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INTRODUÇÃO

A sociedade civil, representada pela participação de integrantes 
de movimentos sociais e culturais, pesquisadores independentes 
e professores da educação básica, junto com a Universidade, 
organizaram a área temática ‘Cidade, democracia e educação’ no 
Seminário Internacional Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade, 
realizado em 2021. Esse evento foi uma das atividades propostas e 
organizadas pelos docentes e discentes da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp) como parte do processo de implantação do 
Campus da Zona Leste, bem como da criação do Instituto das Cidades. 

A construção de um campus da Unifesp em Itaquera é resultado 
da ação compartilhada do Governo Federal e da Unifesp com papel 
relevante da mobilização de movimentos sociais, historicamente 
articulados pela redemocratização do Brasil e por pautas fundamentais 
para as periferias urbanas, como a luta por serviços públicos e pela 
ampliação do acesso à educação básica através da construção de 
escolas e abertura de salas de aula no período noturno.

Em diálogo com Paulo Freire e a “pedagogia da autonomia”, 
bem como com temas evidenciados nos debates aquecidos durante 
2013, os movimentos sociais não somente lutaram pela instalação 
de universidades públicas na Zona Leste, como participaram das 
reflexões para a elaboração do Projeto Pedagógico do Campus e a 
escolha da cidade como tema gerador. A construção do campus e 
do Instituto das Cidades desloca o eixo de debate sobre os estudos 
urbanos das instituições localizadas nas centralidades da cidade 
para a periferia da Zona Leste. Pensar as cidades e, especialmente 
as cidades da periferia do capitalismo, a partir de Itaquera e em 
conjunto com os mesmos movimentos sociais que sonharam com 
uma universidade na Zona Leste. Em diferentes projetos e ações de 
ensino, pesquisa e extensão, docentes, pesquisadores e estudantes dos 
cursos de licenciatura e bacharelado em Geografia e especialização em 
“Cidades, planejamento urbano e participação popular e a sociedade” 
fortalecem os espaços de diálogo e atuação no território urbano.



8   |   Série “Estudos Urbanos”

Nesse mesmo sentido e com o desejo de pensar a escola pública, 
as políticas neoliberais e as práticas de enfrentamento, o Seminário 
Internacional Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade teve como 
uma de suas áreas de reflexão e apresentação de pesquisas e relatos 
de práticas com o tema ‘Cidade, democracia e educação’. Espaço que 
possibilitou o diálogo entre estudantes, docentes de universidades, 
professores da educação básica e militantes, artistas e ativistas 
trocarem experiências, refletirem criticamente sobre contextos e 
práticas e projetarem outro futuro, outros mundos. 

Com o intuito de registrar e levar as reflexões para outros leitores 
interessados no tema, as páginas a seguir trazem uma pequena 
parcela dos artigos apresentados durante o seminário e alguns textos 
de autores convidados. Apesar de limitado, esperamos reproduzir a 
riqueza dos debates realizados. 

Na primeira parte, intitulada “Enfrentamentos”, os capítulos 
tratam como as cidades, escolas, coletivos e movimentos sociais são 
esferas fundamentais de experiências e resistências. Eles abordam 
a atualidade da educação em uma dimensão política, seus autores 
refletem sobre um conjunto de pedagogias críticas e de mobilizações 
sociais. Os autores dos três primeiros capítulos fizeram parte da mesa 
redonda do Seminário “Enfrentamento da educação e da cultura: 
territórios de resistência e utopia”. E um quarto autor, convidado 
pelos editores para compor esta seção, contribui com sua pesquisa 
e reflexões de formação política como resistência em uma escola 
pública, adicionando ao livro mais uma experiência de enfrentamento.

No primeiro capítulo, “A centralidade do método para as 
pedagogias das vidas na tecedura das resistências e utopias em 
contraposição às pedagogias da morte” de Ângela Massumi Katuta, 
fundamenta inflexão a respeito dos métodos de entendimento e de 
compreensão da realidade subjacentes aos movimentos populares 
que atuaram e atuam em defesa da educação que, por meio de suas 
resistências e utopias evidenciam a integração entre os processos 
educativos os mais variados, constituindo-se assim em ponderações 
imprescindíveis para refletirmos sobre a relação escola e cidade.
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A seguir, Solange Aparecida Cabrito de Amorim no capítulo 
“Biopolítica e neoliberalismo na pandemia: enfrentamentos e 
impactos na educação” traz uma discussão teórica e realidades de 
enfrentamentos contra as políticas de esfacelamento da condição 
de trabalho docente na rede de ensino do município de São Paulo. E 
como possibilidade, discute a experiência da construção de coletivos, a 
partir da criação de espaços de formação e debate entre os educadores 
e a comunidade escolar, para a descolonização e a territorialização do 
currículo.

No capítulo ‘’Territórios de resistência na educação pública” 
Gilberto Cunha Franca faz referência às maneiras como os estudantes 
na ocupação das escolas e educadores discutiram o currículo e se 
mobilizaram a partir dos e por territórios, mesmo quando são cercados 
e constrangidos pelas redes hierárquicas oficiais de ensino, tanto 
estadual quanto municipal, e pelas normatizações federais atuais.

E, por fim, Marcos de Oliveira Soares em “Resistência às políticas 
privatistas e excludentes na educação de São Paulo: O projeto 
TransCidadania enfrentando o currículo empreendedor da escola 
PEI” discute como a implantação da política do Programa de Ensino 
Integral (PEI) nas escolas estaduais não garante a qualidade do 
ensino, e inclusive dificulta a permanência de parcela dos estudantes. 
O capítulo indica um dos caminhos de resistência contra esta política, 
a partir de uma escola que se utilizou de mecanismos democráticos 
para se demarcar contrária à implantação. 

Nessa seção intitulada “Experiências na escola, corpo e cidade” 
os dois capítulos apresentados retratam como os educadores 
podem, a partir de suas experiências escolares – reelaboradas, 
fundamentadas e preocupadas em dimensionar quem são os alunos e 
docentes – reeducar os olhares, os reconhecimentos, as formulações 
e as proposições sobre processos formativos considerando a relação 
cidade-escola pública.

O capítulo “Quarentena Escolar: a perda do território escolar 
na pandemia” escrito por Caroline Ponce Duarte, Davi Fernando 
Lopes Vieira Zeneratto e Levi Fernando Lopes Vieira Pinto 
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apresenta problematizações a respeito dos impactos da pandemia na 
ressignificação do território escolar na cidade de Sarapuí (SP), trazendo 
contribuições para refletirmos sobre a relação escola e cidade.

O capítulo “Grafias de (re)existências escolares” escrito por Tuwilê 
Jorge Kin Braga traz em conjunto com a narrativa da experiência 
pedagógica que levou um importante elemento do Hip Hop para 
dentro do espaço escolar, um debate teórico imprescindível para 
refletirmos sobre a construção de um currículo descolonizado e 
antirracista.

Os dois capítulos se propõem a aproximar as aprendizagens 
construídas no franco diálogo com os movimentos sociais/culturais ao 
pensamento desenvolvido no ambiente escolar. Contribuem com suas 
diferentes escritas e maneiras de se pensar processos democráticos 
de crítica, participação e emancipação, elementos centrais para a 
compreensão da Educação como um direito na/da escola pública.

Na seção “Educação em diálogo com a cidade”, publicamos três 
capítulos sobre ativismos e processos de educação popular na cidade, 
onde a participação e a tomada da consciência coletiva na organização 
da luta por uma cidade democrática e justa destaca-se. Em “A 
educação popular e o canteiro autogerido: notas de uma analogia”, 
Cíntia Maria Fank e Paolo Colosso, inspirados nas experiências 
de educação emancipatória de Paulo Freire, resgatam a ideia do 
canteiro autogerido como lugar de experiências baseadas em relações 
solidárias e autônomas, onde os trabalhadores podem superar em 
parte a experiência da espoliação, olhar a cidade com criticidade e 
construir relações mais horizontais e solidárias. 

Processos de desvendamento de ideologias e compreensão das 
lógicas sobre a construção do espaço urbano também podem ser 
reconhecidos no capítulo “O Estatuto das Cidades e seus 20 anos: 
problematizações e reflexões acerca da sua contribuição para uma 
sociedade mais democrática”, escrito por Osmar Fabiano de Souza 
Filho e Maycon Moraes Souza. A luta pelo direito de pensar uma 
cidade mais justa para todos, representada por diversos movimentos 
que participaram das reflexões sobre reforma urbana no contexto 
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preparatório para os debates que construíram a Constituição de 
1988 e, posteriormente, na criação do Estatuto das Cidades mostra a 
contribuição dos movimentos sociais não somente para a construção 
de uma cidade mais democrática, mas também enquanto espaços 
de ensino-aprendizagem, como Nilma Lino Gomes observou no 
movimento negro. 

O processo de construção democrática das cidades e a luta por 
políticas públicas também é central nas reflexões feitas no capítulo 
“Movimentos de águas urbanas na cidade de São Paulo: ativismos 
e práxis educativa do GERAR” por Fernanda Eiras Rubio, Fábio 
Pereira dos Santos, Tamires Mendes de Oliveira e Pedro Luiz Stevolo 
que compõem o grupo GERAR. Assim, como nas articulações dos 
movimentos sociais pela reforma urbana, as experiências aprendizado 
coletivo desenvolvidas por grupos de ativistas urbanos também 
podem construir ricos espaços educativos, nos quais os processos 
capitalistas de produção do espaço são identificados e desvendados, 
passo fundamental para emancipados exercermos o direito de pensar 
na construção de cidades mais justas e democráticas.

Os artigos dispostos em cada um dos três eixos permitem que 
esse livro seja uma contribuição para o reconhecimento das questões, 
para formulação de indagações e ampliação dos debates em torno 
dos cruzamentos que os temas cidade, educação e democracia podem 
nos proporcionar. É urgente e necessária a construção desse espaço 
de diálogo em que se possa unir diferentes pessoas, experiências e 
projeções para o futuro, sempre tendo na mesma perspectiva valores 
tão importantes para a sociedade

 





PARTE 1

ENFRENTAMENTOS
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A CENTRALIDADE DO MÉTODO 
PARA AS PEDAGOGIAS DAS VIDAS 
NA TECEDURA DAS RESISTÊNCIAS 

E UTOPIAS EM CONTRAPOSIÇÃO 
ÀS PEDAGOGIAS DA MORTE1

Ângela Massumi Katuta

“É por isso que, alcançar a compreensão mais crítica da 
situação de opressão não liberta ainda os oprimidos. Ao 

desvelá-la, contudo, dão um passo para superá-la desde que 
se engajem na luta política pela transformação das condições 

concretas em que se dá a opressão” (FREIRE, 1992, p. 16)

1. INTRODUÇÃO

“Aí está uma das tarefas da educação democrática e popular, da 
Pedagogia da esperança – a de possibilitar nas classes populares 
o desenvolvimento de sua linguagem, jamais pelo blablablá 
autoritário e sectário dos “educadores”, de sua linguagem, 
que, emergindo da e voltando-se sobre sua realidade, perfile 
as conjecturas, os desenhos, as antecipações do mundo novo. 
Está aqui uma das questões centrais da educação popular – a da 
linguagem como caminho de invenção da cidadania” (FREIRE, 
1992, p. 20)

1 Dedico este texto a todas e todos as(os) defensoras(res) e lutadoras(res) pela 
dignidade das vidas no planeta.
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A presente reflexão constitui um ensaio elaborado a partir de 
quefazeres em instituições educacionais públicas nos diferentes níveis 
de ensino (educação infantil, básica e universitária), de projetos de 
extensão e pesquisa, de diálogos, trabalhos e debates em diversos fóruns 
acadêmicos, com educadores e educadoras, educandas-educandos 
e com suas várias comunidades. Por isso, agradeço às pessoas cujos 
encontros me auxiliaram e auxiliam a conhecer e a compreender a 
complexidade inerente aos processos educativos tecidos desde as 
bases da pluriversidade assentada na defesa de um mundo onde 
caibam muitos mundos. Elaborada no contexto da intensificação 
das políticas neoliberais sob a égide do necrogoverno bolsonarista, 
pretendi evidenciar que as lutas por processos educativos voltados 
à autonomia e à emancipação foram e são constituídas por coletivos 
populares que reivindicam historicamente escolas organizadas em 
suas diferencialidades desde os de baixo, que respeitem seus modos 
de existir – suas culturas, histórias e geo-grafias (modos de estar 
e ser no mundo). Portanto, a escola é pensada e defendida como 
instituição que, a partir dos conhecimentos e conceitos histórica e 
plurietnicamente constituídos, socializa e educa para pensar e atuar 
em uma perspectiva emancipatória e autônoma voltada para a defesa 
da dignidade das vidas.

Meu objetivo primordial com o presente ensaio foi evidenciar 
que métodos de entendimento e de compreensão da realidade estão 
subjacentes aos movimentos populares que atuaram e atuam em 
defesa da educação que, por meio de suas resistências e utopias, 
mostram a existência da integração entre os processos educativos 
os mais variados – educação formal, não formal e informal2, que, 
fundados na emancipação e na autonomia, têm auxiliado em suas 
lutas por vidas dignas no planeta. Tais coletivos em suas práxis 

2 Distinção de origem anglo-saxônica constituída por volta dos anos 1960. 
Resumidamente o que as diferencia são os locais, os tempos, os sujeitos, conteúdos, 
formas e objetivos: a educação formal ocorre nas instituições escolares, a não 
formal pode se efetivar em várias outras instituições excetuando as escolas e a 
informal é aquela que ocorre cotidianamente desde o nosso nascimento junto aos 
grupos sociais com os quais nos relacionamos. (FAVERO, 2007)
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demonstram que o ato de educar, o trabalho e a vida produtiva estão 
no cerne de suas pedagogias que constituem e instituem as dimensões 
humanas dos grupos humanos oprimidos em suas mais variadas 
formas ou modos de existir na Terra, hoje, em dois territórios distintos 
e complementares na divisão territorial do trabalho constituída sob a 
égide do capital: as cidades e os campos.

Assim, em um primeiro momento, abordei as disputas onto-
epistêmicas que ocorrem nas escolas, quer disso saibam ou não os 
educadores e educadoras, dado que são locais que, dependendo da 
forma como atuam no ensino e na aprendizagem dos conteúdos e das 
práticas sociais, os coletivos de profissionais nelas presentes podem 
operar para a alienação e a subalternização dos oprimidos ou para a 
emancipação e a constituição da autonomia dos mesmos, a exemplo 
dos processos que ocorrem no âmbito da educação popular.

O pressuposto marxista que alicerça a perspectiva ora esboçada 
é o de que os conhecimentos não são neutros pois são produzidos a 
partir dos interesses e projetos de sociedade divergentes inerentes às 
classes sociais em disputa nas sociedades capitalistas. A aprendizagem 
de conteúdos e práticas sociais nas escolas são fundamentais na 
manutenção e na transformação social. E, é também em função dela, 
que os movimentos operários e de trabalhadores e trabalhadoras 
das cidades, dos trabalhadores e trabalhadoras rurais sem terras, 
indígenas e quilombolas, entre outros oprimidos e oprimidas, 
reivindicam, por meio de suas várias lutas por acesso e permanência 
nas escolas e das disputas curriculares, que suas materialidades e seus 
modos de existência constituam o elemento central para o trabalho 
com os conceitos e conteúdos escolares. Essa é a reivindicação 
histórica dos movimentos ligados à educação popular. Por isso, 
nesta última, o pressuposto marxista da compreensão das condições 
materiais de vida para o desvelamento da realidade constitui um dos 
seus elementos estruturantes, auxiliando a questionar os conteúdos e 
as formas escolares hegemônicas.

Posteriormente, em diálogo com a obra de Miguel G. Arroyo 
(2014) intitulada Outros Sujeitos Outras Pedagogias, explícito 
porque Vida, Terra, Trabalho e Cultura constituem categorias comuns 
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e inerentes às Pedagogias dos grupos de oprimidos e oprimidas, 

dado que fortalecem seus processos de resistência, alimentam suas 

utopias, expressas nas lutas por concepções de educação e processos 

educativos que fortaleçam modos de existência outros fundados 

em suas identidades coletivas. Por isso, tais categorias auxiliam na 

manutenção e defesa de processos produtivos mais justos, humanos 

e humanizadores, fortalecedores das resistências. Para tanto, 

tomo como exemplo algumas experiências da educação do campo, 

indígena e quilombola cujas lutas e estratégias demonstram este 

fato, fundamental na contraposição da escola voltada à dominação, à 

eliminação das alteridades, à subalternização, dado que subordinada 

ao modo de produção hegemônico.

Entendo que os grupos e movimentos sociais e os coletivos 

populares têm historicamente proposto em nosso país pedagogias 

voltadas à defesa da dignidade das existências e constituem, no 

atual momento de ataque e fortalecimento das políticas neoliberais 

na educação, fontes inspiradoras para que possamos seguir lutando 

pela ampliação e fortalecimento da educação popular fundada na 

autonomia, na emancipação, na pluriversidade, na democracia e na 

solidariedade.

2. AS ESCOLAS COMO LOCUS DAS DISPUTAS 
ONTOLÓGICAS E EPISTEMOLÓGICAS: PEDAGOGIA 
DA MORTE X PEDAGOGIA DAS VIDAS

“(...) O pensamento e a ciência somente tomam vida no contato 
transformador com a realidade, por isso não podem ser 

compreendidos apenas como uma teoria de um importante 
autor, mas como um instrumento vivo de transformação da 
realidade. (...) Considerar a prática não significa sucumbir 

a ela e às fragmentadas pedagogias dominantes que lhe 
fundamentam. Ao contrário, serve como uma base sobre a 
qual também pode ser realizada uma crítica mais próxima 

da realidade dos professores” (PAES, 2020, p. 18-21)
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A epígrafe que abre o presente item nos chama a atenção para uma 
das funções do pensamento, da ciência e das teorias em nossas 
vidas, bem como das instituições escolares onde as mesmas são 
produzidas, re-produzidas e divulgadas: constituem instrumento 
vivo de transformação da realidade. Nessa concepção que também 
defendo, teoria e prática são pares dialéticos indissociáveis, sendo 
a primeira importante instrumento que, dependendo da matriz de 
pensamento – categorias e conceitos que mobilizam, e do projeto 
civilizador que subjaz à mesma, auxilia na leitura, compreensão, 
reflexão e transformação da realidade por meio das ações humanas 
voltadas a um mundo onde caibam muitos mundos3. Nesta relação 
dialética entre prática e teoria, é inerente uma compreensão de leitura 
paulofreiriana em que:

(...) a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e 
a leitura desta implica a continuidade da leitura daquele. Na 
proposta a que me referi acima, este movimento do mundo à 
palavra e da palavra ao mundo está sempre presente. Movimento 
em que a palavra dita flui do mundo mesmo através da leitura 
que dele fazemos. De alguma maneira, porém, podemos ir mais 
longe e dizer que a leitura da palavra não é apenas precedida pela 
leitura do mundo mas por uma certa forma de “escrevê-lo” ou 
de “reescreve-lo”, quer dizer, de transformá-lo através de nossa 
prática consciente. (FREIRE, 1989, p. 13)

Quer tenham consciência disso ou não, educadores e educadoras 
trabalham na confluência entre as teorias explicativas do mundo e 
dos fenômenos que nele ocorrem e as práticas humanas histórica e 
geograficamente produzidas. É neste lugar de profícuo diálogo entre 
teoria e prática que se constitui a potência sinérgica de ambas que, 
neste caso, podem auxiliar na constituição das identidades coletivas, 
no fortalecimento da autonomia e da emancipação fundamentais na 
transformação de si e do mundo. Teorias que não auxiliam a explicar 

3 Defesa presente na cosmovisão do EZLN (Exército Zapatista de Libertação 
Nacional) que elaborou a Quarta Declaração da Selva Lancadona. Disponível 
em: <https://enlacezapatista.ezln.org.mx/1996/01/01/cuarta-declaracion-de-la-
selva-lacandona/>.
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e a transformar o mundo servem, em geral, para a alienação dos 
sujeitos, para a sua subalternização a visões e projetos societários 
excludentes que é o que ocorre predominantemente nas escolas 
das sociedades capitalistas quando nelas atuam trabalhadores e 
trabalhadoras da educação interditados de sua consciência de classe. 
Em outras palavras, destinam-se à manutenção da atual ordem 
societária desigual e excludente.

Por isso, conhecer e compreender as teorias é importante no 
fazer cotidiano dos educadores e educadoras, pois, por meio das 
categorias e conceitos que lhes são inerentes, podemos entender que 
as escolas públicas no Brasil são territórios onde ocorrem disputas 
e tensionamentos onto-epistêmicos pois, não raro, as teorias, 
conhecimentos e conceitos que nela se “aprendem” podem auxiliar na 
leitura como leitura do mundo ou na construção da consciência crítica 
e transformadora da realidade contra as opressões.

A despeito de terem sido criadas historicamente no continente 
europeu pelos e para os grupos dominantes e as classes sociais 
hegemônicas no século XVIII e de suas territorialidades terem sido 
ampliadas no contexto do avanço do modo de produção capitalista, 
as escolas modernas, tal qual as conhecemos, suas formas, estruturas 
e conteúdos ainda hoje são foco de disputas entre os vários grupos, 
classes e movimentos sociais. Isso se explica principalmente pois as 
mesmas, do ponto de vista do desenvolvimento e da aprendizagem, 
transformam qualitativa e quantitativamente a forma como pensamos, 
compreendemos e atuamos na realidade. Em outras palavras, a escola 
trabalha com os significados e sentidos que atribuímos aos elementos, 
processos e relações sociais que vivenciamos nos diferentes lugares, 
ou seja, com a formação das consciências.

Vivemos em uma sociedade capitalista em que os interesses dos 
grupos hegemônicos são opostos àqueles dos oprimidos, não por 
acaso, se criam estruturas sociais e instituições de caráter antagônico 
que produzem as várias formas de consciência social que, não raro, 
entram em conflito. É nesse contexto das ideias desdobradas das 
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práticas sociais, da produção de ideologias4 que a instituição escolar 
atua. Por isso, evidenciamos a escola como local de lutas e disputas 
onto-epistemológicas, um lugar de se trabalhar as teorias que 
nos auxiliam a conhecer, compreender e a agir na realidade. Para 
Mészáros (2014, p. 57 et seq.):

a verdade é que em nossas sociedades tudo está ‘impregnado 
de ideologia’, quer a percebamos, quer não. (...) em nossa 
cultura liberal-conservadora o sistema ideológico socialmente 
estabelecido e dominante funciona de modo a apresentar – ou 
desvirtuar – suas próprias regras de seletividade, preconceito, 
discriminação e até distorção sistemática como “normalidade”, 
“objetividade”, e “imparcialidade científica”. (...) a ideologia 
dominante tem uma grande vantagem na determinação do 
que pode ser considerado um critério legítimo de avaliação do 
conflito, já que controla efetivamente as instituições culturais 
e políticas da sociedade. Pode usar e abusar abertamente da 
linguagem, pois o risco de ser publicamente desmascarada 
é pequeno, tanto por causa da relação de formas existentes 
quanto ao sistema de dois pesos e duas medidas aplicado às 
questões debatidas pelos defensores da ordem estabelecida. (...) 
a ideologia não é ilusão nem superstição religiosa de indivíduos 
mal orientados, mas uma forma específica de consciência social, 
materialmente ancorada e sustentada. (Grifo nosso). 

Entendida nesse contexto, a produção acadêmico científica e as 
instituições que com ela atuam, sobretudo as escolas em diferentes 
níveis de ensino, no contexto da agudização da crise do capital, são 
altamente disputadas, dado que produzem, disseminam e fortalecem 
quadros categoriais e determinações práticas que podem intensificar 
e/ou atenuar os conflitos sociais. Para os autores vinculados às 
matrizes marxistas

o papel da educação escolar será um se ela for posta a serviço do 
desenvolvimento do capital, portanto, a serviço dos interesses 

4 Existem inúmeras produções relevantes sobre o conceito de ideologia que, em 
função do formato da presente reflexão, optei por não abordar. Sugiro as obras 
que seguem: O que é ideologia de Marilena Chauí (2008); O poder da ideologia de 
István Mészáros e As aventuras de Karl Marx contra o barão de Münchausen de 
Michel Löwy (2000).
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da classe dominante. E será outro, se ela se posicionar a favor 
dos interesses dos trabalhadores. E não há possibilidade de uma 
terceira posição. A neutralidade é impossível. É isso o que se quer 
dizer quando se afirma que a educação é um ato político. (...) 
numa sociedade dividida em classes com interesses antagônicos 
como é o caso da sociedade brasileira atual, a educação escolar 
move-se inevitavelmente no âmbito da luta de classes quer se 
tenha ou não consciência disso, quer se queira ou não assumir 
essa condição. Aliás, ignorar essa situação ou pretender manter-
se neutro é uma forma objetivamente eficiente de agir em 
consonância com os interesses dominantes. (SAVIANI, 2014, p. 
11-13. Grifo nosso) 

Comum em muitas posturas acadêmicas e, portanto, também de 
docentes, a objetividade e a cientificidade fundadas na neutralidade – 
uma das características presentes no ideal de cientificidade moderno, 
constituem elementos centrais presentes e defendidos em muitas 
pesquisas, currículos, formações docentes, materiais didáticos, 
plataformas educacionais e propostas pedagógicas que auxiliam no 
fortalecimento do projeto capitalista excludente dos grupos sociais 
hegemônicos. Via de regra, também ocultam e/ou desconsideram 
a materialidade e o conjunto de experiências sociais e modos de 
existências a partir dos quais se produz as diferentes formas do 
conhecimento, fortalecendo e produzindo o que Boaventura de Souza 
Santos (2000, 2018) denomina de desperdício de experiências.

Afinal, que experiências sócio territoriais são desperdiçadas 
por serem ocultadas e/ou desconsideradas como conhecimentos 
válidos tanto nos meios acadêmicos quanto escolares? Adotando 
uma postura epistemológica pós-colonial5, Santos (2018) parte do 
seguinte pressuposto: as estruturas de poder e de saber são mais 
visíveis a partir das margens ou das periferias. Em outros termos, 
para os marginalizados, os periferizados, enfim, para os oprimidos, as 
estruturas de poder que alicerçam os saberes hegemônicos são mais 

5 Conjunto de correntes analíticas que denunciam as relações desiguais entre o 
Norte e o Sul global na explicação e/ou compreensão do mundo contemporâneo, 
tendo como referência o processo de colonização. (SANTOS, 2018)
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evidentes dado que suas experiências e saberes invariavelmente se 
constituem como externos e marginais aos mesmos.

A título de exemplo, poderíamos elucidar esta afirmativa com a 
sensação e sentimento relatados por muitos educandos pertencentes 
a comunidades do campo, indígenas e quilombolas. Em relação 
a muitos conteúdos da geografia escolar verificamos relatos de 
sentimento de não pertencimento, ou a de que se está a falar de algo 
que lhes é externo, colocando-os em uma situação de não existentes.

Muitas comunidades indígenas do sul do Brasil (Guarani, Kaingang 
e Xetá) denunciam as abordagens regionais da geografia ensinada 
pois, em sua grande maioria, os povos originários aparecem como 
habitantes da região norte do país, ocultando a existência daqueles 
que habitam a sua porção meridional. Por sua vez, comunidades 
quilombolas denunciam a tendência homogeneizante no que se refere 
às abordagens sobre a gênese dos quilombos como agrupamentos de 
negros fugidos das fazendas. As pesquisas no estado do Paraná sobre 
tais comunidades evidenciam que as suas origens são as mais diversas6 
e que a narrativa de uma única origem oculta a gênese e as práticas sócio 
territoriais de um conjunto significativo de comunidades. Em outros 
termos, as narrativas homogeneizadoras tendem a desconsiderar 
experiências as mais diversas ocasionando o que Santos (2000, 2018) 
tem denominado de desperdício de experiências. Neste sentido é 
importante nos questionarmos: a instituição educacional onde atuo 
desperdiça e oculta experiências? Quais?

6 No caso do estado do Paraná, o Grupo de Trabalho Clóvis Moura fez levantamentos 
das comunidades quilombolas e elaborou relatórios que evidenciam as suas 
mais diferentes e diversas origens. Importante destacar que tais documentos 
estão alojados em diversos sites, dada a ausência de uma instância institucional 
que os abrigue, o que evidencia além do racismo estrutural, uma postura muito 
comum ligada aos povos originários e comunidades tradicionais: a falta de 
apoio institucional para a preservação de documentos e registros de memórias, 
ocasionando o desperdício de experiências relatado por Santos (2018). Para 
saber mais sobre o assunto acessar os relatórios em: Terra e cidadania – Terras 
e Territórios Quilombolas – Relatório 2005-2008: <https://docero.com.br/doc/
s0vv88x>; Relatório do Grupo de Trabalho Clóvis Moura 2005-2010: <https://
www.administracao.pr.gov.br/ArquivoPublico/Pagina/Relatorio-do-Grupo-de-
Trabalho-Clovis-Moura-2005-2010>;
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Eis a perspectiva que nos auxilia a evidenciar que historicamente a 
escola tem servido como lócus de poder, mas, como qualquer instituição 
em uma sociedade contraditória, tem sido interrogada em relação aos 
saberes e fazeres que compõem seus currículos. Estes questionamentos 
sempre existiram, contudo, no Brasil, foram intensificados sobretudo a 
partir dos anos 1960, com o fortalecimento dos movimentos e grupos 
sociais que passam a denunciar e a se contrapor às amplas desigualdades 
sociais, às exclusões, à falta de direitos inerentes ao projeto excludente 
de país historicamente defendido pelos grupos hegemônicos e, nessa 
época pelos governos militares.

Nos anos 1980, com a abertura política do país e, sobretudo nos 
anos 1990, com a ampliação do acesso do povo brasileiro às escolas e às 
universidades públicas, em função das políticas de inclusão como a das 
cotas que demandaram a constituição de programas de permanência, 
ampliação de bolsas de estudos em número e modalidades, ocorreram 
mudanças dos temas, dos métodos, das metodologias de pesquisa, 
principalmente na área das ciências humanas e sociais aplicadas. Tal 
fato evidencia transformações onto- epistêmicas nas várias ciências 
que compõem as humanidades em direção à ampliação da pluralidade 
dos estudos promovida pelos excluídos/ocultados cujas experiências 
sócio territoriais eram desperdiçadas.

Segundo Apple e Buras (2008, p. 24), verificaram-se “(...) avanços 
intelectuais cruciais à medida que esses mesmos movimentos 
desafiavam a base epistemológica de muitas disciplinas e motivavam 
o desenvolvimento de novos campos, como estudos afro-americanos, 
nativo-americanos, e femininos” São esses avanços que têm subsidiado 
o questionamento da ordem atual, a interrogação dos objetivos, 
dos conteúdos, das formas escolares, dos materiais didáticos, entre 
outros e transformado as escolas em locais de disputas ontológicas e 
epistemológicas, interrogando suas formas, seus currículos, objetivos, 
conteúdos e encaminhamentos metodológicos:

Como afirmam Arroyo (2015) e Caldart (2011) a mudança 
das classes e grupos sociais que acessam a escola demanda 
transformação de seu conteúdo e forma, caso contrário, ela opera 
mais intensamente nos processos de alienação e subalternização 
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dos mesmos, dada a sua vinculação orgânica e originária com a 
burguesia. (KATUTA e MELZER, 2021, p. 318)

Outros atores sociais emergem no cenário nacional e educacional 
reivindicando escolas organicamente pensadas e estruturadas a partir 
de seus modos de vida: 

Na medida em que outros educandos chegam com outras 
experiências sociais, outras culturas, outros valores, mostrando-
se Outros Sujeitos nas relações políticas, econômicas, culturais, 
Outras Pedagogias são inventadas, outras formas de pensá-
los e de pensar a educação, o conhecimento, a docência são 
reinventadas.
Os Outros Sujeitos pressionam as concepções pedagógicas 
a repensar-se nos processos de sua produção teórica, 
epistemológica. (...) As presenças dos Outros na agenda 
política e até pedagógica se tornam extremamente incômodas 
ao pensamento pedagógico porque o obrigam a se entender 
inseparável das formas políticas, culturais de sua produção/
conformação com subalternos. Ao reagir a esse ser pensados 
e feitos subalternos desconstroem as autoidentidades do 
pensamento pedagógico. (ARROYO, 2014, p. 11)

Estes acessos, permanências e resistências dos oprimidos e das 
oprimidas intensificam os tensionamentos e lutas pelos conteúdos e 
formas escolares, produzem transformações epistêmicas profundas 
porque fundadas em ontologias outras que produzem cotidianamente 
pedagogias de resistência à dominação, portanto, da libertação/
emancipação que se contrapõem às pedagogias da dominação/
subalternização (ARROYO, 2014). Assim, é no campo escolar e 
educacional que fica evidente que as resistências políticas são 
também epistêmicas e societárias porque fundadas em cosmovisões, 
ontologias e modos de existir outros.

Constituem expressões de tais reivindicações, lutas e resistências 
dos povos do campo, das águas e das florestas as Diretrizes 
curriculares para Educação indígena (BRASIL, 1999), as Diretrizes 
curriculares para a educação do campo (BRASIL, 2002) e as Diretrizes 
curriculares para a educação escolar quilombola (BRASIL, 2012). Por 
meio destes documentos verifica-se que reivindicavam e reivindicam 
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o direito às diferenças e de viver de acordo com seus modos de 
vida, seus costumes ancestrais, suas culturas, geografias e hábitos. 
E, mais do que isso: se colocam no legítimo direito de se contrapor 
ao projeto desenvolvimentista imposto pelas elites nacionais e 
internacionais, sobretudo aquelas ligadas ao agro, hidro, minero e 
econegócio, ao capital financeiro e industrial. Outra diferença que 
marca estes documentos é o fato de que foram tecidos a partir do 
relativo atendimento de reivindicações históricas de participação dos 
movimentos sociais, suas comunidades e lideranças. Não por acaso, 
sua leitura revela a face mais pluriétnica, diversa e popular em termos 
de legislação educacional do país, revelam também outras pedagogias 
em que se formaram/forjaram os sujeitos nos movimentos populares.

Anterior a estes documentos, nas unidades da federação e nos 
municípios também os currículos e as redes de escolas públicas 
foram tensionados e questionados pelos movimentos populares e de 
docentes, tendo como referência as teorias críticas dando origem a 
estudos, debates e transformações curriculares. Muitas tinham como 
denominador comum e bandeira de luta a emancipação, a autonomia 
e a cidadania. Podemos citar como exemplos o Currículo básico para 
a escola pública do Estado do Paraná (1990), fundado na pedagogia 
histórico crítica – o mais antigo e de maior permanência no sistema 
educacional brasileiro; a Proposta Curricular para o Ensino de 
Geografia 1º grau (1992) da Coordenadoria de Estudos e Normas 
Pedagógicas (CENP/SP) de base marxista que foi inviabilizada pelos 
sucessivos governos conservadores do Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB); a Proposta político pedagógica da Escola Plural7 do 

7 “A Escola Plural é uma proposta político-pedagógica criada em 1994 pela 
Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte. O programa se baseia na 
concepção de que o processo educativo deve ser considerado conforme os ciclos 
de formação do ser humano, a saber: infância, pré-adolescência, adolescência, 
juventude e vida adulta. Considera-se o(a) estudante como o centro de todo 
o processo educativo, por isso um dos principais eixos da Escola Plural é a 
reformulação dos tempos e espaços escolares. Dessa forma, os conhecimentos que 
a escola se propõe a trabalhar não seguem mais o modelo da escola tradicional: 
agora a preocupação é com os conhecimentos que se relacionam com os territórios 
e se organizam interdisciplinarmente. O objetivo desse novo eixo norteador é 
possibilitar o envolvimento real dos(as) estudantes em seu próprio processo de 
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município de Belo Horizonte (1994), o Projeto Escola Cabana (1997)8, 
dentre muitos outros. Essas propostas inspiraram muitas outras 
sendo expressão dos movimentos educacionais críticos, de coletivos 
defensores da democracia que interrogavam de forma contundente 
as desigualdades sociais e a miséria presentes no país. “Essas vozes 
exigiam [e exigem] a transformação de modelos estruturais classistas, 
racistas, patriarcais, heterossexistas e de modelos de perfeição 
corporal, que eram globalmente destrutivos” (APPLE e BURAS, 
2008, p. 24. Grifo nosso). 

Em contraposição a estes movimentos de reinvenção das escolas 
e seus currículos, no final dos anos 1990, ocorre a imposição dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 1997) e, mais recentemente, 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017, 2018) nos 
diferentes níveis de ensino, revelando a organização e instalação 
de dispositivos de controle das escolas públicas e dos profissionais 
da educação que atuam nos sistemas de ensino. Esta última, se 
mostrando como instrumento de controle mais efetivo ao impor 
habilidades, competências e objetos de conhecimento da educação 

aprendizagem, de forma que, a partir desse processo, eles(as) possam produzir 
sentidos reais.” Disponível em: <http://catalogo.egpbf.mec.gov.br>.

8 “A ESCOLA CABANA é cidadã, portanto associa em sua proposta pedagógica 
programa de renda mínima que, vinculado a educação, se torna suporte essencial 
para fazer frente ao trabalho infantil, garantindo renda e qualificação profissional 
aos pais. O Programa Bolsa-Escola, atendendo 4820 famílias, tem conseguido zerar 
a evasão escolar e aumentar o desempenho escolar de nossos alunos. Além disso, 
vem inserindo os pais de maneira cooperativada no mercado de trabalho. Foi assim 
que Belém se tornou uma das poucas capitais brasileiras a extinguir o trabalho 
infantil nos lixões e diminuir o número de crianças na rua. A ESCOLA CABANA 
trabalha o conhecimento de maneira interdisciplinar, como forma de superar a 
fragmentação e a alienação entre os diferentes saberes culturais que fazem parte 
do cotidiano do aluno. Também trabalha para pôr fim a seriação, através da adoção 
de ciclos de formação, como forma de superação da estrutura seletiva do regime 
seriado, o qual é baseado no fracasso e na quebra da autoestima das crianças, 
construindo as condições para uma escola inclusiva. E, trabalhando a avaliação 
numa perspectiva emancipatória, pretende romper com o caráter burocrático 
e com a função classificatória que tem contribuído para a exclusão do direito à 
continuidade dos estudos de uma enorme parcela de crianças e adolescentes 
oriundos das camadas populares.” Disponível em: <http://www.dominiopublico.
gov.br/download/texto/mre000087.pdf>.
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infantil, passando pelo ensino fundamental (anos iniciais e finais), 
ensino médio, desdobrando-se na Base Nacional Comum (BNC) que 
visa controlar a formação inicial e continuada de professores.

Um exemplo didático de contraposição à produção hegemônica de 
conhecimentos são os saberes dos povos originários (indígenas) que 
apenas muito recentemente têm sido reconhecidos e/ou têm ganhado 
legitimidade junto às perspectivas emancipatórias e decoloniais de 
ciência e junto aos intelectuais indígenas que, a cada dia, em função 
da política de cotas, têm acesso aos mais diferentes níveis de ensino na 
Universidade.

Em seu livro intitulado A gramática do tempo – para uma nova 
cultura política Boaventura de Sousa Santos (2018, p. 142) explicita: “O 
reconhecimento da diversidade epistemológica do mundo sugere que 
ela é também cultural e, em última instância, ontológica, traduzindo-se 
em múltiplas concepções de ser e estar no mundo.” Afinal, as florestas 
para uma parte significativa dos povos originários são suas moradas, 
são relações, lugares sagrados onde as vidas se realizam em coabitação. 
Distintamente para os madeireiros, são apenas recursos naturais que, 
ao serem transformados em mercadorias, constituem fontes geradoras 
de lucros. Outros modos de estar e ser no mundo possuem outras 
ontologias e demandam outras epistemologias e pedagogias, é o que 
reivindicam os grupos, movimentos sociais e coletivos em defesa das 
vidas nas cidades e nos campos, nas florestas e águas:

Na medida em que em nossa história política, cultural esses 
coletivos foram decretados à margem da história intelectual 
e cultural sua condição de sujeitos de formação intelectual, 
cultural, política foi ocultada, ignorada, consequentemente, suas 
pedagogias de formação como sujeitos sociais, culturais não foram 
reconhecidas na história oficial das ideias, concepções e práticas 
pedagógicas. Ao se afirmar presentes como sujeitos políticos, 
sociais, exigem o recontar dessa história pedagógica que os 
segregou como sujeitos e os relegou a meros objetos, destinatários 
das pedagogias hegemônicas. Exigem que sua história seja 
reconhecida, ou melhor, que as narrativas da história oficial das 
teorias pedagógicas seja outra. (ARROYO, 2014, p. 12)

Infelizmente ainda uma parte significativa da historiografia das 
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ideias e práticas pedagógicas, dos processos educativos ainda não 
foi alterada, registrando apenas os processos educativos formais 
da tradição hegemônica. Necessitamos urgentemente reescrever as 
histórias plurais das experiências educacionais populares. As escolas 
públicas nas cidades e em comunidades periferizadas, dos campos, 
das florestas e das águas possuem grande relevância porque podem, 
dependendo do trabalho do coletivo de educadores e educadoras e 
das comunidades onde estão territorializadas, auxiliar no processo de 
construção das identidades coletivas, pressuposto para a formação da 
consciência crítica dos educandos e educandas. Para tanto, mudanças 
ontológicas, epistemológicas e metodológicas são fundamentais porque 
são a condição para a superação da pedagogia da dominação e da 
subalternização. Como nos lembra Paulo Freire em sua obra intitulada 
Pedagogia da Esperança, na epígrafe que abre o presente capítulo:

É por isso que, alcançar a compreensão mais crítica da situação 
de opressão não liberta ainda os oprimidos. Ao desvelá-la, 
contudo, dão um passo para superá-la desde que se engajem na 
luta política pela transformação das condições concretas em que 
se dá a opressão. (FREIRE, 1992, p. 16)

Para este desvelamento é fundamental ter como ponto de partida 
as aspirações, os níveis de percepção, a visão de mundo dos educandos 
e educandas, sendo a dialogia uma condicionante pedagógica para a 
educação emancipatória. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
impede esta pedagogia das vidas pois foi elaborada para a dominação, 
subalternização e ampliação da exploração dos trabalhadores e 
trabalhadoras e demais oprimidos pois desconsidera a diversidade 
das condições materiais de vida dos educandos e educandas, seus 
territórios de vida e seus modos de estar e ser no mundo, suas histórias 
e geografias. A partir das imposições de objetos do conhecimento, de 
competências e habilidades a BNCC abre campo para a continuidade 
da cultura do silêncio, fortalecida pela educação bancária. Nesta 
pedagogia da dominação e da subalternização fortalece-se o 
comunicado unidirecional e não a comunicação dialógica, sendo 
papel do aluno receber, guardar, arquivar, o que colabora para o 
fortalecimento de seu processo de ingenuização (FREIRE, 1987). 
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As pedagogias da resistência à dominação, da libertação e da 
emancipação demandam o trabalho com conteúdos programáticos 
vinculados a temas problemáticos cujo não entendimento interditam a 
dignidade das vidas. São estes que devem compor o quadro científico, 
categorial e conceitual dos conhecimentos escolares e, por isso, não 
podem ser impostos de cima para baixo, o que demanda pesquisas 
dialógico problematizadoras e conscientizadoras para o processo 
de des-codificação – tomada de consciência do trabalho alienado, 
e recodificação pedagógica que é a construção da criticização que 
transforma a práxis (FREIRE, 1987). Neste sentido, compreendo que 
a investigação-ação-participativa constitui instrumento valioso no 
planejamento e materialização do processo de ensino e aprendizagem 
voltado à autonomia e emancipação.

Evidenciamos no presente item que as disputas que ocorrem nas 
escolas, dentre tantas, também são onto-epistêmicas. E, dependendo 
da forma como atuam os coletivos de profissionais nelas presentes na 
aprendizagem dos conteúdos e nas práticas sociais, podem operar para 
a alienação e a subalternização dos oprimidos ou para a emancipação e a 
constituição da autonomia deles. Obviamente que não se trata de traçar 
linhas bem definidas entre alienação e subalternização em oposição à 
autonomia e a emancipação, trata-se de tendências de atuação docente 
em função de seus níveis de consciência crítica e que vão se constituindo 
entre uma e outra dado que os coletivos escolares não são homogêneos.

Enfatizamos também a relevância dos conteúdos, das 
aprendizagens e das práticas sociais com as quais os educandos e as 
educandas entram em contato. Isso porque elas remetem diretamente, 
quer tenham consciência ou não os educadores e educadoras, a 
questões ligadas ao método que são centrais nos processos de 
resistências e construção de utopias e expressam a consciência crítica 
e, não raro, de classe, das educadoras e educadores. Esta questão fica 
mais evidente quando trabalhamos com os povos originários das mais 
variadas etnias, com os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs), 
os camponeses, entre outros sujeitos que, a muito custo, resistem em 
seus territórios e defendem seus modos de existência, cosmovisões e 
conhecimentos ancestralmente constituídos.
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No item que segue, abordamos esta questão tendo como referência 
as categorias indicadas por Arroyo (2014) – vida, terra, trabalho 
e cultura, muito presentes nas pedagogias populares tendo como 
referência os coletivos e movimentos sociais ligados aos campos, 
às florestas e às águas que congregam camponeses(as), indígenas, 
quilombolas e outros Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). 
Entendemos que tais categorias auxiliam a tecer respostas à provocação 
colocada por Apple (2004): Tem mais valor o conhecimento de quem?

3. PARA UM MUNDO ONDE CAIBAM MUITOS MUNDOS: A 
CONTRIBUIÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E COLETIVOS 
DOS CAMPOS, DAS FLORESTAS, DAS ÁGUAS, INDÍGENAS E 
QUILOMBOLAS NA REINVENÇÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS

“Se, como podemos intuir, a educação é a própria vida, isto é, se 
podemos fazer da vida um fato educativo, isso implica recuperar 

seu caráter integral como vida, superando a fragmentação em 
que estabelece o domínio do capital. Por outro lado, se o que 

educa é a própria vida, o fato educativo não tem outro modo de 
acontecer senão afirmar, aprimorar, expandir, ou seja, colocar 

em movimento os conhecimentos que já existem no cotidiano dos 
setores populares“ (ZIBECHI, 2006, p. 131, tradução nossa)

O conjunto de experiências das escolas dos campos, das florestas e das 
águas localizadas em territórios indígenas, camponeses e quilombolas 
em nosso país caracteriza-se pela sua diversidade, plurietnicidade 
e tensionamento, dado que resultam de intensos e muitas vezes 
tensos diálogos, disputas e lutas históricas entre os sistemas estatais 
e municipais de ensino e as comunidades organizadas em coletivos, 
grupos e movimentos sociais que exigem o reconhecimento de suas 
existências, seus modos de vida, cosmovisões bem como o direito à 
educação umbilical e organicamente ligada aos seus modos de vida.

Não raro, constituem pautas permanentes dos movimentos as 
lutas: pelo acesso à educação nos mais diferentes níveis de ensino, 
pela abertura e/ou não fechamento das escolas de educação básica 
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nas comunidades, sobretudo as do campo, tendo como referência 
a vinculação orgânica com seus modos de existir. Isso porque, 
geralmente, as Secretarias estaduais e municipais tendem, alegando 
os altos custos, calculados unidirecionalmente9, a fecharem10 ou 
nuclearem escolas com poucos estudantes. Cabe destacar que, em 
minhas atuações, também me deparei com frações de profissionais 
militantes que atuaram/atuam internamente às Secretarias estaduais 
e municipais de Educação que, aguerridamente, constituíram e/ou 
fizeram parte de coletivos e elaboraram importantes experiências de 
adensamento das relações e diálogos entre os movimentos sociais, as 
comunidades e os coletivos a fim de organizar currículos, formações e 
estratégias de trabalho nas escolas.

As lutas envolvendo a participação de coletivos, movimentos 
e grupos sociais na gestão democrática da escola que passam a 
interrogar os diversos aspectos dos sistemas educacionais, foram 
fortalecidas sobretudo após a abertura política do país. Tais lutas se 
expressaram nos aspectos mais avançados da Constituição de 1988 e 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9394/1996, marcos 
legais que auxiliaram nas lutas educacionais e culturais dos grupos, 
movimentos sociais e coletivos ligados aos povos dos campos, das 
florestas, das águas, aos indígenas, aos quilombolas e aos habitantes 
das periferias urbanas.

O artigo 32 da LDB 9394/96 assegura às comunidades indígenas 
a utilização de suas línguas maternas nas escolas. Já o artigo 78 prevê 
que:

9 Não compõem os cálculos a produção de alimentos para as cidades, a preservação 
de nascentes, das matas e florestas, ou seja, os serviços ambientais inerentes às 
práticas agrícolas, agroecológicas e agroflorestais de muitos grupos, etnias, 
comunidades e movimentos sociais.

10 Paulo Alentejano e Tássia Cordeiro denunciaram em 2019 que, em 21 anos, 80 
mil escolas do campo foram fechadas. Este fechamento evidencia vários processos 
dentre eles: a concentração de terras que esvazia os campos das gentes e das vidas, 
o esboroamento e ataques sofridos por muitas comunidades rurais, a interdição 
de direitos ao acesso à educação nos territórios de vida das comunidades, entre 
outros. Ver em: <https://mst.org.br/2019/11/28/80-mil-escolas-fechadas-no-
campo-brasileiro-em-21-anos/>.
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Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração 
das agências federais de fomento à cultura e de assistência aos 
índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, 
para oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos 
indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. (BRASIL, 
1996, s.p. Grifo nosso)

Verifica-se na letra da lei que o uso da língua nativa e a 
interculturalidade estão garantidos, bem como o trabalho com suas 
memórias, identidades, modos de existência, territorialidades e a 
valorização das suas ciências, indicando fundamentos baseados 
na plurietnicidade. Importante também destacar o grande avanço 
do direito ao bilinguismo que tem garantido que membros das 
próprias comunidades sejam professores, o que tem fortalecido a 
elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos fundados ou que pelo 
menos considerem seus laços internos e suas sociabilidades, dada a 
participação deles na gestão e planejamento das escolas. Este processo 
de participação, não raro, tem auxiliado no fortalecimento do diálogo 
participativo escola-comunidade e serve como processo de formação 
continuada de professores não indígenas.

Muitas vezes, o salário recebido pelos(as) educadores e 
educadoras indígenas auxiliam a custear despesas da aldeia e suas 
famílias – não raro, constituem uma das únicas fontes de recursos 
aos quais têm acesso, abrindo também possibilidade de cursarem as 
licenciaturas interculturais indígenas que, em seus editais, têm como 
prioridade aqueles profissionais indígenas que já estão atuando nas 
salas de aulas. Em outros termos, o bilinguismo pode ser visto como 
instrumento estratégico de participação comunitária nos assuntos 
escolares e como estratégia contra o desperdício das experiências na 
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medida em que as diferentes linguagens revelam e são suportes das 
cosmovisões, dos vários modos de estar e ser indígena no mundo.

No que se refere à educação do campo, das águas e das florestas, 
denominada educação rural na letra da lei, há o reconhecimento à 
diversidade sociocultural, o direito à igualdade e à diferença na LDB 
9394/96, em seus artigos 3º, 23º, 27º e 61º, o que abriu caminho 
para a aprovação das Diretrizes Operacionais para a Educação básica 
nas Escolas do campo, bem como para o fortalecimento das mesmas 
nos documentos: Parecer CNE/CEB nº 36/2001, aprovado em 4 de 
dezembro e 2001 e Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002.

Neste mesmo movimento de reconhecimento de direitos 
educacionais que fortaleçam os modos de existência dos povos dos 
campos, as comunidades quilombolas tiveram, uma década depois, a 
aprovação em 5 de junho de 2012 do Parecer CNE/CEB nº 16/2012 
e, em 20 de novembro de 2012, ocorreu a aprovação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 
Educação Básica que agrega em seu texto muito avanços presentes 
nas Diretrizes curriculares para Educação indígena (BRASIL, 1999) 
e nas Diretrizes curriculares para a educação do campo (BRASIL, 
2002). Os encontros e trocas de experiências entre estes coletivos foi 
e é fundamental para que construam seus processos de reinvenção 
popular das escolas.

Importante destacar que tais documentos garantem

o direito a produções curriculares, planejamentos, gestão 
escolares e dos conhecimentos no processo dialógico entre 
os profissionais da educação e as comunidades, instalando 
paradigmas populares na educação pública, algo inédito na 
história da educação brasileira. A escola é compreendida e 
vivida de forma orgânica, nessa perspectiva, como expressão da 
conquista e do compromisso com e da comunidade, como fica 
evidente no grito - Educação do campo: direito nosso, dever 
do Estado e compromisso da comunidade! Nesta perspectiva, 
a instituição escolar tem como objetivo atender as demandas 
formativas dos povos do campo para a compreensão da 
realidade, fundamental nos processos de resistências e lutas em 
seus territórios de vida. (KATUTA e MELZER, 2021, p. 323)
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A despeito do avanço dos instrumentos legais, muitas escolas 
indígenas, dos campos e quilombolas têm seu funcionamento 
pedagógico obstaculizado, seja por desconhecimento das Resoluções 
ou por falta de vontade política das Secretarias estaduais e municipais 
de educação em implementar as Diretrizes, seja por inexistência de 
equipe pedagógica militante ou com formação em educação do campo 
e até mesmo como estratégia para a eliminação e não fortalecimento 
das comunidades indígenas, dos campos e quilombolas pois estas vêm 
fazendo enfrentamentos com os segmentos empresariais, sobretudo 
os do agro, hidro, minero e econegócio que desdobram nos conflitos 
por terras e territórios.

Verifiquei em trabalhos com estas comunidades que, não raro, 
muitos descasos e interdições dos direitos à educação das referidas 
comunidades ocorrem em função do atrelamento das administrações 
públicas estaduais e municipais aos setores empresariais, sobretudo 
do agro, hidro, minero e econegócio que, não raro, têm avançado sobre 
os territórios dos povos do campo, indígenas e quilombolas, como 
demonstram os relatórios da Comissão Pastoral da Terra (CPT)11.

Um desafio recorrente se refere à falta de profissionais orgânicos 
ou das próprias comunidades formados para o trabalho nas escolas 
dos campos, indígenas e quilombolas e no campo universitário, 
nos cursos de graduação, mestrado e doutorado, dado os históricos 
processos de interdições de acesso e permanência sofridos por esses 
povos. Para tanto, em 16 de abril de 1998, foi criado por meio da 
Portaria nº 10/98 – pelo extinto Ministério Extraordinário de Política 
Fundiária, o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera), cujo objetivo é fortalecer o campo como território de vida 
a partir da universalização da educação pública em seus diferentes 
níveis de ensino, cuja gestão é compartilhada pelo Estado brasileiro, 
pelas Universidades, Movimentos Sociais e Sindicatos populares do 
Campo. Contudo, com a extinção da Coordenação Geral de Educação 
do Campo e Cidadania pelo Decreto nº 20252 de 20 de fevereiro de 

11 Ver em: <https://www.cptnacional.org.br/publicacoes-2/destaque/5664-
conflitos-no-campo-brasil-2020>.
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2020, que reorganizou/fragilizou ainda mais a estrutura do INCRA 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) o Programa 
está cessado pois era a referida coordenadoria que fazia a sua gestão. 
Observa-se aqui uma estratégia do atual necrogoverno para conter os 
avanços educacionais da educação dos povos dos campos, indígenas 
e quilombolas.

Para atender à demanda por formação de professores para as 
escolas do campo, indígenas e quilombolas, foi criado em 2009 o 
Procampo (Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 
em Educação do Campo) cujo objetivo foi apoiar a implementação de 
licenciaturas regulares em educação do campo nas IES (Instituições 
de Ensino Superior) para os anos finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio. Este programa também como o Pronera está cessado. 
Muitos Cursos que acessaram o Procampo tornaram-se regulares, o 
que significa a efetivação de processos de ensino, pesquisa e extensão 
junto e com grupos historicamente excluídos das Universidades. 
Em outros casos, o acesso aos editais do Procampo, evidenciou as 
contradições, as fragilidades ontológicas, epistêmicas, metodológicas 
e éticas das IES, bem como a necessidade de sua aproximação com as 
comunidades para organizarem formações que atendam efetivamente 
às suas demandas populares. Outro elemento importante a ser 
destacado é a diversidade e plurietnicidade inerente a tais licenciaturas 
pois, ao serem criadas para atender os povos do campo das mais 
variadas regiões do país, tiveram acesso a elas indígenas, quilombolas 
e outros Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) que, por meio das 
mesmas, tiveram oportunidades de efetivação de encontros profícuos 
de reconhecimento das diferenças e dos elementos comuns que, via 
de regra, têm relação com a questão agrária, desdobrada em conflitos 
por terras e territórios.

O acúmulo de experiências que possibilitaram a elaboração de 
reflexões e debates ontológicos, epistêmicos e didático pedagógicos 
e que estão expressas no campo acadêmico da Educação do campo, 
indígena e quilombola por meio de Trabalhos de conclusão de curso 
(TCC), dissertações, teses, livros, cartilhas, coletâneas e artigos 
acadêmico científicos é grande e, certamente, foi potencializado 
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pelos instrumentos legais, pelas políticas públicas e programas que 
ampliaram o conjunto de coletivos, grupos e movimentos sociais 
vinculados a estas modalidades educacionais. Estas produções, 
registram debates, embates e lutas que resultam na materialização 
de escolas orgânicas aos modos de vida dos referidos coletivos e 
constituem marcos importantes na história e geografia da educação 
pública brasileira.

No tocante à formação de professores indígenas existe desde 
2005, o Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas 
Interculturais Indígenas (Prolind), realizado pelo MEC, resultante 
da iniciativa da Secretaria de Educação à Distância, Alfabetização e 
Diversidade (Secad) e a Secretaria de Ensino Superior (SESU). Trata-
se de um programa de apoio à formação de professores que atuam 
em escolas indígenas e que, como as licenciaturas em educação do 
campo, expressam compromissos e demandas de coletivos os mais 
variados organizados no país.

A organização, compromisso e atuação destes coletivos pode 
ser verificada e está documentada em seus encontros, seminários, 
simpósios, entre outros eventos nos quais muito frequentemente se 
elaboram programas de ações e documentos como cartas, moções de 
repúdio, editoriais, solicitações, entre outros que são encaminhados 
para as várias instâncias da administração pública (municipal, estadual, 
federal) e também para a sociedade civil organizada. Estes coletivos, 
formados por membros das comunidades, lideranças, acadêmicos 
militantes, entre outros, compõem os intelectuais orgânicos que, 
cotidianamente, enfrentam as ameaças de fechamento das escolas do 
campo, indígenas e quilombolas, a falta de Programas Nacionais de 
Livros Didáticos, a organização do currículo por áreas do conhecimento, 
fundada estritamente no caráter economicista que visa a diminuição 
de profissionais em escolas com poucos educandos e educandas, a 
imposição da BNCC que reduziu a diversidade dos sujeitos pois retirou 
na última versão que foi aprovada (Versão 3) os termos e questões 
ligadas ao gênero e orientação sexual, entre outros desafios.

Estes coletivos têm em comum um universo categorial chave 
em torno dos quais reinventaram e continuam reinventando suas 
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resistências: vida, terra, trabalho e cultura (ARROYO, 2014). É a 
partir do mesmo que os movimentos indígenas, quilombolas, dos 
trabalhadores e trabalhadoras rurais sem-terra (MST), entre outros 
inventam e reinventam suas escolas, seus currículos, suas pedagogias 
como condição para a reprodução das vidas, a resistência nas terras, 
elemento central para a efetivação do trabalho e de suas culturas. 
Por isso, é importante que este universo categorial componha o eixo 
estruturante de seus currículos escolares, isso porque

Desenraizar os povos originários e a diversidade de grupos 
populares foi e continua sendo os processos mais desumanizadores 
em nossa história. Na medida em que se decretam seus territórios 
como ilegais, inexistentes, decreta-se a inexistência das bases de 
sua produção como humanos, culturais, sujeitos de memórias, de 
valores, identidades coletivas. Destrói-se o chão, a base material, 
os processos de trabalho e de produção de seu viver e ser 
sujeitos de humanidade, culturas, valores, conhecimentos, logo, 
disponíveis para a cultura, o conhecimento, as representações de 
si e do mundo impostas como as únicas legítimas, hegemônicas. 
(...) Os coletivos populares afirmam que a terra, o território, o 
espaço, o lugar são uma das matrizes formadoras dos seres 
humanos na totalidade de sua condição biológica, corpórea, 
cultural, identitária. (ARROYO, 2014, p. 203-209)

Não por acaso, muitos coletivos elaboram esforços e trabalhos 
educacionais tendo como base e/ou referência onto-epistêmica 
e metodológica as teorias críticas que derivaram nas pedagogias 
igualmente questionadoras e interrogadoras das pedagogias 
hegemônicas e/ou da dominação, a exemplo da freiriana. Outros 
utilizam como matriz educacional a pedagogia histórico-crítica. Há 
coletivos que têm como referência a pedagogia do trabalho e/ou a 
pedagogia russa, ambas de base marxista. Há coletivos que baseiam 
seus trabalhos nas pedagogias ancestrais de suas comunidades, a 
exemplo da pedagogia griô, das pedagogias indígenas que têm como 
referência os seus anciãos, os pajés, xamãs, teramois (tyamois), 
os caciques entre outras lideranças que, cada qual à sua maneira, 
fortalecem seus modos de existir na e com a terra por meio dos seus 
saberes e fazeres ancestralmente produzidos. Ainda há muitos outros 
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grupos que se organizam em torno dos princípios da educação popular, 
produzindo proposições coletivas em vários espaços educacionais.

O que há de comum entre estes coletivos é a constituição de visões 
críticas em relação à sociedade de classes, tendo como referência suas 
materialidades de vida, a defesa de seus modos de existir e resistir na 
terra, a contraposição ao modo capitalista de produção, que se expressa 
na produção e na defesa da dignidade das existências, na luta por suas 
terras, seus territórios e territorialidades, seus modos de existência, 
culturas, suas histórias, geografias e modos de realizar o trabalho.

Em geral o que observamos também nestes coletivos é a 
organicidade entre as dimensões da educação formal, não formal e 
informal em uma práxis educativa totalizadora voltada à defesa das 
dignidades das vidas. Em muitas escolas dos campos, indígenas 
e quilombolas me deparo com um processo educacional ímpar, 
evidenciado por bell hooks (2017, p. 25) em seu livro intitulado 
Ensinando a transgredir – a educação como prática da liberdade: 
“Ensinar de um jeito que respeite e proteja as almas de nossos alunos 
é essencial para criar as condições necessárias para que o aprendizado 
possa começar do modo mais profundo e mais íntimo.” Na educação 
alienadora, o que se “aprende” na escola pouca relação possui com 
seus trabalhos, vidas e almas, evidenciando neste caso, um profundo 
abismo entre a educação formal, não formal e a informal, entre as 
vidas e as escolas que passam a ser lugares de alienação e fragilização 
das comunidades e de seus territórios.

Ainda que a escola possa ser uma instituição que cria um abismo 
entre os conteúdos escolares e as vidas, esse ethos não é permanente e 
muito menos constitui sua essência. As experiências que narramos são 
a prova viva disso! Como vimos, povoada e frequentada por diferentes 
grupos étnicos e classes sociais com maior ou menor consciência 
da opressão a instituição escolar constitui um lugar de afluxo de 
indígenas, quilombolas, PCTs e trabalhadores e trabalhadoras que, 
não raro, possuem consciência identitária e de classe e lutam pela 
dignidade das existências. Em algum momento, atravessaram a ponte 
que separa a mera codificação de conteúdos esvaziados de sentido 
para realizar a leitura como prática de leitura crítica do mundo, eis o 
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potencial subversivo e transformador das instituições escolares. Não 
por acaso, os profissionais da educação constituem uma das categorias 
profissionais mais vigiadas, controladas e culpabilizadas.

Por isso, para estes coletivos e/ou comunidades de educandos e 
educandas, educadores e educadoras “(...) A negação ou adiamento 
da presença da instituição escolar enfraquece os movimentos 
porque desterritorializa suas lutas pelo próprio conhecimento, mas, 
sobretudo, porque os deixa expostos à desterritorialização, à perda 
de suas terras e territórios” (ARROYO, 2014, p. 211). Somado a 
isso, ela não realiza o seu papel emancipador e de construtora da 
autonomia intelectual que é o de possibilitar acesso a conhecimentos, 
conceitos e categorias de pensamento para que se possa compreender 
criticamente a realidade.

Não são poucas as comunidades que entraram em refluxo em 
função do fechamento de suas escolas e é lugar muito comum que 
os pais, mães e familiares dos periferizados das cidades tenham 
saído expulsos do campo em busca de melhores condições de vida. 
Sim! A maior parte das periferias nas cidades brasileiras são urbano-
rurais! Ao se desterritorializarem e reterritorializarem nas periferias 
das cidades amplia-se a probabilidade de perderem-se a si mesmos 
e as suas identidades coletivas. As escolas, quando presentes nos 
territórios dos campos, indígenas e quilombolas indicam: acesso 
coletivo às políticas públicas – talvez a única de maior tempo, o 
reconhecimento de seus direitos e a legitimidade de seus territórios:

A presença material, física da escola reforça seu lugar, sua 
existência e sua visibilidade coletiva. Sua condição de humanos. 
Não ter escola ou fechá-la e levar os filhos para outro lugar é 
sacrificar sua existência como comunidade humana. Mais um 
mecanismo de tornar a comunidade inexistente, invisível. 
Desterritorializada. (ARROYO, 2014, p. 211) 

Tomo como exemplo o caso do Colégio Estadual Quilombola Diogo 
Ramos localizado na Comunidade de João Surá em Adrianópolis/PR 
que, aberto em 2009, fortaleceu a coesão e mobilização da comunidade, 
ampliou sua visibilidade em vários âmbitos (escolar, acadêmico, 
científico, na economia solidária, entre outros campos) e, desde o seu 
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início, em cumprimento à resolução do governo do estado, emprega 
membros da comunidade, incentivando-os à formação e exercício da 
docência para que possam atuar mais intensamente na escola. Após 13 
anos de sua abertura e de acúmulo de experiências, atualmente muitos 
ex-estudantes e membros da comunidade quilombola compõem a 
equipe pedagógica dela. Em função de sua existência, a estrada que dá 
acesso ao mesmo passa por constantes manutenções. Já funcionou no 
Colégio uma turma do curso de licenciatura em educação do campo/
Ciências naturais da Universidade Federal do Paraná (UFPR)/Litoral, 
cujos estudantes eram também de outras comunidades quilombolas 
e rurais do município. A partir deste exemplo, verifica-se que, como 
defende e reafirma a campanha do MST contra o fechamento das 
escolas intitulada Fechar escolas é Crime – Campanha nacional 
contra o fechamento e pela construção de escolas no campo: Escola 
é vida na comunidade12.

A própria existência, invenção e o funcionamento de muitas 
escolas dos campos, indígenas e quilombolas com seus espaços-
tempos e projetos político pedagógicos fundados nas suas respectivas 
Diretrizes Curriculares interrogam e desafiam educadores, 
educadoras, os cursos de formação inicial e continuada de docentes, o 
currículo imposto (BNCC da Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Médio), os pesquisadores da área educacional, enfim, a sociedade 
brasileira excludente com a questão apontada por Apple (2004): Tem 
mais valor o conhecimento de quem?

Para finalizar este item, podemos afirmar que os grupos, 
movimentos sociais e coletivos dos campos, das florestas, das águas, 
os indígenas e quilombolas até o presente momento reinventaram as 
escolas em uma perspectiva pluriétnica, evidenciando as geopolíticas 
em torno dos conhecimentos e respondendo assertivamente à 
provocação feita por Apple (2004). Com suas ações, denunciam as 
escolas alienadoras e anunciam a possibilidade de sua reinvenção 

12 O material da campanha foi reproduzido no Atlas da questão agrária do Paraná 
disponível em: <http://questaoagrariapr.blogspot.com/p/atlas-da-questao-
agraria-no-parana.html>.
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por meio da participação ativa nos coletivos escolares, evidenciando 
a necessária militância e compromisso com esta instituição que pode 
auxiliar a fortalecer um mundo onde caibam muitos mundos.

4. UTOPIAS PARA RESISTIR, REINVENTAR E 
CAMINHAR NA CONSTITUIÇÃO DE ESCOLAS 
VOLTADAS À DIGNIDADE DAS VIDAS

“Que tal se delirarmos por um tempinho; Que tal fixarmos 
nossos olhos mais além da infâmia; Para imaginar outro mundo 
possível?” (GALEANO, 2021)

No presente texto, evidenciei que subjacente aos movimentos 
populares e coletivos que defendem escolas voltadas à emancipação 
e à autonomia e que as têm reinventado, há um profundo 
questionamento ontológico, epistêmico e societário da forma escola 
presente nas sociedades capitalistas que, geralmente, tem atuado 
fortemente em processos de alienação e ideologização. Na reinvenção 
das escolas que os movimentos dos campos, indígenas e quilombolas 
operaram e continuam operando na educação brasileira, por meio 
de suas resistências e utopias, não raro, ocorreu a ampliação dos 
processos educativos e a confluência da educação formal, não formal 
e informal importante em suas lutas por vidas dignas no planeta, 
evidenciando o profundo e necessário diálogo entre as escolas, as 
comunidades e seus modos de existência. É neste contexto que as 
categorias vida, terra, trabalho e cultura ganham centralidade e, por 
isso, em meu entendimento, constituem o universo categorial a partir 
do qual os currículos e os trabalhos com os conteúdos e conceitos no 
chão da escola estão sendo realizados, proporcionando a elaboração 
de leituras e fazeres críticos à sociedade do capital.

Evidenciei que inerente às escolas e seus currículos existem 
disputas onto- epistêmicas e societárias, quer disso saibam ou não os 
educadores e educadoras, dado que são locais que tendencialmente 
operam para a alienação e subalternização dos oprimidos e oprimidas, 
mas que, onde atuam coletivos que possuem consciência crítica, se 
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constitui lócus de aprendizagem da leitura como leitura do mundo, 
fortalecendo a emancipação e a autonomia.

Enfatizei também que, em contraposição às visões que 
essencializam a escola homogeneizando-a e que impõem este 
processo, a exemplo da BNCC, é importante compreender esta 
instituição em sua plurietnicidade e diversidade, o que depende da 
consciência crítica dos profissionais que nela atuam, sobretudo dos 
educadores e educadoras. Os conhecimentos sempre estão a serviço 
de um projeto de sociedade, por isso não são neutros e constituem 
alvo de disputas acadêmico científicas, escolares e geopolíticas.

Em diálogo com as obras de Miguel G. Arroyo (2014), bell 
hooks (2017), Apple e Buras (2008) e de Paulo Freire (1987, 1989, 
1992) refleti porque Vida, Terra, Trabalho e Cultura constituem 
categorias comuns e inerentes à Pedagogia dos grupos de oprimidos 
e oprimidas, pois fortalecem e alimentam suas utopias, constituindo 
eixos e/ou categorias analíticas fundamentais para a manutenção de 
suas existências em seus territórios de vida nos quais as identidades 
coletivas que se formam denunciam as pedagogias da subalternização 
e da opressão, anunciando as pedagogias da e para as vidas, a 
pedagogia da esperança.

Outros mundos são possíveis e eles já existem e resistem. Por isso, 
como defende Apple é importante

tornar esses sucessos visíveis, agindo essencialmente como 
“secretárias críticas” desses “movimentos em formação”, é 
um importante ato de apoio. Também é um modo crucial de 
interromper o sentimento de que há pouco que se possa fazer. 
Nada poderia estar mais distante da verdade. (APPLE 2017, p. 
260)

Acreditar que há pouco o que fazer no atual contexto de intensificação 
das reformas educacionais neoliberais significa fortalecer a pedagogia da 
opressão e da subalternização. Como defende Arroyo (2014), é preciso 
afirmar Outras Pedagogias a fim de desestabilizar as teorias pedagógicas 
hegemônicas, fundadas em universos categoriais homogeneizantes 
e universalizantes que negam as plurietnicidades e as diversidades 
inerentes às existências humanas nos mais diversos territórios de vida 
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que clamam por outra geopolítica do conhecimento dado que fundadas 
na utopia de um mundo onde caibam muitos mundos. Fica aqui o 
convite do escritor Eduardo Galeano para construirmos/fortalecermos 
coletivos, grupos e movimentos sociais, cuja epígrafe abre o presente 
item: “Que tal se delirarmos por um tempinho; Que tal fixarmos nossos 
olhos mais além da infâmia; Para imaginar outro mundo possível?” 
(GALEANO, 2021)
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BIOPOLÍTICA E NEOLIBERALISMO 
NA PANDEMIA: ENFRENTAMENTOS 

E IMPACTOS NA EDUCAÇÃO

Solange Aparecida Cabrito de Amorim 

NOVA ONDA DE REFORMAS

Câmara de SP aprova Reforma da Previdência do município 
após dia marcado por tensão dentro e fora da Casa. (G1 SP, 2021)

Em plena pandemia, em meio a forte repressão e intensa campanha 
midiática contra os servidores municipais, foi aprovada pela Câmara 
Municipal de São Paulo a nova reforma previdenciária (SÃO PAULO, 
2021a) que amplia idade, tempo de contribuição, alíquota de 
desconto para ativos e aposentados, com a possibilidade de alíquota 
previdenciária extraordinária ou suplementar se houver déficit 
previdenciário, estabelecendo novos procedimentos para o cálculo e 
concessão de pensões e aposentadorias por deficiência, capitalizando 
e segregando massas por meio da criação de fundos financeiros. 

A “cereja do bolo”, para fazer valer a pecha de que servidor público, 
em especial o professor/a, seria vagabundo, foi, no bojo dos projetos 
encaminhados à Câmara Municipal, aprovar também a redução de 
dez faltas abonadas para seis, tal como acontece na rede estadual de 
ensino de São Paulo. 

E como medida punitiva exemplar e/ou instrumento de pressão 
psicológica, para fins de cálculo de assiduidade para o pagamento 
do Prêmio de Desempenho Educacional – PDE 2021 (SÃO 
PAULO, 2021b), foi decretado no dia 28/12/2021, como critério 
para incidência sobre o valor do prêmio, a apuração das ausências 
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referentes ao período de 1º de agosto de 2021 a 31 de dezembro 2021, 
com o propósito claro de atingir os grevistas que lutaram contra o 
SAMPAPREV 2 no segundo semestre de 2021, que além do desconto 
dos dias parados, inegociáveis até 20/01/202213, também não terão 
direito ao referido prêmio, caso o efeito retroativo não seja revogado. 

Ultraliberais14 e ultrarreacionários15 elegeram o/a professor/a 
como o principal inimigo, suposta casta de privilegiados que oneram 
o orçamento público, para justificar a redução de direitos trabalhistas 
e avançar na neoliberalização do sistema educacional. 

Ao analisar documentos produzidos por GORDON, KANE e 
STAIGER (2006), pelo Banco Mundial (2010 e 2014), OCDE – 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico em 
parceria com Instituto Airton Senna e a Fundação Santillana (2015) 
e Instituto Airton Senna (2016), em artigo recente que discute o novo 
ciclo de reformas no Brasil, em particular a Reforma do Ensino Médio 
(2017), GIROTTO (2018a) já apontava o interesse econômico do 
empresariado transnacional e seus representantes pela educação no 
país, intervindo diretamente nos rumos das políticas educacionais. 
Em especial na análise do documento Achieving world class education 
in Brazil: the next agenda, publicado pelo Banco Mundial em 2010, 
Girotto afirma 

está explícita a compreensão que o principal desafio para os 
próximos governos brasileiros (daí o documento se referir ao 
termo “próxima agenda”) é diminuir o custo da educação no 
país. No documento, a principal causa de aumento de tais custos 
é atribuída aos gastos com salários docentes, considerados altos 

13 Exatos 71 dias após o encerramento da greve, a Secretaria Municipal de Gestão 
pública no dia 20/01/2022 a Portaria nº 05/2022, autorizando a reposição dos dias 
referentes à greve contra a reforma previdenciária denominada de SAMPAPREV 2. 

14 “Ideologia política pautada na radicalização da agenda neoliberal, com 
drástica redução do papel do Estado, inviabilizando direitos sociais sem qualquer 
comedimento em relação às condições de vida do povo. É um freio à democracia 
social e não deixa de ser uma cosmologia econômica” (CARA, 2019, p.27).

15 “Ideologia política pautada na negação da ciência, no retrocesso social e no 
questionamento de direitos civis e políticos de supostas minorias sociológicas”. 
(CARA, 2019, p.27).
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demais, configurando-se como peso excessivo nos orçamentos 
públicos nas diferentes esferas de governo. (...) Entre as soluções 
propostas pelo Banco Mundial para a resolução desse problema 
estão as mudanças na carreira de profissionais não formados na 
área, aumento do número de alunos por salas e alterações na 
formação inicial dos professores, como cursos de treinamento 
rápido. (2018a, p. 163) 

Ressalte-se que os referidos documentos foram escritos por 
agentes teóricos, financeiros e empresariais nas duas últimas décadas, 
cujas prescrições vêm sendo implementadas com implicações amplas 
para a financeirização da educação no país, precarização do trabalho 
docente e qualidade da educação pública. 

Para LAVAL (2019), o Brasil é vanguarda da escola neoliberal, 
chegando antes do que outros países ao estágio do “capitalismo 
escolar e universitário”, caracterizado, segundo ele, pela intervenção 
direta e maciça do capital no ensino. 

Constatamos esse fato pela expansão de empresas gigantes, como 
a holding Kroton, que, pelo que sei, possui mais de 1,5 milhão de 
estudantes, quase 40 mil assalariados, e está presente em quase 
todos os setores do ensino, tanto de base como preparatório e 
profissionalizante. (LAVAL, 2019, p. 13)

Destaca-se aqui a atualidade dessas análises no campo da 
educação ante o que estamos vivenciando na prefeitura de São Paulo 
em tempos pandêmicos no âmbito do funcionalismo municipal, não 
deixando dúvidas acerca da existência de interesses econômicos em 
tais reformas, como a da previdência com os fundos privados e a 
administrativa que se operou no plano de carreira do funcionalismo 
e transformou remuneração em subsídio (SÃO PAULO, 2021c), 
visando a retirada de direitos conquistados com muita luta. Embora 
a nova lei não inclua o Quadro dos Profissionais de Educação (QPE), 
sindicalistas advertem que o regime de subsídio é incompatível com 
direitos como quinquênio, sexta parte e evolução e que, caso fosse 
aplicado aos docentes, gestores, agentes escolares e as Auxiliares 
Técnicos de Educação (ATEs), as carreiras desses profissionais seriam 
totalmente destruídas (JORNAL DO SINPEEM, 2021). 
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A perseguição aos educadores/as não se trata, portanto, de “birra 
pessoal” ou “mera disputa ideológica”, mas de um projeto político e 
econômico orquestrado em que a pandemia – com mais de 643 mil 
mortes, até o momento de fechamento deste artigo, fora os milhares 
de sequelados e subnotificados, que acirrou a escalada da fome, do 
desemprego e da pobreza no país – não foi suficiente para frear a 
sanha por lucro acima da vida. 

Descolados aparentemente dos ultrarreacionários por 
implementarem a vacinação da população, ainda que com atraso que 
custou milhares de vidas, os ultraliberais em nada se diferenciam em 
termos de necropolítica16. 

É escandaloso na cidade de São Paulo, considerada a mais rica 
da América Latina (BBC NEWS, 2014), o aumento do número de 
miseráveis nas marquises, esquinas, faróis e metrôs mendigando 
comida e remédios para si e para as crianças17. Seria a naturalização 
histórica da fome e da miséria uma expressão do negacionismo mais 
palatável à elite brasileira? 

Dados do IBGE (JORNAL NACIONAL, 2019) em 2018 mostram, 
antes da pandemia ser deflagrada, aumento da desigualdade com 
a concentração de 40% da renda nacional nas mãos de 10% da 
população. A renda dos mais ricos era 33,8 vezes maior que a média 
dos 50% mais pobres, um recorde da série histórica do instituto que 
analisa essa relação desde 2012. Ainda sobre as séries históricas do 
IBGE (2021), que analisam taxa de desocupação e rendimento desde 
2012, no primeiro trimestre de 2020, antes da pandemia, a taxa de 
desocupação era de 12,4%. De 8,0% no primeiro trimestre de 2012, 
a maior oscilação registrada antes da pandemia foi no trimestre de 
fevereiro/março/abril de 2017, com o índice de 13,7%; e a maior 

16 Necropolítica: conceito discutido pelo camaronês Achille Mbembe em seu 
ensaio intitulado Necropolítica (2016) que consiste, em linhas gerais, no poder em 
ditar quem pode viver e quem deve morrer. 

17 De acordo com o censo da população de rua, encomendado pela prefeitura 
municipal de São Paulo, o número de pessoas que vivem nas ruas em São Paulo 
cresceu 31% durante a pandemia de Covid19. (Folha de SP, 23/01/2022) 
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oscilação após a pandemia foi no trimestre julho/agosto/setembro 
de 2020, com a taxa de 14,9%, patamar esse que foi retomado no 
primeiro trimestre de 2021. Em termos de rendimento médio, dados 
apontam que o brasileiro recebia R$ 2.510,00 em outubro/novembro/
dezembro de 2021, menos do que recebia no primeiro trimestre de 
2012 – R$ 2.581,00. Ressalte-se que antes da pandemia o rendimento 
médio em janeiro/fevereiro/março de 2020 era de R$ 2.776,00. 

Esses dados dão uma ideia do fosso profundo da crise econômica 
e social instalada no país antes da deflagração da pandemia em março 
de 2020, e o quanto ela aprofundou esse processo. Crise essa que, 
paradoxalmente, parecia não existir ou atingir na mesma intensidade 
as instituições financeiras. 

Conforme documento do DIEESE (2021), que analisa o 
desempenho dos bancos no país,

Antes de 2020, os resultados financeiros das maiores 
instituições no Brasil atingiram níveis históricos e recordes 
consecutivos. Em 2020, porém, o lucro líquido dos cinco bancos 
somou R$ 79,3 bilhões, queda média de 25,3% em relação a 
2019. (...) Mesmo em um ano marcado por uma pandemia e a 
maior queda do PIB brasileiro desde o início da série histórica, 
em 1996, os maiores bancos brasileiros mantiveram um alto 
patamar de lucratividade, em 2020, devido à forte incidência 
de créditos tributários, queda de despesa pessoal, redução de 
agências e ampliação da utilização de canais digitais. (DIEESE, 
2021, p. 10 e 20) 

Além disso, no dia 05/08/2021, cerca de um ano e quatro meses 
após a declaração de calamidade pública em função da pandemia da 
COVID-19 (BRASIL, 2020a), era manchete no G1 o recorde histórico 
de lucro trimestral dos maiores bancos no país, no valor de R$ 23,1 
bilhões. A reportagem esclarece que o valor considera a somatória dos 
ganhos do Bradesco, Itaú, Banco do Brasil e Santander no 2º trimestre 
de 2021 (G1, 2021). 

CAPONI (2020) ao relacionar negacionismo, biopolítica e 
neoliberalismo em tempos de enfrentamento à COVID-19, evidencia-
nos o contexto mundial em que a pandemia ocorre do ponto de vista do 
mundo do trabalho e do Estado de bem-estar social. A autora descreve
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E é nesse mundo de precariedade laboral, nesse mundo onde 
o Estado está ausente, pois já renunciou a sustentar redes de 
assistência, de saúde pública e de proteção social que surge a 
pandemia de COVID-19. (CAPONI, 2020, p. 218) 

Ela cita ainda, no referido artigo, dois filmes lançados antes 
da pandemia – “Eu, Daniel Blake” (2016) e “Você não estava 
aqui” (2020) – para ilustrar a barbárie neoliberal imposta à classe 
trabalhadora mundial. Ambos os protagonistas dos filmes vivem 
na Inglaterra o drama do impacto das reformas neoliberais no 
mercado de trabalho. Blake, é fortemente impactado pelas reformas 
previdenciárias e precarização do sistema público de seguridade social 
e Ricky pelas reformas trabalhistas e relações precárias de contrato 
que desmistificam o milagre do empreendedorismo e denunciam a 
uberização do trabalho.

Blake não confiava na razão neoliberal porque sabia que 
seus interesses eram idênticos ao dos grandes empresários. 
Pelo contrário, Ricky, um trabalhador precarizado pelo 
neoliberalismo, assume que seu destino é idêntico ao dos 
empresariados de sucesso. Eles acreditam que se beneficiarão 
com menos Estado, com menos impostos, com menos dinheiro 
público e menos investimento em educação e em saúde pública, 
agora transformados em espaços de disputa de mercado. 
(CAPONI, 2020, p. 218)

É preciso salientar ainda que, anterior à pandemia, estava 
em curso no Brasil o desmonte brutal do Estado democrático 
de direitos e do bem-estar social, intensificado com o golpe que 
resultou no impeachment da presidenta Dilma (2016) e na chegada 
do ultrarreacionarismo ao poder; com a promulgação da Emenda 
Constitucional nº 95 que congelou por 20 anos os recursos nas áreas 
sociais (2016); com a aprovação da Terceirização irrestrita (2017), da 
Reforma Trabalhista (2017) e da Reforma Previdenciária no âmbito 
federal (2019). 

Era essa a “normalidade” no período pré-pandemia, tão bem 
contextualizada por CAPONI (2020) e denominada de “macabra” 
por NASCIMENTO e SANTOS (2020), em recente artigo que discute 
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os impactos da pandemia sobre a educação, a normalização da 
desigualdade e da exclusão social no país. Segundo as autoras,

essa dita normalidade é a histórica e brutal desigualdade, 
perversa e cruel, cômoda e devidamente naturalizada pelas elites 
que dela se beneficiam, pois dela dependem para manter seus 
privilégios”. (NASCIMENTO e SANTOS, 2020, p. 128) 

Esse preâmbulo faz-se necessário para discutirmos aqui a falência 
programada da escola pública pelos sucessivos governos neoliberais, 
imbuídos do tecnicismo e da pedagogia de resultados para atacar um 
dos direitos sociais fundamentais, o direito à educação, conforme 
estabelece o artigo 6º da Constituição Federal de 1988:

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade, à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 1988) 

GOLPES NA EDUCAÇÃO

Gosto de ser gente porque a História em que me faço com os outros 
e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não 
de determinismo. Daí que insista tanto na problematização 
do futuro e recuse sua inexorabilidade. (FREIRE, 1996, p. 58-59) 

Após o golpe de 2016, a educação tem sido fortemente impactada 
por retrocessos que vão desde a aprovação da BNCC – Base Nacional 
Comum Curricular alinhada aos interesses financeiros dos organismos 
internacionais e empresariais, pautada na lógica padronizadora 
de currículo vinculado às avaliações externas (GIROTTO, 2018b), 
à reforma do ensino médio, à criação de uma subsecretaria de 
fomento às escolas cívico-militares e à ameaça de aprovação da 
educação domiciliar no âmbito do MEC – Ministério da Educação, à 
implementação das mais variadas políticas de privatização no âmbito 
da educação básica, incluídas a terceirização das creches em São Paulo 
e as políticas de vouchers (SÃO PAULO, 2019), e mais recentemente 
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o Charter School18 – escolas públicas administradas pela iniciativa 
privada, visando a gestão do ensino fundamental e médio. 

Somado a isso, ocorre também um ataque sem precedentes ao 
profissional professor. Além da uberização da profissão19, após a 
reforma trabalhista, o professor tem sido alvo da guerra ideológica 
do Escola Sem Partido20. Neste contexto, a imagem e a memória 
de Paulo Freire têm sido atacadas. Não apenas as suas ideias são 
rechaçadas, bem como o seu legado para a gestão das políticas públicas 
educacionais, sobretudo nos quesitos valorização e condições de 
trabalho do professor/a na cidade em que foi Secretário de Educação 
durante a gestão da prefeita Luiza Erundina. 

Com a pandemia causada pelo novo coronavírus, desde março 
de 2020, as relações na Rede Municipal de Ensino de São Paulo se 
verticalizaram ainda mais. Os educadores/as se queixam que tem 
notícias das decisões políticas pela mídia televisiva; os Sindicatos 
denunciam a dificuldade de diálogo (SINESP, 2020), o próprio 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCMSP (SÃO PAULO, 
2020a), através de auditoria que analisou as estratégias educacionais 
disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Educação (SME) para 
assegurar a aprendizagem dos bebês, crianças, jovens e adultos 
matriculados na Rede Municipal de São Paulo durante o período 
de suspensão do atendimento presencial, instituídas pela Instrução 
Normativa SME nº 15/2020 (SÃO PAULO, 2020b), concluiu que:

Os gestores e os professores das unidades educacionais não 
participaram da formulação das estratégias educacionais 

18 Ver Projeto de Lei nº 573/2021, disponível em < http://documentacao.camara.
sp.gov.br/iah/fulltext/projeto/PL0573-2021.pdf>. Acesso em 20. jan.2022. 

19 “As fundações e institutos empresariais estão seguindo à risca as linhas para 
aproximar o trabalho docente dos modos de realização dos trabalhos de serviços 
precários, intermitentes e uberizados. A terceirização do trabalho educativo é o 
próximo passo da privatização da gestão de escolas e sistemas de ensino” (CATINI, 
2019, p. 36). 

20 “A militarização de escolas e projetos como o Escola sem Partido servem a 
um propósito pontual: ampliar o alcance da mensagem ultraconservadora (...) 
Na prática, promovem o autoritarismo que, por definição, coíbe a apropriação da 
cultura de forma livre e emancipada” (CARA, 2019, p.31). 
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previstas na IN SME nº 15/2020. Para além da previsão legal do 
princípio de gestão democrática do ensino público, estabelecido 
na CF (Constituição Federal) e na LDB (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação) a escuta e a participação desses profissionais 
na construção das estratégias favoreceria a implementação e 
a efetividade da política pública nos diferentes territórios da 
cidade. (SÃO PAULO, 2020a, p. 13-14) 

Ainda sobre a referida Instrução Normativa nº 15/2020 (SÃO 
PAULO, 2020b), citada na auditoria realizada pelo TCMSP, vale 
destacar que educadores/as do Coletivo Territorialidades e do 
Território Educativo das Travessias, juntamente com pesquisadores/
as do NAI-FEUSP – Núcleo de Avaliação Institucional da Faculdade 
de Educação da Universidade de São Paulo, elaboraram uma Carta 
Aberta à SME21 convidando os leitores/as para uma reflexão crítica 
sobre o momento vivido naquele período e a norma estabelecida 
pela Secretaria que implantava a Educação a distância sem a 
consulta e/ou participação dos profissionais da educação. Dentre 
as problematizações apresentadas pelo documento, destacam-se 
as condições conturbadas em que o ano letivo de 2020 se iniciou; 
a insegurança alimentar nos territórios periféricos agravada pela 
pandemia; o acesso desigual à internet e a equipamentos tecnológicos; 
as dificuldades de estudo e trabalho no âmbito doméstico; o material 
pedagógico pronto, elaborado sem a participação dos educadores/as 
e sem as adaptações necessárias aos educandos/as com deficiência. 
Além desses apontamentos, a carta também apresentava proposições, 
tais como o mapeamento dos impactos da pandemia nos territórios; 
fortalecimento e ampliação das redes de proteção social; internet livre 
para os estudantes e profissionais da Rede Municipal de Ensino.

Em nome da crise sanitária, além da implementação da educação a 
distância de um momento para o outro, sem a escuta e participação da 
rede, direitos como o PEA – Projeto Especial de Ação (SÃO PAULO, 

21 A Carta Aberta dos/as educadores/as à SME está disponível para leitura em 
<https://www.geledes.org.br/cartaaberta-a-secretaria-municipal-de-educacao-
de-sao-paulo>. Acesso em 19. Jan.2022. 
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2020c), quinquênio e evolução funcional ficaram congelados durante 
a vigência da Lei Complementar nº 173/2020 (BRASIL, 2020b).

O direito à educação nos diferentes territórios de uma cidade como 
São Paulo tornou-se ainda mais desigual, restrito ao Caderno Trilhas 
de Aprendizagens (SÃO PAULO, 2020d), que não chegou para todos, 
e ao Google Sala de Aula22 que depende de equipamento e internet. 
Não por acaso, a fome grita nesses lugares e a reivindicação principal 
é por Cartão Merenda.

De acordo com a Secretaria, a referência para as atividades de 
estudo durante o afastamento físico imposto pela pandemia da 
COVID19 deve ser o material impresso, já que parte considerável 
do alunado não dispõe de computador e/ou acesso à internet. 
No entanto, Raqueline23 relatou que o material, assim como o 
já mencionado cartão merenda, não havia chegado em sua casa, 
mesmo depois dela ter atualizado seu endereço na Secretaria. 
O seu CEP (Código de Endereçamento Postal) aparece como 
inexistente. (NASCIMENTO e SANTOS, 2020, p. 123-124).

Sobre o envio do material impresso, o TCMSP em auditoria 
realizada concluiu que:

Na primeira quinzena de maio de 2020, mais de um mês após o 
fim do recesso escolar, 20% dos estudantes da rede municipal, 
ou seja, aproximadamente 209 mil alunos, ainda não haviam 
recebido o material impresso. No início de junho de 2020, a 
entrega dos cadernos havia sido considerada finalizada e os 
materiais devolvidos pelos correios estavam em processo de 
envio às unidades educacionais para posterior entrega aos 
estudantes, mediante agendamento. Ainda que os cadernos 
estivessem disponíveis para download, consigna-se que a 
demora na entrega desses materiais causou prejuízos aos 
estudantes sem acesso ou com limitações de acesso aos recursos 

22 Trata-se da plataforma digital doada pela Google for Educacion Edtech, de 
acordo com a SME (processo SEI nº 6016.2020/0029579-8), conforme relatório 
da auditoria realizado pelo TCMSP, 2021, p.15. 

23 Raqueline é uma das munícipes entrevistadas pela TV aberta em reportagem 
exibida à época sobre as aulas virtuais na rede municipal de ensino de São Paulo. 
Ver <https://globoplay.globo.com/v/8503936/>. Acesso em 17. jan.2022. 
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digitais, notadamente àqueles em situação de vulnerabilidade 
social. (SÃO PAULO, 2020a, p. 14)

Outro apontamento importante do TCMSP sobre o material 
didático impresso diz respeito à ausência de materiais específicos para 
os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação. 

O Tribunal também analisou a aderência desses materiais ao 
Currículo da Cidade e concluiu que:

O conteúdo do material “Trilhas de Aprendizagem”, enviado 
aos alunos da rede municipal de ensino de São Paulo, quanto à 
aderência ao currículo da cidade, revela-se: aderente, referente 
aos materiais enviados às crianças de 4 a 5 anos e aos estudantes 
dos 5ºs anos, em Língua Portuguesa e Matemática, ressaltando-
se o desalinhamento quanto às temáticas dos textos usados e à 
falta de interdisciplinaridade; parcialmente aderente referente 
ao material enviado para os alunos dos 9ºs anos, em Língua 
Portuguesa e Matemática; e, não aderente, referente ao material 
enviado aos 1ºs anos, em Língua Portuguesa e Matemática. (SÃO 
PAULO, 2020a, p. 16) 

Quanto ao acesso à plataforma digital, O TCMSP afirmou que: 

A plataforma disponibilizada pela SME, ainda que utilizada de 
forma complementar à estratégia de materiais impressos, não 
atinge todos os estudantes, especialmente os alunos sem acesso 
ou com limitações de acesso aos recursos digitais. (SÃO PAULO, 
2020a, p. 15) 

Ainda sobre o Google Sala de Aula, conforme matéria publicada 
no portal do TCMSP (SÃO PAULO, 2021d), 

a pesquisa online do TCMSP apontou que 43,1% dos responsáveis 
afirmaram que o aluno acessava sempre, 14,7% que acessava 
quase sempre, 8,1%, às vezes, 1,9% quase nunca, 25,6% nunca e 
6,6% não responderam essa questão. Perguntados sobre o motivo 
da não utilização da plataforma, as respostas foram diversas e 
contemplavam desde a falta de conhecimento sobre a ferramenta, 
falta de login e senha, até problemas relacionados à internet na 
casa das famílias. Para o relator, os números demonstram que o 
Google Sala da Aula, naquele momento, não era uma ferramenta 
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de ensino a distância de alcance amplo e uniforme para os alunos 
da Rede. (PORTAL TCMSP, 19/10/2021). 

A educação brasileira vive hoje o maior “apagão” da história, causado 
não apenas pela pandemia do novo coronavírus, mas também por 
políticas educacionais que prometem garantir o direito à aprendizagem24 
e implementam exclusão e desigualdade educacional. Tal percepção se 
fundamenta em base à pesquisa realizada pelo LEMADI – Laboratório 
de Ensino e Material Didático do Departamento de Geografia da 
FFLCH-USP, no livro organizado por GIROTTO (2018b), denominado 
Atlas da rede estadual de educação de São Paulo, em que os autores/
as analisam o impacto nefasto do projeto neoliberal de educação no 
estado de São Paulo, adotado nos últimos dez anos, e que tem como 
resultado o aprofundamento das desigualdades educacionais. 

Políticas educacionais centralizadas, pautadas na lógica 
gerencialista, tecnicista e que focam no desempenho educacional 
em detrimento do direito à educação e da apropriação efetiva de 
conteúdos, linguagens, recursos têm se demonstrado um inócuo 
caminho à equidade educacional no país, como aponta o modelo 
adotado pelo estado de São Paulo na última década. (GIROTTO, 
2018b, p. 111) 

A cidade de São Paulo tem neste momento um duplo desafio: o 
de garantir plenamente o direito à educação a 1.070.156 estudantes 
matriculados na rede25 e o de fazê-lo com segurança em diálogo efetivo 
com os profissionais da educação e comunidades escolares. 

Todavia, longe de apresentar um plano estratégico coletivo e 
democrático, realizando ampla escuta dos educadores, estudantes 
e familiares, a Secretaria Municipal de Educação - SME segue, via 

24 “Vale a pena se perguntar em que momento o campo pedagógico passou 
a imprimir para si o ideário do aprender. Dos anos 1990 para cá, as políticas 
educacionais repentinamente apagaram toda uma compreensão relacional de 
“ensino-aprendizagem” em nome da “aprendizagem” (CARNEIRO, 2019, p.43) 

25 Dados de 08 de dezembro de 2021, extraídos do Portal da Secretaria Municipal 
de Educação. Disponível em < https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/
wpcontent/uploads/2022/01/PUBLICACAO_TRIMESTRAL_DEMANDA _
MATRICULA_DEZEMBRO2021.pdf >. Acesso em 17. jan.2022. 
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Diário Oficial, publicando normas gestadas sem a participação dos 
principais autores do processo ensino-aprendizagem, tais como 
a Instrução Normativa nº 50/2021 (SÃO PAULO, 2021e) que 
institui projetos de fortalecimento das aprendizagens, sobretudo de 
recuperação, gestados por supostos técnicos, centrados em materiais 
didáticos ainda desconhecidos pelos profissionais da rede às vésperas 
do início do ano letivo, tais como Projeto Conhecer Mais, Videoaulas, 
Trilhas de Atividades para momentos assíncronos e Sequências de 
Atividades da plataforma do Currículo Digital. 

Qualquer saída para essa crise educacional, que não pode ser 
analisada como uma questão pontual ocasionada pela pandemia 
de COVID19, e muito menos descolada do contexto sociopolítico 
e econômico, necessita, no mínimo, como ponto de partida, o 
reconhecimento de que a educação, assim como a saúde, não pode 
ser pensada, como bem pontuou CAPONI (2020, p. 219), em termos 
neoliberais de investimento e capital. A educação, assim como a 
saúde, não pode ser tratada como um bem de mercado, em que quem 
tem mais dinheiro adquire um produto melhor e quem não tem deve 
se dirigir ao sistema público. 

Ao contrário, neste momento de crise, a existência do SUS – 
Sistema Único de Saúde, mesmo sucateado pelas políticas neoliberais, 
deixou-nos a importante lição de que uma política pública de Estado 
para a saúde fez toda a diferença no combate à COVID-19. Não há 
dúvidas de que se os investimentos no SUS fossem maiores, mais 
vidas teriam sido salvas. 

Assim sendo, buscar uma alternativa neste momento para a crise 
exige pensar a educação como um bem coletivo a que todos tem 
direito para fazer valer a sua condição humana de desenvolver-se 
plenamente em prol de um mundo melhor para todas as pessoas. 

Fazer uso da mesma receita tecnicista que tem conduzido à falência 
programada da escola pública com profissionais desvalorizados, com 
contratos e condições precárias de trabalho, significa não resolver a 
crise, mas apenas administrá-la para a perpetuação das desigualdades 
e fomento de novas crises ainda mais destrutivas. 
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Devolver aos territórios a voz e o protagonismo seria um passo 
mais sensato e humano, visto que as crianças, os adolescentes e a 
juventude foram os mais impactados quanto ao futuro, confinados à 
toda sorte de miséria, dor e violência que a pandemia potencializou. 

Fazer isso e colocar a educação como uma centralidade no 
orçamento público, ampliando investimentos, o diálogo e parceria com 
amplos setores e agentes nos territórios, além de ações secretariais 
conjuntas, sobretudo as que acionem e fortaleçam a rede de proteção 
social, estão na ordem do dia. 

AQUILOMBAMENTOS, INSURGÊNCIAS 
E OCUPAÇÃO DA CIDADE 

(...) na existência dos homens o aqui não é somente um espaço 
físico, mas também um espaço histórico. (FREIRE, 1987, p. 90) 

No período pré-pandemia, os territórios não estavam inertes à política 
de morte e à escalada da neoliberalização da educação. Crescia o 
número de coletivos disputando educação democrática, integral, 
emancipadora e com qualidade social. Trago aqui o relato breve de 
uma dessas experiências insurgentes, a qual apresentei recentemente 
como projeto de pesquisa no processo seletivo de mestrado da FEUSP, 
obtendo aprovação para o desenvolvimento do estudo que relaciona 
currículo e território. 

O Coletivo Territorialidades surge em 2018 na maior Diretoria 
Regional de Educação da cidade, no território que engloba cinco 
distritos a saber: Campo Limpo, Vila Andrade, Jardim São Luís, 
Jardim Ângela e Capão Redondo. Nasce após a realização do seminário 
que discutiu criticamente a BNCC, o Currículo da Cidade e os 

Cadernos de Formação, embalados pelo rap do MC Gaspar 
Z’África26, sobretudo pelo seguinte refrão entoado por todos os 
participantes:

26 Gaspar Z’África Brasil é letrista, poeta, escritor e cofundador do Z’África Brasil, 



61

Não tenha medo em dizer que tu é preto

Não tenha espanto em dizer que tu é branco

Não seja omisso em dizer que tu é índio

No território de Campo Limpo corre sangue nordestino

Brasileiroz, nois somos todos Brasileiroz

Eu sou latino americano Brasilerioz

(Gaspar Z’África, Periafricania Brasileiroz)

Impedidos de usar o espaço público dos CEUs – Centros 

Educacionais Unificados, cerca de oitocentos educadores/as da DRE 

– Diretoria Regional de Educação Campo Limpo foram acolhidos pelo 

padre Jaime Crowe, que abriu as portas da Igreja Santos Mártires no 

Jardim Ângela27 numa manhã de sábado, logo após a histórica greve 

contra o SAMPAPREV 1, para a realização do referido evento. 

O seminário fez ressurgir um importante debate sobre a 

descolonização do currículo, interrompido com a mudança de 

governos. A gestão da Diretoria Regional de Educação - DRE 

Campo Limpo no período de 2013-2016 provocou intencionalmente 

a articulação entre os coletivos culturais e as unidades escolares, 

potencializando os currículos e fortalecendo a identidade periférica 

das escolas, marcada não apenas por suas dificuldades, mas também 

por sua diversidade e potências. 

SILVA (2020) em seu livro Documentos de Identidade, uma 

introdução às teorias do currículo, apresenta as principais questões 

que nortearam a experiência de descolonização do currículo proposta 

um dos pioneiros grupos de RAP em São Paulo, criado na década de 90. Autor de 
O Brasil é um Quilombo e de O Nômade Vol. 1 - Projeto Hip Hop Rap Histórico 
(ilustrado pelo grafiteiro Mirage). Fonte: Revista Literária Pixe, 2019. 

27 De acordo com o Mapa da Desigualdade (2019), o Jardim Ângela, com 60,11%, 
é o distrito com o maior percentual de população preta e parda em relação ao total 
da população, enquanto em Moema o percentual é de 5,82%. Somos, também, 
o território que figura nas piores posições no Mapa da desigualdade (2017) no 
quesito violência e homicídio da população jovem, sobretudo negra. O distrito 
Jardim Ângela figurou durante décadas como a região mais violenta do extremo 
sul, compondo o triângulo da morte (KAWAGUTI, 2008). 
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pela Diretoria Pedagógica (Diped) da DRE Campo Limpo durante a 
gestão do prefeito Fernando Haddad. Destaque para a seguinte:

Em que medida o currículo contemporâneo, apesar de todas 
as suas transformações e metamorfoses, é ainda moldado pela 
herança epistemológica colonial? (SILVA, 2020, p. 129)

Assim que ocorre a mudança de gestão em 2017, o grafite nas 
paredes externas do prédio da DRE Campo Limpo, que simbolizava 
a unidade entre as escolas e os movimentos culturais periféricos e de 
resistência, é apagado. 

Todavia, o intenso diálogo formativo desse período produziu 
experiências curriculares e concepções que transformaram o Projeto 
Político-Pedagógico das unidades e que resistiram ao “apagão” 
tecnicista dos currículos e projetos voltados para o desempenho nas 
avaliações externas. 

A prova dessa sobrevivência se fez manifesta no chamado à 
participação do seminário na Igreja Santos Mártires, realizado em 
23/06/2018, e à posterior construção de um grupo de estudos sobre 
Currículo que deu origem ao Coletivo Territorialidades. 

O Coletivo Territorialidades se origina da resistência à tentativa de 
cerceamento do debate democrático e do direito à cidade, entendida 
como espaço do encontro, da fruição, cujo valor de uso é prioritário, 
em contraposição ao valor de troca, portanto mercadológico 
(LEFEBVRE, 2008). Ele surge para se contrapor ao currículo prescrito, 
padronizado; para reivindicar o direito à identidade, à autoria e à 
autonomia pedagógica como um direito territorial e para aquilombar 
as escolas democráticas que lutam pelo direito à liberdade de ensinar 
e aprender, fortemente ameaçados pela patrulha ideológica exercida 
pelo Escola Sem Partido e pela pedagogia de resultados do modelo 
neoliberal gerencialista. 

Aquilombar no sentido histórico apresentado por NASCIMENTO 
(2021, p. 115), como um sistema social alternativo de resistência racial 
e cultural dos negros ao regime de opressão colonial, cuja autora 
nos provoca a analisar a sua trajetória para a compreensão do seu 
“aparente desaparecimento da história no Brasil a partir do final 
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do século XIX, assim como as influências ou sobrevivências que ele 
projetou na história do negro no século XX”. 

Para o Coletivo Territorialidades, o território, na concepção 
apresentada por SANTOS (2011), tem uma centralidade fundamental 
na gestão do currículo e do Projeto Político-Pedagógico (VEIGA, 
2013), compreendido como 

o lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, 
todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde 
a história do homem (e das mulheres, grifo nosso), plenamente 
se realiza a partir das manifestações de sua existência. (SANTOS, 
2011, p. 13) 

Como uma categoria a ser considerada do currículo, o território 
se apresenta mais bem delimitado nos documentos oficiais do 
Currículo da Cidade da Educação Infantil, numa clara referência ao 
conceito apresentado por Milton Santos. Todavia, essa importância é 
incorporada apenas retoricamente pela gestão em seus discursos, uma 
vez que o Coletivo Territorialidades não encontra, no momento de seu 
surgimento, ressonância nas ações formativas propostas pela DRE-
SME para aprofundar essa dimensão curricular e nem fomento a ela por 
meio de política pública consequente que promovesse intersetorialidade 
visando integração, a garantia e a ampliação de direitos. 

Disposto a vivenciar uma experiência de territorialização 
curricular, o Coletivo Territorialidades buscou articulações com a 
universidade, parceiros culturais e sociais dos territórios. O professor 
Eduardo Donizeti Girotto foi o primeiro parceiro que juntamente com 
o LEMADI – Laboratório de Material Didático da Geografia da USP 
elaboraram mapas com indicadores educacionais e sociais que nos 
permitiram refletir sobre as desigualdades do nosso território que 
saltam à vista, mas que são secundarizados na discussão com os órgãos 
centrais, quando não “normalizados”, cabendo a nós driblarmos essas 
mazelas, tidas como imutáveis, e sermos responsáveis individualmente 
pelo sucesso ou fracasso nessa empreitada. 

O ponto de partida para uma articulação do currículo 
territorializado em rede foi a construção de uma agenda comum de 
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atividades formativas tendo o Calendário Escolar como base. A partir 
disso, ações coletivas de planejamento, estudos, rodas de conversa, 
oficinas, derivas28, itinerâncias29 a outros lugares para a partilha de 
experiências e conhecimentos foram construídos e materializados no 
Calendário Escolar em reuniões pedagógicas coletivas entre escolas, 
horários coletivos de JEIF (Jornada Especial Integral de Formação) 
conjuntos, inseridos no Projeto Político-Pedagógico e aprovados pelo 
Conselho de Escola. 

De 2018 a 2020, o projeto Territorialidades aquilombou cerca de 
trinta e duas escolas – entre CEIs, EMEIs, CEMEIs, EMEFs e CIEJA30 
– e realizou três seminários na forma de reuniões pedagógicas coletivas 
aprovadas no Calendário Escolar, além de encontros formativos 
periódicos, movimentando em média cerca de mil educadores/
as, provocando intenso debate e partilha de conhecimentos entre 
escolas, agentes de saberes nos territórios, escolas de outras DREs e 
as universidades públicas. 

Em pouco tempo, o grupo de estudos – que reunia professores, 
coordenadores pedagógicos e supervisores – passou a denominar-se 
Territorialidades e a ter a participação e colaboração efetiva de outros 
atores, como os Auxiliares Técnicos de Educação (ATEs), representantes 
de coletivos culturais e sociais e professores das universidades públicas. 

28 A apropriação do território a partir da técnica de deriva, emprestada do campo 
da geografia, com base no artigo Apologia à deriva: escritos situacionistas sobre 
a cidade, organizado por Jaques Paola Berenstein (2003), consistiu na ideia de 
andar sem rumo para sentir e perceber a cidade existente. A primeira experiência 
nessa perspectiva se deu através de um jogo entre os gestores e representantes das 
escolas, realizado na DRE Campo Limpo no dia 29/05/2019 para reconhecimento 
do espaço da Diretoria. Parte dos profissionais tiveram os olhos vendados e 
circularam sem rumo definido pelos espaços da DRE, guiados por outros colegas. 
Após isso, os participantes fizeram relatos sobre as sensações vivenciadas. Os 
relatos serviram para a reflexão de como concebíamos os diversos espaços da 
Diretoria Regional de Educação. 

29 Itinerâncias aqui é empregada com o sentido de percurso de visitas a 
equipamentos escolares, sociais e de cultura como roteiro constituído para o 
reconhecimento da diversidade e potência educativa do território. 

30 Ver glossário de siglas da rede municipal de ensino de São Paulo. Disponível 
em < https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/noticias/glossario-de-siglas/ >. 
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O conflito para a realização do Seminário Uma Leitura crítica da 
BNCC, do Currículo da Cidade e dos Cadernos de Formação em junho 
de 2018, que aconteceu na Igreja Santos Mártires, serviu para pensar 
alternativas de ação dentro da institucionalidade. Em 2019, o grupo de 
supervisores, o mesmo que articulou diretamente o seminário sobre a 
BNCC com os gestores locais, apresenta para o coletivo da supervisão 
da DRE Campo Limpo uma proposta de ação supervisora por meio 
de um material impresso intitulado “Educação, Direito, Território 
e o Currículo da Cidade – uma proposta territorializada de ação 
supervisora”, onde o território com seus desafios e potencialidades 
é alçado à categoria de centralidade estratégica na implementação 
crítica do Currículo da Cidade. Este documento propõe um calendário 
coletivo inicial com uma reunião pedagógica coletiva entre as escolas 
interessadas em participar do projeto. 

Dessa forma, foi aprovada uma reunião pedagógica para 
o dia 30/04/2019. O encontro ocorreu no CEU Casa Blanca 
com a participação do professor Eduardo Donizeti Girotto que 
apresentou os mapas elaborados pelo LEMADI, com os indicadores 
socioeducacionais do território, e lançou reflexões sobre os desafios 
da cidade em combater as desigualdades socioespaciais e tornar a 
educação um direito territorial efetivo e equitativo. 

A partir dessa reunião pedagógica coletiva foi elaborado um 
cronograma de ações de planejamento, com referenciais bibliográficos 
sobre território e direito à educação; sugestões de oficinas, rodas 
de conversa, visitas a outras unidades escolares para partilha de 
projetos político-pedagógicos territorializados que discutiam o 
entorno escolar, o meio ambiente, a experiência de horta pedagógica, 
a infância na periferia, a violência contra as mulheres, os indígenas 
no contexto urbano, educação antirracista, as mídias alternativas etc. 
Além de itinerâncias a pontos de cultura do território, tais como a 
COOPERIFA, as Fábricas de Cultura, a Fundação Julitta, o Centro de 
Mídias do Jardim Ângela, o Sarau do Binho e o SESC Campo Limpo; 
e a integração das escolas à agenda de lutas e cultura do território, 
tais como a participação na Caminhada da Paz e na Feira Literária da 
Zona Sul – FELIZS. 
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Toda essa movimentação culminou no seminário realizado no dia 
28/09/2019 no CEU Casa Blanca que materializou essa experiência 
de tessitura da rede educativa entre escolas, agentes de saberes nos 
territórios e na cidade, coletivos sociais e de cultura e academia. 

O diálogo inter-territórios permitiu ainda perceber vários 
aquilombamentos na cidade, reivindicando currículos identitários, 
autônomos, territorializados, voltados para a valorização da cultura 
e memória local, comprometidos com a luta social pela qualidade 
educacional e de vida nos territórios. 

Essa percepção juntou, no final de dezembro, diferentes territórios 
da cidade que articularam um encontro em janeiro de 2020 para o 
planejamento de um evento político de ocupação da cidade pelos 
territórios educativos em defesa da escola pública e democrática, do 
direito à educação integral com qualidade social e equidade. 

O primeiro encontro desse planejamento coletivo ocorreu na EMEI 
Gabriel Prestes em 22/01/2020, reunindo cento e vinte participantes 
com representação de dez Diretoriais Regionais de Educação (DREs) 
e de trinta e três coletivos culturais e sociais (PORTAL APRENDIZ, 
2020). A ideia era pensar coletivamente o ano letivo de 2020 a partir 
de três eixos fundamentais: Currículo, Gestão e Território e juntos 
planejar ações locais e de integração da cidade numa perspectiva de 
ocupação dos diversos territórios, invisibilizados pela necropolítica 
neoliberal. O encontro foi organizado em dois momentos: no primeiro, 
discutiu-se a conjuntura política nacional, sobretudo a educacional, 
centrada nos eixos mencionados, através da exposição inicial da Prof.ª 
Dra. Iracema Santos do Nascimento (FEUSP), seguida do Prof. Dr. 
Anderson Kazuo Nakano (Unifesp) e do Prof. Dr. Eduardo Donizeti 
Girotto (GEOUSP); no segundo, agrupados por territórios e/ou DREs 
– Diretorias Regionais de Educação, foram discutidos planos e ações 
para o fortalecimento do trabalho político-pedagógico nos territórios 
e construção do Ocupa a Cidade. Ao final, foram socializadas as 
diversas discussões e um novo encontro para aprofundar o plano de 
ações foi agendado. 

O segundo encontro ocorreu em 14/02/2020, no CIEJA Campo 
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Limpo. Ambos os espaços onde se deram os encontros organizativos 
de planejamento são referências de luta por educação integral com 
qualidade social. Num primeiro momento, houve uma rodada de 
avaliação do encontro de planejamento na EMEI Gabriel Prestes, 
seguida de informes sobre as reuniões de organização de início de 
ano ocorridas nos diversos territórios. Após isso, os participantes 
passaram a discutir ações para o Ocupa a Cidade, bem como a data 
para a realização do evento. Chegou-se à conclusão de que era mais 
apropriado pensar em uma jornada. Além da Jornada Ocupa a Cidade, 
o coletivo planejou ações formativas e de mapeamento dos territórios 
ao longo do ano e, para essas demandas, foram constituídos Grupos 
de Trabalho. 

Planejado para ser uma ação presencial, a primeira jornada Ocupa 
a Cidade ocorre nos dias 18, 19 e 20 de junho de 2020, em plena 
pandemia. O Coletivo Territorialidades, juntamente com outros 
coletivos que atuam em diferentes territórios, ocuparam a cidade 
através das plataformas de compartilhamentos de vídeos como o 
YouTube e as redes sociais como o Facebook para denunciar as mazelas 
da educação naquele momento, o isolamento político e o silenciamento 
dos territórios durante a instituição do ensino remoto via decreto. 

Ocupamos a cidade para denunciar as mazelas que nos assolam 
desde a invasão portuguesa; para pontuar neste momento crítico 
de crise humanitária, que o Coronavírus é ainda mais letal 
quando o Estado racista, capacitista e patriarcal se faz mínimo 
e ausente; que os ajustes fiscais brutais do último período e o 
confisco de direitos sociais, sobretudo os cortes e congelamento 
de recursos nas áreas sociais foram decisivos para o número de 
contaminados e óbitos no país, ainda subnotificados, atingindo 
mais barbaramente a população pobre, periférica, com 
deficiência, preta e indígena. (...) Foram três dias com mais de 53 
lives com debates e rodas de conversa, exposições, apresentações 
artísticas e saraus que se constituíram num grande libelo na 
cidade, rompendo o isolamento político educacional imposto 
pela pandemia, inclusive política. (MOVIMENTO OCUPA A 
CIDADE, 14/07/2020)31 

31 Disponível em < https://www.facebook.com/ocupaacidade >. 
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Após esse evento político, o Movimento Ocupa a Cidade seguiu 
realizando atividades formativas por meio remoto através de 
plataformas de comunicação e dando visibilidade nas redes sociais 
às ações dos territórios. Todavia, a situação pandêmica no país foi 
se agravando com o aumento do número de óbitos e contaminados, 
alterando as relações sociais e de trabalho, gerando insegurança e 
incertezas. 

Durante a pandemia, a biopolítica do Estado com o controle 
sobre a vida e a morte foi escancarada, principalmente nos territórios 
periféricos, manifesta nas condições ou ausência delas para o 
cumprimento da quarentena. 

Durante o estado de emergência, a gestão escolar e a equipe técnica 
tiveram que garantir o atendimento presencial nas unidades escolares 
no formato de plantão, expondo-se aos riscos de contaminação 
e transmissão do vírus. Com o teletrabalho, as informações e 
mensagens via e-mails e WhatsApp não tinham hora para chegar 
e muitas educadoras da rede se viram em situação difícil tendo que 
administrar suas novas jornadas de trabalho no ambiente doméstico, 
com a responsabilidade de cuidar dos filhos, dos idosos e da casa. 

O retorno gradativo das atividades escolares presenciais, por 
sua vez, a partir da vacinação dos profissionais da educação, uma 
conquista da greve pela vida que durou cento e vinte dias no primeiro 
semestre de 2021, não significou o abandono do atendimento remoto. 
As famílias tinham a prerrogativa de escolha entre o atendimento 
presencial e o remoto, constituindo esse formato um novo modelo de 
organização pedagógica, denominado de ensino híbrido, que ampliou 
as demandas de trabalho dos profissionais exigindo novas habilidades 
e mais dedicação. 

Demorou um tempo considerável para as instâncias colegiadas de 
participação como o Conselho de Escola e APM – Associação de Pais e 
Mestres voltarem a se reunir, ainda que de modo remoto. Dessa forma, 
diminuiu a participação social nas decisões dos rumos da educação 
na cidade e aumentou o controle dos órgãos centrais, sobretudo 
do tempo das escolas. Muitos gestores queixavam-se do volume de 
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demandas administrativas com informações diárias solicitadas por 
e-mail, tais como a planilha de frequência diária, a planilha mensal 
da busca ativa32, o monitoramento diário e a notificação dos casos 
suspeitos ou confirmados de COVID-19. 

A definição de ações pedagógicas no Calendário Escolar, cada 
vez mais engessado, também ilustra esse controle e o esvaziamento 
do poder decisório do Conselho de Escola. Durante a pandemia, o 
calendário tornou-se ainda mais território de controle, com pouca 
mobilidade para as escolas adequarem as atividades de seu Projeto 
Político-Pedagógico. As reuniões pedagógicas com datas pré-definidas 
refletem bem essa retirada de autonomia, um fenômeno observado e 
pontuado pelos educadores/as e sindicatos (SINESP, 2019). 

Paralelo a isso, cresceu também a sensação de aumento do número 
de processos administrativos, visto que é comum a supervisão escolar 
queixar-se de estar mergulhada em processos de apuração preliminar 
que esvaziam o tempo para a gestão do trabalho pedagógico, 
sobretudo formativo. Caberia um levantamento para avaliar se essa 
percepção se comprova, se houve aumento do número de processos 
administrativos, qual a natureza predominante deles e quais medidas 
preventivas têm sido adotadas para evitá-los. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há uma relação entre a alegria necessária à atividade 
educativa e a esperança. A esperança de que professor 
e alunos juntos podemos aprender, ensinar, inquietar-

nos, produzir e juntos igualmente resistir aos 
obstáculos à nossa alegria. (FREIRE, 1996, p. 80)

Apesar desse cenário complexo, a história é viva e pulsa; é feita de 
pessoas, tempos, espaços, lutas e resistências. 

Mais do que cumprir um objetivo burocrático de ensinar e 

32 Busca Ativa: para saber mais ver Instrução Normativa SME nº 29/2021. 
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aprender, a escola quer viver; considerar o tempo e espaço vividos com 
suas necessidades, desafios, belezas, encantamentos e contradições. 

Para romper o isolamento político, as escolas têm se aquilombado. 
São inúmeros os coletivos educacionais que surgem e se juntam a 
outros coletivos nos territórios, principalmente os de cultura. Um 
aquilombamento necessário para disputar no currículo e na política 
educacional o direito à dimensão regional, local, negligenciada 
pela pedagogia padronizante subjacente à BNCC e à atual reforma 
curricular da cidade. 

O currículo oficial tem textos e discursos que revelam a contradição 
entre o escrito e o implementado. Isso porque a política educacional 
segue um projeto neoliberal que a BNCC alinha nas diferentes esferas, 
nacional, estaduais e municipais. 

Apesar dessa força alinhadora/alienadora, do sistema rígido de 
controle implementado através do diário de classe eletrônico, dos 
cadernos de formação, apostilas, plataformas, do calendário escolar 
engessado, das formações voltadas para o desempenho nas avaliações 
externas, da vigilância e patrulhamento do Escola Sem Partido, o 
currículo oficial e inúmeras legislações em que ele se fundamenta, 
permitem disputá-lo numa perspectiva humanista, emancipatória 
e libertária, como bem nos coloca ARROYO (2018) em seu livro 
Currículo, Território em Disputa. 

Vários documentos oficiais da rede municipal de ensino 
preservam, não por acaso, concessão ou generosidade, mas por luta 
da própria rede, alinhada a movimentos sociais mais amplos no 
campo do direito, concepções – tais como o de gestão democrática 
e participativa, autonomia das escolas para gestarem o seu Projeto 
Político-Pedagógico – que nos permitem seguir resistindo e 
disputando direitos ainda não plenamente efetivados ou ameaçados. 

Um exemplo disso é o anúncio feito por Milton Santos, é preciso 
“fazer falar os territórios”, inscrito no Currículo da Cidade – Educação 
Infantil (2019, p. 27) afirmando que é essa voz “que reorganiza o todo, 
que possibilita integrar os diversos grupos sociais e constituir o laço 
social de solidariedade e confiança”. 
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Essa sentença de ação, proferida por Milton Santos em 1998 
numa entrevista à Revista Caros Amigos, legitima e impulsiona a nos 
movimentar, a tomar a palavra, a criar espaços de escuta e de vozes. A 
(re)conhecer esses lugares, que não são apenas espaços de ausências 
e carências, mas que são também territórios de potências, com lutas, 
memórias e resistências. 

O currículo oficial, especificamente o da Educação Infantil, ensaia 
uma apresentação do território como uma unidade significativa 
do currículo, reconhecendo as culturas e diversidade de infâncias 
nos territórios, bem como, por extensão, a diversidade de culturas 
e existência humana na cidade, ampliando o nosso olhar e visão de 
mundo. O documento recupera a importância do território para o 
desenvolvimento humano, identitário, com sentido de pertencimento, 
de integração e integralidade. 

Temos, portanto, que transformar essas brechas legais em 
possibilidades de mudanças, avanços e transformações. 

É desse modo que aquilombar-se se faz urgente e necessário, 
para resistir às investidas privatizantes ultraliberais e reacionárias 
dos ultraconservadores. Mas, não somente para esse fim. Sabemos a 
força revolucionária e transformadora que nos habita, por isso nos 
mobilizamos, para resistir e produzir bonitezas. Reconhecemos em 
nós a centelha acesa de Eduardo Galeano; a transgressão necessária 
para uma educação como prática para a liberdade, revolucionária, de 
resistência e profundamente anticolonial proposta por Bell Hooks; 
e a esperança freireana que dão sentido e substância ao nosso fazer 
no chão das escolas, dos territórios onde habitamos, trabalhamos e 
retiramos o nosso sustento. 

São muitas as experiências em que oprimidos/as/es, excluídos 
e segregados da cidade tomam a palavra e tecem suas próprias 
narrativas, alimentando pedagogias que se nutrem de outras 
epistemologias, culturas e identidades. Que zelam e oportunizam 
sim o direito à leitura; à leitura crítica da palavra e do mundo. Não 
só a leitura, mas também a “escrevivência”, um conceito necessário 
de escrita apresentado por Conceição Evaristo. E não atoamente 
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crescem nos territórios periféricos o número de saraus, slams, de 
poetas, escritoras/es literários. E não somente a ler e escrever, 
calcular, refletir, mas também a cantar, dançar, pintar, sonhar, sentir, 
respeitar, partilhar... Nada de currículo mínimo! 

“Nascemos para ser mais”, como nos lembra Freire. Ao que Caetano 
reitera: “gente nasce para brilhar e não para morrer de fome”. E se 
tem fome, Solano Trindade já dizia: “Dá de comer!” Destaca-se, nesse 
sentido, a luta gigante das escolas durante a pandemia em aplacar 
a fome nos territórios, distribuindo cestas básicas e reivindicando o 
cartão merenda para todos. 

São muitas articulações potentes entre escolas, universidades, 
coletivos sociais e de cultura reinventando o currículo escolar, numa 
perspectiva emancipatória e libertária. Com luta, persistência e 
enfrentamentos que tem provocado perseguições e adoecimentos, 
sobretudo mental. 

Outrossim, contrariando todas as estatísticas, ocupamos o 
território, o currículo, a cidade e assumimos um posicionamento 
político. E o nosso ponto de vista, assim como Paulo Freire (1996, 
p. 16), numa alusão direta a Frantz Fanon33 no livro Pedagogia da 
Autonomia, é o dos “condenados da terra”, os excluídos. Portanto, esse 
ponto de vista tem cor, classe social, gênero e endereço e a perspectiva 
intencionada de combater as desigualdades socioeducacionais e 
produzir efetivamente equidade. 
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TERRITÓRIOS DE RESISTÊNCIA 
NA EDUCAÇÃO PÚBLICA

Gilberto Cunha Franca

1. INTRODUÇÃO

Na última década, a dimensão geográfica e, mais especificamente, o 
território é levada em conta nas pesquisas, nas lutas e nas políticas 
educacionais. Ao que tudo indica, ainda que um pouco tardio, o giro 
espacial-territorial que se desenrola há algumas décadas nas ciências 
humanas e nos movimentos sociais chegou ao campo educacional. 
Neste sentido, busco discutir neste texto como o fenômeno educacional 
se elabora no movimento da educação a partir da resistência e 
existência dos sujeitos sociais coletivos. Ou seja, em outras palavras, 
busco entender como estes sujeitos coletivos tecem suas relações de 
poder e de saber referenciados nos seus territórios.

Uso como referências as “três grandes leituras do território”, 
proposta por Rogério Haesbaert (2021), como recurso metodológico 
para pensar a multiplicidade dos territórios da educação: o território 
como categoria da prática, como categoria normativa e como 
categoria intelectual. Com base no que aprendi com o movimento 
secundarista de ocupação das escolas e com a experiência do Coletivo 
Territorialidades, na região do Campo Limpo, São Paulo (AMORIM e 
FREITAS, 2021), descrevo as tensões entre os territórios normativos 
do Estado e os territórios de resistência e, por que não, de r-existência, 
como propõe Carlos Walter Porto-Gonçalves (2013)

Como alguns artigos atestam, é possível falar de um campo do 
conhecimento, em andamento, chamado geografia da educação 
(SILVA, 2017; GOMES e SERRA, 2019). Enquanto Gomes e Serra 
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entendem este campo como os estudos da “dispersão em relação às 
redes, lugares, objetos e ações educacionais” (2019, p. 15), para Silva 
(2017, p.) “consubstancia-se pela perspectiva espacial, entendida 
como aquela que se inicia pelos aspectos locacionais, distributivos e de 
coexistência que os fenômenos educacionais portam”. De modo geral, 
as coexistências, dispersões, localizações, distribuições, intensidades 
espaciais dos fenômenos educacionais estão referenciadas a uma 
determinada escala: a região, a cidade, o bairro, a escola, a sala de 
aula e até mesmo o corpo.

A escala geográfica e cartográfica da educação passou a ser 
considerada também nos processos de ensino-aprendizagem e na 
formação dos professores. O geógrafo Jorge Barcellos da Silva, por 
exemplo, procurou “identificar como os estudos geográficos e dos 
processos de ensino e aprendizagem constituem-se em uma opção 
teórico-metodológica no que se refere à área de formação inicial 
e permanente de professores” (SILVA, 2017, p. 136). Na geografia 
escolar, a escala do lugar, particularmente, tem há mais tempo um 
papel de destaque na construção do saber geográfico (SILVA, 2017; 
ADÃO, 2015). Para Adão (2015, p. 86), “os professores em suas práticas 
utilizam elementos do lugar para contextualizar seus ensinamentos, o 
que ajuda na construção do sentimento de pertencimento ao lugar, 
assim como fortalece as relações entre as práticas escolares e o lugar 
onde se inserem”.

Podemos dizer que a relação entre escola e cidade ou, de modo mais 
amplo, entre a educação e a urbanização, é outra importante área de 
pesquisa da geografia da educação, considerada principalmente sob 
o contexto da urbanização capitalista. Nestas análises discutem-se 
tanto os efeitos da desigualdade e da segregação urbana do fenômeno 
educacional (FRANCA, 2012 e GIROTTO et al., 2017) quanto às 
potencialidades e virtualidades da cidade nos processos educativos 
(CAVALCANTI 2008). 

“Se a cidade é um espaço público por conter a complexidade da 
coexistência humana”, diz a geógrafa Lana Cavalcanti, ela tem o 
potencial de satisfazer essa mesma “coexistência humana” (2008, 
p. 149). “A cidade é educadora”, prossegue a autora (2001 apud 
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2008, p. 149), “ainda que não intencionalmente, pois forma valores, 
comportamentos; ela informa com seu arranjo espacial, com seus 
sinais, suas imagens, com sua escrita”.

Quando olhamos para as periferias não apenas como lugares 
da falta disto, da ausência daquilo, mas também como lugares de 
produção de cultura urbana, e de soluções a partir da realidade 
local, elas também são potencialmente espaços educativos, tanto 
quanto as áreas mais centrais das cidades e metrópoles brasileiras. 
Por isso mesmo, a maioria das pesquisas e relatos, quando e onde 
se estabelece uma relação entre território e educação, se refere aos 
espaços periféricos e marginalizados (FARIA, 2015, AMORIM E 
FREITAS, 2021), revelando suas potencialidades como meio de 
ensino e aprendizado.

Esta relação entre território e educação não é, obviamente, 
propriedade de uma disciplina acadêmica ou escolar. Como a 
bibliografia indica, ela é reconhecida nos mais diversos campos do 
conhecimento, revelando seu caráter interdisciplinar, a exemplo 
da geografia (SILVA, 2017) da educação (MOREIRA, ALMEIDA e 
VASCONCELLOS, 2012, ENES e BICALHO, 2014), da arquitetura 
(FARIA, 2019), etc. Em diálogo com alguns destes campos do 
conhecimento, procuro trazer neste texto minha leitura do território 
como categoria de análise da educação, referenciada especialmente 
na produção dos geógrafos Milton Santos, Rogério Haesbaert e Carlos 
Walter Porto-Gonçalves, já referidos no início desta introdução, e do 
geógrafo francês Claude Raffestin, mas também, como se verá, na 
elaboração de educadoras, gestoras e ativistas.

2. LEITURAS E SENTIDOS DOS TERRITÓRIOS

É possível observar certa semelhança entre leituras dos territórios 
da educação e a proposta de Haesbaert, das três “grandes leituras 
do território” (2021, p. 133): a primeira leitura, “o território como 
categoria da prática,” vem do cotidiano e do senso comum de grupos e 
comunidades que defendem suas condições educacionais vinculada às 
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condições geográficas de vida; a segunda, “o território como categoria 
normativa”, indica principalmente como a educação é organizada pelo 
Estado através do ordenamento territorial e de políticas públicas; a 
terceira leitura, o território “como categoria de análise”, se remete 
mais propriamente à pesquisa acadêmica e as elaborações teóricas 
e metodológicas do campo educacional, algo relativamente recente, 
como se observa na literatura. Como diz Haesbaert:

cabe problematizar as condições histórico-geográficas [da 
“América Latina] que levaram à emergência e à centralidade do 
território –não apenas como categoria de análise, ferramenta 
intelectual acionada para compreender a realidade (onde se 
destaca a centralidade da obra do geógrafo brasileiro Milton 
Santos), mas também como instrumento político, dispositivo 
estratégico tanto na afirmação hegemônica de inúmeras políticas 
públicas quanto na resistência de vários grupos sociais subalternos 
em suas lutas “por território” (HAESBAERT, 2021, p. 130)

Nas experiências e situações concretas essas leituras estão 
quase sempre misturadas, porém assim mesmo elas guardam certa 
independência evolutiva. Por isso, quando olhamos o movimento do 
território a partir de uma destas leituras é possível que se perceba a 
influência das demais. E desta forma os coletivos e movimentos sociais 
da educação em seus territórios incorporam a elaboração acadêmica, 
assim como as políticas educacionais redefinem suas estratégias e 
linguagem, muitas vezes, a partir daquelas oriundas dos movimentos 
sociais.

Nesta minha leitura da educação gostaria de enfatizar uma destas 
leituras, ou seja, a maneira como a resistência de “grupos sociais 
subalternos” em suas lutas e práticas pedagógicas, se associa cada vez 
mais à luta “por território”. Este é ocaso do Coletivo Territorialidades, 
formado em 2018 por educadoras e coletivos culturais do Campo 
Limpo, na Zona Sul de São Paulo, formado inicialmente para discutir 
o currículo da cidade, como relatam as autoras Solange Amorim e 
Lívia Freitas (AMORIM e FREITAS, 2021)34. Na página do Coletivo 

34 Disponível em: https://www.facebook.com/territorializaeducacao, acesso em: 
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Territorialidades no Facebook ele é descrito como: “Territorializar 
a educação na cidade na perspectiva de um projeto emancipatório, 
participativo, integral, com qualidade social e georreferenciado. As 
autoras aqui citadas, além de educadoras e gestoras da rede de ensino 
do Município de São Paulo, são também protagonistas deste Coletivo, 
que é tanto fruto de outras experiências territorializadas da educação, 
formal e não formal, no Campo Limpo, quanto de um movimento social 
e cultural mais amplo, principalmente nas periferias de São Paulo.

O Coletivo Territorialidades, desde 2020, integra o Ocupa a 
Cidade, uma rede de dezenas de coletivos e experiências no Município 
de São Paulo, como Território Educativo das Travessias, referenciada 
nos territórios e na luta pelo direito à cidade a partir da educação. 
O Território Educativo das Travessias é um projeto coletivo de 
quatro escolas públicas do centro de São Paulo. Como informa André 
Gravatá, um dos idealizadores, “a ideia era aprofundar a sensação 
de pertencimento com o território e a importância de cada escola se 
escutar e se aproximar” (GARCIA, 2019)35. Na página do facebook 
o Ocupa a Cidade36 se descreve como “somos professores e gestores 
de escolas públicas e ativistas, construindo e compartilhando 
conhecimento em diferentes territórios da cidade de São Paulo”. Após 
o primeiro encontro em 2020, as atividades presenciais do Ocupa a 
Cidade foram suspensas em decorrência das medidas de isolamento 
adotadas no período da Pandemia do COVID 19. No entanto, esta 
rede-movimento de territórios da educação se mantem muito ativa 
com reuniões, cursos de formação, se informando e se comunicando 
por meio da internet e das redes sociais.

Nesta construção territorializada do movimento da educação, mesmo 
sob contexto dominado por uma racionalidade neoliberal, negacionismo 
científico, e política de morte, como agora na pandemia, “educadoras e 

17/01/2022.

35 Disponível em: https://portal.aprendiz.uol.com.br/2019/10/16/na-virada-
educacao-2019-cortejo-celebra-parceria-entre-escolas-centro-de-sao-paulo/.

36 Disponível em: https://www.facebook.com/ocupaacidade/about/?ref=page_
internal, acesso em: 17/01/2022.
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educadores”, como diz Amorim e Freitas (2021, p. 70) “abrem um ponto 
de inflexão na conjuntura [ao criar o Ocupa a Cidade] para lembrar que 
a educação tem pensamento próprio, história, autoria, protagonismo, 
diversidade, horizontalidade e que é feita a muitas mãos no chão dos 
territórios”. Experiências como estas do Coletivo Territorialidade, do 
Território Educativo das Travessias e, em uma escala mais ampla, do 
movimento Ocupa a Cidade, despontam uma perspectiva territorial da 
educação, que se desenvolve de baixo para cima.

Esta construção da educação a partir do “chão dos territórios”, e de 
conexões mais horizontais, coletivas e generosas, está cada vez mais 
aberta para outras narrativas, oriundas principalmente da população 
negra, indígena, periférica, migrante, tão vinculada à terra e à luta por 
território. Este sentido da construção nos dá conta de outras maneiras 
de elaborar o próprio saber, outras racionalidades, indissociáveis às 
lutas e ao cotidiano dos lugares. Como disse Milton Santos:

Na esfera da racionalidade hegemônica, pequena margem é 
deixada para a variedade, a criatividade, a espontaneidade. 
Enquanto isso, surgem, nas outras esferas, contra-racionalidades 
e racionalidades paralelas corriqueiramente chamadas de 
irracionalidades, mas que na realidade constituem outras 
formas de racionalidade. Estas são produzidas e mantidas pelos 
que estão “embaixo”, sobretudo os pobres, que desse modo 
conseguem escapar ao totalitarismo da racionalidade dominante. 
(SANTOS, 2001, p. 120-121)

Sem desconsiderar as referências a outros geógrafos, a exemplo 
de Haesbaert, como veremos, o pensamento de Milton Santos 
é lembrado e usado com muita frequência nas elaborações de 
educadoras, que falam tanto da perspectiva de movimentos e coletivos 
quanto das políticas educacionais normativas. A definição do conceito 
de território entre estes dois geógrafos brasileiros apresenta traços 
comuns significativos. Porém, enquanto a definição de Milton Santos 
apresenta um sentido mais amplo, referido ao nosso quadro de vida, 
quase sinônimo de espaço geográfico, a definição de Haesbaert parte 
deste sentido amplo para elaborar uma definição mais específica do 
conceito, aberto à multiplicidade das relações de poder.
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Chamo de sentido amplo a noção de que o território é uma 
composição espacial de elementos materiais e simbólicos, apropriados 
ou usados pelos agentes sociais. Esta noção está em Santos (2007, p. 
82), quando diz que “o território em que vivemos” não é só “um simples 
conjunto de objetos, mediante os quais trabalhamos, circulamos, 
moramos, mas também um dado simbólico”. Neste sentido, Rogério 
Haesbaert (2004, p. 20)37 nos diz que, “desde a origem, o território 
nasce com uma dupla conotação, material e simbólica”. Como veremos 
a seguir, esta noção foi adotada também por Claude Raffestin (1993), 
geógrafo francês/suíço, que exerceu muita influência nos estudos 
territoriais brasileiros, principalmente a partir de seu livro Por uma 
geografia do Poder (1993).

Com base no pensamento de Milton Santos, a arquiteta e 
educadora Ana Beatriz Goulart de Faria diz que, “nosso pressuposto 
será o de considerar este espaço/território, não apenas, como uma 
mera estrutura física – grande/pequeno, feio/bonito... – mas como 
lugar de vida, de relações” (FARIA, s/d, p. 19)38. O território como 
“lugar de vida, de relações” (Ibidem), está em consonância com uma 
ideia central de Milton Santos, quando diz que o que o território 
“tem de permanente é ser nosso quadro de vida. Seu entendimento é, 
pois, fundamental para afastar o risco de alienação, o risco da perda 
do sentido da existência individual e coletiva, o risco de renúncia 
ao futuro” (2005, p. 255) 39. Sua visão mais ampla, principalmente 

37 Segundo “Uma visão integradora do território (...) presente sobretudo na fase 
final de sua trajetória, vincula a funcionalidade material econômico-política e 
os referenciais simbólicos da realidade vivida. Essa imbricação entre territórios 
político-econômicos, basicamente funcionais, e as territorialidades culturais, 
simbólico-identitárias, sem dúvida pode ser considerada traço marcante de um 
pensamento latino-americano sobre o território” (Haesbaert, 2021, p. 149)

38 O texto citado está em Territórios Educativos para Educação Integral, foi 
elaborado pela arquiteta Ana Beatriz Goulart de FARIA e integra a coleção 
Cadernos Pedagógicos mais educação, sob a organização de Jaqueline Moll, pela 
Secretaria de Educação Básica do MEC.

39 “O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de 
coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o território usado, não 
o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o 
sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do 



86   |   Série “Estudos Urbanos”

nos seus últimos textos, se distancia da visão mais tradicional que 
circunscrevia o território ao quadro da nação e de seus recortes 
administrativos.

Com a perspectiva de integrar a educação ao lugar de vida, 
a arquiteta propõe a noção de “território educativo como um 
movimento de mão dupla: a escola se abre para a cidade, e a cidade 
entra efetivamente na escola” (FARIA, 2015, p. 94)40, em uma 
referência crítica tanto às separações produzidas e reproduzidas 
pela urbanização capitalista quanto ao distanciamento, não somente 
físico, mas social e cultural, que a escola moderna criou entre a escola 
e o lugar, a escola e a cidade. Este encontro entre saberes escolares e 
saberes comunitários tem sido uma busca cada vez mais recorrente, 
na medida em que as escolas são abertas para as famílias e atividades 
da comunidade ou quando os lugares e as cidades são abertos para as 
atividades pedagógicas. Quando isto acontece muda a maneira como 
usamos e nos apropriamos do território, junto com a mudança de 
nós mesmos, porque o território é inseparável da ação dos sujeitos 
sociais que compõem e produzem os territórios. Ou seja, o território, 
enquanto quadro de vida, se configura também dentro de nós, em 
nosso corpo e subjetividade.

As educadoras Solange Amorim e Lívia Freitas, quando descrevem 
o contexto em que surgiu o Coletivo Territorialidade, lembram que:

o nome [do coletivo] advém, por um lado, da importância de 
valorizar, no currículo e Projeto Político-Pedagógico (PPP) das 
unidades escolares, a cultura local, a ecologia natural e social, 
as formas de uso e ocupação do território (SANTOS et al., 
1998) reveladoras das desigualdades, as diversidades, as lutas 

trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da 
vida“(SANTOS, 1999, p. 8)

40 Segundo a autora, “este é o diferencial da proposta de Educação Integral no 
Programa Mais Educação, e que não estava presente nos projetos de educação 
integral propostos, anteriormente, no Brasil: a integração da escola com a cidade, 
de dentro para fora e também de fora para dentro, da cidade para a escola. É 
um movimento circular onde a escola reencontra-se com ela mesma, sai-e-volta, 
recompondo seus espaços e tempos. E o movimento, de busca para fora, requalifica 
a volta para dentro” (Faria, p. 38).
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por direitos sociais, as disputas e as resistências (AMORIM e 
FREITAS, 2021, p. 61).

Na citação das autoras, novamente aparece o sentido mais geral 
do conceito como um quadro de vida material e simbólico usado e 
ocupado, ao mesmo tempo em que indicam também o que chamo 
de sentido mais estrito do conceito de território, que nos remete às 
relações espaciais de poder, reveladoras, entre outras coisas, das 
“lutas”, “disputas” e “resistências”.

Raffestin (1993, 2013) teve papel destacado nesta elaboração do 
sentido mais estrito do território, enquanto relações múltiplas de 
poder, em sua crítica a atribuição mais tradicional, referenciadas 
principalmente no pensamento do geógrafo alemão Friedrich Ratzel 
(2011), que fez do território quase um sinônimo Estado-Nação. Como 
então diz Raffestin: “entendemos o território como algo formado 
por relações materiais e simbólicas em um determinado espaço. Sua 
formação ou mais propriamente sua produção, (...) por causa de 
todas as relações que envolvem, se inscreve num campo de poder” 
(RAFFESTIN, 1993, p. 17). Após descrever o sentido mais geral, “o 
território como algo formado por relações materiais e simbólicas em 
um determinado espaço” (Ibidem), ele conclui com o sentido mais 
estrito: “por causa de todas as relações que envolvem, se inscreve num 
‘campo de poder (Ibidem, grifo nosso)’”.

Ainda segundo Raffestin (1993, p. 143) “o território se forma a 
partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator 
sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível”. Ou 
seja, o território se forma a partir do uso, da ocupação, conduzida 
por sujeitos sociais, que podem, com base nas identidades de “classe 
social, endereço, origem étnico-racial e gênero definidos”, como dizem 
Amorim e Freitas, realizar outras maneiras de organizar o cotidiano, 
como através da “articulação horizontal coletiva e transformadora 
da realidade” (2021, p. 61). Neste caso, as relações de poder mais 
os elementos materiais, sociais e simbólicos, são tecidas por forças 
sociais, de maneira mais autônoma e horizontal, mesmo quando não 
é possível se desfazer das redes e territórios hierarquizados do Estado.
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3. EDUCAÇÃO E MULTITERRITORIALIDADE

Quando olhamos a educação de uma perspectiva territorial, também 
enquanto relações sociais e espaciais de poder, é possível perceber a 
tensão que se estabelece entre a administração estatal da educação 
e os movimentos de resistência, como tensão entre distintas 
territorialidades. Por isso, em concordância com Haesbaert (2007, 
2021), podemos dizer que existe mesmo uma multiterritorialidade da 
educação. Ou seja, o cotidiano escolar, os lugares, os sujeitos sociais, 
e suas ações, estão ora mais sob arranjos institucionais estatais ora 
mais sob arranjos do movimento de resistência, que se articulam, os 
primeiros, mais horizontalmente, enquanto os arranjos territoriais 
estatais e hegemônicos se articulam verticalmente, através das redes 
centralizadas oficiais de ensino.

“Dentre as experiências vividas na rede [Municipal de Ensino de 
São Paulo]” dizem as educadoras Solange Amorim e Lívia Freitas 
(2021, p. 60), “percebemos que ora se restringem à participação mais 
coletiva na tomada das decisões, com um currículo mais diretivo; ora 
se amplia essa participação e se fortalecem os órgãos deliberativos”. 
Verticalmente, a direção da rede municipal, e não é diferente da rede 
estadual, funciona como uma máquina permanente de controle dentro 
do que a direção entende como seu território. Por isso, em muitas 
situações as inciativas mais autônomas são limitadas, podadas, por esta 
direção, como aconteceu com o Coletivo Territorialidades, quando foi 
realizar seu primeiro seminário para discutir o currículo do município. 
“Como o espaço do teatro dos Centros Educacionais Unificados (CUs) 
não foi disponibilizado pela DRE”, relatam as educadoras, “o seminário 
ocorreu na Igreja Católica Santos Mártires, na qual atua o Pe. Jaime 
Crowe, conhecido por sua participação nas lutas populares do Jardim 
Ângela” (AMORIM e FREITAS, 2021, p. 61).

O Coletivo Territorialidades, junto com as pessoas que o compõem, 
“está inserido dentro do território da Diretoria Regional de Campo 
Limpo” (ibidem, 2021, p. 61, grifo nosso), uma região periférica da 
metrópole de São Paulo, formada pelos distritos de Campo Limpo, 
Capão Redondo, Jardim Ângela, Jardim São Luís e Vila Andrade. 
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“São historicamente territórios de múltiplas desigualdades sociais, 
ou territórios de exceção, na concepção de Rogério Haesbaert 
(2007)” dizem as autoras. “Entretanto, esses são também territórios 
de resistência (ibidem, 2021, p. 61, grifo nosso), luta e construção 
de novas identidades e possibilidades” (ibidem). Tais territórios 
de resistência, sob o qual surge o Coletivo Territorialidades, são 
constituídos por:

Movimentos sociais na luta por direitos básicos, por exemplo, 
saúde, moradia e educação, articulam-se historicamente como 
aqueles organizados a partir da Comunidade Santos Mártires: 
Fórum em Defesa da Vida, Fórum da Educação, entre outros. 
Coletivos de cultura e o surgimento dos saraus na periferia, a 
partir de iniciativas como a da Cooperifa e do Sarau do Binho 
e tantas outras que poderíamos aqui mencionar. (AMORIM e 
FREITAS, 2021, p. 62)

Nesta multiplicidade de territórios, os sujeitos, coletivos e 
movimentos sociais, transitam de um território a outro. “É de uma 
transterritorialidade que se trata” diz Haesbaert (2021, p. 159), “pois, 
às vezes, até por uma questão de sobrevivência, é necessário viver 
transitando por diferentes territórios/territorialidades, inclusive 
aquelas que se dão entre os circuitos legais e ilegais do comando político 
e da economia” (ibidem). Transita-se constantemente dos territórios 
oficiais de ensino para os territórios educativos de resistência. Muitas 
vezes estes sujeitos, coletivos e movimentos sociais são considerados 
ilegais, são perseguidos, são tratados com violência como bem sabem 
os estudantes e professores em suas lutas pela educação pública. Mas 
os territórios, como quadro de vida, e onde vivem todos, transbordam 
ou resistem aos domínios da soberania estatal.

3.1. REORGANIZAÇÃO E OCUPAÇÃO DAS ESCOLAS

O acesso dos pobres, negros e periféricos à educação, principalmente 
através da escola pública, tem uma história de lutas e conquistas, 
através dos movimentos populares nos anos 60, das lutas das mães nos 
70, do movimento sindical dos anos 80. Porém, sob o autoritarismo 
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destas décadas, este acesso foi ao mesmo tempo uma forma de 
segregação social, disciplinamento dos corpos e de negação das 
experiências e saberes que vinham dos estudantes e seus familiares. 
Isto não evitou que, no processo de redemocratização, educadores, 
gestores, estudantes, ativistas, coletivos, movimentos sociais, artistas 
independentes construíssem novas experiências educativas, cada vez 
mais referenciadas nos territórios de resistência, articulando escolas, 
igrejas, praças, ruas, terrenos baldios, represas, florestas, se fazendo e 
refazendo a partir da cultura local, afrodescendente, indígena, migrante.

A organização moderna da educação traçou, com poucas exceções, 
uma política de divisão e segregação de classe, raça, gênero e 
geografia. Nas escolas, ela manteve e ainda mantém uma separação 
rígida dos corpos em fila, em sala, entre paredes e muros físicos e 
culturais, que separam a vida escolar da vida local, da cidade e da 
metrópole. Estabelece assim toda uma economia dos corpos no tempo 
e no espaço escolar por meio de uma política dos corpos. Para lidar 
com a dinâmica urbana intensa da metrópole de São Paulo, com 
alterações na demanda escolar, a redes estaduais e municipais de 
ensino passaram a fazer sucessivas reorganizações escolares, às vezes 
pontuais e gradativas, outras mais estruturais, como aconteceu em 
1995 e na tentativa de 2015, no estado de São Paulo.

Algebaile (2009) realizou uma ampla pesquisa sobre a 
organização institucional do espaço escolar ao longo do Brasil. 
Segundo o geógrafo Jorge Barcellos da Silva (2017, p. 139) “a 
pesquisadora escreveu que inúmeras políticas públicas relacionadas 
ao enfrentamento de problemas da instituição escolar se 
materializaram na reorganização do que entendemos como espaço 
da escola”. Para lidar com a expansão das matrículas na educação 
básica, estas instituições públicas, regra geral, não expandiram com 
qualidade a infraestrutura, o número e o salários dos professores. 
Ainda segundo o geógrafo, “a pesquisadora em foco assinala que os 
resultados da ênfase da execução de políticas públicas, no contexto 
de uma estratégia de Estado, se deram, também, na reorganização 
de espaços escolares já existentes” (SILVA, 2017, p. 139). O geógrafo 



Enfrentamentos da educação e da cultura   |   91

descreve o caso da reorganização escolar que se realizou em 
Guarulhos, município da região metropolitana de São Paulo:

A prefeitura de Guarulhos reorganizou as cargas horárias – 
consolidando turnos e criando salas, portanto dando novos 
sentidos à ordem territorial da escola que estamos destacando. 
Esse processo, comum a outras escolas da rede, criou 
territorialidades: por exemplo, as rearrumações de territórios e 
de ritmos da escola em função do período intermediário. Essas 
determinações foram aos poucos criando um padrão de tempo 
de permanência da criança na escola, naturalizando o fato de 
que sala de aula é assim mesmo, com muitos colegas na mesma 
classe. (2017, p. 139)

As reorganizações escolares buscam reproduzir uma ordem 
de uso do tempo e do espaço escolar, fixando e naturalizando 
salas superlotadas. Com isto, além de um ganho de produtividade 
econômica, busca-se também, e este não é só o caso de Guarulhos, 
a normalização da vida dos sujeitos das escolas. Na economia dos 
corpos está sempre em jogo uma política dos corpos, uma estratégia 
de aumento da utilidade produtiva da força de trabalho e uma 
diminuição da resistência. Assim, como disse Foucault, “a disciplina 
[escolar] é o processo técnico unitário pelo qual a força do corpo é 
com o mínimo ônus reduzida como força “política”, e maximizada 
como força útil” (2014, p. 214).

Como analiso e discuto em minha tese de doutorado (FRANCA, 
2010), o governador Mario Covas (PSDB) realizou, entre 1995-1999, 
a maior reorganização escolar da rede estadual paulista de ensino, 
e provavelmente do país. Como disse, “a reorganização produtiva 
das escolas foi a base da maior alteração das relações sociais que se 
viu nos espaços escolares no estado de São Paulo” (ibidem p. 70). 
A maioria dos estudantes, professores, familiares, tiveram sua vida 
escolar direta ou indiretamente afetada negativamente, com a perda 
de seus territórios, tendo que mudar repentinamente de turma, turno, 
escola, sem tomarem conhecimento do que estava acontecendo.

No contexto desta reorganização escolar houve também o processo 
de municipalização do ensino, com a passagem de alunos das séries 
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iniciais para as escolas municipais (ARELARO, 1999). Ao todo, 
no estado de São Paulo, “2.031 escolas deixaram de oferecer curso 
noturno” (ADRIÃO, 2006, p. 141) e “148 escolas foram fechadas” 
nesta reorganização estrutural das escolas (FRANCA, 2010, p. 80). 
O fechamento de escolas foi o que gerou maior indignação nesta 
primeira reorganização escolar, mas, infelizmente, não foi suficiente 
para impedir o fechamento anunciado da maioria das escolas, uma 
política que seguiria nos governos posteriores do PSDB.

Apenas no município de São Paulo, “foram extintas 34 escolas 
entre 1995 e 2007, conforme levantamento realizado, entre o governo 
de Mario Covas e de José Serra, passando pelo governo de Geraldo 
Alckmin” (FRANCA, 2010 p. 80). Em 2000, entretanto, estudantes, 
professores e comunidades se mobilizaram e conseguiram evitar 
o fechamento da EE Professor Antônio Alves Cruz, em Pinheiros e 
em 2004, quando houve manifestações conjunta de várias escolas, a 
comunidade escolar da EE Martin Francisco, na Vila Nova Conceição 
conseguiu também evitar o fechamento, depois de muita luta 
(FRANCA, 2010, 2012).

Em 2014, em seu segundo mandato, o governador Geraldo 
Alckmin tentou realizar outra reorganização estrutural da rede 
estadual, mas o levante dos secundaristas conseguiu impedi-lo. O 
movimento secundarista fez uma das lutas mais significativas do 
país, ocupando cerca de 200 escolas e impedindo o fechamento das 
94 unidades escolares em todo o estado de São Paulo, anunciadas 
pelo então governador, que mais uma vez não discutiu com aqueles 
que seriam mais atingidos pela reorganização das escolas (CAMPOS, 
MEDEIROS, RIBEIRO, 2016; PIOLLI, PEREIRA e MESKO, 2016). 

Outras políticas educacionais neoliberais, que envolvem algum tipo 
de reorganização escolar, estão sendo implantadas pela Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo (Seduc-SP). É o caso do Programa 
de Ensino Integral (PEI) que, além de redistribuir os estudantes 
e professores em novos horários, turmas, turnos e escolas, vem 
eliminando o período noturno, nas escolas em que o PEI é “adotado”. 
Mais uma vez se percebe na reorganização escolar uma política dos 
corpos, de desestruturação dos vínculos sociais nas escolas. Neste 
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sentido, a disciplina que se busca ao fixar os estudantes no espaço-
tempo escolar, inclui agora, cada vez mais, um deslocamento 
constante de lugar, desfazendo periodicamente os vínculos afetivos 
entre professor e aluno e o sentimento de pertencimento ao espaço 
escolar, condições fundamentais para os processos de ensino e 
aprendizado.

Ou seja, a reorganização escolar atua como dispositivo de poder, 
de desterritorialização e reterritorialização de estudantes e demais 
sujeitos sociais da escola. Como dizem Deleuze e Guattari “as 
territorialidades são, pois, atravessadas, de um lado a outro, por 
linhas de fuga que dão prova da presença, nelas, de movimentos de 
desterritorialização e reterritorialização” (1997, p. 56). Mas, linhas de 
fuga, como mostraram temporariamente os secundaristas, ocupando 
suas escolas, também podem desterritorializar o controle estatal da 
vida escolar, desfazendo suas hierarquias, limites e disciplinas.

Assim, como toda luta por território é perpassada por algum 
índice de desterritorialização e de reterritorialização, e por isso 
de ressignificação do espaço, durante as ocupações das escolas foi 
possível vivenciar outras pedagogias, por exemplo, com a abertura 
das escolas para aulas públicas. Foi possível experimentar outras 
práticas coletivas, por meio de equipes de limpeza, comunicação, 
segurança etc. e da realização de oficinas, e de inúmeras atividades 
que manifestaram o desejo de uma pedagogia libertária e aberta para a 
diversidade de comportamentos e saberes. Ou seja, as ocupações, pelo 
menos temporariamente, se transformaram em territórios educativos 
autônomos, organizados de maneira mais horizontal (CAMPOS, 
MEDEIROS, RIBEIRO, 2016; PIOLLI, PEREIRA e MESKO, 2016). 

3.2. A DISPUTA MULTITERRITORIAL DO CURRÍCULO

A governabilidade neoliberal da educação atua estrategicamente 
na desterritorialização e reterritorialização dos sujeitos escolares 
também no plano do saber, principalmente através de reformas e 
políticas curriculares. É o que estamos enfrentando desde o golpe 
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de 2016, com o Novo Ensino Médio, e as Bases Curriculares Comuns 
Nacionais. Na reação conservadora e fascista que vivemos, a disputa 
pelo currículo é um foco da batalha. Imposto de cima para baixo, 
desde o mandato de Michael Temer estas reformas continuaram 
com Bolsonaro. Elas atuam na formatação do saber, em nome de um 
“ensino instrumental”, como diz Frigotto (2021, p. 1), que “liquida 
o direito universal à formação básica e, portanto, de uma mesma 
qualidade para os jovens” da escola pública e escolas particulares. 

Mas esta reação na esfera normativa da educação precisa ser vista 
também como uma contenção de uma sociedade em movimento, que 
aproxima a escola pública dos saberes dos sujeitos subalternos, dos 
de baixo, situados nos territórios. É o que nos relata as educadoras 
Solange Amorim e Lígia Freitas (2021, p. 70), a partir das experiências 
de resistência no Campo Limpo. Como elas dizem “com todo esse 
acumulado de experiências, [Campo Limpo] é também uma região 
que debate há algum tempo temas como a descolonização do 
currículo, pensando novas epistemologias e a produção intelectual 
de sujeitos históricos sistematicamente excluídos”. Uma produção 
de intelectuais pobres, pretas e periféricas, a exemplo das mulheres 
citadas pelas autoras como “Carolinas Marias de Jesus, Tulas Pilares, 
Marias Eduardas e pelos Marcos Vinícius” (ibidem).

Como no Campo Limpo, outros territórios de resistência são 
criados, principalmente nas periferias de São Paulo e das metrópoles 
brasileiras, através de saraus, coletivos, fóruns, comunidades, por 
jovens, negros mulheres, poetas, e intelectuais periféricos. “Aqui, 
mais que resistência”, como diz Porto-Gonçalves, “o que temos é 
r-existência, isto é, uma forma de existir, uma determinada matriz 
de racionalidade que atua nas circunstâncias, inclusive re-atua a 
partir de um topo, enfim, de um lugar próprio, tanto geográfico como 
epistêmico”. (2013, p. 169). 

A discussão recente sobre o currículo fez emergir a tensão que 
existe entre a norma culta inscrita hierarquicamente pelo Estado e 
aquela gerada na experiência cotidiana da população que se passa 
dentro e fora da escola (SILVA, 2017; SANTOS, 2014). Neste sentido, 
a elaboração de Arroyo é uma importante referência. “[Arroyo] 
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concebe currículo como território (s) em disputa”, diz Silva (ibidem, p 
141). Quando os sujeitos da escola se juntam para discutir o currículo, 
diz o geógrafo, “está em curso a tentativa de se pensar os significados 
que essas escolhas têm na vida da escola e de seus alunos e, portanto, 
como de fato pode ocorrer a incorporação de saberes, culturas, valores 
e leituras de mundo que refletem as lutas de diferentes grupos sociais” 
(ibidem p. 141). 

O currículo, enquanto territórios em disputa, nos revela as 
relações múltiplas de poder que cercam o saber. Construir territórios 
de resistência e de r-existência na educação significa principalmente 
abrir espaço para outros saberes, outras linguagens, outras 
epistemologias, que vem dos sujeitos desterritorializados, deslocados 
da nação, que lutaram, muitas vezes a partir do seu único território, 
seu corpo, como os negros em fuga para criar os quilombos. Que o 
devir território da educação nos permita aquilombar o currículo, 
aprender com a cosmologia indígena, traçar novos caminhos a partir 
da inventividade dos pobres e sujeitos subalternos. Destas culturas, 
também podemos aprender a viver juntos, coletivamente, colaborar e 
compartilhar o que fazemos, temos e sabemos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto procurou contribuir com a geografia da educação fazendo 
referência às maneiras como estudantes na ocupação das escolas e 
educadoras na discussão curricular se mobilizam a partir dos, e por, 
territórios, mesmo quando são cercados e constrangidos pelas redes 
hierárquicas oficiais de ensino, tanto estadual quanto municipal, 
e pelas normatizações federais atuais. Dentro e fora das escolas, os 
sujeitos sociais da escola se conectam ao quadro de vida próximo, 
compondo territórios de resistências com coletivos, movimentos 
sociais, pontos de cultura. Mas como vimos através de reorganizações 
escolares traumáticas e reformas curriculares neoliberais e 
conservadoras, o Estado verticalizado recupera terreno do cotidiano 
escolar, o que ele entende como seu território.
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Vimos que o conceito de território aparece às vezes para se referir 
a um sentido amplo, feito de elementos materiais e simbólicos, 
como quadro de vida próximo, onde se vive o cotidiano das 
escolas e dos lugares. Mas também percebemos como os discursos 
sobre o território na educação nos informa sobre um cotidiano se 
articulando de maneira múltipla, multiterritorial. De um lado, temos 
o território das redes oficiais de ensino e suas divisões, de outro os 
territórios de resistência e de r-existência da educação, aberto à 
outras racionalidades, outras epistemologias. Estes construídos 
de baixo para cima, horizontalmente, aqueles construídos de cima 
para baixo, verticalmente, mostram que os sujeitos sociais da escola 
e suas comunidades de interesse estão tensionadas por relações de 
poder e de saber.

Até por uma questão de sobrevivência, os sujeitos sociais transitam 
de um território a outro, porque uma educação autônoma e libertária 
ainda não se fez possível a todo tempo, em todo espaço, mesmo nos 
lugares e momentos mais democráticos. E quando as conquistas 
democráticas são atacadas, como agora, pela autocracia de plantão 
(rica, branca e masculina), é quando mais precisamos nos apoiar em 
nossos territórios de resistências, porque eles são feitos pessoas que 
lutam há muito tempo para preservar seus meios e modos de vida. 
Portanto, é a partir destas pessoas e saberes que podemos nos reerguer 
também no campo educacional, porque sabemos que a educação, e 
principalmente a escola pública, mais do que nunca, é fundamental 
para entendermos e vivermos o mundo atual de maneira harmoniosa 
e diversa, algo que a natureza nos ensina e que precisamos lembrar 
todos os dias.
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RESISTÊNCIA ÀS POLÍTICAS 
EXCLUDENTES NA EDUCAÇÃO DE SÃO 
PAULO: O PROJETO TRANSCIDADANIA 

ENFRENTANDO O CURRÍCULO 
EMPREENDEDOR DA ESCOLA PEI

Marcos de Oliveira Soares

Privatizado

Privatizaram sua vida, seu trabalho, sua hora de amar e seu 
direito de pensar. 

É da empresa privada o seu passo em frente, seu pão e seu 
salário. 

E agora não contente querem privatizar o conhecimento, a 
sabedoria, o pensamento, que só à humanidade pertence.

(Bertolt Brecht)

1. O NEOLIBERALISMO

O modelo ou projeto educacional que vimos ser construído nos últimos 
30 anos no Brasil e no mundo segue uma lógica bastante conhecida e 
recorrente que classificamos como neoliberal.

Por neoliberal podemos identificar uma série de práticas 
governamentais que procuraram, dentro da lógica do sistema do 
capital, responder à crise mundial da economia capitalista que se 
instaurou no período pós segunda guerra mundial.

Para tal as privatizações de empresas públicas passaram a 
ser entendidas como uma resposta a essa crise, bem como um 
“consenso”41 construído no final dos anos 1980 em que os países do 

41 Em novembro de 1989, organismos financeiros internacionais como o FMI, 
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centro do capital impuseram às periferias econômicas um receituário 
rigoroso para garantir o fluxo de capital, através do pagamento das 
dívidas externas, privatizações de estatais, controle sobre a produção 
intelectual, ajustes fiscais e a reestruturação produtiva acompanhada 
de amplas reformas trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

Segundo Pablo Gentili (1999) o neoliberalismo é uma proposta 
complexa e, por seu caráter hegemônico, é um modelo difícil de 
ser combatido. Isso porque, segundo esse autor, o neoliberalismo 
expressa:

(...) a dupla dinâmica que caracteriza todo processo de construção 
de hegemonia. Por um lado, trata-se de uma alternativa de poder 
extremamente vigorosa constituída por uma série de estratégias 
políticas, econômicas e jurídicas orientadas para encontrar uma 
saída dominante para a crise capitalista que se inicia ao final dos 
anos 60 e que se manifesta claramente já nos anos 70. Por outro 
lado, ela expressa e sintetiza um ambicioso projeto de reforma 
ideológica de nossas sociedades a construção e a difusão de um 
novo senso comum que fornece coerência, sentido e uma pretensa 
legitimidade às propostas de reforma impulsionadas pelo bloco 
dominante. Se o neoliberalismo se transformou num verdadeiro 
projeto hegemônico, isto se deve ao fato de ter conseguido impor 
uma intensa dinâmica de mudança material e, ao mesmo tempo, 
uma não menos intensa dinâmica de reconstrução discursivo-
ideológica da sociedade (GENTILI, 1999)

Essa dupla ação da política neoliberal nas esferas material 
(processo de produção capitalista, formas de empregabilidade, 
reformas econômicas etc.) e imaterial (captura e indução de 
subjetividades através da construção de “sensos comuns”), conferem 
a ela consistência e capacidade de adentrarem na organização das 
sociedades em todas as partes do planeta.

No que se refere às mudanças estruturais (materiais) o 
neoliberalismo se valeu e ainda se vale do processo de reestruturação 

o Banco Mundial e o BID, se reuniram com a finalidade de propor reformas 
econômicas. O evento ganhou o nome oficial de “Latin American Adjustment: How 
much has happened?”, mas ficou conhecido como “Consenso de Washington”.
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produtiva porque tem passado o modelo de produção de mercadorias 
do sistema do capital. 

A reestruturação produtiva teve, no modelo toyotista ou modelo de 
acumulação flexível, um dos seus principais expoentes. Esse modelo 
implementou mudanças substanciais na forma de produzir, entre elas 
a “mecanização flexível (...) produzir somente o necessário, sendo 
flexível à demanda de mercado (...) multifuncionalização da mão-de-
obra (...) sistema de controle de qualidade (...) sistema just-in-time 
(...) controle visual das etapas produtivas” (SOARES, 2011, p. 35-36). 

Ao introduzir essas mudanças na forma de produzir, o sistema 
do capital introduziu, ao mesmo tempo, a necessidade de novas 
qualificações aos sujeitos da produção, quais sejam, as trabalhadoras 
e os trabalhadores. Esse fato gerou a defesa, por parte de ideólogos 
do neoliberalismo, da necessidade de mudanças na formação dessas 
trabalhadoras e trabalhadores, o que implicou em propostas de 
mudanças educacionais estruturais nos processos educacionais, que 
fossem aderentes às mudanças do novo modelo produtivo.

Dessa forma Izquierdo (1997), Jordan (1997), Kessels (1997), 
Perez, (2000), Hanushek e Wobmann (2007), dentre outros (as) 
passaram a defender a necessidade de mudanças estruturais na 
educação com vistas a se aderirem às novas necessidades do sistema 
produtivo toyotista. Passaram a pautar as reformas educacionais sob 
a perspectiva da aderência delas ao novo modelo produtivo.

Esse movimento incutiu, no caso das reformas educacionais, 
o elemento imaterial calcado em uma forte base ideológica, que 
Giovanni Alves (2007), resgatando as pesquisas do economista francês 
Benjamin Coriat, chamou de captura da subjetividade. Assim:

A preocupação fundamental do toyotismo é com o controle do 
elemento subjetivo no processo de produção capitalista, isto é, 
com a ‘captura’ da subjetividade do trabalho pela produção do 
capital e com a ‘manipulação’ do consentimento do trabalho 
através de um conjunto amplo de inovações organizacionais, 
institucionais e relacionais no complexo de produção de 
mercadorias, caracterizadas pelos princípios de ‘autonomação’ 
e de ‘auto-avaliação’, ou ainda, pelo just-in-time/kan-ban, a 
polivalência do trabalhador, o trabalho em equipe, produção 
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enxuta, os CQCs, programas de Qualidade Total, iniciativas 
de envolvimento do trabalhador, a inserção engajada dos 
trabalhadores no processo produtivo (ALVES, 2007 p. 247) 

A relação entre o novo modelo produtivo do sistema do capital, 
o toyotismo, e a conformação de um (a) novo (a) trabalhador (a) é 
direta e, nesse sentido, a escola passa a ser um alvo preferencial das 
reformas. 

Em outras palavras, o novo modelo produtivo toyotista necessita, 
para se reproduzir, de um novo trabalhador (a), e este (a) deve ser 
formado (a) na escola. Logo, ela (a escola) precisa se reformar com 
vistas a responder assertivamente a esse intuito.

Grosso modo podemos dizer que é essa a base da relação 
existente entre as reformas educacionais na educação brasileira e os 
pressupostos neoliberais que as dirigem. 

Nesse sentido o neoliberalismo encontrou na educação (nas escolas 
e universidades), um terreno fértil para se desenvolver materialmente 
e imaterialmente. Ou seja, passou a desenvolver as práticas privatistas 
e de controle do fazer pedagógico, bem como construir ideologias e 
mecanismos de captura das subjetividades de alunos e alunas para 
garantir a sua reprodução material.

Para Christian Laval (2021)42 o neoliberalismo se expandiu via 
reformas educacionais porque:

Desde o início da sua expansão o neoliberalismo mirou a escola, 
o sistema escolar, à universidade etc. Isso por várias razões 
diferentes, mas uma das motivações fundamentais é que se 
trata de um lugar de formação de um certo tipo de 
subjetividade. Em termos mais simples, é o lugar de criação 
de um “capital humano”, pensado como tal, que vai alimentar 
um sistema produtivo baseado na concorrência generalizada. 
Por isso, acredito que estudar, analisar o sistema 
educacional neoliberal é absolutamente fundamental 
para compreendermos o que é o neoliberalismo. O 

42 https://blogdaboitempo.com.br/2019/09/30/o-ataque-estrategico-do-
neoliberalismo-a-educacao/. Blog da Boitempo Christian Laval. Acessado em 
19/06/2021. 
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neoliberalismo não é apenas uma política econômica monetária, 
não é só austeridade… ele é muito mais do que isso. Trata-se 
de uma política, uma estratégia mesmo, que visa modificar a 
sociedade e transformar o “humano” enquanto tal. E transformar 
como? Procurando transformar justamente os seus valores, 
transformar as relações de cada indivíduo consigo mesmo. Ou 
seja, ele difunde um modo de relação capitalista do indivíduo 
consigo mesmo, fazendo com que cada indivíduo se considere 
um capital. (LAVAL, 2021, grifo nosso)

Concordo com as colocações de Laval, sobretudo nas questões que 
envolvem a formação de subjetividades nos processos educacionais e 
o fato de as reformas neoliberais em educação serem uma espécie de 
microcosmo do próprio neoliberalismo, 

Nesse sentido podemos considerar quatro os pilares principais de 
tais reformas neoliberais em educação no Brasil: o financiamento, a 
avaliação (sobretudo em larga escala), a gestão e o currículo. 

São quatro pilares que funcionam como eixos estruturantes para 
que tais reformas sejam estabelecidas na educação brasileira. Não 
há uma hierarquia entre eles e, a rigor, são partes de um todo, se 
organizando e complementando, sempre de forma relacional. Assim, 
do ponto de vista do financiamento, é importante considerar que 
a educação requer um aporte grande de recursos para atender às 
necessidades das escolas e as Instituições de Ensino Superior (IES).

No caso do Brasil temos o debate importante sobre a vinculação 
constitucional de verbas públicas para a educação. Considerando que 
o neoliberalismo tem nas privatizações e diminuição da ação do Estado 
sobre as atividades públicas uma centralidade, podemos considerar 
que as questões que envolvem o financiamento em educação, são 
demasiadamente importantes. 

Para Nicholas Davies (2004) o financiamento da educação no 
Brasil está obstaculizado por uma série de fatores, tais como o 
“descumprimento da vinculação, desvio de recursos da educação, 
corrupção generalizada, sonegação fiscal, isenção fiscal para escolas 
privadas e filantrópicas, subsídios às escolas privadas, clientelismo, 
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peso da burocracia” (DAVIES, 2004, p. 59), fatores que retiram da 
educação brasileira vultosos recursos todos os anos. 

O fato de o financiamento da educação usar recursos públicos para 
financiar também a educação privada é outro fator muito potente para 
que as políticas neoliberais se estabeleçam. Assim, ainda segundo 
Davies, do ponto de vista da legislação brasileira, essa relação entre o 
recurso público e o ensino privado é antiga:

(...) basicamente, o crédito educativo consistiu num empréstimo 
para o pagamento de mensalidades e manutenção de estudantes 
(...) matriculados em instituições particulares de ensino superior. 
Financiado com recursos públicos, o programa (...) serviu 
para subsidiar instituições particulares que, sem o programa, 
perderiam uma parcela de sua clientela (...) o programa 
trouxe grandes prejuízos aos cofres públicos, pois uma parcela 
significativa dos empréstimos não foi paga pelos estudantes após 
a conclusão do curso. (DAVIES, 2004, p. 58-59)

Percebemos elos evidentes de políticas públicas financiando 
entidades privadas de ensino. Esse modelo tende a se aprofundar 
também pelo fato de que o financiamento em educação, sob a ótica 
neoliberal é tido como um custo e não como investimento necessitando 
de um retorno social rentável.

Dentro dessa lógica um balizador para instituir políticas de 
financiamento e de gestão em educação, são as avaliações, sobretudo 
aquelas que comumente chamamos de “em larga escala”. 

A forma de avaliação dos sistemas de ensino adotado pelo modelo 
neoliberal foi o de “atribuição de mérito com fins classificatórios” 
(SOUZA e OLIVEIRA, 2003, p. 889) fazendo valer uma máxima 
liberal (e assumida pelo neoliberalismo) de que a competição entre as 
escolas levaria à qualidade e que, justamente os processos avaliativos, 
demonstrariam a assertiva dessa concepção. Podemos constatar 
que no modelo neoliberal de educação o financiamento tem a sua 
“eficácia” constatada por processos avaliativos (meritocráticos) e 
gestores (gerencialismo) que indicam de que forma e por onde esse 
financiamento deve seguir. Segundo Souza e Oliveira (2003):
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Trata-se de explicitar como as iniciativas em curso têm se pautado 
na perspectiva da privatização do ensino, via mecanismos de 
gestão, sendo potencialmente capazes de produzir impactos 
sobre os sistemas e instituições escolares, alterando o seu 
funcionamento e o modo como vêm organizando o seu trabalho. 
(SOUZA e OLIVEIRA, 2003, p. 879)

Esses três pilares, financiamento-avaliação-gestão, formam um 
todo na política educacional neoliberal, locupletando-se entre si. No 
caso da gestão escolar, ela passa a ter um papel fundamental pelo seu 
caráter de controle da implementação.

Com o discurso de “modernização da gestão” o neoliberalismo 
criou modelos privados em que se “superasse a dicotomia, gestão 
‘estatal-centralizada-burocrática-ineficiente’ de um lado, ‘mercado-
concorrencial-perfeito’ de outro. A alternativa encontrada foi a de 
introduzir concepções de gestão privada nas instituições públicas sem 
alterar a propriedade das mesmas” (SOUZA e OLIVEIRA, 2003, p. 
876, grifo dos autores). 

O gerencialismo performático passa a estar presente na forma como 
as escolas são geridas. Para tal, as funções de direção e coordenação 
pedagógica, são disputadas ideológica e pedagogicamente, por tais 
políticas. 

Sobre a direção da escola podemos considerar que a dicotomia 
entre o fazer administrativo e o pedagógico, embutidos que estão nessa 
função, é parte do debate sobre como os (as) diretores (as) devem 
proceder. Para Vitor Paro (2002) essa é uma discussão enviesada uma 
vez que ele não considera que o administrativo e o pedagógico como 
antagônicos, segundo o autor trata-se de um viés interpretativo que:

(...) carece de fundamento a dicotomia que às vezes se estabelece 
entre administrativo e pedagógico, como se o primeiro pudesse 
estar em concorrência com o segundo, como quando se diz que 
o pedagógico deve preceder, em importância, ao administrativo. 
Na verdade, se o administrativo é a boa mediação para a 
realização do fim e se o fim é o aluno educado, não há nada mais 
administrativo do que o próprio pedagógico, ou seja, o processo 
de educá-lo. (PARO, 2002, p. 20).
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Como podemos observar seguindo esse raciocínio do “imbricar” 
entre o administrativo e o pedagógico na função diretiva da escola, 
o que o modelo neoliberal tem feito é justamente alimentar essa 
dicotomia pois precisa atuar sobre as duas esferas, a administrativa 
na medida em que os “gestores” serão gerentes43 das políticas e 
a pedagógica uma vez que a imposição de currículos nacionais 
e standarizados, necessitam de uma flexibilização do debate 
pedagógico, empobrecendo-o, desconectando-o das realidades locais 
das escolas e determinando os conhecimentos, as expectativas de 
aprendizagem. as habilidades e competências “essenciais” que os 
alunos e as alunas devem aprender.

Por isso, esses três pilares das reformas neoliberais em educação, 
financiamento-avaliação-gestão são atravessados pelo quarto 
pilar, o currículo, que lhes fornece alicerces políticos, ideológicos e 
pedagógicos para que as reformas tenham continuidade.

O debate curricular, nesse sentido é central e, não por acaso, em 
pouco mais de duas décadas, o Brasil se viu diante de duas propostas 
curriculares nacionais: o PCN (Parâmetro Curricular Nacional) de 
1997/1998 e a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) de 2017. 

A implementação de um currículo é estratégico para o 
neoliberalismo visto que, por sua capilaridade em adentrar nas escolas, 
se põe a serviço da construção do amálgama entre as avaliações (elas 
foram/são construídas a partir dos pressupostos desse/s currículo/s), 
as formas de gerenciamento (no caso da BNCC já há legislações que 
propõem a formação de professores/as sob sua referência)44 e os 
efeitos do financiamento seletivo (como produto de onde alocar as 
verbas públicas, a partir dos resultados das avaliações). 

43 Ver o artigo “O professor coordenador pedagógico nas escolas estaduais 
paulistas: da articulação pedagógica ao gerenciamento das reformas educacionais” 
de 2012 de Maria José da Silva Fernandes https://www.scielo.br/j/ep/a/4ddkdyjx
Gy7C4BmcTrQ9TTB/?format=pdf&lang=pt

44 Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro de 2019 - http://portal.mec.gov.
br/docman/dezembro-2019-pdf/135951-rcp002-19/file e a Resolução CNE/CP Nº 
1, de 27 de outubro de 2020 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cne/
cp-n-1-de-27-de-outubro-de-2020-285609724
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Segundo Alice Casimiro Lopes (2002), no artigo em que analisa 
a implementação do PCN e sua vinculação e submissão ao mundo 
produtivo, o currículo é importante, pois:

(...) permanece a ideia de que a educação deve se vincular ao 
mundo produtivo e formar para a inserção social eficiente nesse 
mundo, sem questionamento do projeto de construção desse 
mesmo mundo. A autonomia da educação é compreendida como 
sua possibilidade de se adequar ao mundo da produção sem 
desconsiderar as competências cognitivas e culturais exigidas 
para o pleno desenvolvimento humano, pois o desenvolvimento 
de tais competências passa a coincidir com o que se espera 
na esfera da produção (...) a identidade existente entre as 
competências entendidas como necessárias ao desenvolvimento 
humano e as competências necessárias à esfera da produção, 
agora organizada segundo o modelo pós fordista, é também uma 
das razões que justifica o hibridismo de discursos curriculares. 
(LOPES, 2002, p. 393-394).

Interessante é constatarmos que o PCN, como referência curricular 
nacional foi substituído, se assim podemos dizer, pela BNCC, mas essa 
relação entre os processos formativos na escola e sua submissão ao 
mundo do trabalho permanecem através do currículo por competências 
e habilidades e toda uma lógica de empreendedorismo (argumento 
vindo do mundo corporativo) que domina as suas proposições. 

Ainda que possamos constatar o avanço de tais políticas curriculares, 
sua efetividade e o que tem produzido na educação (uma formação 
aligeirada, descontextualizada, excludente e de cunho privatista), não 
podemos deixar de lembrar quando Ivor Goodson (2001) nos diz ser 
“muito importante a distinção entre o currículo escrito e o currículo 
como atividade de sala de aula” (GOODSON, 2001, p. 52).

Dessa distinção é que traremos, mais adiante, um exemplo de 
resistência às políticas neoliberais em uma escola da rede pública 
estadual de São Paulo.

Tratarei, na sequência, do programa de ensino integral (PEI) da 
Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo e como a 
resistência a esse programa é importante para pensarmos uma escola 
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pública includente, dialógica e que permita a participação de todos e 
todas na forma como estes (as) podem/querem participar dela. 

2. O CURRÍCULO EMPREENDEDOR NO 
PROGRAMA DE ENSINO INTEGRAL (PEI) 

Em 1932 educadores, intelectuais e artistas assinaram um histórico 
e importante documento chamado “A reconstrução educacional no 
Brasil ao povo e ao governo: Manifesto dos pioneiros da educação 
nova” em que fazem a defesa de uma escola pública e única, gratuita, 
laica, obrigatória e baseada nos preceitos da ciência. 

Em uma das passagens do texto podemos ler “mas, do direito 
de cada indivíduo à sua educação integral, decorre logicamente 
para o Estado que o reconhece e o proclama, o dever de considerar 
a educação (...) como uma função social e eminentemente pública” 
(AZEVEDO, 1932, p. 5). 

Podemos observar que esse documento, que conta com 90 
anos, já apresentava duas concepções igualmente importantes e 
estruturais para a educação no Brasil, o direito ao ensino público e 
integral, considerando esse último elemento, não apenas os tempos 
e espaços escolares, mas também a sua escala de alcance, ou seja, que 
oportunizasse à população brasileira, a escolarização da creche ao 
ensino superior. 

São duas concepções ainda em debate e em disputa no campo 
educacional brasileiro nos dias de hoje, sobretudo, como vimos, sob a 
ótica do modelo neoliberal. 

Sobre o caráter integral na organização dos tempos e espaços 
escolares, tema recorrente nos debates educacionais no país, temos 
visto algumas propostas sendo colocadas em prática em muitas redes 
públicas de ensino.

Uma dessas propostas é a da Secretaria Estadual da Educação 
do Estado de São Paulo que desde 2011 têm lançado as bases para 
um novo modelo de escola em tempo integral. Foram lançados 
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dois documentos produzidos pela Secretaria da Educação e pela 
Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Em 2011 foi apresentado o documento “Educação Integral: escola 
de tempo integral / aluno em tempo integral”, e em 2012 o documento 
“Diretrizes do programa de ensino integral”, ambos se relacionam e se 
completam. O primeiro é marcado por propostas mais estruturais em 
termos de uma concepção de matriz curricular, enquanto o segundo 
se propõe a apresentar as bases conceituais e teóricas da proposta de 
ensino integral para as escolas estaduais de São Paulo.

Sobre o documento de 2011, em sua introdução ele apresenta sua 
concepção de educação integral quando afirma que:

Não se entende educação integral como um processo pré-
estabelecido, culminando, dentro de um prazo, na finalização 
ou conclusão de um determinado grau de ensino (...) para 
isso, é preciso pensar em metodologias inovadoras, 
em outras formas de organização interna da escola 
que favoreçam formas de ensinar e aprender. Sintonizar os 
objetivos dessas considerações (...) pressupõe matrizes 
curriculares ampliadas, que se consolidam como 
indicadores e como referenciais a partir dos quais a equipe 
escolar (...) deverá planejar e organizar sua proposta de 
trabalho. É dever de o Estado garantir o processo educativo 
por meio de políticas públicas que contemplem e priorizem 
o planejamento estratégico, a otimização dos recursos 
existentes e investimentos necessários. (SÃO PAULO, 2011, 
p. 6-7, grifo nosso)

Importante destacar que alguns dos argumentos trazidos pelo 
documento, tais como metodologias inovadoras, outras formas de 
organização interna, matrizes curriculares ampliadas e a otimização 
dos recursos, temos, de forma explícita, a racionalidade neoliberal 
orientando a proposta. 

Sobre os critérios de escolha das escolas a serem transformadas 
em tempo integral o documento afirma que:

Artigo 3º - O Projeto Escola de Tempo Integral prevê o 
atendimento inicial de escolas da rede pública estadual de 
ensino fundamental que atendam aos critérios de adesão, que 
estejam distribuídas pelas 90 Diretorias de Ensino, inseridas, 
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preferencialmente, em regiões de baixo IDH - Índice de 
Desenvolvimento Humano - e nas periferias urbanas. 

Parágrafo único - São critérios para adesão ao Projeto:

1 - espaço físico compatível com o número de alunos e salas de 
aula para funcionamento em período integral e 

2 - intenção expressa da comunidade escolar em aderir ao 
Projeto, ouvido o Conselho de Escola. (SÃO PAULO, 2011, 
p. 8, grifo nosso)

Nesse aspecto temos duas questões importantes para analisarmos 
a forma como têm sido implementadas as escolas em tempo 
integral. A primeira diz respeito à que essas escolas sejam inseridas 
preferencialmente em áreas de baixo IDH (alta vulnerabilidade 
social).

Na pesquisa que originou o livro “Atlas da rede estadual de 
educação de São Paulo” (2018) organizado por Eduardo Girotto, o 
capítulo que trata sobre a implementação das escolas PEI na cidade de 
São Paulo demonstra, através de uma série de mapas temáticos (como 
a localização das escolas PEI na cidade em 2017; Distribuição de 
favelas e cortiços pela cidade; Densidade demográfica; Concentração 
da população preta na cidade; taxa de analfabetismo e renda na 
cidade; Índice paulista de vulnerabilidade social, dentre outros) que 
ela não seguiu esse critério de baixo IDH/alta vulnerabilidade social, 
ao contrário, pois: 

(...) a correlação dos mapas (...) informa que a localização da 
maior parte das escolas PEI se dá em áreas de vulnerabilidade 
social baixíssima ou muito baixa, sendo pouco expressiva a 
presença de unidades PEI em áreas de vulnerabilidade social 
muito alta (...) sua lógica de localização e distribuição contribui 
para aprofundar a desigualdade socioespacial e educacional na 
cidade de São Paulo, oferecendo condições diferenciadas de 
escolarização para populações que já têm acessos privilegiados à 
cidade (...) em nossa perspectiva, a escolha de unidades escolares 
em áreas de baixa vulnerabilidade social pode ser explicada pela 
busca de um determinado perfil de estudantes que apresente 
menores dificuldades acadêmicas e econômicas e tenham, 
portanto, maiores possibilidades de alcançar os resultados 



Enfrentamentos da educação e da cultura   |   113

almejados pela Secretaria Estadual de Educação. (GIROTTO, 
2018, p. 81-82)

Esse elemento é dos mais característicos da implementação de 
um programa educacional de cunho neoliberal. As escolas continuam 
sendo públicas e estaduais, mas os lugares onde estão inseridas e o 
perfil de estudantes que nelas estudam, indicam claramente uma 
diferença com relação às demais escolas regulares, confirmando 
que elas produzem uma “ampliação da desigualdade intra-rede” 
(GIROTTO, 2018, p. 85). 

A segunda questão diz respeito ao caráter de adesão ao programa 
PEI por parte das escolas, que deve se dar por deliberação do 
Conselho de Escola, ou seja, a transformação de uma escola estadual 
regular em PEI requer que o Conselho de Escola se reúna, discuta e 
delibere sobre tal, votando as posições favoráveis e contrárias. E esse 
é um dos elementos mais importantes para pensarmos uma escola 
democrática e participativa. No caso da implementação de escolas 
PEI na cidade de São Paulo, não sabemos com toda a certeza se, em 
todas as unidades escolares que as aprovaram, os Conselhos de Escola 
foram chamados ao debate e, se o foram, os debates aconteceram de 
forma amplamente democrática. 

De qualquer forma, a última parte deste capítulo tratará da 
resistência, através do exemplo de uma escola estadual de São Paulo, 
cujo Conselho de Escola se reuniu e, depois de ampla discussão, se 
posicionou contrária à proposta.

Por fim é importante caracterizar que as escolas PEI contam com 
um tipo de gestão gerencialista e centralizadora, onde a presença de 
representantes sindicais não é bem-vista e nem bem-vinda, o currículo 
segue critérios de quase mercado, onde o empreendedorismo é 
incentivado, como forma de inserção social.

Sobre o currículo, o documento de 2011 apresenta propostas de 
matrizes curriculares para os ciclos I e II, além de reproduzir, a título 
de contribuição, um quadro elaborado pelo instituto Ayrton Senna, 
sobre como organizar o currículo por competências. 
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Organização do currículo por competências na proposta da SEE/
CENP-SP para a escola de tempo integral no Estado de São Paulo
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É visível a opção por um currículo por competências para o 
programa de ensino integral na rede estadual de ensino. Destacam-se 
as competências, habilidades e atitudes, todas elas organizadas dentro 
da concepção do aprender a aprender45·, cujos pilares, aprender a 
ser, conviver, conhecer e fazer, tornaram-se o intuito da educação. 

Ao mesmo tempo, podemos observar no quadro a incorporação, 
no pilar aprender a fazer, o destaque para a competência produtiva, 
com eixo de formação para o trabalho (com ênfase nas habilidades 
para gestão), as habilidades do trabalho em equipe (empreendedora) 
e com atitudes ligadas ao empreendedorismo.

Temos então um conjunto de propostas para a efetivação do 
currículo para as escolas PEI que tem no empreendedorismo a 
proposta de inserção da juventude ao mundo do trabalho e na vida em 
comum em sociedade e, para esse currículo, ser no mundo é sinônimo 
de consumir nesse mundo. O currículo por competências da PEI tem 
ainda a perspectiva de preparar essa juventude para a adaptação e 
aptidão ao novo modelo produtivo toyotista. É a exemplificação da 
proposta de captura da subjetividade da juventude, conforme falamos, 
com vistas ao aceite do “senso comum” neoliberal.

A efetividade de implantação das escolas PEI no estado de São 
Paulo não seguiu, de forma estrita, o proposto no documento de 2011, 
mas os destaques apresentados aqui, certamente refletem aspectos 
presentes nela.

Para o ano de 2022 o secretário estadual de educação do estado 
de São Paulo, Rossieli Soares da Silva (que fora ministro da educação 
do governo “tampão” de Michel Temer) anunciou46 um total de 2029 
escolas PEI com mais de um milhão de vagas em 457 municípios 
do Estado. Outro destaque nesse anúncio foi a comparação e o 

45 O conceito de “aprender a aprender” está contido no relatório que a UNESCO 
organizou na Comissão em 1993. Foi transformado depois em um livro com o título 
“Educação um tesouro a descobrir” lançado em 1996. http://dhnet.org.br/dados/
relatorios/a_pdf/r_unesco_educ_tesouro_descobrir.pdf

46 https://www.educacao.sp.gov.br/o-governo-de-sp-anuncia-2029-escolas-
programa-de-ensino-integral-em-2022-com-mais-de-um-milhao-de-vagas/ 
Acessado em 26/12/2021.
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ranqueamento entre as escolas PEI e as regulares, a partir dos 
resultados do IDEB (índice de desenvolvimento da educação básica). 
Segundo os dados do governo, em 2019 as escolas PEI cresceram 1,2 
no IDEB enquanto as regulares 0,6 e, das escolas estaduais, as 33 
mais bem colocadas no ranking, são escolas PEI. 

A própria secretaria de Educação promove uma disputa entre as 
escolas estaduais construindo a desqualificação das escolas regulares 
em comparação às PEIs.

Mas a efetividade e sucesso dessas escolas pode ser contestada 
através de alguns argumentos. A começar pelo relatório do Tribunal 
de Contas (TCE-SP) que aponta que “um em cada seis estudantes 
matriculados em unidades PEI entre 2012 e 2014 solicitaram 
transferência” (GIROTTO, 2018, p. 85) o que indicaria que “a gestão 
de tais escolas tem resultado na saída de estudantes que não se 
adequam a metodologia de trabalho, baseada na preparação para as 
avaliações em larga escala” (GIROTTO, 2018, p. 85).

Além disso, com o horário de funcionamento das escolas PEI 
(turnos de 7 horas), temos uma questão complexa a analisar. Em 
um país com quase 14 milhões de desempregados e em meio a uma 
pandemia provocada pelo vírus da Covid-19, que tem provocado, 
além do desemprego, uma massa de pessoas passando fome e 
um contingente cada vez maior de pessoas em situação de rua, a 
necessidade de um emprego é crucial.

Mesmo com a precariedade e flexibilização da oferta de empregos, 
a juventude que estiver estudando em uma escola PEI terá mais 
dificuldades de pleitear uma vaga de trabalho. Uma diretora, em 
entrevista disse que “houve uma grande evasão de estudantes de 
Ensino Médio, principalmente por conta da dificuldade de conciliar 
estudo e trabalho” (GIROTTO, 2018, p. 86).

Esse pode ser considerado o resultado de uma política educacional 
que não atende a todos (as) e, ao não fazê-lo, produz desigualdades. 
Podemos dizer que a implementação das escolas PEI no estado de 
São Paulo tem sido um indutor de desigualdades educacionais entre 
jovens e adultos estudantes. 
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Portanto, ao “atrelar o desempenho dos estudantes às avaliações 
em larga escala (...) tal modelo de gestão tem como efeito principal 
a negação dos direitos estudantis a apropriação dos conteúdos, 
conhecimentos e práticas fundamentais para atuação no mundo 
contemporâneo” (GIROTTO, 2018, p. 89-90), promovendo processos 
de exclusão e não permitindo que o currículo seja dialogado e 
produzido por todos (as) os (as) sujeitos envolvidos nos processos 
formativos nas escolas. 

São escolas que conduzem os processos de ensino e aprendizagem 
através de um currículo corporativo (KESSELS, 1997), não dialógico, 
externo e estranho aos (as) alunos (as) e suas realidades locais.

Entretanto temos alguns exemplos de resistência e práticas 
educacionais dialógicas, includentes e bastantes progressistas, que 
se colocam no combate às políticas educacionais como essa e, ao 
contrário, produzem movimentos para que a escola se torne um lugar 
para todas e todos. É disso que trataremos a seguir.

3. A RESISTÊNCIA AO PROGRAMA PEI 
E O PROJETO TRANSCIDADANIA

Confira
tudo que

respira
conspira

(Paulo Leminski)

Como vimos, ao se transformar em escola PEI a escola estadual 
regular incorpora um currículo corporativo, empreendedor e distante 
da realidade da maioria absoluta dos estudantes das escolas públicas 
paulistas.

A escola regular também está sob o jugo curricular da BNCC, 
mas o caráter gerencialista e centralizador das gestões das escolas 
PEI praticamente determinam que o currículo empreendedor seja o 
referencial para essas escolas.
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 Mas, podemos pensar em construir o currículo na e da escola? 
Dialogado e construído a várias mãos, pensamentos e concepções, e 
que reflita, por essa profusão de sujeitos sociais que o construíram, a 
multiplicidade do que é um coletivo escolar? 

Pensando o currículo como parte constituinte do projeto político 
pedagógico de uma escola, podemos considerar que sim. Para isso 
é importante investir no diálogo além de “necessário explicitar (...) 
algumas das ações que garantam (...) a efetivação de espaços coletivos 
de discussão e avaliação permanente do trabalho e do próprio projeto” 
(MACEDO, OLIVEIRA, MANHÃES e ALVES, 2011, p. 62).

A opção dada pelas autoras, para a construção do projeto 
pedagógico e, com ele, o currículo, é o diálogo, na perspectiva de 
que as convergências e as divergências possam ser levantadas e o 
processo de construção coletivo seja o caminho a ser percorrido, na 
perspectiva da construção de um “colegiado de saberes” (MACEDO, 
OLIVEIRA, MANHÃES e ALVES, 2011, p. 66) onde os valores sociais, 
conhecimentos, posicionamentos políticos possam ser considerados 
e o produto do diálogo, seja o consenso possível da construção do 
currículo.

Nesse sentido, o projeto político pedagógico pode “revalorizar os 
conhecimentos cotidianos, (...) segundo a qual a vida cotidiana não 
é apenas lócus de repetição e reprodução, é também, e sobretudo, 
espaço/tempo de produção de conhecimentos válidos e necessários” 
(MACEDO, OLIVEIRA, MANHÃES e ALVES, 2011, p. 65).

Se a vida cotidiana não é apenas repetição e reprodução, e nisso 
concordamos totalmente, o currículo standarizado, corporativo e 
empreendedor proposto na escola PEI seguramente não dialogará 
com os (as) alunos (as) e, muito provavelmente, o farão apenas repetir 
temas, conceitos, concepções que ele, o currículo, diz ser o melhor e 
mais adequado àquelas pessoas. 

Ao contrário, a possibilidade do diálogo coletivo na escola, 
da reunião de ideias e concepções, das propostas pedagógicas e 
políticas que reflitam as diferenças existentes entre todas as pessoas 
que nela atuam, poderá produzir um currículo dinâmico, dialógico, 
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incorporador de todas as visões existentes ou, no mínimo, que permita 
que todas as visões de mundo possam emergir e se fazerem presentes. 

Um exemplo de escola que produziu um debate aprofundado sobre 
a possibilidade de se transformar em PEI foi a EE Prof. Fidelino de 
Figueiredo, escola que se situa na região central da cidade de São Paulo. 

O relato a seguir foi feito por uma mãe de aluno do ensino médio, 
que participou ativamente das discussões sobre a transformação ou 
não da escola em PEI:

O processo de discussão do PROJETO ENSINO INTEGRAL, na 
Escola Estadual Fidelino de Figueiredo, foi realizado no período 
de 06 a 09 de outubro de 2020, com uma reunião do Conselho 
de Escola e 12 reuniões virtuais com a comunidade Escolar 
(...) a EE Fidelino de Figueiredo tem 1319 alunos, realizou 
uma reunião do Conselho e 12 reuniões com os pais, divididas 
por série/ano, as 10, 14, 17 e 19 horas, com uma média de 42 
pais e ou responsáveis e também alguns alunos por reunião, 
totalizando 505 participantes, todos com direito à fala e voto (...) 
a participação de pais e professores em todas as reuniões além 
de contribuir para a formação, deu legitimidade ao processo 
o que foi fundamental para a rejeição do Projeto. Todos os 
participantes dessas 12 reuniões votaram contra o projeto, apenas 
uma professora na reunião do Conselho de Escola, votou a favor 
(...) durante aquela semana decisória, tivemos conhecimento 
que outras 9 escolas também tinham rejeitado o PEI. (relato de 
uma mãe de aluno da EE Prof. Fidelino de Figueiredo, enviado 
por e-mail no dia 4 de agosto de 2021 – grifo dela). 

O relato é muito significativo e demonstra como uma escola 
pública pode sim resistir a uma política educacional cuja essência não 
dialogue com a sua realidade local. 

No caso relatado, a relação entre forma e conteúdo é absolutamente 
clara de como o processo decisório foi dialogado entre todos os 
segmentos que a compõem (gestão, funcionários, responsáveis e 
estudantes) e com ampla participação, garantido que a decisão final 
fosse o da posição da maioria absoluta da unidade escolar.

Esse exemplo demonstra duas coisas, a primeira é a efetividade do 
Conselho de Escola como órgão consultivo e deliberativo que precisa 
ser considerado quando de políticas educacionais. Suas decisões são 
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a expressão do que podemos chamar de “autonomia da escola”, e 
precisam ser respeitadas. 

A segunda é que a constituição do diálogo (reuniões virtuais e 
ampla participação da comunidade escolar) pode ser um caminho 
interessante para pensarmos a escola que queremos e, também, a 
que não queremos ter. Nesse caso a comunidade escolar exerceu a 
sua autonomia sobre a proposta de Programa de Ensino Integral e, ao 
mesmo tempo, demonstrou a resistência a uma política educacional 
que considerou não adequada à sua comunidade escolar. 

Nesse mesmo processo de recusa de transformação em escola 
PEI ocorreu outro fato bastante significativo. Uma unidade escolar, 
também da região central da cidade de São Paulo que aderiu ao 
Programa de Ensino Integral desistiu, por conta disso, de um projeto 
chamado TransCidadania. 

Esse projeto tem origem em um conjunto de propostas de lei 
com vistas à promoção dos direitos humanos, garantia de cidadania, 
humanização e garantia de qualificação para travestis, transexuais e 
transgêneros, sobretudo que se encontrem em vulnerabilidade social. 

Assim temos os projetos de lei 01-00652 de 2015 da vereadora 
Juliana Cardoso (PT)47, o projeto de lei 491 de 2019 da deputada 
estadual Erica Malunguinho (PSOL)48 e o projeto de lei 01-00421 de 
2021 da vereadora Erika Hilton (PSOL)49. Temos também o decreto 
58.227 de 16 de agosto de 2018 da prefeitura de São Paulo50. 

Todas essas legislações propõem políticas públicas de inserção 

47 SÃO PAULO (município). Câmara Municipal de São Paulo. PROJETO DE LEI 
01-00652/2015 da Vereadora Juliana Cardoso (PT). Disponível em: <http://
documentacao.camara.sp.gov.br/iah/fulltext/projeto/PL0652-2015.pdf>.

48 SÃO PAULO (estado). Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Institui 
o Programa Estadual TransCidadania. Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/
propositura/?id=1000264113>.

49 SÃO PAULO (município). Câmara Municipal de São Paulo. PROJETO DE LEI 
01-00421/2021 da Vereadora Erika Hilton (PSOL). Disponível em: <https://www.
saopaulo.sp.leg.br/iah/fulltext/projeto/PL0421-2021.pdf>.

50 SÃO PAULO (município). Casa Civil do Gabinete do Prefeito. Detalhes da Norma 
(DECRETO Nº 58.227 de 16 de maio de 2018). Disponível em: <http://legislacao.
prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-58227-de-16-de-maio-de-2018/detalhe>.
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social da população travesti, transexual e transgênero na vida em 
sociedade como um todo. Um dos aspectos que aparecem em todas 
essas proposições é a de “elevação de escolaridade”, através da 
inserção dessa população em escolas.

Ao obter a informação da desistência, a direção da EE Prof. Fidelino 
de Figueiredo, em consulta e adesão de boa parte dos docentes, 
implementou o projeto TransCidadania no segundo semestre de 
2021, criando duas salas de educação de jovens e adultos (EJA) 
para alunos (as) travestis, transexuais ou transgêneros (as salas têm 
também alunos/as gays, lésbicas e heterossexuais) com uma média de 
20 alunos(as) cada uma.

Como se trata de uma população de alta vulnerabilidade social, 
tendo inclusive alunos (as) em situação de rua, a escola passou a 
recebê-los (as) a partir das 18h20 para a janta e na sequência as aulas 
que se iniciam às 19h. 

A opção pelo projeto não deixa dúvidas de que a escola (gestão 
e professores/as) assumiu o seu caráter autônomo, dialógico e 
vinculado à realidade social do seu entorno.

Uma professora das salas do projeto TransCidadania é também 
supervisora no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência (PIBID)51 vinculado ao Instituto Federal de São Paulo 
em parceria com a escola. Ela desenvolve com essas salas o projeto 
“Literamigos – letramento e cidadania” que consiste em um clube de 
leitura voltado ao público da EJA com os objetivos de desenvolver 
ou ampliar a capacidade leitora de textos literários, propiciar a 
interpretação e a análise desses textos, bem como de seus recursos 
linguísticos e estratégias de persuasão e/ou argumentação, 
desenvolver atividades escritas em gêneros discursivos diversos, 
voltados principalmente para a inserção social. 

A escola do acolhimento pode e deve ser, ao mesmo tempo, a 

51 Um programa do Ministério da Educação que oferece bolsas de iniciação à 
docência a estudantes de cursos de licenciaturas com o objetivo de iniciar o vínculo 
deles com a sala de aula da rede pública. Trata-se de uma articulação entre a 
educação superior e as escolas dos sistemas estaduais e municipais de ensino. 
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escola do conhecimento e, nesse sentido, ao recusar o PEI e assumir 
o projeto TransCidadania, a EE Prof. Fidelino de Figueiredo nos dá a 
comprovação de que o currículo e o projeto pedagógico de uma escola 
pública não precisam ser verticalizados em propostas centralizadoras 
e não dialógicas. Esse currículo pode ser vivo, dinâmico e expressar o 
que aquela determinada comunidade escolar deseja.

Sobre a população LGBTQIA+52, foco central do TransCidadania e 
da constituição dessas salas de EJA, o que nos apresenta a professora 
Megg Rayara Gomes de Oliveira (UFPR) primeira travesti negra a 
obter o título de doutora no Brasil, é de muita importância. 

Em entrevista em 2019, ela trata da sua experiência pessoal na escola:

Foi na escola que fui apresentada às normas de gênero de 
maneira violenta (...) o controle sobre meu corpo se materializava 
e aumentava à medida que eu ficava mais velha. Quando se 
utiliza o conceito de evasão escolar, por exemplo, a academia 
transfere a responsabilidade para a pessoa que foi expulsa do 
sistema formal de ensino, desconsiderando todas as práticas 
discriminatórias que estão em operação (...) fazer esse acerto 
de contas com o passado é denunciar essas formas violentas 
de exclusão e reivindicar a construção de uma escola que seja 
plural, humana, acolhedora. (RAYARA, 2019, p. 6-9)

Trata-se de uma fala potente para pensarmos os processos de 
escolarização da população LGBTQIA+ de forma que a escola passe 
a ser o local do desenvolvimento das potencialidades sem que a 
orientação de gênero de seus (as) alunos (as) seja um impeditivo. O 
acerto de contas que faz a professora Megg é justamente no sentido 
de reivindicar humanidade e acolhimento, condições sem as quais o 
conhecimento científico pode se tornar absolutamente irrelevante e 
desinteressante. 

É esse imbricar de elementos subjetivos e objetivos que o diálogo 

52 LGBTQIA+ é o movimento político e social que busca mais representatividade 
e direitos para essa população. O seu nome demonstra respeito à diversidade: 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero/Travesti, Queer, Intersexo, Assexual, + 
(inclusão de outras identidades de gênero e orientações sexuais). 
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na escola pode levar à construção de um projeto pedagógico e um 
currículo absolutamente significativo.

A escola pode ser o lugar dessa construção ou, ao contrário, 
conforme relato da professora Megg e em pesquisa recente da 
UNESCO53 (2021), ser o local onde mais preconceitos possam ser 
construídos. Daí mais um diferencial importante da EE Prof. Fidelino 
de Figueiredo ao assumir para si o projeto TransCidadania.

Foi muito significativo que uma escola que tenha recusado um 
programa como o PEI tenha assumido e implantado, na sequência, um 
projeto como o TransCidadania. Além de demonstrar as possibilidades 
de resistência, faz da escola um lugar do diálogo coletivo e acolhedor e 
que possa construir um “sistema educacional democratizador onde os 
múltiplos sujeitos que se movem por outros espaços possam acessá-
lo, seja na condição discente ou docente” (RAYARA, 2019, p. 11). 

A resistência ao programa PEI, através da autonomia da escola 
e a afirmação de um currículo dialógico e democrático como indica 
a incorporação do projeto TransCidadania, fazem do exemplo da EE 
Professor Fidelino de Figueiredo uma possibilidade concreta e real da 
construção coletiva na escola pública e que expresse os anseios dos 
(as) que nela estão. 

CONSIDERAÇÕES

O neoliberalismo é uma forma de organização imposta pelos 
mandatários do sistema do capital e se constituiu de elementos 
materiais e imateriais, ou seja, não se configura apenas como um 
mecanismo de reorganização da produção material, é também uma 
forma de criação de “sensos comuns”, e os processos educacionais 
têm sido utilizados de forma bastante presente para essa construção 
subjetiva e ideológica.

53 https://aliancalgbti.org.br/2021/12/13/criancas-e-adolescentes-trans-sofrem-
hostilidade-no-ambiente-escolar-brasileiro-mostra-pesquisa-inedita/. UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura). 
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O programa PEI é uma exemplificação em como o projeto neoliberal 
se organiza nos processos educacionais através, entre outros critérios, 
da proposta de um currículo corporativo e empreendedor que, em 
geral, nada tem a ver com a realidade concreta dos (as) estudantes, mas 
tentando “criar” as condições subjetivas para que tal proposta curricular 
seja entendida como a melhor e mais adequada a ser vivenciada.

Além disso, o programa PEI tem produzido “ilhas de excelência”, 
construindo um ranqueamento entre escolas estaduais paulistas 
e a depreciação das escolas regulares, a falta do diálogo com as 
comunidades do entorno das escolas e de segregação sócio espacial 
nas comunidades onde estão sendo implementadas.

Diante desse quadro bastante impositivo a resistência é mais que 
necessária e possível e a escola pública e sua comunidade podem 
protagonizá-la, gerindo o projeto pedagógico através de uma educação 
dialogada, significativa e crítica.

Então, resistamos...
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QUARENTENA ESCOLAR NA PANDEMIA: 
COMO A PERDA DO TERRITÓRIO 

ESCOLAR RESSIGNIFICOU AS RELAÇÕES 
ESPACIAIS NA E.E. PROFA. FLORA PRESTES 

CÉSAR, NA CIDADE DE SARAPUÍ/SP

Caroline Ponce Duarte
Davi Fernando Lopes Vieira Zeneratto

Levi Fernando Lopes Vieira Pinto

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, procuramos discutir a importância do ambiente 

escolar e analisar os impactos ocasionados pelo isolamento social na 

E.E. Profa. Flora Preste César, localizada no município de Sarapuí, 

no interior paulista. A Flora é a principal escola pública da cidade 

e atende a maior parte da população, estimada em torno de 10.493 

pessoas, segundo dados de 2020 do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), além de ser considerada um patrimônio da 

cidade pela sua história e tempo de atuação no município. Através 

de uma análise socioespacial, procuramos identificar tal instituição 

como produtora de relações sociais e de aprendizagem que conversam 

diretamente com o local em que estão inseridas.

Compreendemos que as escolas são espaços de produção de 

saberes, locais de aprendizagens que vão além da troca entre 

professores e alunos e se expressam nas interações cotidianas da 

comunidade com o espaço escolar, criando relações simbólicas. 

Sendo um espaço significativo na constituição dos alunos enquanto 
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sujeitos sociais (SOUSA et al., 2020) e da comunidade como grupo 
participante que dela se beneficia.

Atravessada à emergência da pandemia, a escola teve que 
restringir a oferta do seu espaço, atendendo às exigências sanitárias 
e modificando as relações da comunidade com a educação e com o 
ambiente escolar. Os mais atingidos foram os alunos, deslocados 
e privados de acolhimento e atenção. Considerando que a escola 
é um espaço de troca de experiências, da vivência das diferenças 
socioeconômicas, étnicas, culturais, de gênero e de redução de danos 
físicos e psicológicos, a falta deste espaço de trocas e conhecimento 
provocou prejuízos para os alunos.

Sabemos que cada estado brasileiro teve que se reorganizar 
para atender às medidas sanitárias, como precaução para controlar 
a disseminação do vírus Sars-Covs-2. As escolas públicas, como 
apontado em pesquisas recentes54, foram as mais prejudicadas, 
considerando questões econômicas e de acessibilidade, afetando 
os jovens na realização de suas necessidades básicas, como estudo, 
conhecimento, informações, acesso às merendas e socialização. 

Neste caso, estamos falando de uma cidade pequena no interior 
paulista55 que comporta duas escolas públicas para alunos do ensino 
médio que em 2020 contabilizou 379 matrículas (IBGE, 2020). 
Dessas matrículas, 245 são da escola Flora (SED, 2021). A Flora, como 
veremos neste trabalho, possui uma importância social, cultural e 
patrimonial e é um dos pontos de encontro de uma grande parcela da 
população, desde seu papel institucional até o uso e aproveitamento 
da quadra para realização de eventos sociais, beneficentes e religiosos, 
ocupada por alunos, corpo escolar e comunidade.

Nosso objetivo foi compreender os impactos do decreto de 

54 Segundo o estudo Convid Adolescentes – Pesquisa de Comportamentos, 
realizado pela Unicamp, a Fundação Oswaldo Cruz e a Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), adolescentes do Estado de São Paulo tem piora na 
alimentação e aprendizado durante a pandemia. Disponível em: <https://convid.
fiocruz.br/>. Acesso em: 02 de jan. de 2022.

55 “O IBGE classifica cidades pequenas como sendo aglomerados urbanos com 
contingente populacional de até 50 mil habitantes” (VIEIRA et al., s.d., p. 138).
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fechamento das escolas no Estado de São Paulo em uma cidade de 
pequeno porte no interior do estado. Para tanto, discutiremos a 
perda do espaço escolar pela comunidade, ocasionada pela privação 
do acesso da maior parte das funcionalidades da E. E. Profa. Flora 
Prestes César, localizada no município de Sarapuí/SP. Os objetivos 
específicos serão a) conhecer essa nova realidade de ensino através da 
percepção dos professores da unidade; b) entender como as relações 
da comunidade escolar foram recriadas neste contexto em uma cidade 
de pequeno porte.

Para tanto, realizamos essa análise através da pesquisa qualitativa, 
a partir de um questionário semiestruturado, compartilhado via 
Google Forms, destinado aos professores. A gestão da E.E. Profa. 
Flora Preste César recebeu um termo de consentimento, assim como 
os professores receberam um termo livre e esclarecido, contendo 
todas as informações e intenções do questionário. 

As perguntas disponibilizadas na plataforma foram: a) Há quanto 
tempo você está trabalhando na E.E. Profa. Flora Prestes César?; b) 
Qual é o seu cargo na escola?; c) Como você considera a relação da 
escola com a comunidade (alunos, família e demais moradores)?; 
d) A comunidade utilizava o espaço da escola antes da pandemia? 
Por exemplo, quadras, refeitórios, para realização de eventos etc.; e) 
Como foi o período de fechamento da escola durante a pandemia?; 
f) Houve utilização do espaço escolar para realização de alguma 
atividade durante o fechamento? Por exemplo, entrega de merenda, 
auxílio aos alunos sem internet.; g) Você acredita que a comunidade 
no geral (alunos, família, funcionários e demais moradores) sentiram 
falta do espaço escolar?; h) Para você, qual a importância da escola 
E.E. Flora Prestes no município de Sarapuí?

 Também, realizamos uma análise documental a partir do Plano 
de Gestão do Quadriênio 2019-2022 (PGQ, 2019) e o Protocolo de 
Retorno às Aulas Presenciais, emitido pela Prefeitura de Sarapuí. Nossa 
pesquisa partiu da observação das relações sociais entre professores, 
comunidade e espaço escolar, para esse fim, consideramos que o 
estudo de caso foi o caminho mais adequado para analisar a situação 
estudada (BRUYNE et al., 1977). 
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Este trabalho está dividido em três seções: na primeira, a partir de 
uma análise teórica, discutimos a relação espacial da escola com os 
alunos e comunidade; a segunda seção foi destinada a identificar a escola 
E.E. Profa. Flora Prestes César e seu papel social na cidade de Sarapuí/
SP, entendendo a relação entre escola e cidade; na terceira seção 
buscamos realizar um diálogo a partir das respostas dos professores 
no questionário. Procuramos desenvolver nas considerações finais 
quais foram os desafios desse período de isolamento, a partir da visão 
dos professores, desta nova territorialidade do ensino criada pela 
gestão e pela comunidade, que tiveram que ocupar outros espaços no 
período em que a quarentena escolar seguia resoluta.

A ESCOLA COMO RIZOMA QUE TRANSBORDA

O modelo de rizoma foi criado por Deleuze e Guattari (1995), 
para designar uma proposta de construção do pensamento onde 
os conceitos não estão hierarquizados e não partem de um ponto 
central. Segundo os autores, o rizoma funciona através de encontros 
e agenciamentos, de uma verdadeira cartografia das multiplicidades. 
A discussão proposta aqui é pensar no espaço escolar como um 
rizoma que a todo tempo é atravessado por experiências, como uma 
instituição integradora das relações sociais da comunidade escolar 
com a comunidade daquele local. Local que pode, e é, ocupado por 
diversas pessoas, em eventos e demais finalidades.

As escolas públicas podem ser pensadas como espaços sociais 
que apresentam, assim como outras instituições públicas, relações 
de poder, considerando que se “(...) o espaço público é, sobretudo, 
social, ele contém antes de tudo as representações das relações de 
produção, que, por sua vez, enquadram as relações de poder, nos 
espaços públicos, mas também nos edifícios” (SERPA, 2004, p. 25). 
Se o espaço público suscitando jogos de poder, controle e ameaças, ele 
também pode ser um local de experiências e resistências, no caso da 
escola pública, um local no qual beneficia a todos os que dela fazem 
parte, não apenas alunos, mas também suas famílias e comunidade 
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do entorno que dela podem participar ao realizar encontros, festas 
beneficentes, votação, jogos. 

Mesmo dentro desses limites, o espaço escolar é um local no qual 
ocorrem a todo momento múltiplas interações sociais e culturais. 
Utilizamos Deleuze e Guattari (1995) para pensar, a partir da filosofia, 
nessas interações e nos encontros de agentes e jogos de poder que 
atuam neste espaço. Para eles, esses agentes são seres rizomáticos, 
porque se interrelacionam a todo momento e se encontram nas 
multiplicidades a que estão envoltos, pois “qualquer ponto de um 
rizoma pode ser conectado a qualquer outro e deve sê-lo. É muito 
diferente da árvore ou da raiz que fixam um ponto, uma ordem” 
(1995, p. 14). 

A escola, principalmente a instituição pública, institui uma 
ordem, uma centralidade, uma fixação, mas há uma natureza do ser 
que permanece múltiplo, descentralizado e sem fixação. O espaço 
escolar, portanto, será interpretado aqui como ponto de encontro, de 
intensos conflitos, de realização das trocas materiais e afetivas que 
não se estabelecem em um ponto fixo, mas em um local que está a 
todo momento transformando-se. 

A concepção sobre espaço é interpretada de diferentes formas no 
campo da geografia, mas algumas delas dialogam entre si quando 
refletem sobre a utilização de um determinado local e as relações 
sociais e de uso que dele despontam, pois para Santos (1978, p. 205-
206) “(...) a forma particular com que cada grupo valoriza o tempo e 
o espaço” corrobora para “uma organização específica”. Todo espaço 
nunca é apenas um delineamento físico, mas inclui sempre uma 
construção social, uma vez que é a sua utilização que define o que se 
passou a chamar de território (SANTOS, 1978). 

Nesse sentido, território relaciona-se à vida e de como ela se 
realiza dentro dos espaços que se constituem como sociais, políticos, 
econômicos e culturais (SOUSA et al., 2020). O conceito de território 
descrito por Santos (2005, p. 225) se pauta nas relações que nele 
se realizam, visto que “é o uso do território, e não o território em si 
mesmo, que faz dele objeto da análise social”. 
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Portanto, entendemos que este conceito nos ajuda a compreender 
a importância territorial de uma escola para a comunidade ao entorno, 
uma vez que o educador e formador da instituição escolar também 
cumpre um papel de apoio, quando busca sanar as necessidades das 
famílias, alimentação, lazer, resolução de conflitos e redução de danos. 

Entender as implicações que a falta deste território provoca 
no ensino-aprendizagem dos estudantes, que foram os mais 
prejudicados, também implica considerar como a perda de um 
espaço pode enfraquecer as relações de uma comunidade com um 
determinado local. Assim como Santos (2007, p. 82), entendemos 
“o território em que vivemos” não só como “um simples conjunto de 
objetos, mediante os quais trabalhamos, circulamos, moramos, mas 
também um dado simbólico”. 

O valor do território, “(...) vai além do simples valor de uso ou 
de troca, estendendo-se pela valorização simbólica, identitário-
existencial” (HAESBAERT, 2003, p. 15). 

Seguindo essa leitura, Haesbaert (2003, p. 17) evidencia que:

numa leitura de território que dá ênfase à dimensão cultural, 
temos a desterritorialização vinculada ao desenraizamento e ao 
enfraquecimento das identidades territoriais. (...). Esses ‘não-
territórios’, culturalmente falando, perdem o sentido de espaços 
aglutinadores de identidades, na medida em que as pessoas não 
mais desenvolvem laços simbólicos e afetivos com os lugares em 
que vivem.

A perda dos laços simbólicos entre alunos, comunidade e corpo 
escolar e a falta de circulação e identificação nesse espaço que antes 
eram, ou mesmo deveriam ser, de fácil acesso implicam em um 
enfraquecimento das relações sociais no espaço escolar. 

Buscamos, portanto, identificar como a perda deste espaço de 
aprendizagem e socialização impactou as relações entre comunidade e 
escola e reterritorializou o ensino e as relações neste espaço, segundo 
a relação entre escola e cidade e o olhar dos professores que atuam na 
escola Flora.
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A ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA FLORA 
PRESTES CÉSAR E A CIDADE DE SARAPUÍ/SP

A E.E. Profa. Flora Prestes César foi fundada em 1935 e está localizada 
no centro do município de Sarapuí, interior de São Paulo, na Região 
Metropolitana de Sorocaba. Apresenta uma taxa de escolarização 
satisfatória, cerca de 99% da população entre 6 e 14 anos, segundo 
dados do IBGE de 2010. Conta com duas escolas estaduais, a Flora 
e a ​E. E. Profa. Maria Imaculada Cerqueira Borher, catorze escolas 
municipais e uma escola particular.

Sarapuí é uma cidade pequena, segundo classificação do IBGE 
(2017), que classifica cidades pequenas como sendo aglomerados 
urbanos com contingente populacional de até cinquenta mil 
habitantes. Nesta perspectiva, 5.037 dos municípios do país têm uma 
população de até cinquenta mil habitantes, representando 36,78% da 
população total do país (VIEIRA et al., s.d.). 

A Flora atende aos anos finais do Fundamental II e Ensino 
Médio, nos períodos matutino, vespertino e noturno. Localiza-se na 
área central da cidade, no principal e primeiro centro construído na 
formação do município.

Segundo dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) de 2020, a escola Flora contava com 519 matrículas, ficando 
na frente da ​E. E. Profa. Maria Imaculada Cerqueira Borher, que 
contava com 38756. É a escola que mais possui alunos matriculados 
no município, contando com uma centralidade física e educacional. 
Seu entorno conta com a Paróquia Nossa Senhora das Dores e na 
entrada da escola há a principal praça da cidade, a Praça Treze de 
Maio, ponto de encontro da comunidade para realização de eventos, 
feiras e reunião de jovens para socialização.

No Plano de Gestão Quadriênio (PGQ) de 2019, podemos ver uma 
breve descrição sobre a comunidade-escolar:

56 Dados retirados do website QEdu, plataforma de dados públicos sobre a 
educação brasileira. Disponível em: <https://novo.qedu.org.br/>. Acesso em: 17 
de nov. de 2021.
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Esta Unidade Escolar está localizada na zona urbana 
central. Em Prédio Estadual e mantida com recursos da 
APM, FDE, FNDE. A clientela é oriunda da Zona Urbana, 
Rural. Alunos das séries mais avançadas (principalmente 
do noturno) exercem atividades na zona rural (pecuária) e 
agricultura apenas para o consumo, sendo que grande parte 
trabalha nas indústrias, na zona urbana quase a maioria 
operários, comércio, construção civil (...). (E.E. PROFA. 
FLORA PRESTES CÉSAR, 2019, p. 4)

De acordo com a escala para medir a infraestrutura escolar (SOARES 
NETO, JESUS & ANDRADE, 2013), a Flora possui uma infraestrutura 
adequada que corresponde à apenas 14,9% das escolas brasileiras, 
seguindo o mesmo estudo, segundo o Censo Escolar de 2011:

Infraestrutura escolar adequada: (...) as escolas deste nível, em 
geral, possuem uma infraestrutura mais completa, o que permite 
um ambiente mais propício para o ensino e aprendizagem. Essas 
escolas possuem, por exemplo, espaços como sala de professores, 
biblioteca, laboratório de informática e sanitário para educação 
infantil. Há também espaços que permitem o convívio social e 
o desenvolvimento motor, tais como quadra esportiva e parque 
infantil. Além disso, são escolas que possuem equipamentos 
complementares, como copiadora e acesso à internet. (NETO et 
al., 2013, p. 381)

Segundo Neto et al. (2013), há uma correlação entre infraestrutura 
e tamanho da escola, no geral, as escolas maiores possuem 
infraestruturas melhores. Essa escala, portanto, permite observar que 
as condições físicas e o ambiente escolar são variáveis que impactam 
as experiências institucionais em todas as regiões brasileiras, pois 
“o suporte institucional é fundamental para que o professor possa 
desenvolver um bom trabalho educacional” (p. 377).

RELAÇÃO ESCOLA E CIDADE

Por ser a principal escola do município, é responsável por atender 
grande parte dos estudantes da cidade que frequentam os anos finais 
do fundamental e ensino médio. Igualmente, é a escola mais antiga 
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da cidade, a qual acolhe algumas gerações desde a sua fundação, 
sendo uma instituição na qual alguns pais, avós e familiares de 
alunos estudaram e alunos voltaram como docentes e funcionários. 
Atualmente possui um quadro de docentes bastante estável, segundo 
dados do PGQ de 2019, configurando com trinta e quatro docentes, 
destes, vinte e três são efetivos e em geral atuam na escola há um 
bom tempo; onze docentes são contratados e normalmente há uma 
rotatividade maior entre eles.

As significações e usos do espaço pela comunidade escolar e pela 
comunidade em geral estão sempre em um movimento dinâmico e 
constante. Para Olanda (2008, p. 186) uma cidade, por menor que 
seja, constitui-se numa concentração de pessoas, “concentração que 
pode ser denominada material com objetos diversos, edificações, 
habitações, automóveis, máquinas, etc.; e concentração imaterial com 
ideias diversas, valores religiosos e laicos, crenças, tradição cultural, 
conhecimento científico”.

Essas concentrações materiais e imateriais possibilitam a 
identificação entre os pares e criam significado nos locais e pontos de 
encontros da cidade. A escola, por ser localizada no centro da cidade 
e possuir uma quadra coberta, virou local de encontro de alguns 
grupos na realização de eventos, visto que é um dos locais com maior 
e melhor infraestrutura para realização de encontros no município.

A importância da escola no município parece dialogar com o 
conceito de Escola Cidadã, movimento criado pela Unicef e pelo 
Centro de Pesquisas para Educação e Cultura de São Paulo (CENPEC) 
no início da década de 90 configurando-se como um modelo de 
inovação nas escolas:

O conceito de ‘Escola Cidadã’ ganha um novo componente: a 
comunidade educadora reconquista a escola no novo espaço 
cultural da cidade, integrando-a a esse espaço, considerando 
suas ruas e praças, árvores, bibliotecas, (...) enfim, toda a vida 
que pulsa na cidade. A escola deixa de ser um lugar abstrato para 
inserir-se definitivamente na vida da cidade e ganhar, com isso, 
nova vida. Ela se transforma num novo território de construção 
da cidadania. (GADOTTI, 2006, p. 135).
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A escola, portanto, se apropria dos espaços da cidade, enquanto 
a cidade também se apropria do seu espaço, realizando trocas e 
experiências que se sobrepõe à uma espacialidade. Segundo a autora, 
a Cidade Educadora remete ao pensamento de que as cidades já são 
educadoras, mas tem o poder de transformar quando a consciência 
dessa potencialidade está voltada a criar alternativas para integrar 
as atividades sociais e culturais da população, principalmente para 
crianças e jovens.

Temos uma Escola Cidadã e uma Cidade Educadora “quando existe 
diálogo entre a escola e a cidade. Não se pode falar de Escola Cidadã 
sem compreendê-la como escola participativa, escola apropriada 
pela população como parte da apropriação da cidade a que pertence” 
(GADOTTI, 2006, p. 135). A cidade de Sarapuí não está integrada na 
pedagogia do Movimento das Cidades Educadoras, porém, é possível 
ver como a forma que a comunidade utilizava a escola e os espaços 
ao redor relaciona-se com algumas diretrizes do movimento, como 
veremos a seguir.

Nesta seção, descrevemos um pouco sobre a relação entre a escola 
Flora e a cidade, contudo, para se aprofundar no entendimento de 
como a escola Flora vivenciou a pandemia e o período de isolamento 
social, falaremos sobre as vivências dos professores desta instituição, 
a qual nos permitirá analisar as práticas realizadas durante esse 
período, de acordo com a infraestrutura da escola, organização 
interna e acesso dos alunos e da comunidade. 

RELATOS DOS PROFESSORES

Recolhemos dados de doze professores da Flora, através de um 
questionário semiestruturado aplicado via Google Forms, enviado 
para recolher informações sobre cargo, tempo de trabalho na escola, 
relação dos professores com a instituição, percepções acerca do uso 
do espaço escolar antes e durante a pandemia. Essas questões nos 
permitiram identificar o significado que os professores atribuem ao 
lugar em que atuam, visto que as respostas vão estabelecendo relações 
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que nos ajudam a pensar nas suas territorialidades, isto é, nos seus 
sentidos de pertencimentos ao lugar.

As aulas presenciais no município retornaram em junho, seguindo 
decretos estaduais e municipais, mas ainda manteve uma boa parte 
dos professores em casa no ensino remoto, em circunstâncias de 
serem grupo de risco. Portanto, a volta dos professores ocorreu de 
forma gradual até a efetivação do esquema vacinal, ocorrido por volta 
de agosto/setembro; o documento de Protocolo de Retorno às Aulas 
Presenciais (PMS, 2021) foi redigido para dar conta da parcela da 
comunidade escolar que voltaria ao ensino presencial e para a parcela 
que permaneceria em casa.

Perguntamos sobre o tempo que estão atuando nesta instituição 
e verificamos que a maior parte do corpo escolar atua na escola faz 
bastante tempo. Três professores estão lá há mais de vinte anos, o 
professor com menos tempo respondeu estar atuando fazem cinco 
anos, o restante do grupo está lá há mais de nove anos, resultando 
em uma média de quatorze anos de docência. Quanto à relação da 
escola com a comunidade, incluindo corpo escolar, alunos, famílias 
e demais moradores, os professores identificam essa relação como 
bastante positiva e participativa. Alguns professores identificaram 
a importância da maior participação da comunidade e escola para 
melhorar a aprendizagem dos alunos:

Professor 1: Considero uma relação boa, porém precisamos 
ainda mais da parceria da família e comunidade em prol ao 
bom desenvolvimento da aprendizagem dos nossos alunos.

Professor 11: Muito boa, fortalecendo a participação da 
escola e comunidade, para melhorar o relacionamento e a 
aprendizagem dos alunos.

Segundo López (2008), a relação entre escola e família remete à 
ideia de uma rede aberta e contínua que engloba as transformações 
para a melhoria da qualidade de vida da comunidade envolvida. Para 
alguns professores, esta relação é importante para a aprendizagem dos 
alunos, ao que indica que a presença da comunidade, mas sobretudo 
a da família, pode influenciar positivamente no desenvolvimento e na 
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aprendizagem dos alunos. Considerando essas relações entre família 
e escola, Szymanski (2009) definiu a família como “uma instituição 
social inserida em uma rede de inter-relações com outras instituições, 
dentre as quais se destaca a escola” (apud ADÃO, 2016, p. 18-19). 

Outros relatos mostraram a importância social, afetiva e geográfica 
da escola na cidade e nos deram parâmetros para reconhecer os 
sentidos que os professores e comunidade atribuem ao lugar onde a 
instituição escolar está situada:

Professor 13: Por ser uma cidade pequena e a escola está 
inserida bem no centro da cidade, há uma boa relação entre a 
comunidade, os membros e o prédio escolar que é antigo e faz 
parte da história da cidade.

Professor 6: Bem íntima, uma vez que a comunidade é pequena e 
a escola faz parte das memórias afetivas da população.

Professor 8:Considero que temos uma boa relação, a escola Flora 
foi por muito tempo a única escola do município, onde atendia 
também as escolas das áreas rurais, depois vieram outras. Por 
esse motivo muitos avós, pais e alunos nutrem um grande 
respeito e admiração pela escola, pois para muitos foi nesse local 
que também deram os primeiros passos ao conhecimento.

Perguntamos aos professores se a comunidade utilizava o espaço 
escolar antes da pandemia, como por exemplo as quadras, refeitórios, 
os quais responderam que o uso desses espaços era uma prática 
comum através de projetos como o Escola da Família57, na qual a 
escola abria aos finais de semana. As quadras eram bastante utilizadas 
para os eventos da comunidade, festas juninas da escola e da cidade, 
para a realização de gincanas, dos jogos de interclasse, treinamentos 
e competições a partir de projetos da própria escola.

57 “Criado em 2003 pela Secretaria da Educação, o  Programa Escola da 
Família proporciona a abertura de escolas da rede estadual de ensino aos finais de 
semana, tendo como objeto principal o desenvolvimento da cultura de paz, tanto 
dentro delas quanto em seu entorno”. ESCOLA DA FAMÍLIA. Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação (S.I). Disponível em: https://www.fde.sp.gov.br/
PagePublic/Interna.aspx?codigoMenu=151&AspxAutoDetectCookieSupport=1>. 
Acesso em: 27 de dez. de 2021.
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Para outros professores, a escola nos últimos anos foi deixando 
de ser apropriada pela comunidade, sobretudo pelo corte de verbas 
e infraestrutura na educação pública do estado de São Paulo, as 
investidas da reorganização escolar ocorridas em 2015 e as mudanças 
nas relações sociais a partir da inserção dos jovens nas novas 
tecnologias também foi apontado como um fator que contribui para 
transformar a relação dos jovens com o espaço:

Professor 3: Ultimamente não. Mas na época em que a escola 
abria aos finais de semana (Escola da Família) sim.

Professor 8: Em tempos passados a escola era um ponto de lazer 
aos finais de semana, principalmente para utilização da quadra, 
isso há mais de 30 anos, as gincanas eram um evento anual que 
mobilizava a comunidade escolar (...) tivemos também a Escola 
da Família que por muito tempo animava os finais de semana da 
galera. Acredito que muita coisa foi mudando ao longo dos anos, 
esses eventos foram perdendo sua importância, novos espaços 
de lazer foram construídos, as tecnologias surgiram e mudaram 
os hábitos dos nossos jovens, no período da pandemia muitos 
sentiram falta da socialização não da escola.

Perguntados sobre como foi o período de fechamento da escola 
durante a pandemia, os professores relataram dificuldades na 
adaptação nesse novo período, que só foram sendo sanadas com 
bastante cooperação. Escreveram que durante a paralisação das 
aulas presenciais eles seguiram em trabalho remoto, mas a gestão e 
a parte administrativa da escola seguiram funcionando para atender 
às demandas dos alunos sem conexão, impressão de roteiros e demais 
auxílios:

Professor 3: Durante a pandemia a escola não recebeu alunos 
presencialmente, porém as atividades eram enviadas pelos meios 
tecnológicos e a equipe gestora estava presente para orientar 
a comunidade, imprimir as tarefas aos que não tinham acesso 
à internet e, na medida do possível, tirava dúvidas e prestava 
auxílios diversos.

Professor 5: No início foi muito complicado pois nossa geração 
nunca tinha passado por algo parecido, à adaptação foi difícil, 
mas devagar os professores, alunos e comunidade foram se 
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entendendo e passamos a dar maior importância ao ensino 
presencial pois vimos a diferença de QUALIDADE.

Professor 7: Na verdade a escola de certa forma manteve-se 
aberta o tempo todo durante a pandemia, apenas com a redução 
de funcionário, dessa forma a gestão, professores Proatec 
(Auxiliar da área tecnológica) e os funcionários puderam atender 
as famílias e alunos quando necessário. Sendo professores e 
alunos com trabalhos remotos.

No documento orientador do Protocolo de Retorno às Aulas 
Presenciais (PMS, 2021), emitido pela prefeitura da cidade em junho, 
as atividades propostas remotamente deveriam ser bem objetivas, 
para facilitar o apoio das famílias aos alunos já que muitas apresentam 
dificuldades devido à falta de tempo ou falta de compreensão. Além 
de apresentar uma boa comunicação com as famílias, orientando-
os familiares, de forma clara, a respeito das novas condições de 
atendimento do professor.

Perguntamos se houve utilização do espaço escolar para realização 
de alguma atividade durante o fechamento da escola para as aulas 
presenciais, buscando saber se houve algum auxílio por parte da 
escola em relação às necessidades básicas dos alunos. A maior parte 
das respostas relataram que durante esse período, foram entregues 
marmitas para os alunos que necessitavam e demonstraram interesse, 
assim como o uso da sala de informática, conhecida como Acessa 
Escola, em casos em que o estudante não possuía nenhum tipo de 
acesso em casa, para realização de provas, pesquisas e roteiros online 
aos alunos sem conexão na casa.

Professor 12: Em alguns momentos teve entrega da marmita, 
impressão das atividades, aos poucos teve aluno que começaram 
a utilizar o acessa (salas de informática) para realizar suas 
atividades.

Professor 13: Sim, houve entrega de materiais, apostilas, merenda 
(marmitas) para os alunos previamente cadastrados na SED e 
auxílio aos alunos com dificuldades e acesso às plataformas.

Professor 7: A entrega da merenda escolar aconteceu durante 
um bom período da pandemia e o auxílio com os professores 
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PROATEC na sala de informática seguiu em todo momento que 
estivemos afastados.

É importante considerar que, como relatou um dos professores, o 

programa de entrega de marmita para os alunos só ocorreu, de modo 

oficial, em 2021, pouco mais de um ano após o cancelamento das aulas 

presenciais em prol da contenção do vírus. O Programa Merenda em 

Casa58 entrou como uma medida de reforço para famílias de baixa 

renda inscritas no Cadastro Único, assim como outros programas 

educacionais para os estudantes e familiares que visam diminuir a 

evasão e auxiliar na acessibilidade destes alunos. O acesso à sala de 

informática, segundo relatos, ficou disponível desde o início para os 

professores, que eram orientados pelos Proatec (professores de apoio 

à tecnologia e inovação), e foi sendo utilizada, posteriormente, pelos 

alunos em 2021.

Na pergunta “Você acredita que a comunidade no geral (alunos, 

família, funcionários e demais moradores) sentiram falta do espaço 

escolar?”, os professores afirmaram que a falta de circulação nesse 

espaço foi sentida por toda a comunidade, inclusive para eles, que 

relataram as dificuldades de um ensino remoto que ainda não tinha 

estruturas sólidas para ocorrer:

Professor 7: Sem dúvida, tendo em vista que o trabalho remoto 
foi algo que ninguém estava preparado para tal formato. 
Também tem a questão da relação professor- aluno, aluno-aluno 
e a proximidade uns com os outros.

Outros, salientaram como a falta de espaço escolar mudou a rotina 

de aprendizagem do aluno e causou mudanças nas interações que 

ocorriam naquele local, pois, como disseram, a cidade é pequena e a 

escola é um ponto de encontro.

58 Implementação da merenda escolar extra para mais de 700 mil estudantes em 
situação de vulnerabilidade social da rede estadual. Disponível em: < https://www.
educacao.sp.gov.br/sp-vai-servir-uma-merenda-extra-para-700-mil-alunos-em-
situacao-de-vulnerabilidade-social/>. Acesso em: 02 de out. de 2021.
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Professor 13: Com a mais absoluta certeza. Nossa escola faz 
parte da história do município de Sarapuí e como mencionei 
anteriormente, não há escola sem alunos e professores. A 
dinâmica, interação e a movimentação no ambiente escolar é 
muito bom e faz parte do ensino-aprendizagem.

Professor 1: Tanto pais quanto alunos sem dúvida sentiram a 
falta do espaço escolar, talvez a priori não, mas com o passar dos 
dias a rotina da escola foi dificuldade a rotina dos estudantes e 
das famílias, já que, os pais não são educadores e começaram a 
sentir a dificuldade de controlar os estudos dos filhos (...)

Professor 2: Sim, pois alunos, famílias, funcionários porque 
ambos veem a escola como um espaço de interação, ajuda e 
parceria no desenvolvimento educacional dos alunos.

Professor 6: Não só do espaço escolar, mas de toda dinâmica e 
socialização que ocorre dentro dela.

Professor 8: Sim, esse momento serviu para mostrar a 
importância da escola e do professor, por mais que a tecnologia 
nos forneça condições de aprendizado, percebemos que muitos 
necessitavam do professor.

Professor 12: Como já dito, ela faz parte da cultura local, como 
principal referência de escola e centro formador.

Nesse sentido, a concepção de lugar, do espaço escolar, vai além 
do simples posicionamento de um local, sendo este construído 
socialmente, o que demanda uma forte interação dos sujeitos com a 
posição onde estão situados. 

Por fim, perguntamos aos professores qual a importância da 
escola Flora no município de Sarapuí, os quais majoritariamente 
responderam ser uma instituição de prestígio, a primeira escola e 
mais antiga do município, na qual acolheu e formou a maior parte 
dos sarapuianos. É vista como um patrimônio cultural e social da 
cidade, sendo uma escola em que a maior parte dos professores já foi 
aluno, e muitos dos alunos que se formam no ensino superior acabam 
voltando para a instituição, para realizar estágios, projetos ou mesmo 
para compor o corpo escolar:
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Professor 3: A Escola Flora Prestes Cesar fez e ainda faz parte 
da minha história. Já fui aluna, mãe de alunos e, atualmente, 
professora efetiva há mais de vinte anos. Vi muitas pessoas 
queridas passarem por ela. Aprendi e ainda aprendo muito nela. 

Professor 13: Por se tratar de um prédio e uma escola antiga, 
a Flora faz parte da história, da cultura, da arquitetura e da 
educação em Sarapuí. Creio que a maior parte da população já 
foi aluno ou trabalhou na escola. 

Professor 4: Estudei desde a 4ª série até o 4º magistério e 
hoje sou efetiva como professora. A escola Flora é de grande 
relevância para a comunidade pois busca a formação integral 
dos alunos estimulando o pensamento crítico, a autonomia, a 
colaboração e cooperação entre indivíduos e a capacidade de 
tomada de decisões (...)

Professor 2: Acredito que a escola Flora Prestes Cesar é de suma 
importância no município, pois muitos professores e outros 
profissionais foram formados nesta escola, por ser a primeira 
escola estadual do município. (...) é uma escola tradicional, e é 
reconhecida por todos os municípios como uma escola renomada 
e importante para a cidade. 

Professor 11: Um patrimônio histórico e um símbolo para a 
educação da cidade de Sarapuí.

É notável como os professores demonstraram familiaridade 
com a escola, identificando nesse espaço um local de constantes 
trocas, aprendizagem, importância social, cultural e patrimonial. As 
interações ao passar dos anos, ao serem alunos, familiares de alunos, 
docentes e colegas fortalece ainda mais o vínculo com o espaço 
escolar. A identificação de como os indivíduos constroem e nutrem 
seus sentimentos de pertencimento ao lugar e como esses sentimentos 
se relacionam com o espaço compõe a formação do território e das 
territorialidades que dele despontam.

Segundo López (2008, p. 331) “Os processos de construção de 
identidade pressupõem uma identificação prévia com os outros, 
carregada de uma forte base afetiva”. Nesse sentido, podemos pensar 
que a construção das identidades dos professores, permeadas por 
sentidos simbólicos e afetivos, são resultados das relações sociais que 
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desenvolvem nos locais em que ocupam, a saber a escola como um 
local público em que passam boa parte do seu tempo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse trabalho, pudemos entender como a escola Flora e 
seus professores foram se adaptando ao ensino remoto, a partir do 
uso da tecnologia e demais assistências aos alunos e comunidade, 
como distribuição de merenda, de roteiros impressos, orientações 
e assistência tecnológica aos alunos sem conexão. O uso do espaço 
escolar ficou restrito à secretaria para assuntos administrativos e à 
sala de informática, o Acessa Escola, para que os alunos sem rede 
Wi-Fi pudessem acessar as atividades propostas, principalmente no 
início de 2021. As interações e circulação nos demais espaços ficaram 
restritas à um uso mais objetivo e preciso, na necessidade de cumprir 
as normas de isolamento social.

Houve, portanto, uma perda do uso da totalidade da escola por 
parte dos alunos e professores, e que, segundo os profissionais, 
também foi sentida pelos familiares. Alguns relatos dos professores 
identificaram esse sentimento, pois os pais começaram a procurar 
mais a escola para sanar dúvidas de acesso e de aprendizagem, 
desafios que no ensino presencial eram sanadas diretamente com os 
professores em sala de aula. 

O isolamento causado pela pandemia desterritorializou alunos, 
corpo escolar e comunidade, pois enfraqueceu as identidades 
territoriais suscitadas por esta instituição. Considerando que este 
local perde o sentido de espaço de interações, multiplicidades e 
vivências de identidades, na medida em que a comunidade não mais 
desenvolve laços simbólicos e afetivos neste local.

A perda deste espaço nos traz grandes obstáculos e desafios para 
com a educação, dado que há uma nova reterritorialização do ensino, 
mediada pelas novas tecnologias, pela volta gradual dos alunos ao 
ambiente escolar no segundo semestre de 2021 e atendimento às 
exigências sanitárias. Ainda há muitas lacunas a serem preenchidas, 
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as quais a pandemia só aprofundou. Identificamos que as escolas 
estaduais da rede pública foram orientadas por diversos documentos 
oficiais da Secretaria do Estado de São Paulo (SEE-SP), circulares 
e programas de apoio como entrega de chips para os alunos sem 
internet, o programa de distribuição de merenda, de auxílio às 
famílias e evasão, contudo, entendemos que cada escola possui suas 
particularidades sociais, culturais, geográficas e que esse conjunto de 
ações pode variar de acordo com cada escola, infraestrutura e relação 
com a comunidade. 

No caso da escola Flora, objeto do nosso trabalho, identificamos que 
o acesso à escola pelos alunos, familiares e comunidade se restringiu 
bastante. No período de isolamento total e ensino remoto, atendeu os 
alunos e cedeu o espaço escolar de forma muito objetiva e pontual, 
apenas sanando as necessidades. Para uma cidade de pequeno porte, 
na qual a escola possui essa centralidade e tem um espaço comum 
de uso coletivo, a perda do uso total da escola Flora significou para 
os professores uma ausência sentida por todos da comunidade, pois 
muitas relações sociais, eventos e vivências estavam centralizadas 
naquele local. 

Por ora, os professores e a gestão têm o desafio de estreitar as 
relações com os alunos que agora retornam ao ensino presencial. 
Retomar o ensino, democratizar o espaço, cuidar das fissuras e 
reaproximar os alunos do espaço escolar, compartilhando afetos e 
possibilidades.
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GRAFIAS DE (RE)EXISTÊNCIAS ESCOLARES

Tuwilê Jorge Kin Braga

1. INTRODUÇÃO

Em janeiro de 2021, foi realizado na escola EMEF Enzo Antonio 
Silvestrin, localizada em Taipas, região noroeste da cidade de São 
Paulo, o projeto Grafias de (re)existência escolares que teve como 
proposta a produção de um grande mural de graffiti do filme Pantera 
Negra59, em uma das principais fachadas da escola. O presente texto 
busca detalhar o processo de construção desse mural que possibilita 
o diálogo entre as geo-grafias do corpo negro com o projeto político 
pedagógico da escola, ação realizada para, não somente realizar a 
materialização do painel, mas, também, desenhar significados que 
apontassem a arte de rua, especialmente o graffiti, como ferramenta 
pedagógica para a luta antirracista dentro e fora do território do saber 
que é a escola. 

O mural, realizado a partir de uma proposta político-pedagógica, 
com a aplicação de lata de spray, representa práticas no campo do 
ensino das relações étnico-raciais com fins de repensar/ apropriar/ 
grafitar simbologias existentes dentro do filme, tanto para se ter uma 
leitura crítica sobre África, como identificar a representatividade 
negra que ocupa a escola e o território em seu entorno.

Mesmo com os avanços proporcionados pela lei 10.639/03 
(GOMES, 2012), dispositivo que estabelece diretrizes e bases para 

59 O filme Pantera Negra (Black Panther) estreou nos cinemas em 2018. Com 
direção do americano Ryan Coogler conta a história de um dos super-heróis da 
Marvel - O Pantera Negra, revelando, ao mesmo tempo, uma narrativa positiva de 
África a partir da ancestralidade existente no reino de Wakanda.
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a aplicação obrigatória de ensino de histórias e culturas africanas 
e afro-brasileira nos currículos de escolas públicas e privadas no 
Brasil, ainda hoje, é possível ver uma história de subalternização 
africana sendo reproduzida nos currículos e espaços escolares como 
única narrativa. Maria Paula Guttierrez Meneses (2010), denomina 
essas práticas pedagógicas de reprodução negativa como categorias 
coloniais, pois, ainda se constituem como convicções arraigadas no 
passado, durante o período colonial escravagista e pós-abolição, e 
permanências que ultrapassam os limites simbólicos dentro e fora 
dos ambientes escolares (MENESES, 2010).

Todavia, é importante destacar que o território da escola se 
apresenta como esse espaço de enfrentamento e superação das 
desigualdades raciais e do racismo (SANTOS, 2007; GOMES, 2012, 
MARCELINO, 2018) e, portanto, como lugar favorável às intervenções 
e experiências pedagógicas que possam subverter e transgredir 
o imaginário moderno-colonial e suas representações espaciais 
(HOOKS, 2013; 2019). A educação como instrumento de intervenção 
no mundo (FREIRE, 1967; 1987; 1996) permite confrontar geografias 
dominantes e hegemônicas, responsáveis pela invisibilização das 
grafias negras de resistências e existências presentes no mundo.

Nesta toada, este escrito pretende apresentar o processo de 
construção do painel, desenvolvido a partir da “escrevivência” 
(EVARISTO, 2009) como metodologia, mas também, possibilita 
apresentar a mirada do graffiti enquanto linguagem negra da cultura 
hip hop60 que se aproximou como instrumento de intervenção 
para “imprimir territorialidades e produzir identidades no espaço” 
(PRADO; STEFENON, 2020, p. 80) da escola pública.

Para isso, dividirei esse artigo em três blocos que, associados, 
fazem parte de pontos de uma mesma costura. O primeiro ponto deste 
tecido, “Os passos antes do muro mas em direção a ele” pretende a 
partir de um olhar de dentro, fazendo aquele que lê, você, visualizar 

60 É importante salientar que a cultura hip hop é a junção das artes de rua contidas 
em quatro elementos/sujeitos: 1) DJ (Disc-Jockey); 2) Mc (Master of ceremonies); 
3) B. Boy/ B. Girl (Boogie-boy- Girl /Break-boy Girl). 4) Grafiteiro e Grafiteira.
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os passos dados para a materialização desse painel. O segundo 
ponto bordado, “O graffiti como linguagem”, apresenta-se como 
uma aproximação para a mirada conceitual do graffiti enquanto uma 
linguagem possível para dentro do espaço escolar. É importante 
ressaltar o fato dessa arte ser dos meios de comunicação artístico 
mais antigos da humanidade (MACEDO, 2011) e que, a partir do 
processo contemporâneo de globalização (TARTAGLIA, 2010), foi 
sendo apropriada como linguagem da cultura hip hop pelos grupos 
marginalizados de Nova York, sujeitos responsáveis por “imprimir 
territorialidades e produzir identidades, aqui apresentadas na ótica 
do filme Pantera Negra.

E para fomentar o debate em um cenário conclusivo, trago o terceiro 
ponto desta costura, onde apresento a partir da minha escrevivência 
(ou poderia falar graffiti-vivência?!), de forma descritiva e com o vasto 
teor afetivo, o enredo de produção deste mural, o processo teórico-
prático de interação e criação movimento do projeto.

2. OS PASSOS ANTES DO MURO E PARA O MURO

Quando a escritora e pesquisadora Conceição Evaristo (2009; 2017) 
descreve o conceito de “escrevivência”, expõe a importância de 
transformar a escrita que surge de um cotidiano em que memória/
vivência de sujeitos negros se torna uma metodologia para o 
entendimento de toda uma experiência coletiva vivida pela população 
negra no Brasil. Minha experiência enquanto professor, geógrafo, 
grafiteiro e, principalmente, um homem negro, olhando o mundo 
a partir de uma lente que combine todas essas categorias para uma 
prática que vá de encontro para o debate das relações raciais dentro do 
espaço escolar tem possibilitado a largar propostas pedagógicas. Desde 
2014, enquanto educador busco investigar as relações étnico-raciais 
nos espaços de ensino (BRAGA; 2019), experiência que contribuiu 
para um aprofundamento da compreensão e reconhecimento das 
desigualdades espaciais, tão presentes nas relações sociais no contexto 
brasileiro. Tenho observado e apesar dos avanços teóricos, alcançados 
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após a implementação da lei 10.639/03, muitas escolas permanecem 
inseridas em concepções teóricas tradicionais, de forma geral, 
inclusive no ensino de Geografia (CAVALCANTI, 1998), reproduzindo 
negativamente a maneira como se constrói o conhecimento da história 
e cultura africana e afro-brasileira.

É importante ressaltar o papel da escola na superação das 
desigualdades étnico-raciais, pois como principal ambiente 
de socialização exerce grande interferência na formação da 
personalidade, da visão de mundo e dos códigos comportamentais, 
orientando a forma como os educandos percebem-se/posicionam-se 
no mundo e também como enxergam e caminham sobre o mundo e 
o caminhar sobre ele (SANTOS, 2002). Inclusive, nessa percepção de 
mundo, “o conhecimento geográfico é indispensável à formação do 
indivíduo, particularmente na vida social, à medida que propicia o 
entendimento do espaço geográfico e o papel do espaço nas práticas 
sociais” (CAVALCANTI, 1998, p. 11). 

Nesse ponto, a geografia tece um importante valor, naquilo que 
diz respeito aos conteúdos de ensino programados pela lei 10.639/03, 
principalmente no que tange aos estudos sobre o continente Africano, 
um dos principais conteúdos presentes na normativa, como pontua 
Marcelino (2018, p. 199).

Repensar o ensino de África na disciplina de geografia se torna 
exercício indispensável sobretudo porque o continente africano é 
um dos principais conteúdos indicados no corpo da lei 10.639/03 o 
que, portanto, dialoga, diretamente com o ensino de geografia, que 
também tem a África como um dos seus componentes curriculares.

Ao visualisar a responsabilidade que aproxima o ensino em 
Geografia sobre o conteúdo de África e a lei, há alguns anos tenho 
realizado ensaios que combinem o meu cotidiano enquanto professor 
com as vivências enquanto grafiteiro, para aproximar o ensino em 
Geografia e o conteúdo de África. Antes mesmo de propor o projeto 
na EMEF Enzo Antonio Silvestrin, havia tido a oportunidade de estar 
duas vezes no continente africano em uma busca pessoal e intelectual, 
para um maior entendimento das territorialidades negras e do graffiti.
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Em 2018, em Johanesburgo, África do Sul, foi possível fazer 

alguns trabalhos pedagógicos realizando grafittis (FOTO 1) e, também 

propondo oficinas de Stencil em escolas públicas e privadas com o 

intuito de compreender como essa linguagem artística poderia 

impactar no entendimento espacial da cultura negra brasileira. No 

mesmo ano, para abarcar mais desse diálogo da técnica do graffiti 61 

e a corporalidade negra dos/ das estudantes (BRAGA, 2019), apliquei 

o mesmo ensaio em algumas escolas públicas da rede municipal da 

cidade de São Paulo. 

FOTO 1: Graffiti do Nelson Mandela feito na escola 
Mbuyisa Makhubu62, Soweto- África do Sul

Fonte: imagem do autor

61 Neste caso, foi usada a técnica do stencil para a produção das imagens 
relacionadas à proposta da atividade. Desta forma, os estudantes fizeram alguns 
moldes de stencil para pintar camisetas e grafitar parte dos muros da escola.

62 Mbuyisa Makhubu é o nome de um ativista antiapartheid sul-africano, 
conhecido por uma foto emblemática na qual carrega Hector Pieterson, um 
estudante secundarista baleado durante a revolta de Soweto, ocorrida em 1976.
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Nessas primeiras investigações pude constatar como o graffiti 
pode ser uma ferramenta para estabelecer o diálogo entre os/
as jovens63 (MACEDO, 2011) e construir um processo educativo 
diverso em relação às diretrizes curriculares em sala de aula. Nessas 
experiências também foi possível notar o quanto o graffiti possui 
uma característica democrática “pois possibilita qualquer pessoa se 
expressar” (MACEDO, 2011, p. 23) e ter contato com a arte. Já que:

O grafite se constitui em uma das artes mais acessíveis por parte 
do público já que sua localização não está restrita a museus e/
ou galerias como as demais obras de arte. O grafite está exposto 
nos muros e paredes das grandes cidades a todos os indivíduos 
cotidianamente, consolidando-se assim como uma das artes 
mais inclusivas (SOUZA, 2020, p. 142).

Ser grafiteiro e ocupar as ruas com imagens de personalidades negras, 
marcantes para a história e a geografia do mundo, revelou para mim a 
potência pedagógica da arte de rua no cotidiano de uma grande cidade 
como São Paulo. No meu caso, quando estou grafando pessoas negras 
nos muros, sinto que estou marcando também a simbologia de luta 
das personalidades representadas, trazendo para observar o desenho a 
possibilidade de acessar uma narrativa que, ao mesmo tempo, envolva e 
provoque para o debate das relações raciais brasileiras.

O projeto na escola de Taipas, bairro localizado na região noroeste 
de São Paulo, surgiu como um processo de amadurecimento teórico/
prático para o educador/pesquisador/grafiteiro que esteve em contato 
com escolas sul-africanas e brasileiras e constatou a possibilidade de 
apropriar-se do graffiti como instrumento de comunicação, em uma 
sociedade “que vive uma nova configuração de práticas textuais”64 
(NASCIMENTO; BEZERRA; HEBERLE, 2011, p. 548). Assim, o mural 

63 No trabalho sobre a utilização do graffiti como instrumento didático de 
Geografia, Prado e Stefanon (2020) pontuam sobre a potencialidade da arte de rua 
como meio de expressão entres os/as estudantes.

64 Segundo Nascimento, Bezerra e Heberle (2011, p.532) “Isso implica dizer que 
as imagens, assim como a linguagem verbal, devem ser entendidas enquanto um 
sistema semiótico, ou seja, um conjunto de signos socialmente compartilhados e 
regidos por determinados princípios e regularidades”.
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na escola veio como resultado da relação dessas múltiplas experiências 
como, por exemplo, o cotidiano da rua criando as possibilidades de 
visualizar o graffiti como instrumento de linguagem para desconstruir 
estereótipos e construir territorialidade6566 de luta antirracista. 
O graffiti que “imprime territorialidade e produz identidades no 
espaço” (PRADO; STEFANON, 2020, p. 80) representa uma ponte de 
comunicação, dentro do espaço escolar, entre a linguagem existente 
na arte de rua e os múltiplos conceitos fundamentais a luta negra.

3. O GRAFFITI COMO LINGUAGEM 

A ação de grafitar é uma característica ancestral da humanidade 
(MACEDO, 2011), que pode ser vinculada a sabedoria da produção 
das artes como um graffiti na pré-história. Apesar de não utilizar a 
lata de spray como instrumento, a arte rupestre pode ser considerada 
um dos meios mais antigos de comunicação do ser humano.

Os desenhos rupestres feitos com pigmentos de plantas e sangue 
de animais retratavam práticas cotidianas do grupo como a caça 
e coleta de sementes. A comunicação por desenho, ou seja, visual, 
era a forma de comunicação predominante naquele momento, a 
pré-história, sendo estes registros – denominados hoje de arte 
rupestre – ainda presentes nas cavernas de vários lugares do 
planeta (SOUZA, 2020, p. 143).

A história contemporânea desse meio de comunicação, realizado via 
grafias, será registrada pelos conflitos nas grandes metrópoles, sendo 
neste contexto, uma manifestação urbana de reação às condições de 
vida e do convívio social (MACEDO, 2011). Assim, em maio de 1968, 
na França, as mudanças sociais e culturais e as críticas a sociedade 
burguesa, fizeram do graffiti uma metodologia para os protestos 

65 Segundo Fernandes (2005), territorialidade e territorialização são dois 
processos geográficos que estão ligados ao território. A territorialização é resultado 
da expansão do território, enquanto a territorialidade é o movimento das relações 
mantenedoras do território e que produzem ações próprias ou apropriadas.

66 A territorialidade é um conceito fundamental para compreendermos a forma 
como os diversos sujeitos produzem e reproduzem o espaço.
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vindos de movimentos parisienses contra o quadro político tradicional 
(MACEDO, 2011; WANDEKOKEN, 2017) que  grafaram mensagens de 
protestos a partir das latas de spray pelos muros da cidade.

Em Nova York, na década de 1970, a manifestação do graffiti 
surge não apenas preocupada com as mensagens de protesto, mas 
também intimamente atrelada aos debates sobre linguagem visual 
(WANDEKOKEN, 2017). Nesse momento, o graffiti se constitui como 
uma forma de expressão que irá:

Utilizar as paredes e muros da cidade como canais para transmissão 
de uma mensagem, consolidando-se como a linguagem da cidade 
e contribuindo para uma leitura diferenciada do espaço urbano. O 
desenho que os grafiteiros possibilitam que haja comunicação visual 
a partir da transmissão de informações por meio de desenhos, formas 
e cores escolhidos” (SOUZA, 2020, p. 153).

E os desenhos grafados nas paredes irão surgir:

No colapso dos embates sociais e econômicos causados pela 
gentrificação e expulsão de grupos sociais dos guetos para 
resolver um processo de suburbanização causado pela recessão 
econômica que viviam os Estados Unidos na década de 1970. 
Apresentavam-se, portanto, com uma classificação política, 
pois nasceram da revolta à opressão dos guetos, nasceram do 
enfrentamento ao racismo (WANDEKOKEN, 2017, p. 25). 

Tais manifestações políticas, nascidas a partir da arte das ruas, 
articularam os grupos marginalizados da cidade de Nova York 
com a cultura hip hop, o que possibilitou esse tipo de linguagem 
de enfrentamento não somente se vincular à singularidade estética 
desse movimento, mas também fazer do graffiti um instrumento 
para os diferentes grupos que ocupavam o espaço urbano da cidade 
estadunidense fazerem a disputa territorial (MACEDO, 2011). 

As diferenças étnicas e culturais presentes nos guetos de Nova 
York foram muitas vezes o estopim de combates, especialmente 
entre jovens, nos quais a violência e a demonstração de força 
determinavam os espaços, ou melhor, os territórios controlados. 
O que se destaca como elemento de demarcação desses territórios 
são as imagens e grafias pintadas nas paredes, caracterizando 
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as paisagens de ruas e vielas sob o domínio territorial de 
determinadas gangues (TARTAGLIA, 2010, p. 39)

E é nesse contexto da diferença/ conflitos de gangues, que o 
graffiti emerge enquanto “forma de luta dos negros em diáspora” 
(TARTAGLIA, 2010, p. 41). Assim: 

Antes representava as distintas legendas que demarcavam as 
repartições territoriais dos grupos, passou a ser empregado 
como uma linguagem que representava a união e a cooperação, 
definindo não apenas um grupo ou outro, mas a diversidade 
existente nos guetos. Em Nova York, a cultura do graffiti 
(pré-existente na forma de tags) casa-se com o hip-hop, e o 
primeiro passa a caracterizar uma estética visual do segundo 
(TARTAGLIA, 2010, p. 42).

No Brasil, essa expressão visual da cultura, presente no hip hop, 
surge no final da década de 1980 (MACEDO, 2011). Nas periferias da 
cidade de São Paulo apareceu como um caminho para a construção 
de identidade a partir da valorização simbólica da cultura negra e 
nordestina, onde também foi apropriada para o enfrentamento de 
narrativas discriminatórias/preconceituosas a qual a população 
periférica estava sujeita. Desta forma:

O graffiti vinculado a uma estética hip hop começa a ser 
praticado e, logo depois, pelas mãos dos jovens provenientes 
das periferias o graffiti tomou conta da cidade. No decorrer 
desse tempo se acumulou uma diversidade de formas e houve 
um aprimoramento das técnicas na produção dos graffitis, 
é importante o conhecimento dessa pluralidade de formas 
e mensagens que se encontram e se relacionam na cidade 
(MACEDO, 2011, p. 38)

O stencil (muito usado nas minhas oficinas em escolas) surge como 
um desses aprimoramentos de técnicas que será absorvido por esse 
grafitti atrelado ao hip hop. Caracterizado por reproduzir imagens 
a partir da aplicação de tinta ou sprays sobre moldes, produzidos 
pelo corte de materiais resistente (WANDEKOKEN, 2017), o stencil 
foi apropriado pelo hip hop criando um movimento híbrido para 
comunicar suas ideias de uma forma livre e efêmera (MANCO, 2002). 
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Essa liberdade no uso de diferentes instrumentos/ ferramentas 
para construir as narrativas visuais faz dessa forma de manifestação 
múltipla e criativa.

As artes de rua também são hibridizadas. Inspirados nas obras 
de rua, os artistas estão usando cada vez mais stencils sobre tela, 
metal, camisetas, têxteis, papel e no reino digital. Designers de 
todos os tipos, artistas plásticos e grafiteiros estão expandindo 
os horizontes com aplicações de mídia mista. Muitas vezes, os 
grafiteiros multidisciplinares de hoje usam stencils com cartazes, 
adesivos, colagem e pintura à mão livre, usando spray e outras 
tintas, de forma sempre mutante e criativa (MANCO, 2002, p. 7, 
tradução nossa).

Essa característica livre, caracterizada pela produção de narrativas 
visuais, permite que o graffiti seja uma arte acessível/democrática 
(SOUZA, 2020; MACEDO, 2011). A pluralidade de técnicas para 
alcançar o muro (seja utilizando um rolo de tinta, seja usando um 
molde de stencil), permite ao sujeito que grafa, inúmeros caminhos 
para manifestar o seu “grito” (MACEDO, 2011).

Esse aspecto é básico para compreender como o graffiti é uma 
alternativa para existir no mundo, esse caráter existencial se dá 
quando consideramos que qualquer pessoa, sem necessariamente 
ter um repertório e conhecimento erudito, pode utilizar um meio 
para se expressar visualmente, fora das formas consagradas e 
legitimadas na cultura dominante, o graffiti se manifesta como 
um grito (MACEDO, 2011, p. 23).

Alguns autores e autoras têm observado e analisado como o uso 
desse aspecto democrático pode ser potente para a produção do 
conhecimento, especialmente quando a arte de rua é utilizada como 
um instrumento pedagógico para a compreensão e transformação do 
mundo no espaço escolar. Nesta perspectiva, o graffiti é visto enquanto:

Uma linguagem que pode transformar não somente os espaços 
físicos de uma cidade, mas também as pessoas que vivenciam 
estes espaços grafitados, pois os mesmos que comunicam e 
ativam o pensamento sobre o conteúdo que deseja comunicar, 
oferecendo tanto ao criador, quanto ao espectador, uma forma 
diferenciada de ler a cidade, o bairro, as ruas e os muros escolares 
(MOREIS, 2015, p. 5271).
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Essa linguagem contribui para a construção de noções e/ou 
conceitos (ARANA; KASHIWAGI, 2018) que possibilitam enxergar 
o graffiti enquanto técnica para o multiletramento de temáticas que 
vogam a percepção crítica e espacial dos/das estudantes e como 
produção de territórios criativos (MOURA; MOREIS; RODRIGUES, 
2015) nos muros das escolas.

É importante salientar que o multiletramento emerge como 
uma possibilidade eficiente de discussão e de compreensão do novo 
contexto social vivenciado pelos/as educandas/dos. A partir de 
múltiplos padrão de comunicação (THE NEW LONDON GROUP, 
2000), o graffiti no caso do presente projeto, e os efeitos práticos 
da globalização, percebe-se que não podemos lidar com a escrita/
leitura da mesma forma como feito em anos atrás, pois a realidade 
vivenciada por nosso estudante e por nós exige ações imediatas 
para  compreender como os textos verbais e as imagens realizam 
significados culturais (NASCIMENTO; BEZERRA; HEBERLE, 2011).

Desta maneira, o diálogo na condição de libertação inerente à arte 
do graffiti (MOREIS, 2015) o posiciona em uma categoria de linguagem 
possível para estar/transformar as práticas de ensino de Geografia e 
de geo-grafias escolares, bem como a partir das vivências com este 
meio de comunicação, produzir um debate crítico sobre diferentes 
temáticas que envolvem o espaço da escola. Assim, o projeto de 
ressignificação de uma das paredes da escola que partiu do princípio 
do uso dessa linguagem, combinada com elementos visuais do filme 
Pantera Negra, trouxe para o muro questões não somente a questões 
acerca da relação étnico-racial, como também, o posicionamento 
crítico do plano político pedagógico da Unidade Educacional. 

4. GRAFIAS DE (RE)EXISTÊNCIAS ESCOLARES

O projeto grafias de (re)existências escolares teve início em novembro 
de 2020 a partir daquilo que já foi posto neste artigo, como o 
amadurecimento teórico/ prático do uso do graffiti enquanto narrativa 
potente no território da Escola Municipal Enzo Antônio Silvestrin. 
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A seleção da escola de Taipas não foi aleatória, pois a proposta de 
vincular o graffiti ao espaço escolar somente foi possível pela relação 
direta dos objetivos do painel com o projeto político pedagógico. 
Com a finalidade de transformar a realidade da comunidade escolar 
(HOOKS, 2013), esse fundamental documento traz orientações para a 
elaboração de ações que permearam todo o ensino e aprendizagem da 
escola. Outro ponto que aproxima o projeto grafias de (re)existências 
escolares do projeto político pedagógico da EMEF Enzo Antonio 
Silvestrin (2021) é que para o primeiro acontecer: 

É primordial que a escola perceba o território como o espaço em 
que lhe proporcionará conhecer a origem de seu/ sua estudante, 
o que é essencial para suas ações educativas. Ela tem e deve ser 
um ambiente que recepciona seus/ suas estudantes considerando 
sua realidade, e uma vez contextualizada, ela auxilia na resolução 
dos problemas do cotidiano daquele (a) estudante

Neste caso, a transformação da realidade viria a partir da 
territorialização da narrativa antirracista presente no filme Pantera 
Negra, realizada a partir da arte em uma das principais fachadas. Em 
princípio, essa ação foi compreendida pela gestão da escola como 
uma ação educativa na qual o graffiti ressignifica a recepção dos/
das estudantes. Outrora, estes estariam acostumados a vivenciar 
paredes cinzas em seu entorno, e com o graffiti teriam a partir de 
uma parede ativa a possibilidade de resolução e enfrentamentos de 
problemas do cotidiano. 

A acolhida dos/das estudantes era tema recorrente na pauta, não 
apenas na EMEF Enzo Antonio Silvestrin, como também em toda Rede 
Municipal da Cidade de São Paulo. Em novembro de 2020, as escolas 
municipais estavam oferecendo suas aulas de forma remota, o que criava 
para estudantes, professores e gestores, grandes expectativas para 
a retomada presencial e fôlego para organizar as escolas municipais. 
A proposta de grafitar as paredes da escola, foi também vista como 
caminho para organização e preparação da escola para receber os/as 
sujeitos que retornavam presencialmente para a escola.

Assim, a partir de inúmeras reuniões com a gestão e os grafiteiros, 
o desenho inicial do projeto foi costurado com a proposta curricular 
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da escola com o objetivo de transformar uma das estruturas físicas em 
um espelho curricular do projeto da Escola Municipal. Como declara 
a diretora Sandra Regina Bouças (2021): 

Desde sempre vamos vivendo com imposições para quase 
pedirmos licença por existirmos... Até que chega! Até que juntes 
vamos nos apropriando... O-CU-PAN-DO: espaço, tempo, 
escola, muro, ruas, territórios, cidade, país... É isso! Ocupar 
cada canto, cada mente, cada brecha deixando marcas de uma 
existência que resiste ao tempo, às dificuldades, a tudo que teima 
em negar. Currículo é disputa, é instrumento para construção de 
projeção social e precisa estar escancarado em cada olhar, feito 
e expressão. Currículo construído coletivamente transborda 
sala de aula, extrapola planejamento, transcende o âmbito 
da individualidade. Currículo construído coletivamente se 
confunde com a própria forma de estar no mundo, possibilita 
entrar na escola e se enxergar em tudo, é como se deparar com 
um espelho a cada passo, desde a chegada até a partida para o 
próximo dia; imagem refletida no reflexo do brilho do olhar de 
cada educador e educadora, nos livros, propostas pedagógicas, 
histórias, músicas, nos muros e paredes do lugar que acolhe 
cada pessoa como sujeito, como ser de direitos, como filho e 
filha que pode errar, mas tem lugar. Chega o ponto em que o 
grito precisa estar estampado poderosamente para que saibam: 
EXISTIMOS, RESISTIMOS, SOMOS, NÃO ABRIMOS 
MÃO DA NOSSA LUTA E VAMOS OCUPAR! (BOUÇAS, 
2021, grifos do autor)

O currículo escolar para Sandra Bouças, é resultado de uma 
construção, um elemento ativo da escola que não se cristaliza por ser 
um produto coletivo e que, em disputa, transcende a individualidade 
e os muros da escola. Para ela, quando esse instrumento narrativo se 
sobressai, ele permite ser lido em tudo, em todos e todas, chegando ao 
ponto de ser personificado no grito e estampado na parede. A estampa 
aqui é a proposta, é o graffiti que teve, nestas primeiras conversas, 
o intuito de produzir pedagogias de luta a partir das Grafias de (re)
existências escolares.

A origem do nome do projeto caminhou na direção das provocações 
da Sandra. O termo “Grafias” compreende que o graffiti representa 
uma forma escrita das ruas, de origem periférica/ negra que está 
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sendo apropriada para dentro da escola; (re)existências trata não 
somente do debate da luta/resistências que existe na narrativa da 
escola, mas também da própria existência do muro e dos sujeitos que 
produzem a escola.

A realização desta ação na escola seria diferente dos ensaios 
realizados na África do Sul ou mesmo das oficinas feitas nas escolas 
de São Paulo, pois seria mais ousada. Construir um painel de 300m² 
(FOTO 2) com a temática do filme Pantera Negra seria algo novo. Por 
isso, para além dos esforços da gestão da escola, a produção do painel 
também contou com a presença de outro grafiteiro, Juscelino da Silva 
Nascimento, mais conhecido no mundo da arte como Héu. 

FOTO 2: Fachada oferecida para fazer o projeto

Fonte: imagem do autor

Héu é morador de Taipas e há mais de 12 anos tem realizado 
trabalhos artísticos com base o graffiti. No período em que foi feito 
o convite para participar do projeto, o artista trabalhava enquanto 
arte educador para crianças e jovens. Héu é uma potência criativa da 
região, um artista de reconhecimento internacional, desenvolvendo 
inúmeros projetos de transformação do bairro com o graffiti 
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enquanto estrutura de suas práticas.67 A presença dele (FOTO 3) 
neste projeto foi uma conquista e deu para o processo artístico um 
outro caminho. 

FOTO 3: Criação do painel com Héu (a frente) e Tuwilê (ao fundo).

Fonte: imagem do autor

É importante pontuar que a escolha do filme Pantera Negra, 
enquanto plano de fundo para a materialização do currículo, deve-se 
a grande contribuição dessa obra cinematográfica para a construção 
de uma representação positiva da imagem do continente africano nas 
escolas públicas, já que:

o filme pode ser utilizado como recurso didático para o 
ensino de História da África e como instrumento teórico-

67 O grafiteiro é reconhecido nacionalmente por ter realizado exposições em 
diferentes estados do país, como Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Integrante 
do coletivo Pangea, grupo internacional de murais que envolve representantes dos 
cinco continentes, também tem experiência internacional, com participação no 
maior evento de graffiti do Chile, Meeting Bajos de Mena e, faz parte.
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epistemológico para o processo de desconstrução do racismo 
e de preconceitos, afinal o filme rompe com concepções 
eurocêntricas e colonialistas que são comuns na indústria 
cinematográfica (JUNIOR; SILVA, 2020)

Inclusive, o estudo desta potencialidade existente na leitura do 
filme, bem como a relação da cosmovisão africana e seus povos com 
o ensino de Geografia, é um caminho que vem sendo trilhado pela 
pesquisadora Ayana Kissi Meira Medeiros (2020). A pesquisadora, 
também professora da rede municipal de ensino de São Paulo, 
tem se debruçado em analisar o impacto positivo da produção 
cinematográfica do filme Pantera Negra sobre o imaginário dos/das 
estudantes, acerca da África e seus povos. Desta forma, a escolha 
de um filme conhecido e reconhecido pelos/pelas estudantes da 
escola e fora dela, iria não apenas trazer o caráter íntimo das figuras 
grafitadas, mas também, apresentaria elementos pedagógicos para a 
desconstrução de estereótipos produzidos pelo racismo dentro e fora 
da escola. A parede seria, nesta perspectiva, uma grande tela para 
aplicação da aula acerca da lei 10.639.

Para isso, o mural teria dois elementos fundamentais em 
diálogo direto com o filme Pantera Negra. Um dos elementos seria a 
pantera, representando do ímpeto e as múltiplas riquezas existentes 
no continente Africano. A pantera também subjetivamente teria a 
função de trazer segurança aos estudantes, tornando a escola um 
espaço seguro onde encontrariam elementos para lutarem com força 
e beleza contra os diversos desafios que possam surgir nas suas 
trajetórias.

O segundo elemento presente no painel seria a representatividade 
de um/uma estudante da escola. Essa representação viria de um 
estudante que, na figura do super-herói do filme, estaria fazendo a 
saudação particular do filme conhecido como Wakanda Forever. 
A presença de uma estudante para compor o painel tinha como 
proposta referenciar as potências existentes nos/nas estudantes que 
ocupam a escola e também o território do entorno. Assim, a partir 
desta simbologia de Wakanda Forever, essa representatividade teria 
o sentido de dialogar com todes que tivessem contato com o mural.
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Desta forma, a escolha da/do estudante também foi um processo 

elaborado a partir das demandas re-existentes dentro e fora do 

território da escola. Construída a partir de pautas históricas do 

movimento negro, a proposta de territorialização da corporalidade 

negra de uma estudante, a partir da arte do graffiti, tornou-se uma 

resposta ao racismo que emparelha os traços fenotípicos das /dos 

sujeitos como forma de hierarquização, e produção de trajetórias 

diferenciadas desses sujeitos (MUNANGA, 2003; SANTOS, 2007) e 

seus corpos.

Milton Santos (2002), em seus escritos sobre “ser negro no Brasil”, 

já indicava a importância da categoria corpo para compreender a 

desigualdade produzida em um país escravocrata como é o Brasil 

(MOURA, 1994). A corporalidade é uma dimensão objetiva que 

envolve a maneira como o sujeito se apresenta e se enxerga. Sendo 

assim, o ato de desenhar um corpo negro, com as suas grafias negras, 

grafaria no muro uma outra história (ADICHIE, 2009) do que é 

padronizado/ lido e visto enquanto sujeitos protagonistas.

Durante os debates sobre a escolha da/do representante, coube 

ainda uma reflexão sobre a questão de gênero e sua relação com a 

totalidade das relações que envolvem a população negra pois, no 

desdobramento desta corporalidade, as barreiras para as mulheres 

negras (GONZALES, 1982; DAVIS, 1982) marcam seus corpos e seu 

trânsito no território (RATTS, 2010), criando uma característica 

específica para essa corporalidade. Desta forma, ao escolher Leticia 

Damacena da Silva68 ( FOTO 4), enquanto representante dos e das 

estudantes da Unidade Educacional, a elaboração inicial do graffiti 

tornou-se um ato político. 

68 Neste processo de elaboração da arte, tivemos todo apoio da família da Letícia 
que participou ativamente do processo artístico de desenvolvimento do trabalho, 
dando a assessoria necessária. 
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FOTO 4: Processo de criação: Captura da imagem de Letícia

Fonte: imagem do autor

A consolidação do mural durou três meses, sendo o mês de janeiro 
de 2021 o período em que se concentrou a pintura e a conclusão 
(Imagem 5) da narrativa visual do filme Pantera Negra sobre a parede. 
Durante esse mês, foram exatos quinze dias para a produção o mural, 
onde foi possível notar que a cada tinta lançada no cinza da parede 
representava uma expectativa não apenas de transformação da paleta 
de cores sobre a faixa principal, mas, também, a possibilidade de ter 
dentro da escola uma outra narrativa sobre a população negra e sua 
história a partir da arte que vem das ruas.

FOTO 5: Grafias de (re)existências escolares

Fonte: imagem do autor
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Ao longo do processo de pintura, foi possível constatar inúmeras 
reações acerca daquilo que estava sendo criado pelas latas de spray. 
Estas reações, muito comuns quando se está grafitando na rua, 
apresenta uma das características presente no movimento de graffiti 
que é o diálogo direto entre o grafiteiro e aquele/aquela que passa 
pelo muro. Apesar de não ter tido a possibilidade de quantificar 
essas reações, foi notório perceber o quanto importante representou 
a reelaboração do muro com a temática do filme. Palavras de apoio, 
olhares fixos de contemplação, sorrisos (FOTO 6) e ajudas por 
parte da gestão foram movimentos que vieram em consequência da 
territorialização da arte na escola. 

FOTO 6: Letícia ao lado da obra concluída

Fonte: imagem do autor



170   |   Série “Estudos Urbanos”

Quando o projeto político pedagógico (EMEF Enzo Antonio 
Silvestrin, 2021) pontua que a proposta curricular deve caminhar em 
um sentido onde a relação espaço/tempo precisa ser ressignificada no 
que concerne os aspectos concretos dos horários de aula, também está 
se referindo as transformações espaciais que podem ocorrer na escola. 
Ele está indicando que o currículo, precisa transcender as fronteiras do 
conhecimento e transformar-se de maneira a qual faça sentido à vida, 
dos/das estudante e do território da escola. Territorializar o painel do 
Pantera Negra foi uma busca a essa análise pelo conhecimento vivo/ 
ativo a ponto de atravessar pelas trajetórias daqueles nomeados como 
grafiteiros, mas, também, da gestão e de toda comunidade escolar.

Por fim e como forma de finalizar o graffiti, sintetizando os 
conceitos que estavam presentes e extrapolavam o painel, a frase “O 
estudo é o escudo” do rapper G. O. G.69 foi escrita.

O estudo para o projeto se configurou como um elemento para 
o enfrentamento das diferentes problemáticas que possam existir 
para/com os sujeitos que ocupam a escola. No caso, o filme grafitado 
ressalta a corporalidade negra e elementos de uma africanidade 
re-existentes e de permitem uma experiência pedagógica sobre as 
potências que precisam estar presentes na escola. Em tempos, onde o 
conhecimento é diariamente colocado em xeque, o uso do graffiti como 
linguagem para a construção desse conhecimento contra hegemônico, 
apresenta-se como um ato político para enfrentar desigualdades e 
discriminações dentro do universo da educação e da cultura.

Desta Grafitti-vivência dentro da escola e sobre o muro dela, 
conseguimos materializar o currículo a partir das cores. Na letra do 
rap “Tem cor age?” do grupo Z’África É um jogo de palavras que o 
grupo apresenta, de forma dúbia, para refletirmos sobre possui (ou 
tem) cor para agir ou uma pergunta sobre qual sujeito teria coragem 
para enfrentar a opressão que aflige a sociedade. Em nosso caso, 
tivemos “cor age” para usar o spray e grafar o grito a qual a escola 
gostaria que ecoasse por todo o território. Também tivemos “cor age” 

69 Genival Oliveira Gonçalves (G.O.G) é escritor e Rapper de Brasília. Suas letras 
provocam o sobre a importância da educação para a mudança social no Brasil
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para produzir uma territorialidade negra pelo graffiti e, disputar, uma 
educação visivelmente antirracista sem medir esforços para o que 
acreditamos do mundo.
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A EDUCAÇÃO POPULAR E O CANTEIRO 
AUTOGERIDO: NOTAS DE UMA ANALOGIA

Cíntia Maria Fank
Paolo Colosso

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho é resultado parcial de uma pesquisa de mestrado 
em desenvolvimento junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Catarina.70 
Neste recorte, buscamos identificar afinidades e correspondências 
estruturais entre os espaços dos canteiros autogeridos e o modelo 
pedagógico de educação popular formulado por Paulo Freire. Através 
da construção de um aporte teórico, o trabalho tem a finalidade de 
subsidiar o andamento da pesquisa e a elaboração de análises crítico-
comparativas.

A delimitação do tema da pesquisa parte de um panorama bastante 
consensuado acerca das condições da vida urbana no Brasil, segundo 
o qual: prevalece um quadro de urbanização desigual, marcado pela 
segregação socioespacial e por camadas diversas de um conflito 
socioeconômico e político entre as classes sociais; a autoconstrução 
desassistida é a forma predominante de produção do espaço, 
especialmente no caso da habitação popular; persiste um processo 
de reprodução da vida social e das relações de trabalho regulado 
por interesses de classe, o qual perpetua desigualdades múltiplas e 
condições de exploração sistemática, alienação e marginalização de 
determinados sujeitos e categoriais sociais.

70 Área de concentração 2 - Urbanismo, História e Arquitetura da Cidade. Linha de 
pesquisa 2.2 - Urbanismo, Cultura e História da Cidade.
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Em nossa perspectiva, o enfrentamento a esse cenário passa por, 
pelo menos, dois pontos fundamentais: 1) esses sujeitos, cuja vida se 
reproduz na espoliação e na segregação, precisam compreender seu 
lugar na estrutura social, ou seja, precisam entender em que medida 
as cidades e a sociedade não foram produzidas levando em conta suas 
demandas e direitos; 2) esses mesmos precisam assumir uma postura 
ativa, ou mesmo um protagonismo, em termos de ações coletivas – 
de intervenção e de denúncia – que pressionem o poder público e a 
sociedade a cumprir com os marcos previstos.

Posto isso, cabe mencionar que para além das carências, os 
territórios populares, lócus desses sujeitos espoliados e segregados, 
já têm demonstrado ao longo do tempo uma potência criadora de 
novas alternativas concretas de vida, de sociabilidade, de existência 
e de resistência nas cidades. Dentre as variadas possibilidades de 
estudo das formas de organização popular, optamos por compreender 
as aproximações entre a proposição de um canteiro autogerido e a 
educação popular, tendo em vista que se trata de uma formulação 
frequentemente mencionada no âmbito acadêmico e que se mostra 
presente, seja direta ou indiretamente, no imaginário, nas ações e 
no discurso de associações comunitárias, de movimentos sociais de 
luta por direito à cidade, em espaços formativos de organizações de 
juventude e afins.

A ideia de um canteiro popular autogerido – ainda que, atualmente, 
restrita a experimentações pontuais – desponta como um paradigma 
promissor porque, a partir de práticas coletivas e autônomas, 
pretende incidir não apenas na produção do espaço, mas também na 
coletividade, na emancipação e na politização dos sujeitos e grupos. 
Nesse sentido, identificamos uma aproximação entre a educação 
popular e o canteiro, manifestada especialmente a partir da concepção 
deste enquanto experiência emancipatória, de aprendizagem coletiva 
e de incidência a partir de uma condição concreta e situada.

Considerando os limites impostos pela amplitude do tema, 
propomos, por enquanto, uma análise comparativa entre ambos os 
campos de conhecimento e ação envolvidos na pesquisa a partir da 
reconstituição de duas formulações teóricas fundamentais, quais 



Enfrentamentos da educação e da cultura   |   179

sejam: o canteiro-escola idealizado na dissertação de mestrado 
de Rodrigo Lefèvre e a educação popular a partir das reflexões da 
Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire. Adotando um caráter teórico 
e exploratório, o processo metodológico do trabalho se constitui, 
portanto, pela sistematização e revisão crítica de bibliografia, sendo 
esta dividida em dois momentos.

Inicialmente, o trabalho se dedica a introduzir a proposta do 
canteiro-escola de Rodrigo Lefèvre, a qual deriva, em parte, das 
formulações teórico-práticas elaboradas previamente por ele e pelos 
colegas do Grupo Arquitetura Nova. Resgata-se, brevemente, o 
percurso argumentativo que vai da crítica à divisão social do trabalho 
na arquitetura, traduzida na separação entre desenho e canteiro, entre 
decisores e executores, até a aposta do canteiro autogerido enquanto 
espaço de experimentação utópica de um trabalho livre. O canteiro 
autogerido é apresentado como um espaço contra hegemônico 
que, para além de uma prática coletiva de auto-organização, torna 
possíveis experiências horizontais no que tange as interações sociais, 
a ajuda mútua, a valorização da cultura construtiva prévia dos 
envolvidos e a instituição de uma tessitura de vínculos nos quais 
mulheres e homens assumem papéis antes imprevistos no espaço da 
construção arquitetônica e para além dele. Apresenta-se, portanto, 
uma experiência na qual se entende que a forma construída sob a 
poética da economia se torna a resultante edificada de uma história 
coletiva e da constituição de novos sujeitos.

Na sequência, nos voltamos às noções e teses acerca da educação 
popular, constituídas a partir das concepções presentes na obra 
de Paulo Freire. Neste segundo momento, pretendemos elucidar, 
por enquanto, os seguintes pontos de raciocínio do educador: 1) 
o quadro de desumanização generalizada, no qual os sujeitos em 
opressão se ajustam a relações prescritas, estranhas a si mesmos; 
2) a experiência de ensino-aprendizagem na qual “ninguém 
liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho” – nessa experiência, 
os sujeitos elaboram coletivamente seus lugares num processo 
histórico-social, que se converte em práxis pela transformação da 
realidade; 3) o espaço pedagógico antecipa desde já um espaço 
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democrático, receptível tanto ao debate racional quanto aos afetos 
expansivos da indignação crítica e da esperança.

Por fim, um tópico conclusivo é reservado a uma breve discussão 
acerca dos pontos de afinidade identificados entre os campos de 
análise, conduzindo a resultados parciais em tom de considerações. 
Nele, buscamos evidenciar que o canteiro-escola e a educação 
popular são permeados de uma forma de sociabilidade marcada pela 
horizontalização, pela constituição de identidades solidárias nas quais 
um sujeito passa em seu outro, o que garante uma conjuntura na 
qual a liberdade de um alimenta a liberdade de todas e todos. Ainda 
que ambos os espaços partam de objetivos concretos distintos – um 
visa construir coisas, o outro educar pessoas –, tanto as formulações 
do canteiro-escola quanto às da educação popular pretendem 
romper relações sociais marcadas por verticalidade hierárquica 
que culminam em silenciamento, esterilidade e/ou dogmatismo. A 
ação de indivíduos e grupos, representada no estudo pelo canteiro, 
estabelece, portanto, uma possibilidade concreta de efetivação de 
direitos urbanos, forjada a partir de processos de aprendizagem 
coletiva e atividades participativas e ativas que ressignificam, assim, a 
relação entre sujeitos espoliados, cidade e sociedade.

2. FORMULAÇÕES CRÍTICAS ACERCA DO 
CANTEIRO: REFLEXÕES A PARTIR DE RODRIGO 
LEFÈVRE E DO GRUPO ARQUITETURA NOVA

O panorama das condições urbanas no Brasil referido previamente, 
embora seja atual, não é recente, sendo que figura em estudos urbanos 
clássicos e consolidados, especialmente a partir da década de 1960. 
Dentre os diferentes autores que problematizaram esse cenário, 
a partir dos mais diversos vieses, estão Rodrigo Lefèvre e o Grupo 
Arquitetura Nova – do qual fazia parte o próprio Lefèvre, além de 
Sérgio Ferro e Flávio Império.

Constituído ao longo dos anos 1950 e 1960, o Grupo Arquitetura 
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Nova71 desenvolveu sua teoria e prática em um momento histórico 
de radicalização política, dividido entre a conspiração golpista de 
grupos conservadores e militares e a esperança de transformação 
do país através das reformas estruturais propostas pelo presidente 
Jango. Buscando se situar ao lado da esperança crítica, o grupo 
adotou como principais motivações a busca por soluções para o 
problema da casa popular, a aproximação com o povo e a imaginação 
de “um outro programa para a arquitetura moderna brasileira, um 
programa novista, para não dizer popular” (ARANTES, 2002, p. 50, 
grifo do autor). Inspirados na iniciativa dos Centros Populares de 
Cultura, do Teatro de Arena e do Cinema Novo – “meios simples e 
ideias na cabeça” – o grupo elaborou um programa de atuação a ser 
experimentado em algumas obras residenciais.72

Considerados alguns dos principais discípulos de Vilanova Artigas, 
os três arquitetos protagonizaram uma espécie de rompimento com 
os ideais difundidos por seu mestre devido a divergências quanto 
às estratégias que, julgavam, deveriam ser adotadas pelo campo da 
arquitetura e urbanismo frente aos problemas urbanos, habitacionais 
e sociopolíticos. Artigas acreditava que “o sujeito da transformação 
social do país, neste momento, era a ‘burguesia nacional’ e não o 
proletariado, ainda informe enquanto classe social” (ARANTES, 
2002, p. 17) e, portanto, a ação progressista passava pela reeducação 
moral da classe burguesa através do desenho de sua casa. Conforme 
Arantes (2002):

Artigas propõe uma reeducação moral da burguesia nacional. 
Ao invés do palacete decorado (...), Artigas projeta espaços de 
uma ascese protestante, onde até a mobília é feita de concreto. 

71 A expressão “Arquitetura Nova” consta no título de um artigo escrito por Sérgio 
Ferro em 1967, mas nunca foi utilizada pelo grupo como autodenominação de 
sua atuação durante o período em atividade. Tardiamente, em um texto de 1988, 
Sérgio Ferro atribui o termo diretamente à produção conjunta dos três arquitetos.

72 Não reconstituiremos, neste artigo, toda a trajetória do Grupo Arquitetura 
Nova, mas adotamos uma abordagem introdutória à discussão proposta. Para isso, 
nos valemos das análises e dados sistematizados por Pedro Fiori Arantes (2002) 
em “Arquitetura Nova: Sérgio Ferro, Flávio Império e Rodrigo Lefèvre, de Artigas 
aos mutirões”.
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(...) As casas de Artigas pretendem estabelecer uma nova ética. 
Para o arquiteto, o consumismo imitativo das elites deve ser 
freado por uma ética guerreira que evite o uso irracional da 
riqueza e poupe as atenções e os capitais para a industrialização 
do país. O desenho da casa funde-se, assim, com os desígnios 
da modernização brasileira, conduzida por uma burguesia 
progressista. (ARANTES, 2002, p. 16-17)

Em contrapartida, apesar das afinidades com Artigas, o Grupo 
Arquitetura Nova entendia que o caminho para a superação das 
contradições era outro: para o grupo, era fundamental orientar 
a prática em direção ao “povão”, um público que até então não era 
atendido por arquitetos e que produzia a maior parcela do espaço 
urbano sem qualquer assessoria técnica. Quanto a isso, Sérgio Ferro 
(1986) afirma que:

Uma corrente seguiu o Artigas no lado formal, na organização 
de plantas, no espaço, no uso do concreto, e foi refinando (...). 
E o nosso grupo seguiu o Artigas na crítica política e ética que 
ele fazia da arquitetura anterior. Deste modo, empregamos os 
mesmos elementos formais, mas os desenvolvemos em outra 
direção. (...) A nossa divergência com o Artigas é que ele nunca 
queria cair num miserabilismo. A nossa tendência era mais 
radical e orientada para a casa popular (...) Estávamos pensando 
num outro cliente, aquele que não existia — no povão. (FERRO, 
1986, p. 70)

O grupo acreditava na urgência de uma arquitetura que fosse 
construída coletivamente, não apenas para, mas também com o povo. 
Essa nova arquitetura deveria resgatar e recombinar as técnicas e os 
componentes das construções populares da periferia e “dar origem a 
um ambiente popular”, desenhado a partir da “perspectiva própria 
do Terceiro Mundo, no que tem de precariedade de meios, invenção 
e possibilidade de emancipação” (ARANTES, 2002, p. 50). Essa 
experiência adotaria a ideia da poética da economia, culminando 
em um ambiente que refletisse o meio e as condições locais, em 
detrimento da reprodução de modelos importados.

Na prática, no entanto, a efetiva produção arquitetônica do grupo 
não conseguiu alcançar esse “povo”, restringindo-se a experiências 



Enfrentamentos da educação e da cultura   |   183

piloto daquilo que poderia vir a constituir a casa popular, mas que 
ainda atendia a um público burguês – “A Arquitetura Nova (...) mais 
ensaiou e abriu perspectivas do que de fato as realizou” (ARANTES, 
2002, p. 84). O ano de 1968 marca a realização da última obra 
conjunta do grupo, após um período de diminuição progressiva 
das atividades – decorrente, principalmente, devido aos impactos 
objetivos e subjetivos do golpe militar de 1964.

A dissolução do grupo, contudo, não significou um afastamento 
dos arquitetos aos ideais lançados por eles coletivamente, sendo que 
os três mantiveram, na medida do possível e cada um à sua maneira, 
uma postura profissional e intelectual coerente com aquilo que 
formularam enquanto grupo. A experiência acumulada, a observação 
in loco das problemáticas relacionadas às formas de produção da 
arquitetura e o envolvimento dos arquitetos com a docência – tanto 
durante o período em que estiveram associados quanto posteriormente 
– os permitiu desenvolver uma extensa produção teórica e crítica, em 
conjunto e individualmente. Através de manifestos com viés crítico 
em relação à situação do país e aos rumos tomados pela arquitetura 
moderna brasileira, os arquitetos adotavam como ponto central de 
suas formulações, além da poética da economia, a crítica ao canteiro de 
obras, para o qual propunham uma transformação e uma valorização 
das relações de trabalho.73

A crítica ao canteiro tradicional74 – especialmente desenvolvida 
em “O Canteiro e o Desenho”, obra seminal de Sérgio Ferro – se 
estabelece a partir do questionamento à divisão social do trabalho 
na arquitetura, que se traduz na pressuposição de hierarquias e na 
separação entre desenho e canteiro, decisores e executores, patrões e 
subordinados. Nesse cenário, em que a visão do todo (ou a dominação 

73 A questão da poética da economia, ainda que seja de suma importância no 
quadro teórico e prático do grupo, não será detidamente explorada neste trabalho, 
visto que, por enquanto, centramos a discussão no canteiro.

74 Os canteiros de obra tradicionais e/ou hegemônicos estão aqui associados às 
relações de trabalho vigentes na produção habitacional voltada ao mercado, a 
exemplo das construtoras e incorporadoras, nas quais os trabalhadores são apenas 
parte de uma engrenagem e não têm consciência integral do que estão produzindo.
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do canteiro de obras) pertence ao desenho, sob a figura do arquiteto 
e/ou técnico, a execução, por parte dos operários (ou dominados) é 
fragmentada, “numa decomposição forçada dos ofícios” (ARANTES, 
2002, p. 114). A dispensa à compreensão da totalidade do processo por 
parte do produtor, determinada pela realização de tarefas limitadas, 
configura um quadro de alienação onde o sujeito não se reconhece no 
produto em que contribuiu para a produção.

Frente às necessárias transformações no canteiro elencadas pela 
consistente teoria crítica desenvolvida, Rodrigo Lefèvre sente a 
necessidade de formulação de um modelo de produção que rompa ou, 
pelo menos, suspenda a divisão entre o trabalho intelectual, cultural 
e o trabalho meramente maquinal. Imaginando uma experiência 
que permita que todas e todos os envolvidos desenvolvam tanto 
habilidades próprias dos processos decisórios quanto competências 
em processos operativos e executivos, Lefèvre elabora o seu “Projeto 
de um Acampamento de Obra: Uma Utopia”75 – dissertação de 
mestrado onde sintetiza os ideais construídos e adotados ao longo de 
sua trajetória profissional e acadêmica. Produzido ao longo da década 
de 1970 e defendido em 1981, o trabalho apresenta a proposta de “um 
canteiro-escola inspirado na pedagogia de Paulo Freire”76 no qual os 
“migrantes seriam os produtores e gestores do espaço que ocupariam 
na cidade” (KOURY, 2019, p. 37). Conforme Lefèvre (1981):

O modelo utópico é um “modelo de uma produção numa época 
de transição”, (...) coincidindo, portanto, com outro modo de 
produção que não o capitalista (...). (LEFÈVRE, 1981, p. XVII)

A proposta, em termos sucintos, consiste em pensar no que 
poderá ser, numa época de transição para uma estrutura nova 
de sociedade, mais humana do que a de hoje, a montagem de 

75 Dissertação de mestrado defendida em 1981 junto à Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-USP), sob a orientação do Prof. 
Dr. Nestor Goulart Reis Filho.

76 Lefèvre não adotou o termo canteiro-escola em sua dissertação, apesar de deixar 
implícito o caráter educativo de sua proposta. Ermínia Maricato é quem atribui 
tal denominação no texto “Sobre Rodrigo Lefèvre”, publicado em 1987 na revista 
Projeto, nº 100.
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uma espécie de escola, onde cerca de 2 mil migrantes (...) 
possam vir a produzir, durante alguns meses, o seu local de 
moradia, casa e bairro, sendo que para essa produção o Estado 
contribui com terra, material de construção, abrigo provisório 
e alimentação, métodos pedagógicos de alfabetização e de 
formação profissional. Não se deve confundir essa proposta com 
a proposta de um modo de produção geral, válido para toda a 
sociedade. Trata-se, como já dissemos, apenas de um “modelo 
de uma produção”, que vai envolver pessoas efetuando uma 
produção cultural e uma produção material com características 
determinadas. Vai ser autoconstrução, autogestão, não 
autossuficiência, permeadas por um processo de formação e 
de aprendizagem de algumas atividades profissionais, aquelas 
ligadas à construção, com vistas ao retorno de seus participantes 
ao modo de produção geral adotado pelo conjunto da sociedade. 
(LEFÈVRE, 1981, p. 3, grifo do autor)

De antemão, Lefèvre atribui um caráter utópico à proposta, 
advertindo que a viabilidade desse canteiro livre, autogerido, estaria 
condicionada à chegada de uma hipotética época de transição, 
implicando a demanda de uma transformação prévia das relações 
sociais e dos interesses políticos hegemônicos. O conceito de época de 
transição é compreendido por Lefèvre como o período de passagem 
de uma sociedade (a atual, capitalista) para outra, sendo esta nova 
sociedade fundada em premissas de bem-estar social, propriedade 
coletiva, poder político distribuído, Estado como representante efetivo 
de toda a sociedade, entre outras. A utopia que permeia a proposta não 
é compreendida pelo autor, nesse contexto, como delírio ou realidade 
inalcançável, mas como possibilidade ou “simplesmente predição de 
um futuro próximo, ao ‘alcance das mãos’” (LEFÈVRE, 1981, p. 19) 
dentro de certas condições de organização política e de vontade coletiva.

Lefèvre esclarece, também, que não se trata de um modelo que 
deva ser tomado como regra a toda a sociedade, mas que consiste, na 
realidade, em um instrumento para viabilizar a transformação geral da 
sociedade em médio e longo prazo. Deve ser uma estratégia situada, 
portanto, direcionada justamente às camadas populares, prevendo que 
as disparidades sejam reduzidas a partir daí e ao longo do tempo.

Dito isso, o esquema operacional proposto por Lefèvre sugere que 
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esse modelo de produção seria integrado pelos sem-teto (migrantes e/
ou trabalhadores urbanos), por técnicos de grau superior na condição 
de assessoria e pelo Estado enquanto provedor dos recursos iniciais. 
Quanto ao processo, condicionado a um caráter pedagógico e formador, 
este compreenderia três etapas concomitantes – “discussão, projeto e 
autoconstrução por ajuda mútua das habitações; discussão sobre o 
bairro e os equipamentos; ensaio de organização de trabalho coletivo 
na produção do espaço” (ARANTES, 2002, p. 135). Finalmente, 
esperar-se-ia como resultados do modelo: 1) trabalhadores urbanos 
qualificados e com moradia; 2) técnicos de grau superior reformados 
a partir do confronto e da simbiose entre os elementos da cultura 
burguesa e da cultura do povo; 3) e a constituição de um novo 
espaço urbano e de uma nova cultura urbana, condizentes com as 
características e anseios do povo. (ARANTES, 2002; LEFÈVRE, 1981).

É essa população, que carrega uma cultura do povo não ou pouco 
urbana, que se pretende que participe do processo de repensar 
a cidade, em que o migrante assuma uma posição de produtor, 
uma posição de ação. (LEFÈVRE, 1981, p. 60)

(...) O participante vai entrar no modelo com várias características, 
ao mesmo tempo: vai ser “aluno”, vai ser “mão-de-obra” e vai 
trazer, portador que é, elementos da cultura do povo, elementos 
base para toda a montagem com vistas aos produtos que incluirão 
a criação e o desenvolvimento de elementos da cultura urbana 
do povo. (LEFÈVRE, 1981, p. 64)

(...) esse modelo de uma produção proposto poderá colocar em 
confronto, através do migrante e do técnico de grau superior 
trabalhando juntos, um sem-número de conhecimentos 
diferenciados que serão discutidos e testados diretamente. 
(LEFÈVRE, 1981, p. 66)

Mediante os excertos anteriores, é coerente afirmar que a proposta 
do canteiro-escola visa uma repercussão em perspectivas sociais, 
profissionais e institucionais até então consolidadas, extrapolando 
a função objetiva de produção autogestionada de um bem edificado. 
Um exemplo disso é a intenção que Lefèvre tem de “reformar” os 
técnicos de grau superior. Segundo a crítica desenvolvida pelo autor, 
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há um descolamento dos técnicos com a realidade urbana de grande 
parte da sociedade e uma idealização do profissional frente aos 
conhecimentos populares, o que acaba implicando uma tendência 
de imposição de conhecimentos, ideias e soluções aos demais 
integrantes da estrutura de produção tradicional. O modelo proposto 
visualiza um cenário diferente, no qual a condição de técnico não 
seja um fator de superioridade hierárquica, esta incompatível com a 
horizontalidade pretendida – esse cenário, no entanto, demanda uma 
abertura dos técnicos à transformação de sua atividade profissional. 
O caráter educacional do canteiro, nesse sentido, também diz respeito 
aos profissionais, que em contato com o modelo, devem igualmente 
aprender a colocar-se na condição de alunos.

Já no caso dos migrantes e sem-teto, para além da obtenção 
concreta da moradia, o modelo tem a intenção de qualificação destes 
para a condição de trabalhadores e cidadãos. Esse objetivo responde 
à necessidade latente de prepará-los para a inserção no modo de 
produção geral da sociedade urbana, e mesmo para a sociabilidade no 
contexto das cidades. Ainda que dotados de “uma formação própria, 
prática e uma experiência vivida”, estes sujeitos, provindos de uma 
condição rural, frequentemente de desamparo institucional, chegam 
à cidade e percebem “todas as suas capacidades negadas como tais, 
tendo, no máximo, o aproveitamento de sua força física em atividades 
que só isso exigem” (LEFÈVRE, 1981, p. 123). Não é intenção de 
Lefèvre perpetuar a condição do trabalhador de acordo com os 
padrões prévios, tanto criticados nas formulações anteriores, mas 
sim, constituir uma base social dotada das condições necessárias para 
a efetivação de um novo padrão, este, enfim, pautado pelas relações 
sociais e trabalhistas ensaiadas no canteiro-escola.

Em síntese, a produção da habitação popular a partir da auto-
organização é colocada como uma estratégia para a “transformação 
cultural da consciência de todo o povo” e para a transição de um 
pensamento individual para “a construção de uma vontade coletiva” 
(TERRASINI, 1981 apud LEFÈVRE, 1981, p. 46) – condições 
necessárias para a efetivação da nova sociedade. O canteiro é 
transformado, assim, em um momento de aprendizado, de criação e 
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trabalho compartilhado, de condensação social, de democratização 
do conhecimento e, ainda, de transfiguração das relações de trabalho 
e produção. Ainda que indiretamente, Lefèvre pressupõe que a 
adoção de uma posição de ação induziria, nos sujeitos implicados, 
o sentimento de sentir-se capaz de se manifestar, de reivindicar 
e de tomar decisões a partir de seu local na realidade concreta – 
conscientização esta construída a partir do reconhecimento de si 
enquanto cidadão de direito.

Enfim, as condições urbanas de vida não são absolutas, não são 
imutáveis. Elas não devem ser, como têm sido, determinantes 
das transformações do universo cultural das populações num 
processo de perda de consciência, de uma inconscientização. 
Na época de transição não deveremos mais substituir nossos 
padrões de comportamento por outros que nos tornem serem 
adaptados às condições urbanas de vida. (...) Na época de 
transição deveremos, isto sim, tomar as rédeas que dirigem 
nossas vidas e recolocarmos o conceito de urbano de tal forma 
que as condições urbanas de vida sejam realmente parte de um 
processo de desabrochamento integral do indivíduo na sociedade 
e, portanto, de libertação. (LEFÈVRE, 1981, p. 56)

É a partir destas formulações que adotamos a ideia do canteiro 
autogerido enquanto uma prática coletiva de autoconstrução que 
possibilita experiências coletivas horizontais, onde os sujeitos tendem 
a se equivaler em termos de autoridade e comprometimento e na qual 
é central a construção de saberes e ofícios a partir da valorização da 
cultura construtiva prévia dos envolvidos. Ao contrário dos canteiros 
de obra tradicionais, o canteiro autogerido propõe a integração 
consciente dos participantes ao processo como um todo, colocando os 
sujeitos no centro da ação e do pensamento, resgatando a relação entre 
o projeto e o canteiro, compatibilizando as propostas às necessidades 
reais e reconciliando o conhecimento técnico e o saber popular.

O canteiro autogerido configura, dessa forma, um modelo de 
produção contra hegemônico em relação ao modo de produção 
capitalista, visto que não está pautado pela divisão capital versus 
trabalho e concebe um produto destinado à subsistência ao invés do 
mercado. Por suspender a figura do patrão e priorizar as premissas 
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de ajuda mútua, esse canteiro aparece também como aposta de um 
espaço de formação e experimentação utópica de um trabalho livre, 
onde homens e mulheres assumem papéis antes imprevistos no 
âmbito da construção arquitetônica e para além dele. Mais do que 
uma metodologia de trabalho e construção, a prática do mutirão77 
vai constituir, especialmente no contexto das lutas dos movimentos 
sociais e das classes populares, uma forma de organização política que 
estabelece uma nova relação com o Estado, com a administração de 
recursos, com a sociedade e entre os pares – almejando não apenas 
“suprir a necessidade básica do teto”, mas também o “fortalecimento 
da sua organização e a conscientização dos militantes” (USINA CTAH, 
2015, p. 98). A forma construída torna-se, nesse cenário, a resultante 
edificada de uma história coletiva e da constituição de novos sujeitos.

O lugar da educação no modelo consiste não tanto em escolarizar 
os participantes, mas, sobretudo, em ressignificar a realidade em que 
estão inseridos no sentido de enfrentá-la e, efetivamente, transformá-
la. A função da educação neste contexto coletivo terá a premissa de 
desenvolver coletividades, possibilitar a criação de uma cultura urbana 
que realmente englobe os migrantes, além de prepará-los, a partir 
das atividades do modelo. A educação é, portanto, relacionada a uma 
socialização: dos saberes, dos fazeres, das condições de lutar ativamente 
pelo avanço do direito à moradia e à cidade. Os canteiros pedagógicos 
serão aqueles que buscam fazer uma leitura do mundo a partir do 
espaço do trabalho; do chão onde se pisa os sujeitos vislumbram sua 
posição e implicam-se mutuamente por uma outra sociedade.

3. A EDUCAÇÃO POPULAR E A TAREFA 
DE LIBERTAÇÃO DOS SUJEITOS

Poderíamos tratar da educação popular de muitos modos. Por 
enquanto, optamos por reconstituir contribuições de Paulo Freire – 

77 Compreendemos que o conceito de mutirão é objeto de divergências quanto 
à sua configuração e implicação social, mas o adotamos aqui a partir de uma 
concepção associada à produção autogestionária, consciente e emancipatória.
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referência incontornável no tema – e, mais propriamente, sua obra 
seminal “A Pedagogia do Oprimido”, publicada originalmente em 
1968. Práticas e teorias que se assemelham às concepções da educação 
popular já ocorriam no Brasil desde 1900, em experiências educativas 
de grupos anarquistas e também comunistas em menor escala 
(PALUDO, 2019). Freire, no entanto, é um dos maiores responsáveis 
pela difusão do conceito, que começa a ser formulado em sua obra a 
partir de suas experiências pedagógicas de alfabetização de adultos 
em Angicos/RN, na década de 1960.

Em nossa chave de leitura, não podemos entender a pedagogia 
de Freire como metodologia voltada exclusivamente às salas de aula, 
mas enquanto formulações sobre a leitura do mundo, isto porque 
Freire analisa relações sociais que se dão certamente no mundo da 
educação e do trabalho, mas se reproduzem em espaços diversos. Este 
escopo amplo nos ajuda no objetivo de deslocá-lo para outros campos 
que não sejam estritamente relacionados à pedagogia.

Um ponto que perpassa o pensamento de Freire – e já o aproxima 
do Grupo Arquitetura Nova e de Rodrigo Lefèvre – é a percepção de 
que nossa sociedade é marcada estruturalmente por desigualdades 
abismais, que não são naturais e imutáveis, mas históricas e, portanto, 
passíveis de transformação. Tais desigualdades têm impacto nas 
formas de sociabilidade, na formação dos indivíduos e posições que 
cada um destes ocupa na sociedade. São as relações assimétricas de 
exploração, opressão e violência, evidentemente injustas, que roubam 
dos sujeitos, mulheres e homens, a possibilidade do “ser mais”, isto é, 
retiram destes a liberdade de tomarem em suas próprias mãos o seu 
próprio destino. Mas talvez o impacto mais amplo desses processos, 
anunciado como problema central da Pedagogia do oprimido, é uma 
desumanização generalizada.

A desumanização, que não se verifica apenas nos que 
têm sua humanidade roubada, mas também, ainda que 
de forma diferente, nos que a roubam, é distorção da 
vocação do ser mais. É distorção possível na história, mas 
não vocação histórica. Na verdade, se admitíssemos que a 
desumanização é vocação histórica dos homens, nada mais 
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teríamos que fazer, a não ser adotar uma atitude cínica ou 
de total desespero. A luta pela humanização, pelo trabalho 
livre, pela desalienação, pela afirmação dos homens como 
pessoas, como “seres para si”, não teria significação. Esta 
somente é possível porque a desumanização, mesmo que 
um fato concreto na história, não é, porém, destino dado, 
mas resultado de uma “ordem” injusta que gera a violência 
dos opressores e esta, o ser menos. (FREIRE, 2019, p. 40-
41, grifo do autor) 

Vale sublinhar, da passagem acima, que tal fenômeno incide tanto 
sobre oprimidos que precisam se submeter às condições que retiram 
sua humanidade, quanto sobre os detentores de poder capazes de 
fazer do mundo sua própria vontade. Nesse quadro, ainda que com 
ônus distintos, ambos estão propensos a reproduzir uma ordem na 
qual os sujeitos encontram-se bloqueados, fadados ao “ser menos”. 
A tarefa maior da experiência pedagógica é, portanto, construir 
relações sociais capazes de superar a totalidade desumanizada 
e desumanizante, ou dito de outro modo, superar a contradição 
opressores-oprimidos. Esta tarefa humanista Freire entende como 
uma “libertação”. A ela, os sujeitos não chegarão pelo acaso, “mas 
pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e reconhecimento da 
necessidade de lutar por ela” (FREIRE, 2019, p. 43). Não se trata, 
lembra Freire, de um processo individual, mas de desvelar o mundo 
concreto das opressões e comprometer-se em sua transformação 
coletivamente; uma libertação de todas e todos.78

Nos termos de Freire, trata-se de um doloroso parto, no qual os 
sujeitos em opressão percebem em que medida “hospedam o opressor 
em si”, como seres duplos, inautênticos, que se regem por ditames 
estranhos a si mesmos: “Um dos elementos básicos na mediação 
opressores-oprimidos é a prescrição”, definida por Freire como 
“a imposição da opção de uma consciência a outra. (...) Por isto, o 
comportamento dos oprimidos é um comportamento prescrito. Faz-

78 “É um parto doloroso. O homem que nasce deste parto é um homem novo que 
só é viável na e pela superação da contradição opressores-oprimidos, que é a 
libertação de todos” (FREIRE, 2019, p. 48, grifo do autor).
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se à base de pautas estranhas a eles – as pautas dos opressores” 
(FREIRE, 2019, p. 46, grifo do autor). Esta descoberta libertadora, no 
entanto, não acontece pelas mãos de sábios, filósofos ou professores 
que lançam luz ao mundo, mas através do despertar da consciência 
crítica dos sujeitos em relação à sua condição na sociedade. Como 
lembra Freire, “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: 
os homens se libertam em comunhão” (FREIRE, 2019, p. 71); no 
âmbito educativo, efetivamente, isso significa que “ninguém educa 
ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 
mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 2019, p. 95).

Para entendermos essa reinvenção da experiência de ensino-
aprendizagem, devemos antes reiterar que Freire reconhece a 
existência de várias concepções de educação, que se subdividem 
em duas grandes categorias centrais. Uma delas, a educação a que 
ele denomina bancária e domesticadora, diz respeito à educação 
tradicional (escolarizada), que se limita à transferência de teorias e 
conhecimentos genéricos preestabelecidos. Nessa, há uma divisão 
estanque, uma clivagem vertical de posições: o educador é aquele 
que sabe, que disciplina, que diz a palavra, opta e prescreve; cabe 
exclusivamente ao educador, sem escuta, identificar a autoridade do 
saber. Donde este é o sujeito do processo. Já os educandos, são os que 
não sabem, os que escutam docilmente, seguem prescrições e, assim, 
são disciplinados. Assumem a posição de objetos. 

Ao impor ao educando um conhecimento desvinculado de sua 
realidade específica e que não estimula o pensamento crítico, a 
educação bancária serve aos objetivos de alienação, submissão e 
opressão porque, ao reprimir a curiosidade (e também a rebeldia), 
impede a tomada de consciência política dos sujeitos e a sua 
libertação. Não por acaso, a educação bancária serve à adaptação e 
ao ajustamento passivo. (BAQUERO, 2019; PALUDO, 2019; ROMÃO, 
2019; SARTORI, 2019).

Em contrapartida, a educação é popular (libertadora, 
problematizadora) quando consiste em um processo pedagógico 
que combina prática e teoria, tendo como fim a construção de uma 
consciência reflexiva e um conhecimento coletivo, que é político, 
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crítico e sócio espacialmente situado. Diferente da educação bancária, 
esta prevê uma relação horizontal entre educadores e educandos 
e prioriza uma troca de conhecimentos entre as partes, na qual a 
importância do saber popular se equipara ao saber “formal”. A leitura 
da palavra, das ciências, das teorias (dimensão gnosiológica) interage 
com a leitura do mundo, da realidade concreta e das relações sociais e 
naturais (dimensão política) (ROMÃO, 2019).

Freire deposita sua aposta, portanto, nessa educação libertadora, 
que deve ser, segundo ele, orientada pela dialogicidade – característica 
daquilo que é dialógico, da interação comunicativa, da conversa na 
qual um sujeito passa no seu outro. Enquanto uma das categorias 
centrais na tarefa fundamental e urgente de emancipação dos sujeitos, 
o diálogo constitui, para Freire, o momento de encontro dos homens 
e o instrumento com o qual “podemos olhar o mundo e a nossa 
existência em sociedade como processo, algo em construção, como 
realidade inacabada e em constante transformação” (ZITKOSKI, 
2019, p. 140). É através dessa experiência dialógica que os sujeitos 
elaboram coletivamente seus lugares num processo histórico-social 
e desenvolvem um olhar crítico em relação à condição humana no 
mundo, o que se converte em práxis pela transformação da realidade.

Se é dizendo a palavra com que, pronunciando o mundo, os 
homens o transformam, o diálogo se impõe como caminho pelo 
qual os homens ganham significação enquanto homens. (...) o 
diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em 
que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados 
ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-
se a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem 
tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem consumidas 
pelos permutantes. (...) É um ato de criação. (FREIRE, 2019, p. 
109-110, grifo do autor)

Ancorada nas premissas de co-laboração, união, organização 
e síntese cultural, a ação dialógica deverá permear todo o processo 
educacional e de trocas entre os sujeitos, desde a busca e construção 
do conteúdo programático da educação, até a materialização de novas 
formas de conhecimento e sociabilidade, inerentemente dialógicas, 
entre os indivíduos e destes com o todo. Caberá ao educador-educando 
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e aos educandos-educadores, através dessa experiência, a percepção 
de que: 1) a “educação autêntica (...) não se faz de A para B ou de A 
sobre B, mas de A com B” (FREIRE, 2019, p. 116, grifo do autor); 2) 
enquanto ato coletivo e solidário, a educação se transfigura em um 
espaço de comunhão, em um ato amoroso e, por isso, de coragem; 
3) enquanto possibilidade de um inédito viável, constitui esperança. 
Nas palavras de Freire (2019):

Como posso dialogar, se me fecho à contribuição dos outros? 
(...) A autossuficiência é incompatível com o diálogo. (...) Neste 
lugar de encontro, não há ignorantes absolutos, nem sábios 
absolutos: há homens que, em comunhão, buscam saber mais. 
Não há também diálogo se não há uma intensa fé nos homens. 
No seu poder de fazer e de refazer. De criar e recriar. Fé na sua 
vocação de ser mais, que não é privilégio de alguns eleitos, mas 
direito dos homens. (...) Ao fundar-se no amor, na humildade, 
na fé nos homens, o diálogo se faz uma relação horizontal, em 
que a confiança de um polo no outro é consequência óbvia. (...) 
Não existe, tampouco, diálogo sem esperança. A esperança está 
na própria essência da imperfeição dos homens, levando-os a 
uma eterna busca. Uma tal busca, como já vimos, não se faz no 
isolamento, mas na comunicação entre os homens”. (FREIRE, 
2019, p. 112-114, grifo do autor)

Para adaptar-se a diferentes contextos socioculturais, a educação 
popular recria-se constantemente a partir dos sujeitos e dos 
movimentos da sociedade. Surge, daí, uma gama de pedagogias 
alternativas, invisibilizadas pela educação tradicional, as quais 
compartilham o mesmo objetivo de reivindicar espaços na estrutura 
existente e de lutar por novas possibilidades de formação e organização 
da vida comum (STRECK, 2010). Posto que Freire não vê na educação 
tradicional as condições para “libertar os oprimidos da sua condição 
de ‘coisas’” (SARTORI, 2019 p. 160), é a educação popular que assume 
a tarefa da emancipação por vias coletivas.

Este espaço pedagógico, na condição de ensaio de uma nova 
sociedade a que se pretende instaurar, deve antecipar desde já um 
espaço democrático, receptível ao debate racional, mas também aos 
afetos conectores – o “ato amoroso” – e, ainda, aqueles expansivos da 
indignação crítica e da esperança.
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4. CONFLUÊNCIA: DISCUSSÕES

(...) referência fundamental para Rodrigo será Paulo Freire. A 
menção ao educador pernambucano, mesmo que poucas vezes 
feita diretamente, irá definir a vontade do encontro com o povo 
e a preocupação “pedagógica” do canteiro-escola. Rodrigo 
imagina uma arquitetura que cumpra tarefas semelhantes às da 
pedagogia de Paulo Freire, tais como: responder às contradições 
da fase de transição, inserir a participação popular no 
desenvolvimento econômico, levar o povo a uma compreensão 
crítica da realidade, resistir ao desenraizamento promovido pela 
civilização industrial, criar uma “nova postura popular diante de 
seu tempo e de seu espaço”.

(...) Mais do que construir casas, Rodrigo pretende “construir” 
sujeitos e transformar o canteiro numa escola de libertação. 
Dessa maneira, “a autoconstrução da casa e do bairro” passa a 
ser a condição para o processo educativo, este sim, o objetivo 
final do canteiro proposto. A invenção de uma “nova práxis” 
(repensar e refazer a cidade) é o momento da conscientização 
e do “desabrochamento integral do indivíduo na sociedade, e 
portanto, da sua libertação”. (ARANTES, 2002, p. 140-141)

A breve revisão bibliográfica acerca dos canteiros autogeridos e da 
educação popular reivindicada por Paulo Freire constitui uma etapa 
fundamental para a identificação de afinidades entre ambos os campos 
de conhecimento e ação. Trata-se de uma correlação frequentemente 
citada em trabalhos acadêmicos, inclusive na própria dissertação de 
Lefèvre – que confessa uma inspiração direta em Paulo Freire e em 
pedagogias alternativas. Ainda que a presente pesquisa esteja em 
andamento, podemos tecer algumas considerações.

É pertinente destacar, em princípio, a contemporaneidade de 
atuação entre os pensadores centrais da discussão – Paulo Freire e o 
Grupo Arquitetura Nova, na figura de Sérgio Ferro, Rodrigo Lefèvre 
e Flávio Império. Tomando como referência a década de 1960, tanto 
Freire quanto os três arquitetos vivenciaram, no início de suas 
respectivas carreiras, a gênese dos movimentos sociais, o acirramento 
dos conflitos e da desigualdade frente ao avanço do modelo capitalista 
de produção e consumo, além do contexto de agitação social e política 
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que culminou, em 1964, na ditadura militar. É notório que a avaliação 
crítica destas variáveis contextuais influenciou sistematicamente a 
produção intelectual dos autores, os quais, aparentemente, sustentam 
um posicionamento moral, ético e político similar.

Em um primeiro momento, o canteiro autogerido é um instrumento 
adotado na luta pela produção e manutenção da moradia, a qual é 
considerada a porta de entrada para a reclamação dos demais direitos 
relacionados ao habitar e subsistir. Contudo, é possível inferir que a 
formação promovida pela prática do canteiro, a compreensão ampliada 
das opressões e das possibilidades e a tomada de consciência crítica 
tem reflexo na constituição da autonomia dos sujeitos envolvidos, 
reverberando em uma reivindicação mais abrangente de direitos. 
Esse processo emancipatório constitui a base da época de “transição 
para uma estrutura nova de sociedade, mais humana do que a de 
hoje” (LEFÈVRE, 1981, p. 3) imaginada por Lefèvre, pois permite, 
aos sujeitos, compreender a importância de suas ações, questionar o 
que está vigente, entender-se como cidadão de direito. À medida que 
essa emancipação é acompanhada pela consolidação do pensamento 
coletivo e pela produção de saberes representativos, torna-se possível 
a construção de um discurso reivindicatório que seja embasado, 
consistente e coeso.

Assim como a educação popular freireana, o canteiro estabelece 
uma relação intrínseca entre teoria e prática, na qual a construção dos 
conhecimentos e das relações acontece a partir de uma realidade local e 
concreta. Ambos partem da necessidade de entender o lugar social dos 
indivíduos subalterno-segregados na luta de classes e de entender como 
a desigualdade é um processo histórico. Sem diminuir a importância 
da educação formal, o cotidiano adverso das classes populares 
demanda novas formas de produzir e de conviver, além de uma outra 
educação, que seja situada e emancipadora. Ainda que esses espaços 
– a construção no canteiro e a educação popular – tenham objetivos 
distintos, ambos são permeados de uma forma de sociabilidade marcada 
pela horizontalização, pela constituição de identidades solidárias nas 
quais um sujeito passa em seu outro, o que garante um cenário no qual 
a liberdade de um alimenta a liberdade de todas e todos.
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Tanto as formulações do canteiro-escola quanto às da educação 
popular visam romper relações sociais marcadas por verticalidade 
hierárquica que culminam em silenciamento, esterilidade e 
dogmatismo. Quando superada a contradição opressor-oprimido, 
ou a subordinação do operário ao desenho, deixa de haver a divisão 
estabelecida entre quem pensa e quem executa, quem reflete, 
prescreve e quem apenas reproduz os comandos prescritos. Nesse 
contexto, onde todos os saberes são válidos, em que todas e todos 
os envolvidos são considerados sujeitos pensantes, é que se pode 
elaborar conjuntamente saídas para a situação-problema que esteja 
posta; é onde se pode, efetivamente, consolidar a ideia do canteiro 
desalienado enquanto uma experimentação utópica muito próxima 
da “educação como forma de liberdade” proposta por Paulo Freire.

Finalmente, os autores de ambos os campos de análise atribuem 
um caráter utópico às formulações propostas, o que constitui 
uma significativa analogia estrutural entre estes. Embasados em 
pensadores diversos, Freire e Lefèvre mobilizam o conceito da 
utopia enquanto realidades possíveis a partir de uma vontade e 
reivindicação coletiva, buscando situar o pensamento utópico na 
condição de agente para a transformação. Freire qualifica esta utopia 
como concreta, relacionando-a a concretização dos sonhos possíveis 
e à compreensão da história como possibilidade, ao passo que 
Lefèvre a sinaliza como predição de um futuro próximo, ao alcance 
das mãos, dentro de certas condições de organização política. Essa 
observação é importante porque demonstra que, ainda que teóricas, 
tais formulações anteveem a possibilidade de uma transformação 
concreta das condições do presente.

Nosso interesse em torno do tema que trata da educação 
libertadora junto às classes populares se justifica pela necessidade de 
se reencontrar, justamente, estas práticas sociais que possam oferecer 
perspectivas de transformação frente ao atual contexto socioeconômico 
e cultural. Tendo em vista possíveis desdobramentos a partir desse 
trabalho, ainda que em nível de pretensões distantes, acreditamos 
que a elucidação do tema aqui discutido possa fornecer subsídios para 
o desenvolvimento futuro de ações efetivas relacionadas a demandas 
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concretas da sociedade a partir de diversos arranjos, seja através de 
ações institucionais, de políticas públicas, da extensão universitária 
ou mesmo de iniciativas que partam de organizações populares.

As reflexões aqui postas podem auxiliar a efetivação de espaços que 
busquem reproduzir – ou mesmo reformular, a partir de condições 
particulares, situadas – a ideia de canteiros pedagógicos, que sejam 
livres e emancipatórios. A extensão universitária, por exemplo, se 
coloca como um caminho promissor para a implementação dessas 
experiências, uma vez que representaria uma ação com respaldo 
institucional e resultados múltiplos. Para além da integração entre 
teoria e prática, da construção de um conhecimento em conjunto com a 
sociedade e da incidência concreta junto a demandas dos grupos sociais 
integrados, um canteiro-escola no âmbito da universidade poderia 
subsidiar a “reforma” de técnicos de grau superior, também pretendida 
por Lefèvre, já na etapa de formação acadêmica. Em tempo, ainda que 
não tenha chegado a nosso alcance o efetivo desenvolvimento deste 
argumento, cabe aqui lembrar que a atividade de extensão também 
constitui objeto central nas formulações de Freire, o que reforça a 
congruência entre os temas e a potencialidade dessa alternativa.

Em diálogo com representantes das classes populares e de 
movimentos sociais, entendemos, ainda, que esse trabalho pode 
constituir um instrumento propositivo de reivindicação de políticas 
públicas e parcerias efetivas, especialmente aquelas pautadas 
pela interação entre sociedade, Estado, universidade e entidades 
profissionais. Nesse sentido, é fundamental reconhecer que os 
movimentos organizados detêm uma potência mobilizadora e 
transformadora significativa que, apoiada por diagnósticos sobre a 
realidade social, é, sim, capaz de movimentar estruturas sociopolíticas 
e culturais até então hegemônicas.

Tanto o canteiro quanto a educação popular são pautas recorrentes 
de análise acadêmica, mas entendemos que ainda há espaço para 
novas contribuições a partir de um viés interdisciplinar que contemple 
a confluência entre estes campos de conhecimento e ação. Não 
ousamos nos propor a esgotar o tema, mas, especialmente por tratar-
se de uma pesquisa em andamento, salientamos que o resultado 
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aqui apresentado ainda é parcial, restando diversas questões que 
pretendemos debater em trabalhos futuros.

REFERÊNCIAS

ARANTES, P. Fi. Arquitetura Nova: Sérgio Ferro, Flávio Império e 
Rodrigo Lefèvre, de Artigas aos mutirões. São Paulo: Editora 34, 2002.

BAQUERO, R. Educação de adultos. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; 
ZITKOSKI, J. J. (org.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2019. p. 162-163. 

FERRO, S. Reflexões sobre o brutalismo caboclo (entrevista). Revista 
Projeto, n. 86, abr. 1986.

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 70. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2019.

KOURY, A. P. (org.). Arquitetura Moderna Brasileira: Uma Crise em 
Desenvolvimento: Textos de Rodrigo Lefèvre (1963-1981). São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, Fapesp, 2019. 

LEFÈVRE, R. Projeto de um acampamento de obra: uma Utopia. 
1981. Dissertação (Mestrado em Estruturas Ambientais Urbanas) – 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo USP, São Paulo, 1981.

PALUDO, C. Educação popular. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; 
ZITKOSKI, J. J. (org.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2019. p. 171-172.

ROMÃO, J. E. Educação. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; ZITKOSKI, J. 
J. (org.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2019. p. 159-160.

SARTORI, J Educação bancária/Educação problematizadora. In: 
STRECK, D. R.; REDIN, E.; ZITKOSKI, J. J. (org.). Dicionário Paulo 
Freire. 4. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019. p. 160-162.

STRECK, D. R. Entre emancipação e regulação: (des)encontros entre 
educação popular e movimentos sociais. Revista Brasileira de 
Educação, v. 15, n. 44, p. 300-310, ago. 2010.

USINA CTAH. Arquitetura, política e autogestão: um comentário sobre os 
mutirões habitacionais. In: VILAÇA, Í.; CONSTANTE, P. (org.). Usina: 
entre o projeto e o canteiro. São Paulo: Edições Aurora, 2015. p. 93-105.

ZITKOSKI, J. J. Diálogo/dialogicidade. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; 
ZITKOSKI, J. J. (org.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2019. p. 139-141.





Enfrentamentos da educação e da cultura   |   201

O ESTATUTO DAS CIDADES E SEUS 20 
ANOS: PROBLEMATIZAÇÕES E REFLEXÕES 

ACERCA DA SUA CONTRIBUIÇÃO PARA 
UMA SOCIEDADE MAIS DEMOCRÁTICA

Osmar Fabiano de Souza Filho
Maycon Moraes Souza

1. INTRODUÇÃO

O espaço é formado a partir das relações sociais de poder (LEFEBVRE, 
2006). Desta maneira, as formas pelas quais esse espaço se apresenta 
na materialidade é composta, sobretudo, das intencionalidades 
da classe dominante da disputa entre classes. Dentro da sociedade 
moderna essa formação do espaço se constitui, principalmente, 
segundo as intencionalidades dos detentores do capital, que nesta 
estrutura social é a classe dominante. A cidade moderna, portanto, 
é cooptada pelo capital para cumprir seu processo de dominação, 
usando do espaço produzido, e da produção do espaço, para a 
acumulação de capital e manter o status quo (HARVEY, 2005).

Várias metodologias de planejar esse espaço foram elaboradas 
com o passar do tempo, visando assim, conceber e gerir esse espaço 
urbano que se constitui socialmente pelas relações sociais, e que 
muitas vezes podem ter intencionalidades diferentes das da classe 
dominante. Perspectivas racionalistas, mercadológicas, ecológicas, 
funcionalistas, participativas, foram criadas visando promover o 
planejamento do espaço urbano por diferentes vieses, mas fracassam, 
e justamente, por não proporem algo distinto da lógica racionalista 
do capital que usa do espaço para se garantir como classe dominante 
(HARVEY, 2005; SOUZA, 2016). No Brasil este fator só começa a ser 
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alterado quando um conjunto de ideias, ações e proposições – que 
realmente prezam pela ruptura com o ideal dominante – começa a 
ganhar força política, na defesa de um ideário da Reforma Urbana, 
o Movimento Nacional da Reforma Urbana – MNRU nas décadas de 
1960/1970.

Se historicamente as cidades brasileiras foram construídas 
submersas nesta lógica de cooptação do espaço pelo capital, e para 
o capital, o ideário da Reforma Urbana e o MNRU se apresentaram 
enquanto resistência a essa dominação propondo uma outra visão 
de organização, planejamento e gestão das cidades, onde valores 
como partilha, troca, vivência, comunhão, e uso da cidade ganhavam 
importância central (MARICATO, 2017). A crítica do ideário e 
do movimento repousava sobre a necessidade de romper com a 
estrutura fundiária urbana brasileira, hiper concentrada nas mãos 
de poucos capitalistas rentistas, que dificultava o acesso à terra 
urbana para grande parte da população contribuíra para o estado de 
penúria e abandono que grande parte da população urbana brasileira 
atravessava (SOUZA, 2016).

Passados os inúmeros momentos de violência, e caos político, 
do Brasil de então, como a Ditadura Militar de (1964-1985) e suas 
repressões políticas à pessoas, grupos e movimentos contrários ao seu 
regime, o MNRU, bem como o ideário da Reforma Urbana, com sua 
força, e muita luta, política conquistam uma importante vitória, frente 
à classe dominante, com a criação de dois artigos na Constituição 
brasileira de 1988, os artigos 182 e 183, que posteriormente 
resultariam na Lei n° 10.257/2001 popularmente conhecida 
como Estatuto das Cidades. Este Estatuto que regulamentou estes 
dispositivos da Constituição, se apresenta/apresentava enquanto uma 
institucionalidade em potencial visando possibilitar a construção, 
gestão e planejamento das cidades brasileiras com uma lógica 
totalmente distinta daquela que impunha um racionalismo para o 
capital e que era autoritário (MARICATO, 2017).

Em 2021 essa Lei, o Estatuto das Cidades, realiza vinte (20) anos 
de sua sanção presidencial, sendo este um marco importante, a ser 
reconhecido e celebrado, para a luta por cidades mais democráticas, 
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justas e inclusivas àqueles que as criam e lhes auferem sentidos. 
Com isso em vista este capítulo visa problematizar e refletir acerca 
das contribuições do Estatuto das Cidades, a Lei n° 10.257/2001, 
para uma sociedade mais democrática. Para tal, será colocado em 
perspectiva esta formação capitalista do espaço citadino brasileiro, 
e sua racionalização, problematizando a importância do MNRU, e 
de suas conquistas institucionais, como o início de um processo de 
ruptura que pode vir a ser concretizado no futuro.

A metodologia utilizada para a realização deste capítulo se faz 
enquanto uma discussão teórica de conceitos, e avaliações acerca da 
referida lei, além de uma reflexão acerca dos impactos gerados por 
ela na construção de uma sociedade mais democrática. Cabe destacar 
que o método de interpretação – o conjunto de ideias – utilizado para 
o desenvolvimento do texto é baseado no materialismo histórico-
geográfico de Harvey (2011) no qual a realidade social, temporal 
e espacial, é compreendida pelas relações de poder travadas entre 
classes em constante movimento, contradições e que constituem uma 
totalidade. Já o método de pesquisa – procedimentos e ações para seu 
desenvolvimento – se deram com a leitura de material bibliográfico 
acerca do tema e elaboração deste capítulo de livro.

O objetivo central deste capítulo é promover uma reflexão acerca 
da necessidade de conscientização, formação, e da luta política, para a 
construção de uma sociedade plenamente democrática e participativa, 
entendendo isso enquanto o objetivo final de um longo processo que 
fora iniciado com o MNRU e o Estatuto das Cidades. Os resultados 
que são apresentados pela discussão, evidenciam que, apesar de 
contribuir para a formação de uma sociedade mais democratizada, e 
com os instrumentos de participação institucionalizados na letra da 
lei, o enfraquecimento dos movimentos de Reforma Urbana, e de seu 
ideário, neste início de século XXI apresenta desafios para alcançar 
de fato uma democratização da sociedade acerca do planejamento e 
gestão das cidades e criar assim uma nova sociedade em outras bases. 

Para melhor compreensão das ideias apresentadas neste capítulo, 
seu texto é dividido em cinco seções, além dos procedimentos 
metodológicos, a saber: A Formação do Espaço na Estrutura Social 



204   |   Série “Estudos Urbanos”

Moderna: a cooptação do fruto do trabalho social pelo capital – 
em que se debate a produção do espaço urbano na modernidade; 
A Racionalização do Espaço Urbano Brasileiro: histórico, 
problematizações e reflexões acerca do planejamento e gestão 
urbanos – onde se problematiza a racionalização moderna e seus 
impactos na produção das cidades brasileiras ao longo do tempo; O 
Ideário e o Movimento Nacional de Reforma Urbana: história, luta 
política e conquistas – no qual se põe em perspectiva o movimento 
de reforma urbana e suas conquistas políticas; Estatuto das Cidades 
em análise: contribuições para um novo paradigma e democratização 
da sociedade, potencialidades e limites – quando se problematiza 
as contribuições, ações e limites da Lei n° 10.257/2001 em seus 20 
anos de existência trazendo casos práticos para esta análise; e, por 
fim, Problematizar o Presente e o Passado Recente, para Construir o 
Futuro: a necessidade de fortalecimento do ideário da reforma urbana 
– no qual se apresenta as considerações finais.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Sendo este capítulo resultado de uma pesquisa que visa oferecer uma 
discussão teórica, e cunho reflexivo, os procedimentos metodológicos 
desenvolvidos para sua realização é composto de dois conjuntos de 
ações: Método de interpretação; e Método de pesquisa (BORGES, 
2016). O método de interpretação – ou o conjunto de ideias disposto 
como base – utilizado para o desenvolvimento do texto tem como 
referência o materialismo histórico-geográfico de Harvey (2011) no 
qual a realidade social, temporal e espacial, é compreendida através 
das relações de poder travadas entre classes que estão em constante 
movimento, contradições, e que constituem uma totalidade. Já o método 
de pesquisa – ou os procedimentos e ações para seu desenvolvimento 
– se faz enquanto uma análise qualitativa da Lei n° 10.257/2001 e dos 
antecedentes históricos que à tiveram como resultado. 

Desta forma, para a realização da pesquisa que deu origem a este 
capítulo dividiu-se em duas partes: a primeira de fundamentação 
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teórica; e a segunda de problematização crítica da bibliografia frente 
a realidade. Os procedimentos da pesquisa se valeram da leitura, 
análise e problematização de textos que versam sobre a temática 
proposta. E o prisma interpretativo, que fundamenta a perspectiva da 
pesquisa, se apresenta enquanto crítica, compreendendo a sociedade 
enquanto uma totalidade, em constante movimento, e contraditória, 
oferecendo, por fim, uma proposta de superação.

3. A PRODUÇÃO DO ESPAÇO NA ESTRUTURA 
SOCIAL MODERNA: A COOPTAÇÃO DO FRUTO 
DO TRABALHO SOCIAL PELO CAPITAL

Como já destacado, o Espaço não deve ser compreendido enquanto um 
palco neutro onde a vida acontece, nem mesmo como algo dado por 
uma força maior onde os seres humanos apenas vivem e constroem sua 
vida linearmente. Essas explicações acima, acabam por exemplificar 
a pobreza intelectual e o vazio de retórica que é explicar a formação 
e construção do espaço por vieses racionalistas, simplificadores da 
realidade complexa na qual a sociedade se apresenta (HARVEY, 2005).

Desta feita, compreende-se que o espaço é formado a partir das 
relações sociais de poder, leia-se, relações de classe (LEFEBVRE, 
2006). São por meio delas, realizadas entre seus variados agentes, 
grupos ou classes, que se origina o espaço, sendo este, portanto, 
fruto do trabalho humano que se insere diretamente pelas disputas 
entre as classes nas relações de poder. Foi assim que foram criados 
socialmente diferentes concepções espaciais e tipos de espaço nas 
variadas estruturas sociais existentes (HARVEY, 1992).

Na estrutura social feudal, por exemplo, o espaço se constituía 
hegemonicamente considerando o subjetivo, o abstrato, o sagrado, ou 
até mesmo o profano em alguns casos (LEFEBVRE, 2006). Evidente 
que a história, o espaço e o tempo, não podem ser compreendidos 
enquanto algo linear e sem movimento, sem contradições, e fora de 
uma totalidade, pelo contrário, a configuração de formas pela qual se 
apresenta um espaço, deve levar em consideração que as disputas de 
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classes ocorrem visando legitimar, e impor, sua concepção de espaço 
e de tempo como a dominante, e os orientando para suprir seus 
interesses (HARVEY, 1992).

Assim, na estrutura da Modernidade, aquela que rompe com a 
estrutura feudal e impõe uma racionalidade como a verdade única 
e absoluta, o espaço produzido, e a produção de novos espaços, 
são cooptadas pelo capital visando suprir os interesses desta classe 
dominante. O espaço para o capitalismo, inclusive, se torna condição 
sine qua non para sua sobrevivência. Harvey (2005) apresenta a 
discussão de que a expansão da dominação espacial, e também a 
construção de novos espaços, é o que explica a necessidade de domínio 
do espaço pelo/para o capital.

A expansão fronteiriça acontece pela necessidade do capital de 
sempre se realizar e gerar acumulação, ou seja, consumar o seu circuito 
produtivo. Desta feita, novos espaços, pela expansão de fronteiras, 
significam novos mercados consumidores ao capital, e maiores 
possibilidades de consumo e demanda. A construção de novos espaços, 
até mesmo pelo processo de urbanização, por sua vez, auxilia o capital 
a afastar de si o risco de crises constantes (HARVEY, 2005).

Harvey (2005) sustenta que o capital tende a gerar crises por 
seu próprio processo de funcionamento. A busca desenfreada pela 
acumulação, que dá vida ao capital, pode gerar excedentes de capitais 
em excesso, e todas as crises do capitalismo, tirando em contexto 
de extremados, se dão pela formação de excedentes de capital e de 
trabalho não aplicados no processo produtivo. Quando estes não 
são empregados no processo produtivo o capital tende a entrar em 
colapso devido seu processo de desvalorização. A saída alternativa 
para o capitalismo tem sido o emprego dos excedentes de capital e de 
trabalho na produção de espaço construído, assim se deu o processo 
pós-Segunda Guerra e assim se deu, também, a saída das crises de 
1929 e 2008 (HARVEY, 2011).

Além destas duas frentes de atuação da classe detentora do capital, 
a crise de 2008 evidenciou uma nova maneira de cooptação do espaço 
pelo capital (HARVEY, 2011). Com o desenvolvimento das tecnologias 
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da informação, e a desregulamentação do mercado financeiro ocorrida, 
sobretudo, após os anos 1980, capitalistas em todo o mundo conseguiam 
alocar suas reservas em carteiras que ofereciam um alto grau de 
rentabilidade em curto espaço de tempo. Porém, muita das vezes, esta 
rentabilidade era meramente fictícia, ou especulativa, ou seja, a geração 
de riqueza não era o lastro dos rendimentos auferidos pelos capitais, 
mas sim mera especulação de mercado e de caminhos futuros. O que a 
crise de 2008 mostrou como tendência foi que a saída encontrada para 
barrar a perda destes capitais fictícios foi o seu emprego no processo 
de urbanização, transformando assim capitais fictícios em capitais 
materialmente existentes, que buscavam rentabilidade por meio da 
renda da terra urbana e do processo de urbanização e contribuíam para 
a realização de outros capitais. Exemplos como estes foram, e muito, 
constatado na China onde foram criadas, até mesmo, verdadeiras 
cidades fantasmas que buscam pelo cooptação da terra urbana 
remunerar o capital empregado (HARVEY, 2019; 2011). 

Tem-se então, que as relações de poder e a classe dominante desta 
relação tende a impor suas necessidades e vontades na produção 
do espaço e no espaço já produzido, e que o enxergue como saída a 
suas crises cíclicas apenas. Esses fatores, no caso capitalista, podem 
ser percebidos nas cidades com seus espaços e infraestruturas que 
visam aumentar o fluxo e ao mesmo tempo que diminuem o tempo 
de giro do processo de circulação capital, como grandes avenidas, 
aeroportos, rodovias, ferrovias, metrô, linhas de ônibus (HARVEY, 
2005). Concomitantemente a isso, o planejamento e gestão urbanos 
brasileiros, inseridos nesta relação de poder, foram utilizados da 
mesma forma visando beneficiar o status quo onde este espaço 
urbano fora cooptado pela elite dominante visando a reprodução 
contínua de seu capital (SOUZA, 2016). Aliás, o Brasil institucional 
que se apresenta, e muitas das nações que atravessaram o processo 
violento de colonização europeia, são resultados desta necessidade do 
capital de aumentar suas fronteiras espaciais visando assim continuar 
seu infindável processo de acumulação (HARVEY, 2005).

Desta discussão feita, cabe ressaltar a importância que tem o 
espaço para o capital e como o mesmo utiliza do espaço para sua 
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manutenção, pois, o usa visando capitalizar renda da terra e assim ter 
os rendimentos necessários à manutenção de seu capital investido. 
Além destas considerações apresentadas em Harvey (2005), de 
expansão fronteiriça e investimento em urbanização do capital 
excedente, outro caminho utilizado pelo capital é o emprego no 
espaço do capital fictício na produção do espaço, quando seus ciclos 
de especulação são ameaçados de rupturas e perdas, como aconteceu, 
também, na crise de 2008 este capital passa a ser orientado na 
produção do espaço (HARVEY, 2011). Essa busca de dominação 
do espaço se torna visível quando o capital, e sua classe detentora, 
influenciam diretamente na disposição espacial de formas e objetos 
geográficos que compõem determinado espaço, algo muito recorrente 
na realidade brasileira (SANTOS, 2013). Apresenta-se a seguir 
uma discussão acerca desta racionalização imposta pela sociedade 
moderna à produção, planejamento e gestão das cidades.

4. A RACIONALIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO BRASILEIRO: 
HISTÓRICO, PROBLEMATIZAÇÕES E REFLEXÕES 
ACERCA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANOS

A urbanização brasileira, sobretudo a dos grandes centros urbanos, 
aconteceu sob a égide dos ideais dominantes da Modernidade 
(SANTOS, 2013). A funcionalidade da cidade, largas avenidas, e 
especialização do espaço para atender os interesses do capital, 
marcaram a configuração das cidades brasileiras ao cabo do século 
XIX e o decorrer do século XX.

Exemplos práticos dessas ações se deram, sobretudo, nas 
cidades do Rio de Janeiro e em São Paulo. No Rio, então capital 
Federal, a Reforma Passos, no início do século XX, trouxe consigo 
a internalização no espaço construído dos ideais da cidade para o 
capital. Largas avenidas foram construídas nesse período, justamente 
visando atender uma diminuição do tempo aos fluxos capitalistas, 
também para fortalecer uma incipiente indústria automotora que 
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começava ganhar o mundo e grande escala, e, claro, para copiar uma 
estética europeia que muito diz sobre a qualidade das elites brasileiras.

Esse foi, também, um período de racionalização do espaço urbano, 
evidenciando sobretudo as relações de classe que o geram, como no 
caso de remoção de cortiços e instalações tidas como insalubres, 
visando preservar os interesses do capital e sua estética desejada.

No caso paulistano, São Paulo começava a se consolidar 
como polo industrial brasileiro e atravessava um amplo processo 
de racionalização do espaço urbano. Construções sanitaristas, 
erradicação de habitações sobretudo aquelas ocupadas pelos 
trabalhadores pobres, canalização dos rios, especialização de regiões 
da cidade, bem como a transformação do espaço com infraestrutura 
para o melhor desenvolvimento capitalista fez com que a capital 
paulista internalizasse as ideias do urbanismo modernista que era 
dominante no período (BONDUKI, 1994).

Assim, sobretudo nos grandes centros brasileiros, o planejamento 
urbano utilizado predominantemente foi o físico territorial, um 
planejamento de caráter racionalizador do espaço citadino que os 
planejava visando racionalizar o processo de realização do capital 
e criar uma cidade inteiramente funcionalista (SOUZA, 2016). A 
cidade, o espaço construído, é assim, na formação citadina brasileira 
do século XX, aquela orientada sobretudo aos interesses do capital, a 
classe dominante da sociedade moderna.

Todavia a discussão de planejamento e gestão urbanas no Brasil, 
e no mundo, não pararam na aplicação de um tipo de ideia e de um 
único viés para planejar e gerir o espaço. Surgem neste mesmo período 
de desenvolvimento capitalista brasileiro, inúmeras interpretações de 
compreender o espaço urbano, bem como de qual forma planejá-lo e 
geri-lo que serão discutidas a seguir (SOUZA, 2016).

A primeira alternativa que surgiu em contraposição ao 
planejamento físico territorial modernista, foi o planejamento 
sistêmico. A crítica central, e seu principal ponto de distinção para 
com o primeiro, era que a ação de planejar deveria ser conduzida 
sob a compreensão maior de que a sociedade era um todo sistêmico 
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interligado. Desta forma, deveria-se planejar a cidade com um 
enfoque racional, considerando todos os pormenores que envolviam 
a cidade e as discussões científicas acerca desta temática. Acreditava-
se, com base na Teoria Geral dos Sistemas, que a cidade deveria ser 
planejada sobre bases científicas considerando diferentes campos do 
conhecimento que em conjunto compunham um único sistema de 
conhecimento (SOUZA, 2016).

Outras alternativas surgiram na esteira da discussão acerca 
do papel do capital na cidade. As perspectivas mercadológicas 
desenvolvidas defendiam abertamente que o planejamento e gestão 
urbanos deveriam ser postos inteiramente nas mãos do capital e 
serem realizados pela iniciativa privada. A crítica repousava que o 
Estado, mesmo orientando o planejamento urbano aos interesses 
capitalistas, ainda assim era um obstáculo à maior racionalização do 
espaço e melhor aproveitamento do mesmo (SOUZA, 2016).

Souza (2016) traz que a problematização acerca do meio ambiente, 
também, trouxe ao debate discussões acerca de um planejamento 
urbano sustentável, sendo este aquele que se preocuparia 
em desenvolver uma harmonia, totalmente idealizada, entre 
desenvolvimento econômico e social, sob a égide sustentável e de 
menor impacto ambiental. Essa perspectiva de planejamento, apesar 
de criticar a imposição do racionalismo físico territorial modernista, 
se apresentava enquanto um conjunto de ações de cima para baixo 
sem diálogo com o conjunto da sociedade.

Com este ponto de vista, aliás, foram desenvolvidas ideias 
de planejamento comunicativos e colaborativos. Esses tipos de 
planejamento e gestão urbanos foram elaborados considerando 
que as ações das outras perspectivas não eram democráticas, nem 
prezavam pela participação das pessoas que viviam na cidade. Assim, 
planejadores comunicativos e colaborativos, desenvolveram um 
ideário que prezava sobretudo para a publicidade de informação dos 
seus planos para com a cidade, e bem como da consulta à sociedade 
acerca de quais medidas por eles julgavam ser apropriadas. Todavia, 
a democratização das decisões que foram propostas por esse viés 
de planejamento urbano, eram na prática falácias, uma vez que 
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a consulta pública não garantia que as opiniões fossem acatadas, 
e que a participação efetiva da comunidade fosse traduzida em 
institucionalidades criadas (SOUZA, 2016).

A crítica geral que paira sobre essas, então novas, formas de 
planejar e gerir o espaço urbano repousa no fato de que por eles não 
se propunham romper com o ideário dominante da estrutura social 
moderna, ou seja, romper com o racionalismo imposto de cima para 
baixo sem nenhuma participação popular. Outro fato importante 
de ser considerado, também, é que estas novas abordagens 
não se preocupavam em colocar em perspectiva a cidade e suas 
especificidades, que foram socialmente construídas, de forma que 
estrutura fundiária urbana não era um tema colocado em pauta por 
nenhum viés (SOUZA, 2016).

Todo esse cenário só começa a ser alterado no Brasil com 
o Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU) e com a 
popularização de seu ideário que fora internalizado por outros 
movimentos sociais urbanos no curso do século XX no Brasil. A 
seguir será discutido o Movimento, e o ideário da Reforma Urbana, 
problematizando suas contribuições para o planejamento e gestão 
urbanos no país, evidenciando sua principal conquista, o Estatuto das 
Cidades.

5. O IDEÁRIO E O MOVIMENTO NACIONAL DE REFORMA 
URBANA: HISTÓRIA, LUTA POLÍTICA E CONQUISTAS 

O ideário de reforma urbana, apesar de não ter a força política no Brasil 
se comparado à da Reforma Agrária, começou a ganhar relevância no 
debate público na década de 1960. João Goulart, então Presidente 
da República, antes do golpe militar de 1964, foi o primeiro chefe do 
poder executivo nacional a evidenciar a necessidade de realizar uma 
reforma na estrutura fundiária das cidades brasileiras aos moldes do 
que era defendido para o campo. Ou seja, a ideia era desconcentrar a 
tão concentrada estrutura fundiária, e democratizar o acesso à terra 
nas cidades.
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É neste contexto começa a ser fecundado um conjunto de ideias 
e valores na defesa de uma reforma urbana, que seria apropriada 
por vários movimentos sociais, mas sendo o primeiro a defender 
sua aplicação prática, e a sistematizá-lo, o Movimento Nacional 
de Reforma Urbana – MNRU que deu, por sua luta, à sociedade 
brasileira inúmeras conquistas para a construção de uma sociedade 
mais democrática (SOUZA, 2016).

Essa trajetória da luta tem início num contexto em variados 
segmentos da sociedade brasileira demandavam reformas estruturais 
na questão fundiária, com destaque especial à reforma agrária. Aliás, 
esta era a principal proposta da época, tanto que a realização de uma 
reforma agrária no campo já passava a integrar o plano das “Reformas 
de Base” no governo do presidente João Goulart desde seu início.

O curso da história, porém, foi implacável tanto com Goulart 
quanto com o MNRU. Goulart fora deposto ao arrepio da lei em 1964, 
e morto pela ditadura, e o MNRU foi empurrado à clandestinidade 
por ser considerado subversivo no mesmo período, uma vez que 
atentava contra os interesses dominantes. Ganhando forma, e força 
política, nessa época de clandestinidade, a crítica do Movimento se 
pautava, sobretudo, na necessidade de promover justiça social pela 
transformação da estrutura fundiária urbana, que era concentrada na 
mão de poucos detentores de capital e que usavam da terra urbana para 
capitalizarem a renda da terra urbana, mas não só (SOUZA, 2016).

 A proposta de uma reforma urbana nas cidades foi inicialmente 
trazida ao debate público em 1963, franqueada, sobretudo, pelo 
Instituto dos Arquitetos do Brasil. Mas com o golpe temas como 
reforma urbana reapareceriam somente em fins dos anos 1970, 
quando começou um leve processo de abertura política gradual, em 
que os movimentos sociais aos poucos ganhavam mais visibilidade e 
relevância no debate público. Cabe destacar que a crítica principal do 
MNRU se apoiava, na época, no fato de que a maioria das residências 
no Brasil era ocupada por locatários, e não por donos dos imóveis, além 
de que as terras urbanas, sobretudo as centrais, eram concentradas na 
mão do capital imobiliário (BONDUKI, 2017).
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Outra crítica que o movimento fazia era referente ao ideário 
desenvolvimentista do capitalismo brasileiro. Esse desenvolvimento, 
tão forte no pós-1930 a 1970, contribuiu para que as cidades fossem 
hipertrofiadas, onde sua crítica principal repousava na racionalização 
do espaço urbano para servir ao capital e não às necessidades 
coletivas da sociedade. Numa época de grande expansão urbana, e de 
aceleração do número de pessoas nas cidades, era criticado, também, 
as condições de penúria em que viviam os trabalhadores e dos que 
eram empurrados a viver fora da cidade formal por conta do capital 
imobiliário rentista (SOUZA, 2016).

Em fins da década de 1970 e início da década 1980, com anistia 
e fim de algumas restrições impostas aos opositores do regime, o 
MNRU ganha corpo e força na discussão política nacional agora na 
legalidade, e assenta seu lugar no debate público sobretudo por suas 
contribuições e luta política ativa na Assembleia Nacional Constituinte 
da década de 1980, que resultaria na Constituição de 1988.

Antes, porém, em 1986, o MNRU estabelece a criação do conceito 
da reforma urbana, o delimitando como sendo uma nova ética social, 
que defende exatamente o inverso do status quo que condenava 
a cidade a ser fonte de lucro, e de capitalização da renda terra para 
alguns poucos. Desta maneira, o movimento encampa a crítica, e atua 
na denúncia, do quadro de desigualdade social existente nas cidades, 
problematizando a cidade dos ricos e a cidade dos pobres, a cidade 
considerada legal e a cidade tida como ilegal (JÚNIOR & UZZO, 2015). 

O MNRU atuou também para a problematização do flagrante 
existência de exclusão da maior parte dos habitantes da cidade graças 
lógica do capital. Suas atuações e defesas, reprovavam a cidade 
mercadoria, fazendo-os atuar contra a mercantilização do solo urbano 
e da valorização imobiliária. Desta forma, o Movimento luta contra 
a apropriação privada dos investimentos públicos em moradia, dos 
transportes públicos, e dos equipamentos urbanos e em serviços 
públicos em geral. A nova ética, defendida pelo MNRU, defendia, 
sobretudo, uma politização da discussão sobre a cidade, para construir 
um ideário no qual o acesso à cidade deve ser um direito de todos/as 
(JÚNIOR & UZZO, 2015).
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Essas bandeiras começaram a ganhar força no eixo Rio-São-Paulo, 
as principais regiões metropolitanas brasileiras, e se consolidaram 
como um conjunto de ações que visavam atuar nas questões urbanas 
locais, questões nacionais, e também na problemática da desigualdade 
espacial. Com isso, se inaugura no país um projeto encampado pelo 
MNRU, que reivindicava uma nova cidade, e propunha a ruptura 
para com os privilégios de acesso aos espaços das cidades (JÚNIOR 
& UZZO, 2015). 

Sua principal tese defendida, a da reforma urbana, se consolida 
na defesa do direito à cidade, e se caracteriza, também, pela defesa da 
gestão democrática das cidades, pelo cumprimento da função social 
da cidade, pela garantia da justiça social e de condições dignas a todos 
os habitantes. Além da defesa pela subordinação da propriedade à 
função social (JÚNIOR & UZZO, 2015).

Em 1988 a luta pela reforma urbana voltou à com relevância, 
e resultados práticos. A Assembleia Nacional Constituinte foi 
um grandioso espaço político da época, onde as forças populares 
tiveram um árduo trabalho, articulando suas demandas, ao 
mesmo tempo atuando contra poderosas forças conservadoras do 
carcomido status quo. O MNRU, neste contexto, articulou a atuação 
participação popular em todo o Brasil no processo da constituinte, 
formado por um grupo que atuava em diferentes temáticas, como 
do campo ao urbano, reuniu consigo uma série de organizações 
da sociedade civil, como movimentos, entidades de profissionais, 
organizações não-governamentais, sindicatos, e conquistou certo 
protagonismo levando as pautas do movimento, e seu ideário, ao 
debate constituinte (SOUZA, 2016).

Defendendo um conjunto articulado de políticas públicas, MNRU 
encampa, também, a necessidade de reduzir os níveis de injustiça 
social no meio urbano, e de promover uma maior democratização 
do planejamento e da gestão das cidades que na época era de poder 
de poucos burocratas da elite política e econômica de cada cidade, e 
que as cooptava para a melhor, e mais rápida, realização do capital 
(SOUZA, 2016). 
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Desta feita, ressalta-se que as concepções de tempo e espaço 
do MNRU se colocam de maneira distinta, e até mesmo ruptura 
à concepção capitalista, se apresentando assim enquanto uma 
perspectiva revolucionária de fato, pois, com isso atinge o ponto 
nevrálgico do capital – a busca por acumulação e capitalização da 
renda da terra. As conquistas obtidas em todo este processo foram 
a afirmação e o efetivo estabelecimento da autonomia municipal, a 
ampliação da participação da população na gestão das cidades, e, talvez 
o mais importante, problematizar as forças políticas dominantes e a 
cooptação do espaço urbano para cumprir seus interesses.

A força política do Movimento, e suas articulações, contribuíram 
para a criação constitucional de dois artigos que versam sobre a política 
urbana no Brasil, sendo estes os artigos 182 e 183 da Constituição de 
1988. Ambos os artigos versam sobre instrumentos a serem aplicados 
na política urbana dos municípios brasileiros, ao mesmo tempo que 
trazem a ribalta a necessidade de lei regulamentar destes dispositivos 
aprovados na Constituição. A lei que regulamenta ambos, é conhecido 
popularmente como Estatuto das Cidades, aprovado em 2001 pela Lei 
n° 10.257 (MARICATO, 2017). A seguir, apresenta-se uma discussão 
acerca do Estatuto, de suas conquistas, suas potencialidades e 
possíveis limites encontrados pelo contexto de enfraquecimento dos 
movimentos sociais e exaltação de um hiperindividualismo presente 
na sociedade contemporânea.

6. ESTATUTO DAS CIDADES EM ANÁLISE: CONTRIBUIÇÕES 
PARA UM NOVO PARADIGMA E DEMOCRATIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE, POTENCIALIDADES E LIMITES

Não é objetivo deste capítulo avaliar instrumento por instrumento 
daqueles que foram aprovados pela Lei, todavia chama a atenção 
que o Estatuto das cidades traz em seus artigos a necessidade de 
planejamento urbano com participação popular em seus processos 
de formulação e de gestão das cidades, rompendo com a antiga 
racionalização do espaço visando fazer com que o mesmo sirva ao 
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capital. Assim, orçamentos participativos desenvolvidos em várias 
cidades brasileiras, o caso mais famoso de Porto Alegre, evidenciam 
uma conquista onde o orçamento público da cidade é formulado, em 
partes, pelo conjunto da população. Outra conquista importante que 
traz o Estatuto é realização, nos municípios brasileiros com mais de 
20 mil habitantes, do Plano Diretor Participativo, onde a sociedade 
é chamada a participar na formulação do principal instrumento de 
política urbana de um município.

 Especificamente no Estatuto da Cidades, o §4° do art.40 traz 
a obrigatoriedade de no processo de elaboração do plano diretor, 
e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais deverão garantir a promoção de audiências 
públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade. O art.43 
coloca, também, que para garantir a gestão democrática da cidade, 
deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos: 
órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual 
e municipal; debates, audiências e consultas públicas; conferências 
sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e 
municipal; e pôr fim a iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano (BRASIL, 2001).

É louvável e necessário de reconhecer, portanto, que a luta política 
histórica do MNRU gerou como fruto o Estatuto das Cidades que traz 
consigo uma concepção de espaço e tempo distinta da racionalidade 
capitalista, uma vez que esta é a própria concepção do movimento. 
Esse fato representa um grande passo na promoção de uma sociedade 
autônoma retirada da égide racionalista do capital, que usurpa o 
espaço urbano daqueles que os dão origem e sentido, ou seja, do 
conjunto da sociedade. Desta forma, a conquista do Estatuto das 
Cidades significou a possibilidade de construção não só um novo 
meio urbano, mas até mesmo de uma nova sociedade, mais justa e 
democrática que oferte ao conjunto social a oportunidade de gerir 
aquilo que é fruto de seu trabalho e por isso é seu de direito.

A materialização dos ideais deste movimento em 
institucionalidades, como dispositivo constitucional e em lei 
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regulamentar, mostram a contribuição do MNRU e do Estatuto à uma 
sociedade mais democrática desde sua origem. Como citados acima, 
o histórico na sociedade brasileira, falando de planejamento e gestão 
urbanos, se dava pela via autoritária do Estado e do capital drenando 
a cidade ao cumprimento de seus interesses (SOUZA, 2016). Ao 
institucionalizar um ideário que visa romper com isso o Estatuto 
das Cidades materializa a criação, ao menos institucional, de uma 
nova concepção de cidade e de sociedade, sobretudo uma pautada 
na democratização das decisões referentes ao espaço urbano e à vida 
cotidiana.

Porém, o MNRU e os movimentos sociais que internalizaram as 
ideias de reforma urbana, enfraqueceram politicamente após 2003, 
curiosamente no momento concomitante a chegada ao poder de uma 
autorreferida centro-esquerda, que se lançou como crítica e diferente 
das elites nacionais, mas ao se tornar situação concilia com o que 
há de mais perverso nas elites políticas e econômicas da sociedade 
brasileira. Maricato (2017) problematiza as maneiras pelas quais 
essas situações contribuíram para o enfraquecimento de conquistas 
políticas importantes, como o próprio Estatuto das Cidades que 
muitas vezes foi cooptado para atender os interesses do capital, e que 
assim colocam em xeque sua aplicabilidade e viabilidade.

Segundo Avelino (2016) a aplicabilidade dos instrumentos 
de participação democrática do Estatuto das Cidades se deu de 
maneira insatisfatória nos primeiros 15 anos da vigência da lei e em 
decorrência, sobretudo, de uma falta de empenho da sociedade civil 
organizada ou não. Apesar de ser colocada em seus dispositivos, a 
prática participativa do planejamento e gestão urbanos se apresenta 
de maneira pouco presente nas cidades brasileiras. Aliás, grupos 
políticos organizados pertencentes à uma plutocracia que desde sua 
fundação é muito presente no Brasil, atuam ativamente para minar 
a aplicação dessa lei tão importante da política urbana e continuam 
a cooptar a cidade para a realização dos interesses do capital, caso 
emblemático pode ser visualizado em Londrina.

Neste importante município do norte do Estado do Paraná, o 
processo de revisão do Plano Diretor segue um grande impasse 



218   |   Série “Estudos Urbanos”

político, sobretudo por conflitos econômicos. Tendo sido iniciado em 
2017, e seguindo o que é disposto pela Lei n° 10.257/2001, o processo 
de revisão do plano diretor de Londrina se apresentou enquanto 
um processo democrático participativo em sua formulação, onde 
a aplicação destes instrumentos previstos no Estatuto das Cidades 
foi posta no processo de formulação da minuta do Plano Diretor 
de maneira satisfatória. Pode ser problematizado o alcance dessa 
participação e a efetividade da mesma, já que o total de participantes 
chegou a ultrapassar brevemente o número de 4 mil pessoas em um 
município com mais de 550 mil pessoas, mas o processo instalado 
pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina 
foi elaborado e executado seguindo os princípios democráticos de 
participação popular ativa e os incentivando (SOUZA FILHO 2020). 

Aliás a baixa participação, se comparada ao total da população, 
deve ser compreendida dentro de um processo histórico e social de 
cada sociedade, onde no caso brasileiro a regra não é a participação 
popular, e sim a violência, a tirania, e o autoritarismo, influenciando, 
desta maneira, a cultura democrática desta sociedade para mais 
democrática ou menos democrática. Assim, mesmo que pareça ser, e 
de fato é, um número pouco representativo do conjunto da população 
esse quadro somente será alterado na criação de uma cultura 
participativa que no futuro poderá alavancar maiores participantes, 
em outras palavras democracia e participação popular se devem 
a luta política e é por este ideal que se deve continuar lutando 
visando a construção de mais participação nos processos decisórios 
institucionais. Ideal esse que era o defendido pelo MNRU e do ideário 
de reforma urbana em seus primórdios (SOUZA, 2016).

Ao chegar na Câmara Legislativa Municipal de Londrina, o Plano 
Diretor oriundo da participação popular não foi adiante, pelo contrário 
foi desmontada. Apresentada ao fim de 2018, no término do processo 
de participação popular, e em conformidade às regras do Estatuto 
das Cidades, ainda em 2021 o legislativo municipal londrinense não 
pôs em votação o projeto formulado pela população, pelo contrário, 
os vereadores tentam alterar pontos sensíveis do projeto antes de 
ir à votação, como é o caso do zoneamento urbano que estabelece 
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quais tipos de construção podem ser realizados em cada região da 
cidade e que afetam os interesses sobretudo das grandes corporações 
imobiliárias que veem a terra urbana como mercadoria e que possuem 
muita força politicamente. Cabe destacar que Londrina é a cidade 
mais verticalizada do sul do Brasil considerando proporcionalmente 
seu adensamento populacional, evidenciando assim a atuação de 
grandes empresas imobiliárias (CRECI, 2015; SOUZA FILHO, 2020).

É em cenários como esses que o enfraquecimento do MNRU e 
do ideário de Reforma Urbana se fazem presentes e evidentes. Em 
todo esse processo de desmonte da lei, a população se viu acuada 
pelas forças políticas dominantes e não encontrou contraponto 
nos movimentos sociais, sobretudo o que lutam pela mudança na 
estrutura urbana, uma vez que estes se encontram enfraquecidos 
de pautas e perspectivas. O MNRU e seu ideário, possui exemplos 
práticos, sobretudo pelo Estatuto das Cidades, de que a luta política, e 
somente ela, pode se materializar em resultados práticos que podem, 
sim, contribuir para a construção de uma sociedade mais democrática 
(MARICATO, 2017).

Analisando todo o desenvolvimento histórico, e as conquistas 
alcançadas, cabe destacar também que em todo seu conjunto, o processo 
ocorrido nestes vinte (20) anos de institucionalização do Estatuto das 
Cidades, e os mais de quarenta (40) anos de luta dos movimentos que 
presavam pela reforma urbana, em muito contribuíram para uma 
educação da cidade, e problematização do meio urbano. Como já 
colocado, as discussões urbanas, anteriormente, eram centralizadas 
em órgãos públicos e privados, e em corpos técnicos, mas com a 
força do MNRU, e demais movimentos, além de suas ações, ao trazer 
para o debate público a questão urbana faz destas ações uma série de 
medidas de mudança e de rupturas de paradigmas, pois, promove ao 
conjunto da sociedade o debate de ideias sobre algo que antes lhe era 
alienado. Desta maneira, todo esse processo contribuiu para fomentar 
o debate sobre a cidade, e promover uma verdadeira educação acerca 
dos problemas urbanos e dos bens públicos ao conjunto da sociedade.

Pode-se concluir, portanto, que o Estatuto das Cidades em seus 
20 anos contribuiu para uma sociedade mais democrática, falando de 



220   |   Série “Estudos Urbanos”

planejamento e gestão urbanos, no Brasil pois trouxe pela primeira 
vez na história brasileira essas problematizações da estrutura 
fundiária urbana que até então não eram realizadas, e muito menos 
colocadas em perspectivas. Todavia, se o caminho e a busca forem 
pela democratização forte do planejar e gerir a cidade, a luta política 
deve ser reacendida e mantida de maneira constante para se que se 
traduza em novos resultados práticos de democratização e promoção 
da democracia. Vinte anos (20) atrás o MNRU e o ideário de Reforma 
Urbana ajudaram ao dar ao Brasil instrumentos importantes de 
política urbana na construção de uma sociedade, e de seu espaço, 
mais democrático, e vinte anos (20) depois, torna-se necessária 
sua mobilização mais ativa na defesa da aplicabilidade destes 
instrumentos, pois, só assim, na luta política, a democratização do 
espaço urbano se efetivará de fato.

7. PROBLEMATIZAR O PRESENTE E O PASSADO RECENTE, 
PARA CONSTRUIR O FUTURO: A NECESSIDADE DE 
FORTALECIMENTO DO IDEÁRIO DA REFORMA URBANA 

Este capítulo visa, sobretudo, problematizar a importância da luta 
política para a construção efetiva da democratização do espaço urbano 
e de uma sociedade em outras bases que estas postas hoje, de domínio 
de uma classe sobre outra, heteronomia, violência e desigualdade. 
Sendo o espaço fruto do trabalho humano, e na Modernidade cooptado 
pelo capital, defende-se que a cidade, e a democratização de seus 
processos decisórios, é defender, também, uma nova sociedade que 
crie e carregue consigo uma outra compreensão de espaço e de tempo 
que a de base capitalista e da modernidade ainda hoje dominante.

Ressalta-se a importância do Movimento Nacional de Reforma 
Urbana no Brasil, e daqueles outros movimentos que internalizaram 
seus ideais, para a construção dessa outra sociedade ou, ao menos, 
iniciá-la. A luta política deste movimento deu ao Brasil a esperança 
de sonhar com cidades e sociedades construídas em outras bases 
como a reciprocidade, o bem comum, a autonomia e a equidade, 
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assim, o Estatuto das Cidades deve ser valorizado permanentemente, 
e defendido pela representação política que tem, além dos frutos 
que sua aplicabilidade pode gerar. Torna-se necessário portanto a 
constante fiscalização por parte da sociedade de sua aplicabilidade.

O Brasil atravessa mais um momento no qual suas elites dirigentes 
ajudam/ajudaram a naufragar a sua jovem democracia institucional, 
conquistada em 1988, onde país assiste um cenário de barbárie e 
alienação profundos e muito graves, colocando em risco o Brasil 
enquanto nação. A pandemia da covid-19, que levou mais de 600 
mil brasileiros/as no intervalo de 2020/2021, mostra como o país 
sangra nessa sociedade onde o lucro, e a acumulação de capital, é mais 
importante que a vida e a dignidade da pessoa humana. Esse é mais um 
fator que mostra a necessidade de mudança para com este paradigma.

A desigualdade de renda e riqueza, hoje, se apresentam em volumes 
historicamente altos graças a essa elite predatória que ainda domina 
a sociedade brasileira, porém, a resistência, a luta de movimentos, e 
proposição de saídas pode gerar frutos, como foi o caso do Estatuto 
das Cidades, por meio da luta política. No caso do planejamento 
urbano esta luta gerou os artigos constitucionais 182 e 183, e assim 
construiu-se o Estatuto das Cidades que pode produzir, e já produz, 
mesmo que não como o idealizado, resultados práticos de construção 
de espaços urbanos que dialogue com diferentes frentes. Entende-se, 
portanto, que o Brasil deva se reencontrar consigo mesmo, onde os 
movimentos sociais, sobretudo aqueles de política urbana, voltem 
a atuar ativamente para a defesa de conquistas históricas que são 
ameaçadas diariamente pelas elites do atraso desse país. O Estatuto 
das Cidades, em seus 20 anos, contribuiu e muito para a construção 
de espaços, cidades, e de uma sociedade mais democrática, porém, 
por si só e sem sua defesa pública seu alcance será limitado neste 
longo processo que há por vir.

Portanto, esse capítulo apresenta como considerações finais a 
necessidade de aprender com a luta política do passado, que enfrentou 
perseguições, ditadura, violência, morte, mas que resistiu, lutou, 
propôs, e gerou conquistas históricas que devem ser alvos de eterna 
vigilância e defesa. Mesmo em uma sociedade hiperindividualista 
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como a do capital contemporâneo, se faz necessário a união de 
forças para uma luta que preserve as conquistas históricas para 
democratização das cidades brasileiras e que as aprofundem para 
que assim, o Estatuto das Cidades possa vir a fazer quarenta (40), 
cinquenta (50), cem (100) anos e consiga desenvolver ao longo deste 
processo uma sociedade democrática de fato. O primeiro passo 
neste processo de democratização foi dado há mais de 20 anos com 
a criação da lei, passos para atrás não podem ser tolerados, e sim se 
deve construir um próximo passo que preserve os mesmos ideais.
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O mapa não reproduz um inconsciente fechado sobre ele 
mesmo, ele o constrói. Ele contribui para a conexão dos 

campos, para o desbloqueio dos corpos sem órgãos, para 
sua abertura máxima sobre um plano de consistência. Ele 

faz parte do rizoma. O mapa é aberto, é conectável em 
todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível 

de receber modificações constantemente. Ele pode ser 
rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer 

natureza, ser preparado por um indivíduo, um grupo, uma 
formação social. Pode-se desenhá-lo numa parede, concebê-

lo como obra de arte, construí-lo como uma ação política 
ou como uma meditação. (DELEUZE E GUATTARI, 1995)

1. A CIDADE COMO LÓCUS DE LUTAS E ATIVISMOS URBANOS

Em primeiro lugar, é preciso considerar que a temática das águas 
urbanas está inserida no contexto da cidade, produção social que se 
constitui em lócus de valor de uso – lugar do cotidiano da vida urbana 
– e valor de troca – a terra urbana como mercadoria (LEFEBVRE, 
2008). Tal dinâmica dialética implica em desigualdade, degradação 
ambiental e conflitos sociais. 

A cidade de São Paulo é exemplar da dinâmica de produção 
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capitalista do Espaço Urbano que fundamentada no ideário de 
acumulação crescente e contínua da renda foi gradativamente 
ignorando imposições geomorfológicas e processos ecossistêmicos – 
transformando fundos de vale em avenidas, ocultando rios e córregos 
– e garantindo a apropriação de terras para o mercado imobiliário em 
áreas ambientalmente sensíveis (SANTOS, 2018).

Harvey (2014) aponta limites das lutas anticapitalistas a partir 
dos operários, considerando o “esvaziamento do chão de fábrica” no 
contexto do capitalismo avançado. No atual estágio do capitalismo, 
as estratégias de obtenção de mais-valia não residem mais apenas 
nas relações capital-trabalho e de expansão de mercados, mas se 
ampliam, para além da produção de mercadorias, com dinâmicas de 
expropriação que vão da circulação de produtos e serviços, controle 
da informação até, e especialmente, a financeirização do capital e da 
vida cotidiana. Assim, hoje, as lutas anticapitalistas não se restringem 
às disputas entre detentores dos meios de produção e proletários 
representados pelos operários no chão de fábrica.

Ainda Harvey (2014) aponta que a desigualdade e obscena 
concentração de riqueza, a gravidade do avanço da degradação 
ambiental e o ideário de expansão sem limites da acumulação da renda 
são possibilidades de aglutinação de lutas anticapitalistas. Desta 
forma, a cidade como uma expressão deste processo de acumulação 
toma posição relevante como palco das lutas entre os interesses de 
acumulação de renda e do Direito à Cidade – que se soma a outras 
lutas historicamente relegadas a uma posição secundária pelas forças 
progressistas e anticapitalistas79: cidadania, justiça étnica, de gênero, 
regeneração e preservação ambiental, entre outras.

No que tange à temática ambiental, Leff (2009) afirma:

A questão ambiental problematiza as próprias bases da produção 
e aponta para a desconstrução do paradigma econômico da 

79 Conforme Harvey (2014), as lutas por cidadania, justiça étnica, de gênero, 
regeneração e preservação ambiental foram historicamente relegadas a uma 
posição secundária pelas forças progressistas que priorizavam a luta contra 
acumulação capitalista.
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modernidade, bem como para a construção de futuros possíveis, 
fundados nos limites que estabelecem as leis da natureza, assim 
como nos potenciais ecológicos da cultura e da criatividade 
humana. (LEFF, 2009, p. 206)

Entretanto, Leff (2009) aponta problemática quanto ao 
enfrentamento dos desafios ambientais que abrangem uma visão 
circunscrita à dimensão ecológica ou ambiental e, desta forma, 
desconsidera os desafios da pobreza e da desigualdade na distribuição 
de recursos – e coloca à autogestão e ao indivíduo a responsabilidade 
pela resolução de impactos ambientais, ocultando-se as estruturas de 
poder que definem verdadeiramente o modo de produção que resulta 
tanto em degradação ambiental como em desigualdade social (LEFF, 
2009, p. 215).

Com efeito, a questão ambiental parece aglutinar maior interesse 
das classes alta e média que, por outro lado, naturalizam a pobreza à 
luz das ideologias meritocrática e neoliberal. No entanto, conforme 
Rubio et al. (2021), “a principal função da participação é educativa, 
ou seja, a partir da mobilização de indivíduos em processos coletivos 
é possível a construção do conhecimento e visão crítica para as 
lutas sociais” (RUBIO et al., 2021), compreendendo assim o papel 
pedagógico das lutas sociais, da participação e aprendizagem coletiva. 
(GOHN, 2014; PATEMAN, 1992) 

A perspectiva aqui compreendida é que processos de ativismos e 
engajamento tem potencial pedagógico para a tomada de consciência 
sobre as razões estruturais e que sustentam os diferentes desafios 
sociais – étnico, de gênero, contra a pobreza e preservação ambiental 
etc. Denota-se, então, a relevância e intersecção das lutas na cidade 
em contraposição à lógica cartesiana e de acumulação expressa, em 
última instância, num modelo de cidade excludente e cada vez mais 
comprometida ambientalmente.

Neste contexto, observa-se na cidade de São Paulo, uma crescente 
mobilização para diversos ativismos urbanos e lutas sociais sejam 
para lutas antirracistas, de gênero, pelo direito à moradia e num 
espectro de reivindicação dos espaços públicos da cidade – os ciclo-
ativismos, hortas e agricultura urbana e em defesa e regeneração 
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de áreas verdes e rios urbanos. Conforme observou Nagib (2020): 
“[identificam-se manifestações de] ... reivindicação pacífica pelo uso 
e ocupação de espaços públicos – uma disputa via reaproximação 
cidadã do território comum não propriamente via embate direto, mas 
mediante discurso e prática transformadores” (NAGIB, 2020, p. 28).

1.1. ATIVISMOS URBANOS PARA O TEMA DOS 
RIOS OCULTOS NA CIDADE DE SÃO PAULO

A percepção e observação dos rios urbanos desvela, em especial na 
cidade de São Paulo, a forma como o processo de urbanização tratou 
seus recursos hídricos. A lógica de privilegiar a apropriação das terras 
para o automóvel e/ou mercado imobiliário conduziram a um suceder 
de políticas que estendeu a ocupação urbana por áreas sensíveis – 
várzeas e fundos de vale, tendo como soluções a canalização de rios 
e córregos e aterramentos. Desta forma, constituiu-se uma cidade 
que ignora as dinâmicas naturais e os processos ecossistêmicos, bem 
como as formas adequadas de saneamento e de disposição de resíduos 
(também relacionados a padrões insustentáveis de consumo). Hoje 
os recorrentes problemas de enchentes, qualidade do ar ou escassez 
hídrica trazem à tona a dimensão ambiental e a incongruências desta 
forma de produção de cidade.

Há alguns anos identifica-se na cidade de São Paulo uma série de 
grupos com interesse sobre a temática dos rios urbanos e áreas verdes 
que questionam o modelo de urbanização e refletem sobre processos 
de regeneração socioambiental. Alguns destes grupos apresentam-se, 
de certa forma, com atuação mais ampliada em termos territoriais 
ou maior alcance no que tange à repercussão. Iniciativas como o 
“Observando os Rios” do S.O.S. Mata Atlântica, “Rios e Ruas” ou o 
“Hezbolago” em termos de abrangência e o “Salve Saracura” em 
termos de repercussão e intersecção com pautas de preservação do 
ambiente construído ou regeneração ambiental e urbana (no caso 
o bairro do Bixiga) são, de certa forma, aglutinadores de pautas e 
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referenciais para outros coletivos ligados ao tema dos rios urbanos em 

âmbito local em diferentes bairros da cidade.

Conforme mencionado, entende-se como pressuposto o 

componente pedagógico na dinâmica de engajamento para Estudos do 

Meio, contemplando a reflexão sobre a questão ambiental e da lógica 

de produção da cidade. Tais processos pedagógicos podem fomentar 

ativismos que se posicionem de forma crítica e contribuam com um 

possível “efeito cupim”, conforme Harvey (2014) aponta (ainda que 

com certa incredulidade).

Neste contexto, procedemos com um breve levantamento, não 

exaustivo, de coletivos direcionados ao tema das águas urbanas ou 

correlatos e que, potencialmente, podem contribuir ou conformar uma 

maior amplitude para a reivindicação de transformações sistêmicas e 

de políticas públicas.

Quadro 1- Levantamento (não exaustivo) de 
coletivos para tema das águas urbanas
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S.O.S. Mata 
Atlântica - 
Observando 
os rios

São Paulo     2015

Mobilização e 
monitoramento 
da água de rios 
por grupos de mo-
radores em cada 
região com um kit 
desenvolvido pelo 
programa Rede das 
Águas.
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Rios e Ruas São Paulo     2010

Mobilização para 
a temática dos rios 
urbanos com reali-
zação de expedições 
e divulgação em 
mídia, entre outros.

Hezbolago São Paulo      

Hezbolago é uma 
tática de ação na 
paisagem urbana, 
com enfoque nas 
águas urbanas. Ma-
peamento de rios 
urbanos.

Ocupe & 
Abrace

Zona 
Oeste - 
Pompéia 
/ Córrego 
da Água 
Preta

    2016

Ação de recupe-
ração da Praça da 
Nascente. Mobiliza-
ção para embargo 
de obra/empreen-
dimento imobiliário 
em AP.

Navegando 
nas Artes

Zona Sul – 
Grajaú /
Represa 
Billings

    2006

Iniciativa multidis-
ciplinar, criada em 
2006 às margens 
da represa Billings, 
no distrito do Gra-
jaú, com foco em 
vivências náuticas 
e mobilização das 
comunidades.

Salve Sara-
cura

Centro - 
Bixiga
Bela Vista 
/ Córrego 
Saracura

    2019

Coletivo multidisci-
plinar com foco no 
cuidado das águas e 
território do Bixiga 
/ São Paulo. Mobi-
lização social con-
tra a especulação 
imobiliária e a favor 
da preservação 
histórica e de áreas 
verdes - Parque do 
Bixiga.
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Associação 
de Amigos 
do Córrego 
das Corujas

Zona 
Oeste - 
Pinheiros 
/ Córrego 
das Coru-
jas 

    2015

Mobilização social 
contra a especu-
lação imobiliária 
e a favor de áreas 
verdes - Região de 
Pinheiros.

Associação 
de Morado-
res da Vila 
Mariana

Zona 
Sul - Vila 
Mariana 
/ Córrego 
do Sapa-
teiro

    2021

Mobilização para 
recuperação da 
Nascente do Córre-
go do Sapateiro em 
parceria com Pre-
feitura Municipal.

Escola Co-
munitária 
– GERAR

Centro - 
Aclimação 
e Cambuci

    2020

GERAR - Estudos e 
reflexões sobre rios 
urbanos e processo 
de urbanização/
Estudos do Meio/ 
Intervenções na 
Bacia da Aclimação. 

Aqui passa 
um rio São Paulo     2013

Intervenções artís-
ticas para sensibi-
lização sobre rios 
urbanos.

Travessia 
Tiburtino

Zona Oes-
te – Lapa 
/ Córrego 
do Tibur-
tino

    2021
Coletivo local volta-
do aos rios urbanos 
na região da Lapa.

Bloco Flu-
vial do Pei-
xe Seco

Centro     2015
Bloco carnavalesco 
com enfoque para 
rios urbanos.

Secura Hu-
mana Centro     2015

Movimento de 
intervenções ar-
tísticas urbanas e 
aquáticas - Ativis-
mo ambiental no 
Espaço Urbano.

Notas: Alcance de público/mídia – 1) Local; 2) Intramunicipal; 
3) Município; 4) Regional (além do município). Links dos 

sites dos coletivos constantes nas referências.

Fonte: Elaboração GERAR, 2022.
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2. AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ÁGUAS 
URBANAS E ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO

Um importante caminho de investigação para compreensão de nossa 
temática, diz respeito ao arcabouço jurídico e institucional que regula 
e/ou define o tratamento das águas urbanas. Em síntese, indica-se 
aqui o seguinte conjunto de legislações: 

•	 Lei Federal 14.285/2021 que recentemente alterou o Código 
florestal (Lei 12.651/2012) – delegando aos municípios 
a regulamentação de faixas de restrição à edificação nas 
margens de cursos d’água nas cidades, as denominadas Áreas 
de Proteção Permanentes – APP Urbanas;

•	 Plano Diretor e Lei de Uso e Ocupação do Solo e Planos Locais 
de Saneamento – âmbito municipal.

•	 Políticas de saneamento – âmbito estadual e municipal; 

Importante destacar o impacto da recente alteração estabelecida 
pela referida Lei Federal 14.285/2021 que delega aos municípios 
a definição das APP Urbanas. Anteriormente o Código Florestal 
estabelecia, em âmbito federal e aos níveis estaduais e municipais, 
as APP Urbanas definindo faixas non aedificandi entre 30 e 500m. 
Há certo consenso entre especialistas do planejamento urbano 
e ambiental que a nova lei fragiliza a proteção de APP Urbanas, 
expondo um tema crítico para a preservação de recursos hídricos 
à contextos em que, muitas vezes, os Poderes Públicos locais não 
apresentam condições de resistência e argumentação técnica para a 
preservação ambiental quando expostos à cenários de desequilíbrios 
nas correlações de força, que pendem para interesses particulares em 
detrimento da coletividade e da proteção ambiental.

Por outro lado, um novo Projeto de Lei foi proposto em 2021 
pelo Vereador Professor Toninho Vespoli, em São Paulo, chamado 
SOS Nascentes Urbanas – PL 719/202180 o qual dispõe sobre 

80 Disponível em: <https://linktr.ee/SOSNascentesUrbanas>. Acesso em: 
09/10/2021.
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o “cadastramento, monitoramento, proteção, conservação e 
recuperação das nascentes existentes no município de São Paulo, 
cria o “Programa Adote uma Nascente”, e dá outras providências” 
(SÃO PAULO, 2021). Este projeto possibilita a criação de um mapa 
colaborativo no município de São Paulo81, fomentando a participação 
no processo de preservação das nascentes.

Travassos e Momm (2022) apontam a falta da transição justa nos 
discursos e práticas do fazer técnico e social relacionado às águas 
urbanas na cidade de São Paulo. As periferias onde se encontram a 
população em maior vulnerabilidade tem uma menor proporção de 
investimentos ou mesmo ausência deles comparado a regiões mais 
ricas da cidade, gerando desigualdades pelas intervenções nos rios e 
nos bairros ao longo de seus cursos.

De acordo com Lefebvre (2008), o planejamento tecnicista 
apresenta-se com um limitador ao enfrentamento dos desafios e 
causas estruturais dos impactos socioambientais. Nesta perspectiva, 
a forma de atuação do setor público diante de desafios complexos 
e multidimensionais apresenta-se como elemento dificultador, 
também para o tema das águas urbanas e processos ecossistêmicos 
da cidade. Na mesma linha, Villaça (2005), menciona a ilusão da 
participação pública nas políticas vigentes de planejamento urbano. 
Cabe também destacar a percepção sobre a ocorrência de ciclos 
alternados, em determinados momentos de incentivo a certo grau 
de empoderamento e participação, e em outros, de momentos de 
desmonte e aparelhamento de conselhos participativos, limitando a 
participação social. 

Na cidade de São Paulo, assim como em outras metrópoles, a 
forma como o tecido urbano foi constituído, resultou em uma total 
degradação dos recursos hídricos. Os córregos foram contaminados, 
aterrados e/ou canalizados, áreas de várzea ocupadas82. A incidência 

81 VESPOLI, Toninho. “SOS Nascentes Urbanas”, 2021. O Formulário de sugestões 
do Projeto “Mapa Colaborativo de Nascentes em São Paulo”. Disponível em: 
<https://forms.gle/CjuT2PALB7ZTahPB6>. Acesso em 14/01/2022. 

82 Para uma importante análise sobre a forma como a cidade de São Paulo lidou 
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de moradias precárias localizadas às margens dos córregos, seja 
na região central ou áreas periféricas, e a falta de redes de coleta e 
tratamento de esgoto que atinja a totalidade da população, resultou 
em uma complexa degradação urbano-ambiental, e diversos foram os 
fatores que contribuíram para esse quadro, sendo a precariedade dos 
serviços prestados e a omissão do poder público ao longo de décadas 
uma das principais. (SILVA-SÁNCHEZ & JACOBI, 2012, p. 122-123)

Além da precariedade dos serviços prestados e a omissão do poder 
público, segundo Rolnik e Klink:

(...) a engenharia urbana mecânica que procurou transformar 
a cidade em máquina de produção e circulação tratou sua 
geografia natural — como rios, vales inundáveis e encostas 
— como obstáculo a ser superado, aterrando, terraplanando e 
caucionando as águas, num desenho que procura minimizar as 
perdas territoriais para o mercado de solos. (ROLNIK & KLINK, 
2011, p. 103-104).

Nesse contexto, executaram-se projetos localizados que não 
levaram em “consideração as características ambientais da bacia 
hidrográfica e as relações sociais e institucionais da cidade”, de 
modo a privilegiar obras de canalização que, além do alto custo, mais 
aumentaram do que reduziram problemas, confinando rios e córregos 
em canais retilíneos83. (SILVA-SÁNCHEZ & JACOBI, 2012, p. 123) 

De acordo com Silvia-Sánchez e Jacobi, 

No caso do município de São Paulo, talvez um dos instrumentos 
urbanísticos mais inovadores e audaciosos propostos pelo Plano 
Diretor Estratégico, e depois abraçado pelos planos regionais 
estratégicos das várias subprefeituras, seja o Programa de 
Recuperação Ambiental de Cursos D’Água e Fundos de Vale, que 
estabeleceu uma série de ações e intervenções urbanas com o 
objetivo de recuperar os córregos da cidade. O sistema de rios e 

com os Rios no final do século XIX e início do XX, relacionando-o com questões de 
saúde pública e urbanização, ver Jorge (2012).

83 “Entre as décadas de 1980 e 1990, o programa denominado ‘Canalização de 
Córregos, Implantação de Vias e Recuperação Ambiental e Social dos Fundos de 
Vale-Procav’ canalizou mais de sessenta quilômetros de córregos na cidade de São 
Paulo”. (SILVA-SÁNCHEZ & JACOBI, 2012, p.123)
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córregos foi concebido no plano diretor como um dos elementos 
de estruturação do território, para o qual se estabeleceram 
medidas de recuperação urbano-ambiental (São Paulo, 2004). 
(SILVA-SÁNCHEZ & JACOBI, 2012, p. 124)

Para os autores, fazendo um balanço após uma década de 
implantação, embora o Plano Diretor apresente um avanço na 
teoria da recuperação das águas urbanas, esbarra na efetividade de 
implantação por parte do poder público. 

Os Parques Lineares constituem importante instrumento que, 
além de transformar a paisagem urbana e despertar a consciência do 
sítio natural aos cidadãos, qualificam os espaços públicos, integram 
córregos e proporcionam importantes serviços ecossistêmicos. No 
entanto, a limitação na implementação deste modelo esbarra na 
burocratização e na implantação de modo setorizado, não realizando 
ações de modo integrado em toda a cidade. Após uma década de 
implantação do Plano Diretor, de trinta e sete parques lineares 
planejados, apenas catorze foram concluídos. (SILVA-SÁNCHEZ & 
JACOBI, 2012, p. 125)84 

O balanço realizado pelos autores, às vésperas do início dos 
trabalhos do novo Plano Diretor, que foi elaborado em 2014, aponta 
para uma fragilidade de efetivação de uma ação integrada, esbarrando 
na burocratização e fragilização estatal, mais voltados aos interesses 
imobiliários locais. 

Disso, pode-se extrair diversas considerações. Uma delas, 
diz respeito ao fato de que se há pelos menos 30 anos atrás os 
córregos e rios da cidade de São Paulo, ocultos ou não, eram vistos 
como sinônimo de sujeira ou mesmo enchentes que provocavam 
transtornos à circulação humana e a circulação do capital, no ano de 
2014 a cidade e o Estado de São Paulo enfrentaram uma grande crise 
de abastecimento hídrica. Neste contexto, a elaboração do novo Plano 

84 Os autores apontam ainda que dois anos após a implantação dos planos 
regionais das subprefeituras esse número de trinta e sete aumentou em quase 
quatro vezes. (SILVA-SÁNCHEZ & JACOBI, 2012, p.125)
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Diretor poderia influenciar o enfrentamento dos desafios que viriam a 
se materializar nos anos seguintes.

Em 2021 observa-se, digamos, uma padronização das metas e 
problemas. No Plano de 2014, em seu artigo 25°, as metas continuam 
as mesmas: “ampliar áreas permeáveis ao longo dos fundos de vale 
e cabeceiras de drenagem”, “ampliar parques lineares”, “integrar 
áreas de vegetação”, “proteger nascentes, olhos d´água, cabeceiras de 
drenagem e planícies aluviais” (São Paulo, 2015, p. 53). No entanto, 
a efetivação dessas metas estabelecidas parece ainda esbarrar na “(in)
capacidade do Estado para constituir esferas possíveis de planejamento 
e gestão, notadamente de políticas de longo prazo, como são as políticas 
ambientais” (SILVA-SÁNCHEZ & JACOBI, 2012, p. 127)

Frente a essa (in)capacidade, não faltaram alertas e trabalhos 
que indicariam problemas cada vez mais frequentes em relação ao 
abastecimento hídrico, como o enfrentado no Estado de São Paulo 
em 2014 e como o que significativa parte do país já está enfrentando 
atualmente. Neste contexto, a preservação, a regeneração e 
conhecimento sobre as águas urbanas da cidade são fatores relevantes 
na tentativa de minimizar problemas a médio e longo prazo.

Neste sentido, as ações de ativismos urbanos de conscientização 
e tentativas de revitalização de águas urbanas parecem ser atividades 
que tem gerado engajamento acerca da temática, chamando até 
mesmo a atenção da grande mídia, que tem dedicado reportagens e 
matérias sobre essas ações85. Mídia essa, financiada e fomentadora 
de grandes empreendimentos imobiliários de médio e alto padrão, 
muitas vezes localizados em áreas de várzea e nascentes, que geram 
segregação social e espacial.86

85 Como, por exemplo, em: PRATA, João. “Projeto Rios e Ruas”. Expresso Estadão, 
1 de junho de 2021. Disponível: https://expresso.estadao.com.br/sustentabilidade/
projeto-rios-e-ruas/. Acesso em: 09.10. 2021; E, ARAÚJO, Mateus. “De onde 
vem essa água? em viaduto de SP, bica mata sede de quem precisa”. TAB, UOL 
notícias, 04 de julho de 2021. Disponível em: https://tab.uol.com.br/noticias/
redacao/2021/07/04/de-onde-vem-essa-agua-em-viaduto-de-sp-bica-mata-sede-
de-quem-precisa.htm. Acesso em 09.10.2021. 

86 “Em uma pesquisa de opinião conduzida pela prefeitura de São Paulo em 
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De acordo com Retto Jr (2021), diante da falta de perspectiva com 
relação aos governos locais para questões urgentes da política urbana, 
ressalta-se a importância dos programas de pesquisa sobre a cidade, 
em diversos níveis concebidos como laboratórios:

Mesmo olhando para o futuro, é difícil ignorar que a qualidade 
de vida em megacidades futuras será determinada pela forma 
como os governos locais promoverão a experimentação em seus 
mandatos. Por essas razões, os programas de pesquisa são cada 
vez mais importantes em todos os níveis, pois podem transformar 
partes de cidades em laboratórios, nos quais as instituições locais, 
sejam administrações públicas ou órgãos de pesquisa públicos 
ou privados, podem produzir soluções para as questões mais 
urgentes de política urbana. A cidade será como um laboratório 
de práticas aplicadas. (RETTO JR., 2021, grifo nosso) 

Esta ideia de ter a cidade como um laboratório de práticas 
aplicadas com a possibilidade de produção de soluções a partir de 
pesquisas e diálogos, é onde identifica-se um elo para os ativismos 
urbanos, na busca orientada para a efetivação de uma cidade 
laboratório que, a partir da participação e mobilização de grupos 
e comunidades, possibilitem conexões e aproximações entre os 
agentes complexos com diversas perspectivas, pensando, agindo e 
se contrapondo à produção da cidade capitalista para reivindicar e 
buscar melhorias na qualidade de vida.

Em contraposição à produção de uma cidade capitalista e 
excludente será necessário que os cidadãos tenham acesso a todo 
conhecimento comum, como a dados abertos e às infraestruturas 
urbanas, propiciando meios de luta e reivindicação de acesso 
a melhores serviços públicos e melhoria da qualidade de vida 
(MOROZOV; BRIA, 2019). É no contexto dos ativismos urbanos e de 
sua possibilidade de mudança e engajamento que apresentamos as 
ações e propostas do GERAR.

2011, 20% dos entrevistados associaram a recuperação da qualidade ambiental 
da cidade à ‘proteção e recuperação de rios e córregos’”. (SILVA-SÁNCHEZ & 
JACOBI, 2012, p. 124)
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3. GERAR (GRUPO DE ESTUDOS RIOS DA ACLIMAÇÃO E 
REGIÃO) – PRÁXIS EDUCATIVA COMO ATIVISMO URBANO

A Escola Comunitária - Integração Escola e Comunidade é um 
trabalho independente de pesquisas e experimentações que atua desde 
2016 no bairro da Aclimação na cidade de São Paulo, com ações que 
transitam pelos pilares da arte, educação, território e sustentabilidade, 
exercitando a construção de uma cidadania participativa de modo a 
contribuir para o desenvolvimento local. Com o objetivo de promover 
a aprendizagem e o engajamento por meio de pesquisa-ação, o projeto 
fomenta a mobilização de pessoas na comunidade para realização de 
atividades coletivas – mutirões, oficinas, estudos do meio e debates – 
de modo a gerar uma aproximação com as escolas públicas da região 
e comunidade local, construindo compreensões sobre as necessidades 
do território. 

Foi dentro deste contexto que o Grupo de Estudos Rios da Aclimação 
e Região (GERAR) se constituiu como um coletivo de pesquisa-ação 
e ativismo urbano feito por moradores da região com diferentes 
formações, mas com o interesse comum de realizar Estudos do Meio 
sobre as águas urbanas e suas inter-relações sociais e ambientais, 
por meio de uma construção colaborativa, troca de experiências e 
percepções. A criação do GERAR se deu por meio de uma chamada 
pública em maio de 2020 pela Escola Comunitária, durante o período 
de isolamento social por conta da pandemia do novo coronavírus, 
como estratégia de encaminhar estudos interdisciplinares sobre o 
tema das águas urbanas.

A proposição inicial de atuação do grupo envolveu as seguintes 
ações: levantamento de informações e discussões a respeito das águas 
urbanas – considerando a literatura disponível e bases de dados 
públicas (prioridade no momento crítico da pandemia); Estudos 
do Meio com visitas de campo pré-estabelecidas (quando possível 
dentro do momento da pandemia e com os devidos cuidados); ações 
de ativismo urbano (com o objetivo de sinalizar e sensibilizar a 
comunidade sobre a temática dos córregos ocultos). 

Como área de estudo e de mapeamento dos córregos ocultos, 
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estabelecemos um raio de 2 Km a partir do Parque da Aclimação 
conforme a Figura 1. Na sequência, seguem as Fotos 1, 2, 3 e 4 
que apresentam registros de atividades – reuniões, estudos do meio e 
proposta de sinalização dos córregos ocultos da região. 

Figura 1 - Área de referência de atuação do GERAR

Fonte: produzida pelos autores/GERAR através do site Calqmaps, 2021.

Foto 1 - Primeira reunião do GERAR na Praça Rosa Alves

Fonte: Fernanda Eiras Rubio, 2020.
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Foto 2 – Membros do GERAR no primeiro estudo do meio no córrego 
oculto da Rua Projetada que deságua no Córrego Pedra Azul

Fonte: Fernanda Eiras Rubio, 2020.

Foto 3 - Segundo estudo do meio no córrego oculto da Rua 
Maranjaí que deságua no Riacho do Ipiranga

Fonte: Fernanda Eiras Rubio, 2021.
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Foto 4 - Primeira intervenção de sinalização ao longo do córrego que 
nasce na Rua Basílio da Cunha e deságua no Rio Tamanduateí (trecho 

que passa próximo ao Centro de Educação Infantil Silvia Covas).

Fonte: Fernanda Eiras Rubio, 2020.

Se, por um lado, o contexto da pandemia motivou a iniciativa 
de chamamento público e criação do coletivo, por outro limitou, 
ainda que parcialmente, as iniciativas de intervenções, realização de 
Estudos do Meio e maior interação entre os membros do coletivo. 
No entanto, as recentes experiências do GERAR apontam caminhos 
e possibilidades de engajamento e propostas de construção coletiva 
para aprofundamentos sobre a temática das águas urbanas na região.

Em curto e médio prazo87, o GERAR tem planejado práticas 
que apostam na ampliação do engajamento e conscientização da 
população sobre a temática. Neste contexto, uma primeira ferramenta 
a ser apontada, diz respeito a intenção do coletivo em elaborar um 
site com o intuito de disponibilizar informações acerca dos locais 

87 A longo prazo planeja-se realizar intervenções de regeneração em parte do 
território pesquisado.
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pesquisados, de modo que os interessados na temática se apropriem 
dos percursos de cartografia social elaborados.

Para a elaboração dessa cartografia social considera-se a história 
oral como método investigativo. A coleta de depoimentos de moradores 
antigos que testemunharam as transformações na paisagem do 
bairro, em especial no século XX, é essencial para se compreender 
as mudanças ocorridas e dinâmicas que as influenciaram, com base 
na memória afetiva de fatos ou episódios significativos. No entanto, 
o momento de distanciamento e risco que a pandemia impõe gerou 
dificuldades para colocar em prática a coleta desses relatos, ainda 
mais sendo público-alvo o grupo de maior risco. 

Outra possível ação na região é a pintura de um mural com um 
mapa público dos córregos ocultos na Bacia da Aclimação e pontos 
de interesse no bairro de forma a propiciar uma experiência visual no 
espaço público e reflexões sobre o tema na região e na cidade. 

Na busca de uma práxis educativa e como parte dos integrantes 
do GERAR atuam como professores na rede estadual de educação 
básica, o coletivo tem estruturado projetos pedagógicos para os 
próximos períodos letivos voltados para a disciplina de Geografia 
e Eletivas (componente do Inova Educação)88, através de projetos 
semestrais multisseriados. A proposição pedagógica do projeto de 
eletivas consiste no estudo dos percursos das águas ocultas da região, 
de modo a fomentar um olhar mais aprofundado ao entorno da escola 
em um âmbito interdisciplinar (geografia, arte, ciências, história).

Adicionalmente, o intuito do projeto é ocupar espaços nos quais os 
estudantes possam criar laços afetivos e se sentirem pertencentes ao 
território, refletindo sobre ações que possam interferir na paisagem 
do lugar que os cercam, formando uma consciência crítica acerca 
da existência e correlação da comunidade com as águas urbanas, a 
produção da cidade e impactos socioambientais. Tal proposta tem 

88 A rede estadual de ensino de São Paulo, a partir do Programa Inova Educação, 
lançado em 2019, além de implantar sete aulas diárias de 45 minutos cada e novas 
ferramentas de ensino, passou a oferecer oficinas curriculares com as disciplinas 
de: Projeto de Vida, Tecnologia e Inovação e Eletivas.
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como pressuposto que grande parte dos estudantes, do corpo docente 
das escolas e do próprio sistema de educação pública não refletem os 
conteúdos trabalhados em sala de aula com o mundo que os cercam 
e como se expressam as intervenções humanas na paisagem e na 
configuração da cidade.

Dentro desse contexto, a metodologia de Estudos do Meio é 
fundamental, tanto para o coletivo GERAR quanto para os estudantes, 
para a constituição do conhecimento sobre a cidade – com enfoque 
na relação com a natureza e a realidade das águas urbanas – para se 
refletir e compreender as dinâmicas de produção do espaço urbano e os 
conflitos de interesses entre os diferentes grupos sociais nos territórios 
que condicionam a realidade urbana. Segundo Nascimento et al.:

(...) Os valores construídos durante o Estudo do Meio podem 
conscientizar e sensibilizar quanto às questões socioambientais 
e de sustentabilidade, por isso tais valores precedem o desejo de 
preservação e cuidado. Muitas vezes o local em estudo faz parte 
da vida dos participantes da atividade, então é possível criar 
um elo entre o sujeito e o meio, desenvolvendo assim a ideia de 
pertencimento. (NASCIMENTO et al., 2020, p. 1842).

Existem várias experiências de Estudos do Meio reconhecidas por 
comunidades de educadores e pesquisadores no Brasil. Destacamos 
a forma como eram aplicadas e desenvolvidas pelos Ginásios 
Vocacionais do Estado de São Paulo na década de 1960 e que são 
uma referência para o GERAR. Os Ginásios Vocacionais foi uma 
rede de escolas da rede pública paulista de caráter experimental com 
unidades pedagógicas nas cidades de São Paulo (capital), Americana, 
Batatais, Barretos, Rio Claro e São Caetano do Sul. Funcionando 
em período integral e atendendo estudantes de nível ginasial (atual 
Ensino Fundamental II), os Vocacionais vigoraram entre os anos de 
1962 e 197089 e, de acordo com Maria Nilde Mascellani, coordenadora 
desta experiência: 

89 Para um aprofundamento sobre a história dos Ginásios Vocacionais que foi 
duramente perseguido pela ditadura militar brasileira (1964-1985), ver Mascellani 
(2010) e Neves (2010). 
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No caso dos Ginásios Vocacionais, convencionamos entendê-
la como uma pedagogia social, crítica e transformadora. Por 
quê? Porque tomamos a realidade social como conteúdo, a 
crítica permanente como metodologia e a transformação social 
como objetivo. Nessa pedagogia, os sujeitos da educação são 
entendidos como seres em movimento no plano social e cultural. 
Os procedimentos pedagógicos, de acordo com esta concepção, 
se caracterizam como instrumentos de ensino a partir de 
situações problematizadoras, sempre renovadas e situadas na 
realidade social. (MASCELLANI, 2010, p. 104)

Para colocar em prática esta pedagogia social situada na realidade 
vivida pelos estudantes, os Ginásios Vocacionais utilizavam-se, entre 
outras coisas, da metodologia dos Estudos do Meio que tinha como 
objetivo:

(...) proporcionar técnicas de trabalho e de estudo que 
favoreçam o desenvolvimento pleno da maturidade intelectual 
do adolescente; promover a integração social do adolescente 
no meio em que vive; proporcionar o conhecimento e levar à 
valorização dos recursos humanos e materiais da comunidade; 
formar a consciência de ação sobre o meio, no sentido de 
descobri-lo e modificá-lo. (MASCELLANI, 2010, p. 110)

Promover a integração de crianças, jovens e adultos com o meio 
em que vivem é uma referência e importante influência para a 
orientação de atividades do GERAR, uma vez que pode proporcionar 
o conhecimento e valorização dos recursos sociais, naturais e 
materiais da comunidade, para assim elaborar, coletivamente, ações 
de valorização e apropriação do território tal como aquelas projetadas 
pelos Vocacionais em seus Estudos do Meio, na medida em que 
podem contribuir para um horizonte de entendimento da situação das 
águas urbanas, da comunidade e da cidade em que vivem, projetando 
medidas de preservação, conservação e regeneração. 

É neste cenário que trazemos a importância da educação ambiental 
segundo Sorrentino (2010):

(...) a educação ambiental não deve ficar presa apenas aos 
círculos científicos, mas sim ser vivenciada por cada indivíduo, 
pelas comunidades, cada grupo à sua maneira. Começando 
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com a reflexão sobre como cada um de nós se relaciona com a 
pequena porção que ocupa do Planeta, podemos chegar ao todo, 
melhorando as relações entre as pessoas e o mundo que as cerca. 
(SORRENTINO, 2010, p. 8). 

Neste âmbito, a educação ambiental precisa ser gerada através de 
reflexões sobre como nos relacionamos e ocupamos o Planeta90. Em uma 
sociedade de práticas cartesianas e capitalistas em políticas públicas 
tecnicistas que afetam as comunidades sem poder de participação, ou 
se estendendo essa dinâmica cultural em escolas e universidades, se 
torna difícil qualquer mudança de comportamentos, enfrentamento de 
crises – sejam sociais, pandêmicas, climática e de biodiversidade etc. – 
e efetiva transformação da realidade. É através das diversas vivências 
que construímos nossas compreensões de mundo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caminho trilhado pelo coletivo GERAR abrange a leitura crítica 
do processo de produção excludente do Espaço Urbano que ignora 
processos ecossistêmicos e resulta em impactos socioambientais. 
A lógica de acumulação crescente do sistema capitalista, que 
hipervaloriza a mais-valia obtida por meio da exploração da natureza 
e do ser humano pelo ser humano é a gênese da degradação 
socioambiental e dos conflitos sociais na luta por direitos sociais, 
entre eles, o Direito à Cidade. 

Neste sentido, a cidade se posiciona como lócus das lutas sociais e 
ativismos no contexto atual do capitalismo avançado – que superou a 
perspectiva dicotômica entre burguesia e classe operária, ampliando 
formas de expropriação e, deste modo, também multiplicando lugares 
de luta e resistência, como de justiça racial, gênero, direto à moradia, 
bem como a ocupação e reivindicação de espaços da cidade – ciclo 

90 No sentido de uma Ecologia Política, enquanto interface entre a academia e o 
ativismo, elevando-se a um patamar qualitativo que deve comprometer-se com o 
pluralismo e com o anticolonialismo, afirmando sua colaboração e DIREITO AO 
PLANETA! (SOUZA, 2019).



246   |   Série “Estudos Urbanos”

ativismos, hortas urbanas, regeneração e preservação de áreas verdes 
e rios urbanos. Desta forma, os ativismos urbanos posicionam-se, 
então, como lugar de resistência ao processo de expropriação social 
e degradação da natureza na cidade, contrapondo-se à Políticas 
Públicas pouco efetivas e reduzidos espaços de participação – fóruns, 
audiências públicas, conselhos gestores – muitas vezes, cooptados 
por interesses especulativos e de mercado. 

Neste contexto, a práxis educativa do GERAR e a utilização das 
atividades de Estudos do Meio91 se estabelece como um caminho 
de construção de mobilização e consciência comunitária a partir da 
temática dos rios urbanos. Denota-se, deste modo, um campo de 
aprendizagem interdisciplinar e análise crítica sobre as possibilidades 
de tais formas de mobilização e resistência, bem como seus limites e 
contradições. Assim, é no fazer social que diluímos os dualismos e 
entendemos que somos parte da natureza. 
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